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As assignaturas do a Mario Official » são pagas adeantada - nham, assigna,das polo ministro de -Estado da Agricultura, Industria
mente: na capitai • Federal, á Thesouraria da Imprensa Na- e Commercio, ficando a mesma obrigada a cumprir as formalidades •
cional; nos Estados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe - exigidas pela legislação cm vigor.
deral e tls Alfandegas, e custam :	 Rio de Janeiro, 12 de maio de 1910, -89' da Independencia e

22° da Republica.
Por anno 	 	 241000
Por nove meies 	 . •	 181000
Por seis mezes 	  	 •	 121000

Os funccionarios publicas da união que autorizarem o des-
conto mensal de 11E00 em seus vencimentos terão direito ao rece-
bimento da folha pelo tempo que fixarem.

Os funccionarios publicas, estaduaes ou- municipaes, poderão
obter a folha pelo mesmo preço, sendo, porém, o pagamento
adeantado.
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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.939 — DE 12 DE MAIO DE 1910.	 .

Co

▪

 ncede antOrização d «Thc Aincrican-Brazilian Company,
tad»; para fiinecionar na Republica

•
O. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atter'.

dendo ao que retrueren a • áThe American-Brazilian Company, Li-
mital»,sociedaddanonyma; com •séde nos Estadoã Unidos-da Anierica
00 Norte, devidamente repreffentá.da, decreta:

Artigo unico.. E'.concedida,autorizaçã.o áeThé .Ainerican—Bra-
, ifian- Company, Limitad& para fune,cionar na:Republica, eom os

.atutos que apresentou,- mediante as cLUsulas . que 'a este acelicPa-

NILO PEÇAM' À

Rodolpho Nogueira da RO'c T,a Miranda.

Clausulas .que acompanham o deoreto n. 7.999, desta data

A «The Americam Brazilian C.°, Limited» é obrigada a ter um
representante no Brazil, com plenos e illimitados poderes, para
tratar e definitivamente resolver as questões que se kuscitarem,
quer com o Governo, quer com particulares, podelido ser demau-.-
dado e reseber citação inicial pela companhia.

Todos os actos que praticar no Bra,zil ficarão- sujeitos unica-
mente ás respectivas leis e regulamentos e á .jurisdicção de seus
tribunaes judiciarioa 'ou administrativos, sem _gale, em tempo .
algum, possa a referida companhia reclamar qualquer excepção
fundada em seus est :tatos, cujas disposições não poderão servir de
base para qualquer reclamação csncernente á execUçáo das obras
oil serviços a que cilas se referem.	 ••

• Fica dependente de autorizaçãa do Govermr-qualquer alto- -
ração que a companhia tenha 'de fizer nos raspe-Uivos estatutos.
Ser-lhe-ha cassada a autorização para firnoolon"ár na Republica, si
infringir esta 'clausula.

IV
r	 .

Fica entendido que a autorização é dada sem prejnizo de prin-
cipio de se achar a companhia sujeita ás disposições do direito que
regem as sociedades anony mas.

V
A infracção de qualquer das clausulas para a qual não esteja

comminada pena especial será punida com a-multa de 1:000$ a
5:00)$, e, :no caso de reincidencia, pela cassação da autorização
concedida pelo decreto em virtude do qual baixam as presentes.	 .
clauSulas.	 .

- Rio do Janeiro, 12 de maio de 1910. — Rodolpho Nogueira' da
Rocha Mi anda, '" •

Traducç.ão dos estatutos, artigos de constituiçã O -e mais documen tos
relativo) a .g The American-Brasilian Company, Limite. »

• Eu, Spencer Vampré. advogado o traductor publico jura-
mentado das linguas franceza, ingleza, allema, italiana e hespa-
nliola, estabelecido á rua de Santa Thereza n. 6, S. Paulo, declaro
ser o seguinte o teor dos estatutos-da « The American-B
Company, Liruited », Contidos em nove paginas, incluidas as lega-
lizações: Ohama, Nebraska„ 25 de janeiro de 1910. De conformidade
com a convocação de Charles E. Giddings, e de Ralph W. Breckm-'
ridge, deus dos tres directores mencionados na S..Wri.0 8°' dos ar-':
tigos de constituição da x< The Arnerican-Brazilian Com. pány, Li-
mited realizou-se uma reuniãe _da mesa da directoria. no Ohama
Bank Building 711, em Ohaina, Nebraska, para o fim de campletar
a organização da corporação, estabelecendo-se estatutos para a ad-
ministração da mesma.' , 	 '	 - •	 .

Foram propostos e acceites os seguintes estatutos : .,

•Egtatutos da •c'Phe Ameriean-Brazilian.
 • • Conn5^8431Y,	 »

-„
=. Art. 1°—Secção administração da corperação constará _da

'mesa' da directoria, cenió • se dispõe na Secção V,albs artigos do
constituição, um presidente, 'Um vicepreáidente;um Secretario,
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una thesoureiro, um conselho geral, uma cornmissão executiva, •
comporta de tres membros e deus contadores, que finacciouarão
no Brazil como fscaes.

Secção II—Em toda-3 as assembléas de accionist preceder-
se-ha á votnçãa por espheras e cada accionista terá - o diseito a
tantos votos guantes forem as acções com que entrar para o
capital commu:n.

03 accionistas podem comparecer- pessoalmente ou constituir
pro.curaderes. Para que sejam -valides as delib errções das assem-
blées de acionistas, é necessario haja, maio -ia do accionistas do
capital realizado, quer co apereçam; que?" se faç 	 representar.

A..t. 2. 0— Secção I. 03 directores serão eleitos pelos accio-
nistas, nas assembléas annuaes estabelecidas ou nas que forem
designad 3, na falta destas, e deverão ser accionistas. Os dl .ecto-
res se conservarão nos seus cargee até serem eleitos e empessados
os seus seccessores. Os tres directores nomeados no art. 5 0 da,
constituição da corporação permanecerão nos seus cargos até serem
os seus sucessores eleito^ e reconLecidos.

Cocção II. As assembléas annuaes para a eleição dos membros
da administreeão serão realizadas ii imediatamente em Seguida á
assemblée annual de accionistas em que forem eleitos os directores.
mas designar-se-ha para isso o dia mais conveniente, segundo o
caso occurrente. As reuniões da directoria serão.feitas por couve-
caço do presidente, devendo marcar-se com tempo sufficiente
para notificar a cada director o dia e o legar em que se deve
realizar.

Art. 3. 0— Secção I. Os directores terão o direito, em qualquer
assemblaa ordinaria ou extraordinaria, de elevar o numero dos di-
rector s a cinco.

Art. 4. a-- Secço I. Os directores escolherão dentre si uma
cemmiseão executiva de troe membros, sob a preeidee cia do dire-
dor da corporação. Essa commissão terá por fim dar cumpri-
mento a todos os negocios administrativos que ficarão sob sua
fiscalização.

Secção II. A Mesa da directoria constante dos artigos de con-
stituição, ou dous de seus membros, escol erão 03 membros da
admiaistração, os quaes funccionam ata á primeira assembIéa
ordinaria e até serem eleitos e reconhecidos os s.us successores.

assembléa orlinaria da mesa da directoria, ou no dia em que fôr
designada, os t: rectoreS essolherãa os membros da adieinisIração
mencionadas no art. 1 0 dos presentes es'atutos.

Secção III. Deus come_ quer dos membros da mesa da directoria,
menciunado3 na secção V dos artigos de eanatituição, foefram nu-
mero sufficiente. para a e:ectividadu ) quassqt er neg-ocios da cor-
poraçã,o. emquarto a rosa fôr constituka de t s membros. -Si,
porém, OS lembros da meta forem elevados a ci ia:atros membros,
um d03 quae,s será o presid de da corpora.çãe, formarão numero
suffieLmte para a deli aeração de quaesquer negccics sociaes.

Secção IV. O presidente, vice-presid -nte, secretario, thesou-
reiro, o conselho geral, e a comrnissão executiva exercerão o seu
mandato até que os seus successores sejam eleitos e resenhe-
ciaos

'Secção1V. As vagas eccoeridas na mesa da directoria serão
preencl idas em qualqeer sessão. A mesa da directoria fará tam-
bem anneaimente eleição.dentre os accionistas, de deus contadores,
q- o fmcc na ão no 13'-az:1, como fiscaes. Of contederes ou Iscaes
pereebeeão $ 10,03 per dient, pelo tern o que effectivamente em-
pregarem no cum memento de SeeS deveres.

Art. 5. 0--S3cção I. A Commissão Esecutiva da mesa da dirc-
ctoria terá poderes para comprar, arrendar e vender todos e
qiiaesquer bens autorizados pelos artigos do constituição, afim de
beneficiar a corporação, assi o como caber-lhe-ha em geral a fis-
calização dos negocies administrativos e economicos. Terá tambem
faculdade de realizar reformas e desenvolvimento nas ou para as
propriedades pertencentes á corporação, como melhor lhe parecer.
Autorizaaão,outrosim, ao thesoursaro todas as despezas necessarias
para L var a effeito compras, arrendamentos, desenvolvimento ou
bemfeitorias.

• Seeçai) II.— O presidente da corporação terá tambem presi-
dente da, mesa da directoria, e da comirrissão executiva. Cabe-lhe
a superintendencia e fiscalização dos negocies e da economia da
administração, assim como presidir, quando presente, ás sessões da
corporação, assignar 03 relatorio3 financeiros. Com )ete•liee, sob
consentimento da commissão exceli:Iva, a nomeaça:o de membros
subordinados, adjuntos e empregados, não aqui mencionados para
seevirem como administradores •seperintendentes, inspectores,
contra-mestres e ajudantes, segundo fôr necessario para o progresso
da corporação. Juntamente com a co: ;missas) executiva fica o pre-
sideate autorizado a .fifabs o quantunz dos ordenados de todos os
funccionarios ou emprega •as da corporaçã a e. de acskdo com dila
fica autorizado a demittir, com causa motivada, quaeequer empre-
...gados nomeados ,

Secção II!.— Os deveres ó poderes- dii 'vice-presidente serão os
Mesmos do presidente, duran'.e a ausencia deste, assim -como em
caso de x-aear o legar do presidente, até a eleição do seu successor.

SOCÇ0 IV. — O secretario fará, ou arovideacia :á para que se
Um exactO e minisciost) registro de todos-os actos da coriooração.e.

incluidos todos os que ()morrerem em todas as assemblaas de accio•
nistaa, e da mesa da directoria. Ficará tambem sob a sua remada
o culto da corporação, e deverá assignar e ractificar com o mesmo
solto todos os relat Tios finanseires, o quaespier outro; docu..ienaos
feito; e executados pela corporação ou eal Sal interesse.

• Art. Cs 0 —Seceã,o I. O thesouseiro será, o guarda de todo o di-
nheiro da corporeção, e, quan.:o for solicitado pela mesa da dire-
ctoria, passara obrigações até á quantia paea elas fixada ,pela
mesa, e que esta approvará. O thesoureiro dará eatra,da dos fundos
da curporação em banco ou casa tanoaria, ou em outro dopo-
sito seguro que for designado e approvado pela commissão
°outiva. Os paeamoatos em dinheiro só serão-feitos pc'o thesoureiro
doente de oseern do presidente, na qualida.:e de prosiden:e
commissão executiva. suba:data pelo secretario. Deverá fazer mi-
n cioso balam da receita e doseeza, e do dinheiro em caixa, todas
as vezes que o requisitar a mesa da directoria, á qual deverá
tamboris caras	 indopend demente de requisição, uru balanço
r. nua]. O tbesoureiro para os seus livros á disposição o ao exame .
da mesa da directoria, ou de qualquer de seus membros, ou do
qualquer dos membros da corporação,

Art. 7. 0 — Secção I. Todos os membros da administração, ou
empregarlos com. funceao de . fiscalização on depo:ito, ficarão pro-
porcionalmente obrigados.

Art. 8. 0 — Secção E. N enhunia, paste do capital ficará sujeita á
s'zi, ou imposto de corporação. qualquer que seja o seu fim mi
causi, e si for realizado por membros da corporação será, conside-
rado inteiramente saldado e não sujeito a imposto.

Art 9• 0 -Secção I. Nenhum. contracto será lavrado, nem con-
stituida hypotheea ou penhor, ou . contrahidas dividas pela corpora-
ção, a não ser pela autoridaae da commissão executiva.

art. 10.—As transIbrencias de capital se serão fe:tss nos livros
da corporação, comparecendo o interessado era pessoa, 411 man-
dando procur dor, que deve apresentar endosso e cessão de cada ti-
tulo tr nsferido.

Art. 11—Cecção 1. O solto do. corporação terá as- palavras
eAmerican-Brazilian • Compsny, Limateda, em fôrma circular,

e dentro do circulo as palavras «Corporate SeaIo peito da Corpo-
ração.)

Art. 12.—Secção 1. 03 escriptorios da corporação, fôra do ter-
ritorio de Arizoia, ss)rao na cidade de Nova York e Estado de Nova
York, no cidade de Ohama, Estado de Nebraska, e na cidade do
S. Paulo, Brazil.

Art. 13.—Seeção 1. Os presentes estatutos podem ser altera-
dcs, emendados ou derogados em qualquer : sessão da mesa da di-
rectoria.

Por proposta, foi saspensa a sessão.
• Charles E. Gicidinqs.—Ralph. TV. IL .echenridge, directores.

Em seguida :
Ohansa, Nebr s ska, Primeiro de fevereiro do 1910.
Em reit-não da mesa da directoria da eThe American-Braal-

ziila,n Company, Limitado sob coes osa,ção por parte de Charles E.
GIdlings e Relph	 13reckon ide, para o fim de proceler-se
eieiçãà dos membros da corporação, foram legalmente eleitos os
seguintes
Prosiden 'e, Chaeles E. Giddings ; thesouroira, Dr. Antonio C.
Melchert ; secretas. ' o e conertor geral, Italph NV. Breelsenridge.

Comm'ssão esecntiva: CharIes E. Giddings, Newman E. Gid-
dings e Relall VI. Breckenrids:e.

Ficou cfeliberVo q -e a eleição do vice-presidente' e de dons
contadores Lasse atanada at,S, á primeira sessão ordinaria an-
nual, ou sua designação.
• Foi suspensa a sessão.—Ra'ph 117 Brecáenriclye, secretario.

Em seguida :
Omaha, Nebraska, 8 de fevereiro de 190.

- Em reunião convocada por Charles E. Giddings e Ralph \V.'
Breckenridge, respectivameate presilente o secretario da corpo-
ração, realizou-se urna reunião da meia da directaria, adila ao
recebor subscripções para o capital, tendo sido recebidas as
seguintes subscripções

Naime	 Numero de acçõei
Dr. Antoaio C. Melchert 	 10 •
Mathi -s Orozimbo Barb_sa 	 10
Osorio Gomes Ba-bosa 	 10
Adolpho Julio de Aguiar Melchert 	 10
João de Aguiar Melehert •	  10
Carlos MeIchert 	 10

I Gabriel Idius da-Silva 	 10
a Ralph 'VI.• Dreckenridge 	 10

•	 -FrancUco .1. da Gama Junior 	 10
:	 , Dr. R. M. Cram-r .. •	

III'. Ernesto G. Youag. 	 ... 	   
-,

..z
19
10



Todos ossubSériptores abaixo pagaram á vista as acções siab-
Vriptas, a saber

,

.

,
Dr. Antonio C.	 Melchert......	 10,ócs .
M ithias Orozimbq 13. irbosa. 	 10,00

. Os 'rio Gomes	 Barbosa 	  10,00
Adolpho Julio de	 guiar Melcbert 	

"João de Aguiar Melchert 	   10,00
•	 Carlos Malchert 	 .10,o0
.. Gabriel Idius da Silva  10,00,

Ralph W. 	 Breekearidge 	 10,00
Francisco J. da Gama Junior 	 .10,00 -

.Dr. R. M. Cramer'	 • 10,09	 -
Dr. • Erne4) G. Young 	 10,00
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Charles E. Giddings subscreveu .5.999.890acções do capital da
Corporação.

Charles E. Giddinits apresentou á cerporação titulos relativos
á fazenda a anan al Papeai» e a certos terrenos que produzem
madeiras, que frontaiam com a costa da bahia de'Ca,nanéa,na parte
sudeste do Estado de S. Paulo:
.	 Os referidos titulos conteem uma descripção individual de cada
propriedade.	 .	 .

E o referido Charles E. Giddings apresentoa tambem uma es-
criptura, do venda, cedande propriedades gila . lhe rertencern, e
accessorios da faz inda «Bananal Pequeno», que alai se descrevem
detalhadamente, o por deliberação foram as mesmas propriedades
assim avaliadas: 	 .

32.000 seira, de terras do. madeiras, defrontando com a
•cena da 'bahia de Canariéa, - no Estado de. S. Paulo
. a $180,00 a keira 	 •

Fazenda «Bananal Pequeno». contendo '2.503 galras de
• • terras de madeiras o agricolas. Sincluiadc-se as

_-plaritaçôes • (actualmente em cultivo) de cacto o
pita 	

500 pomes a $25.00  - •
Utensilios do trabalho e accessorios, etc 	

Total
•

E as referidas p -ipriedades e titulos. e eseriptura de venda
'foram rec bibe o acceitos pela carparação • em pagamento de
5.993.890 acções do capital da corporação.

O presi lente e o 'secretario firam autorizados a fazer no:atida-
ção do capital existente na corporação aos subscriptores e compra-.
dores.

Foi levant tala a sessã,o.—Ralph, W. Brook' enridge, secretario.

Em seguida
Certifico que o teor que procede é cSpia, verdadeira e exac'a, das

actas varias das reun ões dos directores da aThe American-Brazi/
Company. Limitecl», as qu ,e se real izaramaresnecti vamente.a 25 de
jaaoiro, 1 de for roxo 8 de fevereiro de 1910, e ifor ne consta
do livro de atas da mesma c, Toração. •Ein tessernun ) da ver-
dade, fie no com o sello da corpora,.ã,o, a 11 do fevereiro de 1910.
— Ra ph W. Breche , ridge, secretario. Estado de Nebraska, con-
dado 410 Douglas. S. S.	 • .

NU, Cha. es Gi dings e Ralph \V. Brockenridge,. respectiva-
monto presidente e secretario da aThe 'Amaria a-Braziliao Com-
pany, Lim ted», juranlo, na fôrma da lei, declaramoi que o refe-
rido é verdade e exacta a transcripçãa da livro de acta s da corpo-
ração. — Charles. E. Giddings. — Ralph .1V. Brec'tegiridge. Fir-
mado, na minha pra, noa, deferido o juramento, a 11 de fevereiro
de 1910. — W. H. Ratteroth, taballião.

Estavam deus 'senos da «Hm • Anserican-Brazilian Company,
Limited».

•Em seguida
Recienheço verdadeira a assignatura retrd do Sr. W. II. Hatte-

roth, notam publico do con..aclo co Douglas, Estado de Nebraska,
para .coastar onde &saciar, a pedido de interessado, man lei o
presente que, assizno e vae llado com o sello dc ',e Consulado Geral
dos Estados Un ias do Braz.1, em Nova York, 15 de fevereiro 'de
1910. — José Jo,nuim Carnes dos S intos, corisul geral. Declaro que
este documento o co-ne do 10 falhas, que v.o n imeradas e ru-

."Oricadas por Mim.— O. Santos. Estava o carimbo do coasu:ado e
lima estampilha consular de 5000.

E, eu, traductcr publico, que traduzi, declaro que nada • mais
continha e dou fé.

• 'S. Paulo, 15 de abril de 1910..	 .•
Eu, Spencer Varnpré, advogado e traductor - publico juramen-

tado das lingtta.a fraldeis?, ingleza, allemâ', italiana e hespa-
Oola, e ega'aoleaido rita de Saitta Vierem, na 6, neata, cidade do

S. Paulo, declaro-ser o seguinte o inteire teor do acto - de COnsti-
tuiçãu da «Tile America.n-Brazilian Conapany, Limited», contido cai
seis paginas de papel cominam. escripto a machina e devidamento
authenticado: Territorio do Arizona, cartorio do tabollião tarritoai,
rial. Estados Unidos da America. Territorio de Arizona. E. M. C.
Foster, tabellião t irritorial do Arizona, certifico qu3 é o seguinto
verdadeira e completa transcripção dos artigos de constituição da
aThe American-Brazilian Company, Limited», actual consta do escri-
atura passada nas notas do meu cartorio, aos 23 de agosto do
1009, as 3 horas da tarde, de accordo com a lei. Em testemunho
da verdade, as g igno, salto, com o meu sello enteia/. Na cidade de
Plicenix, capital, aos 25 de agosto'de 1009. W. C. Foster, tabellião
territorial. Escriptura de constituição da Th e- American-Brazilian
Company, Limitado :

Saibam todos quantos a presente escriptura, virem que : Nós,
abaixo assigna,dos, associamo-nos pela pre3ente para o fim do
formar uma corporação, segundo as leis de Arizona, e para isso
fazemos saber e declaramos

I.	 .	 ..	 .
Os nomes dos funda,dores são'Char'es E. Giddings e Ralph W;

Brackenridge, e o nome da corpoaação será aThe .American-Bra-
zilia,n Company,Limited». A principal sèdo do negocios da corporação
em Arizona, seri em Phoen.x, e a corporação teeá, tantos escri-
ptorius qu. itos fareaaest beleeldo3 pela mesa da directoria, dentro
ou.fora Co Territorio, de Arizona, e nesses terão logar as reuniões
da mesa da dractoria e as asse.abléa,s do accionistis.

"	 II

• As operaçães que raalizar a corpo:11,0o serão as seguintes: a
saber: adquirir, 'possair, vender, .transfairir, -ceder, ou de outro
qualquer modo f ,zer legalmente concessões,- outorgas, coastituir
direitos, privilegies, opçõas e titules relativamente a 'titulas, de
proprieda o individual de qualquer natureza, ou do dominio nado, -
nal da Republica dos Estados Unidos do Bra,z11, na America, do Sul ;
cel 'br, .rcontractos de compra, arro . . lamento, ordens de paga-
mento, effectuar com iras, arrendansentas, ordens, alugueis, ou do
qualquer modo adquirir, permutar, vender ou de qualquer mole
alienar penhores, hypothecas ; hypothecar e negociai' sobre immoa
vats, quer sejam agricolas, de ma loiras, de mineração, quer prodtt-
ctore3 de olea de qualquer natureza, ou ainda tamis de pastagens
constrair, possuir e manter estradas de ferro e diaha .s de , Vapores

no Bra,zil, e industrias a,gricolas ou manufactoraa de qualquer es--
pecie, e paaticulaamente a ari-;-"ái.2 de porcos e,a, °apartação da
carne; cul 'Ovar terrenas de madeiras, e maaufacturar t aboões, o
vodu-atos da madeira; cultivar plantas fibrosas, ,e .manufacturar
pro !actos fibrosas; cu'aivar cacaa e manufacturar cho olata e ou-
tros pradtictos do chocolate ; comprar, arrendar, paasuir; nego-
ciar, au ;montar, vendei', arrendar ou empenhar qualquer • das re-
feridos emprazas industriaes, assine como terras de minera çã ), mi-
nas, concas ;es de minas o toda e qr lquer propri'dade individual,
terras productoras de oleo, materiaas do construção, terrenos
aaricolas, de minerasão e pastagens; concessões relativas, a oleo,
gaz, r :trole° , a,sphalao, asboto, sal, agua, e direitbs, sobra aguas, e -
tod t, a esp3ci d machinismis que se relacionem coal 'algumas
dessas emprazas ou industrias ; comprar, vender, manufacturar,
exportar e importar toda a espade de mercadorias e imantar oscri- •
.ptorios, loja; e ar iazens ara esse e para os outros fins da corpo-
ração, ia America ao Norts,, na do Sul J u na: Europa, e em geral
fazer tudo quanto fôr iseeessario para a realização dos fins desta
corporação e não Eia incmpativei com as lo is dos Estados Unidos
da America, do Brasil o do Territorio de Arizona ,

II/

O capital será de 6.000.030 do dollars, dividido em 0.00).000
de acções, do valor do um dollar. cada uma. Esse capital se cansi-
derara realilado e não sujeito a imposto, por tanto tempo ou vozes'
que a mesa da d:rectoria designa., e .conversivel eia dinheiro,
propriedade, serviços ou outro direito ou cousa, sendo que o juizo
na med'a da uirectoria sobre o seu valor será decisivo.

- IV

• O começo desta corporação será determinado pela data em
que se passar escriptura authentica, dos presentes artigos de consti-
tuição no cartorio do tabellião de Arizona, o terminará 25 annos .
depois de sua data, com privilegio de renovar-se, de conformidade
com a lei. .	 •

V

..

. 'Os na -seios desta corporação serão dirigidos por lama ane,sa de:
directoria; que constará aw, não menos de três o ao mais de citacâ
pepsom.

$5.7C0.00)

221.39)-
12.50)
3.000

$5.999.8)3
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e,,.11 ' Charles E. Giddings, Ralph W. Breckenridge e Newman H.
'Olddines constituirão a mesa da directoria até á assembléa annual
dô accionistas; que • se effectuará . na primeira segunda feira de
março, a datar de 1910.

Os directores tcom faculdade de organizar estatutos prudentes,
que julgarem necessarios á economia da administração ; para o

i preenchimento das vagas na mesa, e para constituir uma com-
imissão executiva, com os poderes que lhe possa conferir.

VI

A maior somma de dividas ou responsabilidade directa ou indi-
recta a cima corporacão poderá em qualquer tempo ficar sujaita,
será de $ 2,000.000, quantia que não excede de dous terços (213) do

' capital.

VII

aAkers Incorporating Trust Company) cujo endereço de escriptoriol
é tPliceenix», Arizona. W. C. raster, contador territorial. 	 .

E eu, traCactor publico, declaro que nada mais se contiaha
dou fé.

S. Paulo, 15 de abril do 1910. —Spe :cer Vainprd. (Sobre selo
estadoal no valor de 1$600).

Estavam colladas estampilhas federaes no valor de 3$, inutili-
zadas com a data: Rio de Ja.aeiro, 27 de abril do 1910 e assinatura.
'de Francisco J. da Gama' Junior.

Reconheço a firma supra de S. Vampré. S. Paulo. 13 de abril
de 1910. Enn testemunho da verdade.— Victoriro Gonga:ves Carmino,

-6° talnl ião. (Estava o carimbo).
Reconheço afirma do tabellião Victorino Gonçalves Carmino.

Rio, 25 de abril de 1910. Em testemunho da verdade.— Eduardo
Carneiro de Mendonça. (Estava o carimbo).

MENSAGEM
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- A propriedade particular dos. fundadores e accionistas não
responde pelas dividas sociaes de qualquer natureza.

VIII

_ As sessões annuaes ou quaesquer outras assembléas de accio-
nistas poderão realizar-se no escriptorio ou escriptorios da corpo-
ração, e em todas as assemblaas do accionistas os votos rodem ser

:dados em pessoa ou por procurador.

Em testemunho da verdade, assignamos o presente e firmamos
:a 18 do agosto de 1909.
'	 Na presença do Georg. R. Butlin. Georg. R. Butlin, Charles
E. Giddings. Ralph. W. Breckenridge.- Estavam as suas firmas

Estado de Nebraska. Condado de Douglas.
Aos dezoito dias do mez de agosto do anno de mil novecentos o

nove, perante mim, 'William H. Hatteroth, tabellião publico no
,Estado e Condado acima referidos, com residencia, no mesmo, devi-
damente autorizado e juramentado, compareceu Charles E. Gid-

I dings e Ralph W. Breckoaridge, de mim. tabellião pes•oalineate
conhecidos, abaixo assigaados, os quaes fizerant e acceitaram o
instrumento junto, para os fins- e pelas -considerações no mesmo
expressas.	 -

Em testemunho da verdade, assigno e séllo officialmente com o
sello do meu officio, no Estado, Condado, dia e anuo acima referidos
Estava o sello.—W. H. Haturoth, tabellião publico. A represen-•
tação termina em 8 de outubro de 1913.

_ , •

.Territorio de Arizona, condado de Máricopa,
_ Eu, C. F. Leonard, tabellião do condado, no e pa-n, o condado
e territorio mencionados, certifico que comparei a copia precedente
'cem o original dos artigos de constituição da <The American-Bra-
iiilian Company, Limited», passado o registrado em meu cartorio,
laias 23 de agosto de 1909, e achei-a completa, verdadeira e exacta
'do teferido original, em seu inteiro teor.

•Em testemunho da Verdade, assigna e séllo com o sello do meu
officio, aos 23 de agosto dá 1909. (Estava selado),—C. F. Leonard,
:talidliti o do condado.	 •

Passado no cartorio do contador (auditor) t erritorial do Arizona,
,aos 23 de agosto de 190), ás 3 horas da tarde, á reeuisição da

Sr. Membros do Congresso Nacional—Submetto á vossa escla-
recida decisão a inclusa expwiçãO em cue o Ministro da Viação e
Obras Publicas mostra a necessidade ae ser aberto o credito aspe-
cal de 5:000;-, afim de ocorrer ao pagamento da impressão da.
carta eeegraphica da viação feire% da Republica.

•Rio de Janeiro, 1 de maio de 1910.
NILO PEÇANIIA.

--
Sr. Presidente da Rentibleca-0 engenheiro chefe da extincta

Commissão Central de Estudos e Constrnceie do Estradas de Ferro
foi incumbido, pelo meu antecessor, • de organizar uma carta da
viação forma. do Brazi 1, co- . prehenCendo os traçados das estradas
de ferro da Republica, em trafego, em construcção, em estudos e
em projecto.	 •

Para tal fim, nella só foram representadas localidades, cujaá
posições se acham determinadas por coordenadas geographicas.-

A parte referente á reg. ãa fronteiriça foi de ,enhada. de accôrdo
com os unimos tratados dirdomaticas em vigor e com elementos
fornecidos pelos Ministerios das Relações Exteriores o da Guerra.

• Determinou o meu antecessor fosso a referida carta impressa.
em dous formates: 1 .030 exemplares na escala de 1:20)000 e 5.000
na escala de 1:500000, obrigando-se a isso, mediante contracto,
pela quantia de 25:00e,$; a Compa.nala Lithograph1co, Hartmann &
Reichenbach, de e: Paulo.

Não existineo, po:ém, actualmente verba orçamentaria, por
onde possa correr essa de:.peza, tenho a honra de submetter á apre-
ciação de V. Ex. a eonve. iencia do ser solicitada do Congresso
Nacional a conce .a de um credito especial da mesma imoortancia,
de 25:000$, afim de ser liquidada a despesa de que searata. •

Rio de Janeiro, 12 de maio do 1910. —Francisco .Sd.

Sr. 1° Sedretario da Camara dos Deputados—N. 1—Directoria
Geral de Contabilidade-1° Secção—Rio d3 Janeiro, 18 de maio do
1010.

Tenho a honra de transmittir a V. Ex. a inclusa mensagem
na qual o Sr. Presidente da Re mbliea solicita do Congresso Na-
cional a concessão do credito especial de 25:000;a afim de ()acorrer
ao pagamento da imprecsão da carta geographica da viação ferroa
d h Reeub

R it ro a V. Ex. os protestos de minha elevala, estima e niui
distincta coas deração.—.Francisco S.

,Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores	 -

Por decreto do 9 do corrente me; foram
•nomeados para a Guarda Nacional:-

ESTADO DA PARAIIYBA

Comarca da capital
Estado maior do commando superior

a Tenente-coronel secretario geral, Joaquim
da Silva Barbosa Junior ;
• Majores-ajudantes de ordens, bacharel Ma-
:noel Deodato Henriques do Almeida e bacha-
rel Ascendia° Carneiro da Cunha ;
i • Major-quartel-mestre geral, Henrique de
Sá Leitão. .

-	 le brigada de arti:haria
tstado maior—Major-cirurgião,-- Dr. Jnsé. 

,de.Seixas Maia.
regimento'de_artilbaria de campanha

4. Estado-maior—Tenente-coronel Comman-
/Unte, Mamei Hypolito de ()liteira; ;'• •

Major fiscal, Fernando Manso . lves
Rosas •

Capitão-ajudante, Francisco Lins Bandeira
do Menu;

Tenente-quartel-mestre, Pedro da. Costa
Barboza ; •

2° tenente veterinario, Arthur de Hollan-
da Dias Paredes.

l e bateria —1" tenentes, José Augusto da
Gama Prado e Enéas Alves de Souza Carva-
lho;

2" tenentes, Rogerio Evaristo Monteiro e
João Martins Viega.s.

2e bateria—Capitão, o tenente João Canelo
da Si!va ;

1" tenentes, Silvino Bezerra Montenegro e
João Heariques do Medeiros

20° tenentes, Pedro Martins Viegas e Ely-
seo Gomes de Souza.

3° bateria—Capitão; Joaquim de Araujo
Filho;

1* tenente, Manoel Renovata Meira ;
2" tenentes, Americo lionorato Pereira e

Placido do Olive.u.s.

40. bateria—Capitão, o tenente João Anto-
nio de Mendonça •

1" tenentes. Antonio de Andrade Moura e
José Arseaio Serrano Navarro.

2° 5 tenentes, Synesio da Silva Coelho e
Candido Pereira Viaina.

1° batalhão de artilharia do posição
Estado-malor — Capitãa-njudanta, o alfee

res João de A.meida Dias Paredes.
a bateria — Capitão, José dos Santog

Leal ;
1° tenente, Aegolo Custodio Pincho ;
2" tenentes, Edmundo José Heariques e

Raul de Castro Leal.
2' bateria—Capitão, Manoel Augusto Car-

neiro ;
1° tenente, Genuino de Albuquerque Boa

zarpa
2° tenente, Eutiquio do Albuquerque Aua,

tran F.lho.
3' bateria — Capitão, o teaente Silvino

Barbos, Cordeiro ;
1° tenente, Heraclite August3 de Al4

meida ;



Quinta-feira 19	 DIARIO OFFICIAL
	

Maio — 1910	 3041
20' tenentes, Aurelio Tasso de Mello e Ba-

tido de Oliveira Lima. ."
4' bateria — 1° tenente Armando Harman

'Monteiro;	 •
a 2" tenentes, S.,ndoval Honor:lio Pereira e

tirival A :gasto Seriam° Rabello.
.	 .

1° brigada de infantaria.

Estado-maior—Capitão assistente, Arthitr
da Siva, Pinto

'Capitão-a : talante de ordens, Antonio de,
Barros Moro,ra; .

Major-eira-ião; Dr. Manoel Joaquim dó
Souza Lemos Junior.

1 0 batalhão do infantaria

• Estado-maior — Tenente-luartel-mestre,
Clau inc Victer de 1.1113'1, e Moura ;

Capitão•ctruraião, Leonidas Castro.
l a com	 'apitão, Celso de Medeiros

Cavalcanti de alba wrque
Tenente, Bei) ti ingusto da Silva Freire
Alferes, Ge lume raidido Bezerra Leite e

B • t 1 N-iscimento.
2 com, adila— "apita°, Antonio Espinola

da Cruz ;	 •
Te ie te, Carlos Barromou 'Peixoto de

Vasconcelos
Alferes. Fmneiseo Modesto Filho e Bazilio

Bezerra da S aiza
3° come iodo --Tenente, Antonio Rodolphe

Toscano Espi nula ;
'Alferes. Alvaro Jorge de Carvalho e Pedro

. Jayme Henri pies se a,ia.
4° compaultia—Tenente, José Irineu *Jor-

fely ;
, Aleres. João J viu() Henriques Seixas e

o João Celso Peixoto de Vascoucellos.

2° bata.hão do infantaria
Estado-in tior — Nlador-fiscal, Joagui m 'An-

tonio Sares de Pinho ;	 •
Tenente-quartel-mestre, Manoel Schuller

Villaroco ;
,

	

	 Capitã,o-eirurgião, Arthur da Silva Ba-
tista
Ia companhia—Tenente, Nivaldo de Araujo

Soares ;
Alferes, Saturnino Ferreira da Silva , Ma-

deado e Alfredo Bento da Pia.
2a companhia —Te tente, Ubaldo Ces,.ir de

Olinda Cam ello ;
Alferes, Jorge Schuller Villaroco e pauto

da Cruz Cordeio.
• Aa companhia — Capitão, João Rodrigues
Coriola,no de Medeiros ;

Tenente, Camillu Ri i,eire dos Santos;
Alferes, Antonio de Mello Albilatierque e

Antonio de Padua Pessoa. 	 •

3° batalhão de infantaria

Estada-maior — Major-fiscal, João Pessoa
de Quero/.;

Tenente-qu	 n e •tre, Candido Pessoa
Cava'ca,nte de Albuquerque.

la compandia Tenente, Candido Jayme
Henriques Seixas ;

Alferes..Joaé Ferreira da Cruz..
2° companhia—Tenente, Thonlaz Mauricio

Santa Rosa
Alferes, Symplironio Nazareth Filho.
'3° compauhia — .Alferes, Msnoel de Carva-

lho Neves.
4a colepanhia—Alferes, João José Baptista

Junior o Joaquim Se adier
P batalhão de reserva •

• ,Estado-maior—Tenente-coronel cemman-
4-dant°, Tito Ileerique da Silva;

Capitão-kudaute, Joaquim Candido da
Silva;	 .	 •	 -	 r

' Tenente secretario. João Viriato Ribeiro;
. -Tenente-quartel-mestre, João Pinheiro de
Carvalho;

Capitaie-eirurgia,o, • Epaminondas - 'Monte:.
mina de Menezes.-

la companhia—Tenente, Miguel Archanjo
Sabella;

Alferes', Julio Salgado de Oliveira e Cus-
todie de B irros Cavalcanti de Albuquerque.

2a companhia— Tenente; José Honoráto
Pereira;

Alferes, Antonio Elisiario dos Santos e
Abdecalas de Oliveira Lima.

3° companhia—Capitão, Antonio Luiz de
Souto;

Alferes, Francisca de Souza Guarin .e Ma-
noel Theophanes de Oliveira.
• 4° companhia—Capitão, Arthur de Car-

valho Neves;
Tenente, Horacio Alves de Mello;
Alfsres, Hen • dicto da Silva Freire e Oscar

de Amorim Fialho.

2a brigada de infantaria,
Coronel-commandante, o major Antonio

Murillo do Souza Lemos.
Estado .maior—Capitães-assistentes, Luiz

Figuoira Mai h Ltio e Flavio Freire
Capitães-ajudantes de ordens, Raphael Be-

zerra. Cavale Alai e Beilarinino Antonio Car-
neiro;

Major-cirurgião, o pharmaceutico Romulo
de Magalhães Pacheco.

4° batalhão do infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, bacharel João
Monteiro da Franca

Capitão-ajudante, tenente Armand Norat;
Tenente-secretario, Antonio Gonçalves

Carneiro
Teneute-quartel-mestre, José Flareatino da

Sila, Lima ;
Capitão-cirurgião, Alberto' Marinho Fal-

cão.
1° comnanhia—Tenente, Francisco Jorge

Martins Botelho Filho ;
Alie-os, B rtia.ao . neu Tredolly e Osavaldo

Ascanio de Souza Lemos.
2a companhia—Tenente, João Teixeira de

Oliveira Ramos ;
Alferes, Fausto Regadas e Floreado Felix

do Nascimento. 	 •
3a comp.an ida—Capitão, Joaquim Ignacio

de Lula e Moura ;
Tenente, Alcides Cavalcanti de Lacerda

Lima :
Alferes, Francisco Martins' Casado e 'Tito

Cirne.
4a companhia—Tenente, Raynaundo La-

dislau da Silva
Alferes

'
 José Pereira da Silva e Joaquim

Celestino de Figueiredo.- .
• 50 batalhão de infantaria

-Estado-Maior — Tenente-coronel comman-
dante i o major Brabancio Piragibe de Souza
Lemos ;

Major-fiscal, Joaquim • Guimarães de Oli-
veira Lima ;

Tenente-secretario, Hormillo de Azevedo
Cunha ;

Tenente-g-tartel-mestre , Heronides de
Azevedo Coelho ;

Capitão-cirurgiãe, Moysés Ramos Bezerra.
la companhia —Capitão. Avelino Cunha
Tenente, Alfredo de Albuquerque Lins ; •
Alferes, José Vieira da Silva e Leoclecio

Teixeira de Castro.
companhia — Capitão, Leenel, Rozario ;

•Tenente, José Alustau ;
Alferes, Servolo à Sairá:Manado e Mar-.

dochen de Figueiredo Nave. 
3° companhia —Capitão, Eduardo 'de Aze-

vedo Cunha ;
Tenente, Carlos Fernandes da Silva .Gula

marães ;
Alferes, Manoel Ribeiro da Silva e Joae de

Araujo Chagas.
4a oomuan:da —Capitão, o alferes Manoel

Ro lrigueá Chaves de Oliveira;
Tenente, João Ulysses de Noronha :

•Alferes, Pedro de Alcantara Cruz e J,041!
Deocleciano da Silva.

60 batalhão de infantaria

Estado-maior —Major fiscal, Pedro Celes-
tino Vieira;	 -

Capitão-ajudante, Antonio Roderico de Cata
valho;

Tenente-secretario, bacharel IrineU Jof-
fies.

Tenente-quartel-mestre, Enrico de Freitas
Alvares Quental;

Capitão-cirurgião, o pharmaceutice Fran-
cisco Soares Londres.

la companhia — Capitão, João Aurelio de
Souza Lemos:

Tenente, Firmiliano Soares de Pinho;
Alferes, Waldemar de Oliveira Lima o

José Fagundes do Nascimento.
2a companhia — Capitão, Joaquim Fran-

cisco de Carvalho;
Tenente, Antonio de Miranda Pessoa;
Alferes , N•codemes Borges e Sandoval

Hyppolito Alves Machado.
oa companhia — Capitão, bacharel Ro,

dolpho Lopes dos Santos;
• Alferes, -Eric° de Albuquerque Autran e

Bellino Souto.	 .
4a companhia — Capitão, Miguel Peixota

do Vasconcellos; 	 . -
Tenente, José Benevides Tavares do Mello;
Alferes, Ceciliano da Silva Coelho Filho

e Manoel do Souza Lima; .

2° batalhão de reserva

Estado-maior—Tenente-coronel comman-
danto, Antonio Minervino da Cruz ;

M dor-fiscal, Pe Iro Ulys3es cle Carvalho ;
Capitão-ajudante, Antonio Verissimo do

Lima ;
Tenente-secretario, Adolpho de Moraes

Magalhães;
. Tenente-quartel-mestre, Zacha,rias Fran-

cisco Soares;	 •
Capitão-cirurgião, Afronso Martins da

Silva.
1° companhia — Capitão, João Candido

Duarte;
•Tenente, Pergentino Olympic) de GOUVa

Menezes ;
Alferes, Luiz Rodrigues de Souza.
2a companhia — Capitão, João' Alvos pg.

reira de Vasconcellos ; 	 •
Tenente, João Barbosa da Silva Neves.
3a companhia—Capitão, Ildefonso Teixeira.

Ramos ;
Tenente, André Bartholorneu de Paiva.
4a companhia — Capitão, Antonio Alex Lua

drino da Silva ;
Tenente, Theodosió Vicente Ferreira.

la brigada de ca-vallaria
Coronel commanda,nte, o coronel João de

Lyra Tavares.
• Estado-maior— Capitães-assistentes, Fran:

cisco Fernandes da Silva Guimarães e Fran-
cisco Fiorentino da Silva.

Capitão-ajudante de ordem, Bento da,
-Silva Pinto. '

Major-cirurgião, • Dr. Octavio Ferreira.
Soares.

1 0 regimento de cavallaria • --
Major-fiscal, o capitão Ilenrique de Al-

meida;	 •	 -
Capitãe-ajudante, Joae Victorino Vergara.

. Tenente-secretario, Arthur Mario de Cara •
valho ;

Tenente-quartel-mestre, Pedro Ignacio da
Cunha Rabello ;

Capitão-cirurgião, Manoel de Almeida.
Lima ;	 •

Alferes veterinario, • Luiz . Nunes do Ro-
sario.

1° esquadrão CaPitãO, JQ:40
Lima : . •
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. Alferes, Rayl Campello Machado e Leonel
de Freitas Feitos'',

3° esquadrão— Capitão, Arthur Moreno de
Barros;

Tenente, Joaquim José de Oliveira.
40 esquadrão— Capitão, Joaquim Bruni°

Barbosa ;
:Tenente, Manoel Lopes de Mello ;
Alferes, Augusto Firmino de Lima.

2° regimento de cavallaria
Estado-maior—Major Ilscal, o alferes João

Daniel da Cruz
, Capitãe-ajudante, o tenente Domingos Vi-

eira Dantas ;
• Tenente-secretario, Arthur Honorato Pe-
reira;

Tenente-quartel-mestre, o alferes Manoel
Vergada;

Alferes veterinario, José Gomes Varella.
2° esquadrão — Capitão, Francisco de

Araujo Pedrosa ;	 .	 -
Tenentes, Antonio Candido de Vasconcellos

e Henrique José Gomes;
Alferes, Ascendino Ferreh •a. da Nobrega.
4 ,squadrão—Capitão, Esmerino Coutinho

dós Santos
• .Tenentes, Jeronymo Lins Pessoa de Mello;

Alferes, Antonio da Rocha Barreto e Ho-
norino de Freitas Feitosa..

21 0 batalhão de reserva
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dente, o alferes Luiz Aranha de Vascon-
cellos.

-
Comarca de Piancd

14° brigada de infantaria
Coronel-commaadante, Enéas Rodrigues

de Souza Leite;
Estado-maior — Capitães assistentes, João

Miguel de Souza Figueiredo;
Capitão-ajudante do ordens, Manoel Ro-

drigues Leite;
40° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, -o major-cirurgião João Baptista Pinto
llamalho;

Tenente-secretario, Theodomiro Ramalho
de Alencar;

Tenente-quartel-mestre, Jayme Pinto Ra-
malho.	 -

•1° companhia—Tenente, Pedro .de Souza
Leite;

Alferes, João Telles Pinto Ramalho o An-
tonillo Leite de Souza Rangel.

2a companhia—Tenente, Affonso Tavares
Areoverde; • •	 •	 • -

Alferes, Wencesláo Alves do Souza e Izidro
Rodrigues Leiie.

3a companhia—Tenente, Manoel Rodrigues
do Nascimento;

Alferes, Casemiro Rodrigues Tavares e
João José Vieira.

4a companhia—Capitão, Antonio Octaviano
dos Santos Lima;

Tenente, Odilon Leite de Souza Rangel;
Alferes, Antonio Ferreira Ramalho e Bei-

larmino Pires de Almeida.
41 0 batalhão de infantaria -

_Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante, José Cardoso Sobrinho; 	 •

Major-fiscal, Ottoni Leite de Souza Ran-
gel;

Capitão-ajudante, João Pedro de Figuei-
redo Netto; ;	 • -

Tenente-secretario, João Leite de Souza
Rangel;	 , e	 •	 .	 -

-Tenenté-quartel-mestre;.Pedro Freire de
Lavor;-.-- • -

Capitão-cirurgião, Sabino Rodrigues. de
-	 -	 • •-

1, eornpanhie,~CaplAtio; -,tiatqato R2c.lrif
que:a Leite;
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Tenente, nanoel Ramos de Figiteiredo;
Alferes, José Deodato Ramal() e Anizio

José de Meura.
2a companhia—Capitão, Manoel Job Reei

drigues de Sou;
Tenente, Antonio Jacobina de Souza;
Alferes, Fratecisco de Lune, França Leite e

José Rodriguee de Souza Raihalho.
3a companhia—Capitão, Benedicto Corrêa

do Mello;
Tenente, Antonio Ferreira da Silva;
Alferes, Francisco Domingos Ramos e Pe-

dro Estevão das Neves.
4a companhia—Capitão, Antonio José de

Figueiredo;
Tenente, José Pinto Rainalho;
Alferes, João da Silva Lacerda e Jos el Ri-

drigues Leite.
42 , batalhão de infantaria

Estado-maior —Tene •-• ' -coronel com m an-
dante, Osorio Pinto Realialho ;

Major-fiscal, Manoel Nazario de Lacerda;
• -Capitão-ajudante, João Lopos Leite

, Tenente-secretario, José Itamallie Leite
Tenente-quartel-mestre, João 	 .;-,Jricar

Figueiredo ; -
Capitão-cirurgião, João Baptista de Si-

queira Cavalcante.
1° companhia— Capitão, Emygdio José de

Souza; 	 -
Tenente, José Bezerra Leite ;
Alferes, Benicio de Souza Diniz e Antonio

Xavier Martins.
2a companhiu :apitão, Manoel dlarindo

de Souza ;
Tenente, Herman() de Souza Mangueira ;
Alferes, José Nazario de Lacerda e João

Francisco de Souza.
3a companhia—Capitão, João Martins de

Moraes ;
Tenente, José Furtadinho das Neves :
Alferes, José Ignacie de Souza e Francelino

de Souza Leite.
4a companhia— Capitão, Antonio José Ro-

drigues:
Tenente, Joaquim de Arruda Cavalcante :
Affereq, Manoel Ferreira do Hallanda. e

Mias Benjamin de Maria e Souza.
14° batalhão de reserva

Estaelo-maior—Major-fiscal, Nicolá,o França
Leite de Alencar;

Capitão-ajudante, João da Costa Veras So-
brinho;

Tenent--- secretario, José Rodrignea de
Souza Leite;

Capitão-cirurgião, Antonio Freire de La-
vor.

la companhia — Capitão, Wencesláo de
Souza Leite;

Tenente, Manoel de Souza Moreno;
41feres, Manoel Rodrigues de França e Je-

remias Js2Sé de Seuza.
2' companhia;4.. Capitão, Manoel Rodri-

gyes de Arinida Leite;
Tianent73, Manoel José de ldoura;
Alferee, Lino Radrigues de Figueiredo e

.Thadeu Ferreira Gonçalves.
3° companhia-Capitão, Augusto Pereira

Diniz;
Tenente, Antonio França Leite de Alen-

car;
Alferes, Raymundo José Vieira e Antonio

Jose de Maria.
4a companhia—Capitão, Tiburtino Baptista

Palitot;
Tenente, Abdon Rodrigues de Figuei-

redo;	 - -
Alferes, José Ferreira Leite e Manoel For..

reira de Moura.

Comarca de S'. Todo do Cariry
brigítda de infantaria

Eatajopuior Çapitrto-ajudante do or?
JOW..".1m Qaut1encio de Queiroz;
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33° batalhão de infantaria:
Estado-maior —Ten e nte-caroael cominais-

dante, Aae,ro Torr0	 nior;
Major-sal, Domine,ea de Medeiros Ra-

mos;
Capitão-ajuda.	 ;vetem da Cunha Toa.

reão;
Tenente-secretario, Ignacio de Medeiros

Waldemar;
Tenente-auartel-mestre, Ignacio de Farias

Castro;
Capitã- -- ; rurgião, Antonio Pedro de Faepi

rias.
la companhia—Capitão, Avelino da Costa

Romeu;
Tenente, Alfredo Pereira de Britto;
Alferes, Theodomiro Cordeiro da Cunha

Filho e Manoel Joaquim de Britto. •
2a .J .‘linpanhia —Capitão, Celestino Corrêa •

Lima;	 ,
Tenente, José iopeá de Almeida;
- res; Antonio Arcebispo de Florença':
3° companhia— Capitão, Ubalde Borgett

Gurjão;
Tenente; Alipio Cordeiro dq Cunha;

• Alferes, Clerhentino lucl9 Gayalcaati :
Angelo José de Sant'Aniaa.

•

Major-cirurgião, Remlindo de Medeiraa-
Maradájá.

31° batalhão de infantaria
Estado maior —Tenente-corenel comman-1

dante, bacharel João Gaudefiáio Corrêa, dá
Queile.z;

T -nente-secretario, Francisco Gaudencio
, de Queiroz.

Tenente-quartel-mestre, Manoel Albino dei
Faria.

l a companhia — Capitão, José Maria de
Queiroz;

Tenente, João Gaudencio de Queiroz;
Alferes, -Lindolpho da Cunha Torreão e

João Baptista dor loiro de Souza ;
2a companhia—Capitão, Patrieio Freire de

Mariz Maracajá;
Te..ente, Tito Livio de Souza Cruz.

-es, Constantino Soares de Oliveira e
Joventina Pereira de Castro ;
• 3a companhia—Capitão, Luiz de Medeiros
Maracajá;

Temente, Joaquim de Souza Barros;
Alferes, Jos da Costa Brito e Pedro de AI-
 •'.ti Filho ;

companh....— Tenente, Julio de Faria
de Castro;

Alferes, Pedro Antonio de Souza e José
Bezerra da Costa havid.

32' bat " o de infantaria
Estado-maior — Tenente-061 .°nel commaii-

danto, Amai o de Oliveira Travassos ;
Major-riso Li, Pedra Celestino Corrêa Lima;
Tenente•secretario, Francisco de Oliveira

Campos ;
Tenente-quartel-mestre, Antonio de Souza

Campos ;
Cap-tão-cirurgião, João Nunes da Silva.

• 1° companhia — Capitão, Joaquim Nunes
da Silva ;

Tenente, Elpidlo de Medeiros Ramos ;
Alferes, Alexandrino Corrêa, de Queiroz

José de Faria Castro.
2° companhia—Capitão, Aprijlo Antã,o da.

Fonseca ;
nente, Luiz Julio Alves Fragoso ;

Alferes, Arão da Silva &atito.
3' companhia —Capitão Esmerino Alves

Barbosa ;
Tenente, Boaventura de Souza, Braz ;
Alferes, José Maria de Oliçieiret e Euzebio

Francisco Nogueira.
4° companhia — Tenente, Manoel Leobino

de Farias Castra ;
Alferes, Lul ' e, Costa Britto e Gregorio

Fernandes de C__ —ra.
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Capitão, Anbnio Ramg'io

, Tenen
;
te, João Arigony; ' 	 - •	 •

Pacheco

Alferes, João José Bernardas e Marçal, Luiz'
de Menezes.	 •

34 companhia - Capitão, Joaquim Mon s
aos;

	

.	 ,
Tenente, Algomiro Ribeiro dos Santos; lat?
Alferes, Luiz Brilhante e Victalino Maycá,.
4, companhia - Capitão, Victal da. Silva

Motta,;	 .•

Tenente, Feligencio Machado de Oliveiraa;
Alferes, Antonio Burlamaque Machad'a e

Felino Ribeiro dos Santos.

44 companhia-Capito, João ' Mendes da
Rocha;
• Alferes. Antonio Rodrigues de Farias e Ja-

_sintho José Ribeiro.
11° batalhão de reserva • t

Estado-maior-Major-fiscal, Antonio Joa-
quim Vergara

Tenente-secretario, iO3é Fernandes de Oli-
veira ;

• Tenente quartel-mestre, Manoel Fernandes
de Oliveira.

1° companhia - Capitão, Theodomiro Cor-
deiro da Cerha ;

Tenente, Caetano Potronillo Cavalcante ;
. Alferes, Falia Maria Se Barros.
2" companhia - Capitão, Honorio Maciel

da Fonseca ;
Tenente, Emygdio José Gonçalves.
3 companhia - Capitão, Jcssé Maria Ma-

- dei Filho.
companhia-Capitão, Socra,tes do Faria

Castro.
3' brigada de ca,vallaria

Coronel com mandante, Manoel Gaudencio
Corra de Queiroz.

Estado-maior -Capitães-assistentes, Con-
tántino de Faria Castro e José da. Costa Oli-
veira;

Capitães-ajudantes do ordens. Hygino de
Farias Castro e Francisco da Costa Britto.

Major-cirurgião, Salviano da Costa Britto.
5° regimento de cavallaria

' Estado-maior - Major-fiscal, Manoel Vi-
- cento Ferreira;

Capitão-ajudante, Antonio Reinaldo do
Re • o ;

Alferes veterinario, Ignacio Francisco de
Br itto.

1 0 esquadrão - Capitão, Jacintho José Ri-
beiro ;.

Tenentes, Ismael() José de Gouvêa e Fio-
rentino do Farias Castro'

Alferes, Zacharias José de Gouvêo, e Ma-
noel Calisto Ribeiro.
•2, esquadrão- Capitão, Eduardo Monteiro

de Medeiros ;
Tenente, Joaquim de Souza Barros ;
Alferes, Clarindo da Costa Romeu.

• 3^ esquadrão- Capitão, José Bento Corrêa
do Queiroz.

4° esquadrão - Capitão, Manoel Maria de
•Faria Oliveira.

6° regimento de cavallaria
Estado-maior- Tenente-coronel ,comman-

dante, Manoel Corrêa da Costa ;
Major-fiscal, Antonio Ribeiro de' Queiroz ;
Tenente-secretario, Lino da Costa Britto
Tenente-quartel-mestre, Salviano Fran-

cist o do Britto
-Capitão-cirurgião, Alexandre Leito da

Cruz ;
•Alferes -veterinario, José Calixto Ribeiro.

-Por outros (1612, foram no/meados:
• ESTADO DE NINAS GERAES

Comarca de Estreita do Sul

90° batalho de infantaria
Estado-maior--Tenente-coronel comman-

Unte, Theopailo de Barros.,
Comarca de Queluz

4900 batalhão de infantaria
Estado-maior - Major fiscal, Miguel Do-

_ manos Alves Baeta. - • -
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUTA •

- -• - ,-Comarca: de S. Gabriel
Brigada de infantaria'

'Coronel.- eommandante, .BeIlarmino d
Zouza Franco.	 .

Estado-maior Capitães assistentes,. Ce-
lestino de Souza Franco è Camby de Souzã
Fruto;

Capitães 'ajudantes de ordens, Pedro de
Souza Franco e José Joaquini de Souza
Franco;	 -

Major cirurgião, Ootaviano Garibaldi da
Silva.

Batalhão de infantaria
Estado-maior - Tenente-coronel comman-

dante, Claro Dias
Major fiscal, João Antonio Linhares;
Capitão ajudante, Dainazio Nunes Coelho;
Tenente secretario, Dorval de Souza Pinto

Ribeiro;
Tenente quartel-mestre, Antonio Manoel

de Menezes Dias;
Ca )1V./..) cirurgião, José Santiago da Rosa.
ls companhia-Capitão, Jusé Ribeiro dos

Santos Sdorinho;
Tenente, Serafim de Avido, Braga;
Alferes, João Manoel Soares e Alexandre

Borges.	 ' •
2' companhia- Capitão, João Marcellino

da Silva; •	 ' •
Tenente, Vasco Rodrigues da Silva;
Alferes, Octavio Dias de Menezes e Ves-

pasiano Soares Coelho.
3' companhia- Capite, Octavio Antonio

da Silva ;
Tenente, Marcolino Soares de Souza;
Alferes, Octavio Antonio Linhares e João

Martins.
4' companhia-Capitão, Avelino Silveira

de• Bittencourt;
Tenente, Firmino Dimutti ; •	 -
-Alferes, Ba.udilho ' Lopes Baptista e Aristi-

des Lobo da Costa.

• Batalhão de infantaria
Estado-maior - Tenente-coronel Comman-

dante, Arnaldo Ferreira ;
Major fiscal. Fernando Antunes ; •
Capitão ajudante, Francisco Tel/es de Mi-.

randa ;	 •
Tenente secretario, João Pear° Pratos de

Araujo ;
Tenente quartel-mestre, hão de Deus

Pratas de Araujo ;
Capitão cirurgião, Francisco de Paula

Conceição Bloca.
la companhia-Capitão, Alfredo Antonio

Alves ;	 .
Tenente, Joaquim Soares de Souza ;
Alferes, Manoel Victor de Vasconcellos e

José Vieira do Amaral.
211 companhia-Capitão, Gabriel Camara ;
Tenente, Francisco José da. Rocha
Alferes, Antonio Linhares Cardoso e João

Francisco Ribeiro.
3' companhia - Capitão, Octaviano de

Souza Santos
Tenente, João Mayee, •
Alferes, Hildebra,ndo 'Antonio da Silva So-

brinho e Feliciano José Bernardas.
4° companhia-Capitão, Pedro Bomfiglio
Tenente, Jeaonymo Jacques -
Alferes, Francisco Peres Mofina e Augusto

, Luiz de Menezes. • •

Batalhão de infantaria
Estado-maior -Tenente-coronel comman-

dante, Horacio Martins;
Major-fiscal, Ismael José Ribeiro;
Capitão-ajulante, Urbano Pinto da Costa;
Tenente-secretario, Fortunato de Oliveira

Filho;
Tenente quartel-mestre, Lauro Antonio Se-

vero;
Capitão-cirurgião, João Candido Severo.
l e• companhia - Capitão, Olavio da. Silva,

Motta; .	 a
Tenente, Pai Antunes da,Silva;

• Alferes, Cl Éo -Antund da Silva .0 João

Fructuoso de Moraes. 

,
• Batalhão de reserva

Estado-maior -Tenente-coronel comiiitaV
dante, Josa Nunes Maciel do Oliveira

Major-fiscal, Luciano Dorothéo Ouaiques
Capitão-ajudante, João de Oliveira Bica;
•Tenente-secretario, Maximiliano Moreiral

Maciel ;
Tenente quartel-mestre, • Annanlás latiaga

Fagundes ;
Capitão-cirurgião, Julio Pratas'.
le companhia - Capitão, Claro Ribeiro

dos Santos '•	 •	 •	 gaa;;•Tenente, Antonio Candido da Silva _ agas
Alforcs, Idaliuo Alves • Ribeiro o Delicar-i,•denso Costa.
2' com p,nhia - Capitão,-Antonio Pereira!

de Campes;
Te mote, Silverici Vieira Bonoso ;
Aliares, Caio Pedro Mayca e João Candido

Flores.	 .	 -	 .•sai
3' companhia - Capitão, Silvestre Victar
da Rosa • Áwsii) 1

Tenente, Augusto Christino de Carvalho ;
Alferes, Artalo José Flores o Pedro Mo-

reira Slaciel.
4' com oanhia - Capitão, Antonio Eleshão

da Roa;•	 .
Tenente, -Christalino Machado de Oli-

veira

-
Brigada de °avaliaria, • • ,

Paranhos Pederneiras e João Manoel Pratos

baldi Tommazi e Apollinario Carlos
Silva;	 311).

'Coronel com mandante, Sabino Araujo ... k>.
Estado-maior-Capitães assistentes, Gari

Capitães ajudantes de ordens, Humberto

-

do Arataca	 .	 ,
Major cirurgião, Ma.rçal Alves Pacheco;
• Regimento de cavallaria
Estado-maior-Tenente-coronel commari-

dante, José Luiz Bailo;	 •

Major fiscal, Rodolpho José de Ararço;
Capitão ajudante, Ponciano r.Vieirá do

Arauio;
Tenente secretario, Sabino Vieira de Araujo

Sobrinh, •	 e
• Tenente quartel-mestre, João Pereira da
Costa; 	 !-

Capitão cirurgião, 'Manoel Perei.aa da
Costa;

Alferes veterinario,Luiz Osorio Pinto.' 	 .1 ,
1 0 esquadrãa -Capitão, Ladeie' de Sonza

Santos; .	.
Tenentes, Luiz de Oliveira Pinto e lat4-

berto Vieira de Araujo;
Alferes, Placido Lopes Cardoso e Annaai—

.- MFagundes. '
2^ esqua, 'rão-Capitão, VoIeciano Coe0o;'
Tenente, Adolplio Pacheco dó Camp:94, Ti

41
Baldnino Luiz da Silva; 	 • . ''

Alferes, Quirino Machado Soare e 'Qual
Mayea,	 • .
• 3° esquadrão-Capitão, °atavia 0. áta4,
Motta;	 .
,. ,Tenentes,  Apparicio José Ribeiro' e. Jitit
rio Rodrigues Jacques; 	 se

Alferes, Graciano e/atiçai/iras
Octacilio Rodrigaes da, R	 -I

Alferes, Wandenkolk Corrêa o Abriliao
Adolpho Charão.
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Aderes; Innocencio Martins e ' João Pedro 	 Regimento de cavallaria
1.3, o( sa. Estado-maior-Tenente-coronel comuna-

4° ee-quadrão-Capitão, Marcos Antooio da
- Stiv4;
• Tetientes, Manoel José da Silva e Cedino
,13orges de Lima;
1- Alferes, José Lourenço de Campos e Clau-
[destino Antonio da Silveira.

.	 Regimento do cavallaria,
Estado-maior- Tenente-coronel comnian-

chute, João Rodrigues de Oliveira ;
Major-fiscal, Candido Antonio Severo ;
Capitão-ajudante, Antonio Ca nd i doSevero ;
Tenente-secretario, 'reajam) Rodrigues de

Lemes;
Tenente quartel-mestre, Oetacilio Flôres;
Capitão-cirurgião, João Pedro Pacheco de

[Pampos;
Alferes-veterinario, Aristides Florees.

• 1 0 esquadrão - Capitão, Da.mazio Josá-da
Silva ;

Tenentes, Casimiro Felix Severo e Clau-
dionor Antonio da Silveira ;

Alferes, Alfredo de Lima o Silva e Maxi-
pio Xavier de Castilhos.

2° esquadrão - Capitão, João Chrisosto-
ino de Moraes
-Tenentes, Salvador de Lima e Severino
Soares de Oliveira ;

Alferes, João Candido Severo Primo e
•Vivaldino Cesar de Bittencourt.

áO esquadrão Capitão, Fructuoso Anto-
ilo 	 ;

Tenentes, Clarencio Antonio da Silveira e
Caéas de Castro ;

Alferes, Athanasio Coelho de Menezes e
Arthur Vieira do Amaral.
• 40 esquadrão - Capitão, Gabriel Machado
IÓ pliveira ;

Tenentos, Janua.rio Vieira de Araujo e
Luiz Antonio Linhares ;

• Alferes, João Francisco de Campos e
, 011ppio Antonio Severo.

Brigada de cavallaria
Corenel-commandante, João 'Antonio d

Vrva nsinior.
tacto-maior -Capitã,es-assistentes, João

,Pa,r os de Araujo e Silra. e João Lerma
Capitaes ajudantes de ordens, João Auto-

Mio da ila Netto e Castor Antonio da
Silva;
Ir, Major-cirurgião, Oscar de Araujo e Silva.

Regimento de cavallaria
Estado-maior -Tenente-coronel comina-

dante, Abrelino Martins Pinto ;
1 Igajor fiscal, José Marques Teixeira ;

Capitão ajudante, Vasco Machado de 011-
keira ;

Tenente secretario, Paulo Martins ;
Tenente quartel-mestre, João Manoel Mar-

;tina Pinto ;
Capitão cirurgião, José Menezes ;
Alferes vetermario, João Corrêa de Mello

Sobrinho.
1° esquadrão-•--Capitão, Cypriano Silveira

;de Bittencourt ;
Tenentes; Manoel Martins Pinto e Euzebio

Antonio da Silva ;
Alferes, Luiz Antonio • de Medeiros e An-

too Thadéo.
20 esquadrão Capitão, Raphael Adolpho

r 14.4o ;
fr Tenentes, Idalizio Figueiredo e João Cezar
4e Bittencourt ;

Alferes, Vidal Antunes da Silva e Marçal
Vacado da Silva.
, -00..esquadrãoCapitão, Egydio Ribeiro de
Alniclã. •	 ,

•Wenentes, Pauline Mayed, e José Soares de
"flr.a.11,j o

Alferes, Hermes • de Lima e Thomaz Ve-
sco Filho..
41° esquadrão;--Capitão, Affoneo r Gonçalves

uva-;
agentes, Gregoriq Francisco de- Camargo
periffla 4e119 aç, Menezes t

Regimento de cavallaria
Estado .maior-Tenente-coronel comman-

dante, Antonio Candido Escobar;
Major fiscal, Pedro Antonio Severo;
Capito ajudante, Soter Flores;
Tenente Secretario, AdolphO Carneiro da

Fontoura Sobrinho;
Tenente quartel-mestre, Maximiliauo Af-

fosso;
.Capitão cirurgião, Alvaro Gonçalves

Porto;
"Alferes veterinario, Doralino do Oliveira
Trindade.

1° esquadrão-Capitão, Manoel Braga Fa-
gundes,

Tenentes, Palmar de Lima e Silva e
Adriano Pinto;

Alferes, Alcides Coelho Escobar e Alfredo
Severino de Souza.
.2° esquadrão-Capitão, Chris tino Moller

Jensen;.
Tenentes, João Pedro Barbosa e Manoel

Lemos da Silva;
Alferes, Florencio Affonso e Bernardo Jo-

nathas de Menezes.
.3° esquadrão-Capitão, Ida lendo Flores de

Freitas;
Tenentes, Felizardo Coelho Escobar e Bal-

thazar Ignacio Gonçalves;
Alferes, Antonio Affonso da Trindade e Li-

miano Coelho Escaar.
4° esquadrão- Capitão, José Antonio da

Silveira;
Tenentes, Ulysses Ribeiro e Vicente Car-

doso da Rosa;
Alferes, Leonardo B:aga de Menezes e

Pedro Paz de Freitas.

Brigada de manaria
Coronel commandante, Francisco Maria de

Souza.
Estado-m,aior-Capitães assistentes, Raul

Miranda e Silva e José Joaquim Maria de
Souza

Capitães ajudantes de ordens, Alvaro Car-
valho de Miranda e João Manoel Cava-
lheiro ;

Major cirurgião, Ricardo J03é Bentes.

Regimento de eavallaria
Estado-maior-Tenente-coronel comman-

daate, Gabriel da Costa Nunes ; 	 •
Major fiscal, Antonio Ribeiro dos Santos ;
Capitão ajudante, João Luiz Wexell
Tenente secretario, Guilherme • Perceve-

rando Mendonça ;
Tenente quartel-mestre, José Nunes ;
Capitão cirurgião, Candido Rodrigues do

Moura ;
Alferes veterinario, Rubem Miranda.
1° esquadrão- Capitão, Fabio Marques da

Silva ;
Tenentes, Feliciano Pratos da Costa Nunes

e Francisco Machado ;
Alferes, Saturnino Maria de Souza e Al-

fredo Gomes.
2° esquadrão-Capitão, João Nunes ;
Tenentes, Bento Nunes e Raymundo Rodri-

gues Teixeira;
Alferes, Marcelino Nunes e Simão Nunes.
3° esquadrão- Capitão, Athaydes Maria

de Souza
-Tenentes, Francisco. de Assis Nunes e Di-

narte Ignacio Rodrigues ;
Alferes, Felix Maria de Souza e Augusto

Alves Falk.
4° esquadrão-Capitão, Luiz Osorio Pratos

da Costa ;
Tenentes, Delicarden.s- e Pedroso Franco e

Raul Maria de Souza ;	 • •	 . .
Alferes, Alcides Flores Machado ,4? Serve-

fino Antunes da Costa

dante, Je,nuario Fonseca ;
Major fiscal, J03é Feliciano Nogueira

Prates ;
Capitão ajudante, Fidelis de Carvalho

Prates ;
Tenente secretario, Juvenal Raymundo

Soares
Tenente quartel-mestre, Felicianó de Car-

valho Prates ;
Capitão cirurgião, Gabino Fonseca ;
Alferes veterinarle, João Manoel Bica.
1° esquadrão-Capitão, Jovino de Carvalho

Prate3 ;
T mentes, Fausto de Carvalho Pratos

Francisco Silveira de Assis ;
Alferes, Lino Pereira Gomas a José No-

gueira Prates.
2° esquadrão- Capitão, Augusto Nogueira

Pratos
Tenentes, Fernando Nogueira Pratos o

Alcibiades Nogueira Pratos;
Alferes. Leocadio Henrique de Carvalho e

Alfredo Nogueira Pratos.
3° esluadrão-Capitão, Cecilio Carneiro da

Fontoura ;
Tenentes, Valentim Carneiro da Fontoura

Sobrinho e Manoel Vaso Barbosa ;
- Alferes, Plinio de Carvalho Pratos e Fran-
klin Paulo de Souza.

4° esquadrão - Capitão, João Damasceno
Carneiro da F ,ntoura;

Tenentes, Beilarmino Jo-é da Silva e João
Faustino Vieira ;

Alferes, Daniel Theodoro de Araujo e João
de Carvalho Pratos.

226° batalhão de infantaria
Estado-maior- Tenente-coronel commana

dante, Generoso Joaquim Rodrigues ;
Major fiscal, João Alvos da Silveira ;
Capitão ajudante, Patncio de A.zatubuja
Tenente secretario, João Manoel Breit-

brach ;
Tenente quartel-mestre, João José de Fa-

rias;
Capitão cirurgião, Antonio Berger.
lft companhia-Capitão, Nereu Rodrigues

Fagundes ;
Tenente, Apollinario Joaquim Rodrigues ;
Alferes, Baribaldi Rodrigues e F1aubi no

Padilha.
2a companhia - Capitão, Alvaro Ubaldi-

no Vieira ;
Tenente, Getulio Joaquim Rodrigues;
Alferes, Manoel Augusto Schreider e Vir-

giliu Moreira da Fontoura.
3a cofiapanhia - Capitão, José Maria de

Geies;
Tenente, Fruptuoso Joaquim Pa.dilha ;
Alferes, Avelino Vieira de Andrade e Ma-

noel Paulo de Souza.
4a companhia- Capitão, Generoso Morei-

ra de Lima •
Tenente,

 Lima;
	 José Fialho ;

Alferes, Hildebrando Alves de Oliveira e
Gracilio José Rodrigues.

227° batalhão de infantaria
• Estado-maior -Tenente-coronel comman-
dante, João de Castre Jobim ;

Major fiscal, João Ignacio Alves 'de Oli-
veira '•

Capitão ajudante, Alfredo Rodrieue r ,eo-
poldo ;

Tenente secretario, Anyldo Johns
Tenente quartel-mestre, Franisiei .- Pa.

gundes ;
Capitão cirurgião, Thadeu Pedro Jehnson.
1° companhia-Capiao, José Alves da

Oliveira ;
Tenente, Adolpho Barroto;
Alferes; João Ayres de Siqueira e AtmaniaS

.Tosé Fialho.
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• 2a compaehia—Capitão, Clemente Affonso
da Silveira ;

' Tenente, João Manoel Alves de Oliveira
• Alferes, Marcolino Gomes de Camargo e
Antonio Teixeira. .

3a companhia Capitão, Aristide:1 Fa-,
•gundes

Tenente, Juveacio Almaçor Corrêa
Alferes, Pedro Chagas e Polydoro Alves

de Orveira.
4' companhia—Capitão, Amandio de Oli-

veira Bueno
Tenente, Timotheo Saldanha da Fontoura;
Alferes, João Plinio Jobim e Raul Rodri-

,gucs Teixeira.

228° batalhão de infantaria
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dente, Manoel Lourenço do Nascimento ;
Major fiscal, Alcibiades Bonifacio do

Prado ;
Capitão ajudante, Octavio Cavalcanti

Gomes ;
Tenente secretario, João Paulo Norberto
Tenente quartel-mestre, João Bonifacio

Prado ;
Capitão cirurgião, Dr. Augusto Tito da

Fonseca.
1 8 companhia. — Capitão, Rufino Faria

Corrêa ;
Tenente, João Bezerra Cavalcanti Albu-

querque;
Alferes, Frederico Ferreira Gomes 'e Her-

rnelindo Marques do Avilv;
- 2a companhia — Capitão, ()atavio Borges
Fioravante ;

Tenente, Jonathas de 0;iveira Castro.
t

• Alferes, Orlando Pacheco e Manoel Fi-
gueiredo Neves.

Sa companhia — Capitão, José Pedro de
Oliveira Pinto

'
•

Tenente, Aurêo Nunes do Oliveira ;
Alferes, Edgar Lopes da, Cunha e Godo-

rodo Alves da Silveira.
40 companhia — Capitão, Boaventura, Nu-

nes do Oliveira ;
Tenente, Braulino Borges Fioravante ; •
Alferes, Patricio Alves' de Oliveira e Fran-

klin Breitlack..	 •	 ,	 •

760 batalhão de reserva
Estadc-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Cantidio Azambuja ;
Major-fiscal, João Martins Alves
Capitão-ajudante,Perciliano Severo Fialho;
Tenente-secretario, Vicente Paiva Bueno ;
Tenente quartel-mestre, Hilario Lopes

Fialho ;
Capitão-cirurgião, Bento Lopes de An-

drade.
1° companhia — Capitão, Antonio Alves'

de Oliveira
Tenente, Victor Domingues Fialho ;
Alferes, Aroldo Severo Fialho e Athos

Boaveutura Irigaray.
20 companhia — Capitão, João Manoel

Alves de Oliveira
Tenente, João Fagundes do Prado ;
Alferes, Vivaldo Fialho e Eremito Ma-

druga.
3a companhia ,— Capitão, Taltibio Severo

Fialho
Tenente, Sebastião Francisco da Silva •
Alferes, Feliciano Leão e Antonio Rodri-

gues Cardoso.
4° companhia — Capitão, Napoleá,'o Cava-

lheiro
Tenente, Francisco Rodrigues Cardoso •
Alferes, Alcides Ilha Fonseca, e Arnaldo

Ferreira Johnson.

Comarca de .5'. Vicente

710 brigada de infantaria
Coronel commandante, Manoel Pereira

Vianna

2120 batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Dr. Ramão Fioravante Troys ;
Major fiscal, Arthur de Abreu Prates ;
Tenente secretario, Tristão Vitima Nagel
Tenente quartel-mestre, Antonio Martins
Capitão cirurgião, La,erte de Castro Jobim.
1 8 companhia — Capitão, Condido da Silva

Teixeira ;
Tenente, Alfredo Antonio da Silva
Alferes, Basilio Ramos Sobrinho e Dinarte

Francisco de Lima.
2' companhia	 Capitão, Virgillo Porto

de Oliveira ;
Tenente, Joaquim Antonio do Canto ; 	 -
Alferes, Domingos Pacifico Monteiro e Ti-

burcio Alexandre Hemann.
3' companhia — Capitão, Josimo Pereira

da Silva ;
Tenente, Fidencio Lopes Medeiros ;

• Alferes, Deifico dos Anjos Medeiros e Fran-
cisco Pinheiro Vianna.

48 companhia — Capitão, Alexandre Mar-
tins do Amaral ;
• Tenente, Augusto Alves de Bittencourt ;

Alferes, Pedro Pires de Almeida e Julião
Rodrigues Paz.

2130 batalhão do infantaria .
Estado-maior — Tenente-coronel Comman-

dante, José Cypriano Machado ;
• Major fiscal, Duarte Ramos de Oliveira ;

Capitão ajudante, Julio Cesar Machado ;
Tenente secretario, Libera.to Emilici Ja-

cques
Tenente quartel-mestre, João Pinheiro Ma-.

chado ;
Capitão cirurgião, Odorico José dos Santos.
1° companhia. — Capitão, Joaquim Vieira

Maya ;
Tenente, Ricardo Leite do Godoy e Silva
Alferes, Cypriano Antonio do Canto e Ver-

ginio Lopes d.e Almeida.
• 2a companhia — Capitão; Silverio Lopes
de Almeida ;	 . •	 .
• Tenente, Antonio Lopes de Almeida ;

Alferes, Manoel B. de Oliveira Soares e
HonoraJo Antonio do Canto.

30 companhia — Capitão, Hemeterio .A11-
tonio da Silya ;

Tenente, João Prestes de Oliveira ;	 •
Alterca, Jeão Francisco de Moraes.

•

48companhia — Capitão, Joaquina
de Oliveira:

Tenente, Adelino MonteBanco,
Alferes, Amadéo de Queiroz Fea'reirI

José Camillo dos Santos.
• 71° batalhão de reserva

Estado-maior — Tenente-coronel conime44
dante, José Jiilien;	 •

Major fiscal, Vasco Nogueira Lgiria, ; •
Capitãe:ajudante, Francisco Fão de OI1L

veira ;	 I
Tenente. secretario, Fausto Ferreira, (4)

Assumpção ;	 I i
Tenente quartel-mestre, Raul do QuefroZ

Ferreira ;	 .f11
Capitão cirurgião, Eulalio Nogueira Past

vaso.
 1 8 companhia — Capitão, Manoel Soare;

de Oliveira ;
Tenente, Manoel Soares de Medeiros
Alferes. Feliciano dos Anjos Medeiros o

Gregorio Lopes de Almeida.
2a coo.danhia — Capttão, José Bernardino

Monteiro
Tenente, Manoel Domingups Couto ;
Alferes, João Ferreira de Assumpção e João

Prudencio de Vargas.
38 companhia — Capitão, Fernando Car- '•

neiro da Fontoura ;
Tenente, Marciano Pacifico Monteiro
Alferes, Fidencio Fragoso de Almeida o

Sylvio Ferreira de Assumpção. • •
• 4° companhia -- Capitão, ClarimundeLan--nos de Almeida ;- 	 •

Tenente, Antonio Vieira alaya
Alferes

'
 José João do Oliveira o Ricardo

de Souza Carneiro.
• 728 brigada de infantaria

Coronel cornmaudante, Avelino Candidá
Pereira.

Estado-maior — Capitão assistente, ' Josa
Fontoura ;

Capitão ajudante de ordens, Dr. Amorico
Itajiba do Menezes '• •

Major cirurgião, Luiz Antonio Fagundes...1,	 .
• 2140 batalhão de infantaria.

Estado-maior—Tenente-corone/ comunal'.
dante, Luiz Moreira;

Major fiscal, Antonio Cidade Filho ;
Capitão ajudante, Julio Isiókneira da

Silva ;
• Tenente secretario—Alvaro Kruel ;

Tenente quartel-mestre—Pedro José Car.
neiro ;

Capitão cirurgião—Henrique ,Liborio .do
Medeiros.

1 . companhia—Tenente, José das Neygs
Alferes, Arnaldo Miranda. e Francisco

Sielvo •
2a companhia—Capitão, Lauro Pereira do

Carvalho
Tenente, João Francisco de Oliveira

'
•

Alferes, Luiz Paiva o José Pedro Cap.
neiro.

30 companhia—Capitão, Lydio Fontoura
Tenente, Alcides Alves dos Santos
Alfares, Francisco de Assis Nogueira o

João Pedro Fagundes da Silva.
48 companhia—Capitão, Pedro Fernandes

Barbosa ;
Tenente, João Canelo Soares ;
Alferes, David Pires de Almeida o Jayáo

DuarUs„	 .
216° batalhão de infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comina>.
dante, Marçal Rodrigues Forte;	 -	 -

Major fiscal, Alfredo Corrêa. Marques. ; t
Captai) ajudante, Venancià Matarine cIe

Azambuja ; -
Tenente secretario, Carlqa '2;.isto Pereiratt
Tenente quartel-mestre, Thcffárai d.e Alensi

tara Fortes ;
Capitão cirurgião, João Rodrigues 42(11102.h

."	 .

Estado-maior — Capitão-assistente, Dr.
Celestino Ferreira Lisboa ;	 •

Capitães ajudantes de ordens, Herminio
Pereira:de Freitas e João Manoel Nogueira
e Oliveira ;

Major-cirurgião, Wenceslao Nogueira

211 0 batalhão de infantaria
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dante, Bruno Antonio Fagundes ;
Major fiscal, João Manoel Marques ;
Tenente secretario, Aristicles Antonio Fa-

gundes;
Tenente quartel-mestre, Gaspar Corrêa

Nogueira ;
Capitão cirurgião, Antdilo de Barros.
1° companhia—Tenente, Jeronymo Fer-

nandes Pereira ;
Alferes, Eticlydes Pereira Lopes e José

Carlos Pereira Lopes.
28 companhia—Capitão, Jeronymo Ribeiro

de Lima ;
Tenente, Nemo Antonio Fagundes ;
Alferes, Fnlgencio Martins Sobrinho.
38 companhia—Capitão, Taurino Ribeiro

de Lima ;
Tenente, Polycarpo Rodrigues ;
Alferes, Aristides i \Vitt e Eduardo Fon-

toura.
48 companhia—Capitão, Antonio Carpes ;
Tenente, João Guilherme Alexandre ;
Alferes, Antonio de Oliveira Sobrinho.
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,
1 . compachia—Capito, Venerai° Antonio

Aie Oliveira ;
Tenente, Joaquim de Assis Rodrigues ; •
Alferes, Alcides Cyriaco Tról..

r2a companhia— Tenente, Amad rlo Martins_
oda Jornada

Alferes, Herculano Lopes de Almeida e
Oscar Silveira Pereira.

, 3° companhia — Capitão, Braz Nunes de
Oliveira

'Tenente, Guilherme Ferreira da
dade ;

Alferes, João Marques de Oliveira Filho.
companhia—Capitá,'9, Oetacilio Cunha. ;'

. Tenente, Delfino Machado dos Santos
• Alferes, Leopoldino Soares da Silva-.•

. 720 batalhão de reserva
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dante, Dr. •Custodio Moreira de Souza ;
'-,Major fiscal, Otavio Moreira ; •
Capiiflo ajudante, Theobaldo Ramos

-Tenente quartel-mestre, Possidonio Bicca;
Xapitão cirurgião, André Tarrage.
1° companhia— Capitão, Jacob Fuack ;

- Tenente, Heleonides Witt Marques •
• Alferes, Pedro Aug 1143 Moreira de 'Souza

D Dorcel Funek.
2° companhia	 Tenente, Braziliano Witt

, Marques ;
'Alferes, Cramillo de Lellis Marques e João

Ozorio Gonçalves.
3° cOmpanhia —Capitão,Januario Baptista

Tubino ;	 -
Tenente, José Lopes de Medeiros
.Alferes, Manoel Heitor Bizano e Heitor No-

gueira de Oliveira.	 .
4a companhia—Capitão, Manoel Jásé Pedro

• Mayer ; •	 •	 -	 .	 •	 .	 •
'• Tenente, Carlos dos Santos Borges

Alferes, José Pappe e Antonio de Souza
.N.etto.

RECTIFICAÇÃO

I O cidadão nomeado por decreto de 15 de
abril ultimo para o posto de tenente-quar-

j tel-mestre do 190° batalhão de infantaria da
I Guarda Nacional da comarca de Nova Fri-
'Ãmr oo, no Estado do Rio de Janeiro, chama-
se ivangelino Teixeira Nobrega e não Evan-
gelino Nobrega, como foi publicado no Dia.

io Official de 6 do corrente.

Ministerio das Relações
. Exteriores

• Por decretos de 2 de maio, foram feitas as
Seguintes nomeações e remoções no Corpo
Consular:.	 .	 .

Nomeados:
h Consul Geral de l a Classe Sr. João Bel-

miro Leoni para continuar a exercer effe-
;ctivamente o seu cargo no Consulada em Pa-
riz agora elevado a Consulado Geral ;

O Consul Geral de 1° Classe Sr. Francisco
Alves Vieira para continuar a exercer effe-

' ctivamente o seu cargo no .Consulado em
!Londres, tambem elevado a Consulado Geral ;
' Promovidos:r A Consul Geral do l a Classe o de 2a Sr. An.

knio de Araujo Silva, continuando a exercer
o seu • cargo no Consulado Geral em Ignitos.

(kilo
A Consul o Sr., D
Emery, actualmente Vice-Consul em Ro-

.r. Francisco Eugenio Emi-

fario de Santa Fé (Republica Argentina), con-
pnuando a exercer, as suas funcções nesse
,13249, agora elevado a Consulado ; 	

A Consul o Sr. Dr. Bento Carvalho do
Paço, actualmente Vice-Consul em Bremen,
continuando a exercer o seu cargo nesse
posto, agora elevado a Consulado ;

A Consel em Cayenna o Sr. Dr. Leonardo
Olavo da. Silva Castro, actualmente Vice-
Consul e Chanceller em Lisboa:

Dispensado:
Da corn o:fissão que exercia em Cayenna

como Consul o Sr. Roberto de Mesluita.
Removido:
Do Consulado era Yokohaona para o Con-

sulado Cá Ca.dii, o Cciasul Sr. J03é Monteiro
de Godoy ;

Nomeado
Consul em Yokohama o :Sr. Do. Alfredo

Varela.
Exonerado :	 •	 •
Do cargo de Consul honoro.rio cm Cadiz o

mesmo Sr. Dr. Alfredo Varela.
Por Portaria de 2 de maio foi exonerada,

a seu pedido, do cargo de Vice-Censo! em
San Eugenio (Republica Oriental do Uru-
guay) o Sr. Antonio Pinheiro Machado.

Por Portarias da mesma data, foram feitas
as seguintes' nomeações :

Promovido :	 •
A Vice-Consul em Carrientes (Republica

Argentina) o Sr. Americo (lis Santos, actual-
mente Chanceller no Consulado Geral em
Hamburgo.

--Nomeados
Vice-Consul em Funchal, ilha da Madeira,

o Sr. Chrysantho de Miranda Freitas, até
agora Vice-'Jonsul -sem vencimentos nesse
posto ; "

Vice-Consul em Cobija (Bolivia, Alto Acre)
o Sr. Dr. Jango Fischer ;

Vice-Consul em Milão (Italia) o Sr. Joaquim
da Silva Lessa Paranhos, desde 1893 Agente
Cornmercial e desde 1898 Censul sem venci-
mentos nesse posto ; • •

Vice-Conu1 em Paysandil (Republica Orien-
tal do Uruguay) o Sr. Dr. Jeaquim Pereira
da Costa ;	 .

Vice-Consul em San Eugenio (Reptil:ao.
Oriental -do Uruguay) o Sr. Frederico Pon-
ciem° Lobato ;

Chanceller no Consulado Geral em Londres
o Sr. Roberto Mesquita, que exercia as func-
ções de Consul em commissão em Cayenaa ;

Chancellorno Consulado Geral em An-
tuerpia, o Sr.. Fernando 'Augusto Georlette,
Vice-Consul honorario e atê aqui Auxiliar no
mesmo Consulado Geral ;

Chanceller no Consulado Geral em Buenos
Aires, o Sr. Mario Au gusto de Azevedo, até
aqui Auxiliar no mesmo Consulado Geral ;

Chanceller no Consulado Geral cru Pa,riz, o
Sr. Bacharel Luiz de Almeida Araujo Pa-
ranhos Cavalcanti, até • aqui Auxiliar no
mesmo Consulado Geral ; •

Chanceller no Consulado Geral em Ham-
burgo, o Sr. Jorge Francisco Henrique Feldt-
mann, até alui Auxiliar e Vice-comal no
mesmo posto ;

Chanceller no Consulado Geral em Monte-
video, o Sr. Alvaro da Cunha ;

Chanceller no Consulado Geral em Lisboa,
o Sr. Carlos Carlton Coelho Cintra.

Por decretos de 16 de maio, foram remo-
vidos':

O Consul Geral de la classe Sr. Arthur Tei-
xeira, de Macedo, do Coasulado Geral em
Hamburgo para o Consulado Geral em Nova
Yeirk.; e o Consul Geral de-1°-classe Sr. José
naul s Gomes Os' Santos, de Nova York
p_kta-oyf	 :	 .

Ministerio da Agricultura-
' Industria e Commercio

Por decreto do 28 de abril ultimo e cartas
patentes, foi concedido privilegio de iuven-
ção, pejo prazo do 15 annos, resalvando o
Governo os direitos de terceiro e a sua re-
sponsabilidade quanto á novidade e utilidade
das respectivas invenções, aos seguintes pe..'
ticiooarios, representadas pelos seus .pro-
curadores Leclerc & Comp., braziletros,
agentes de privilegios e domiciliados nesta
Capital:

N. 6.065, Carl Brauee, alemão, cinge-
nileiro, domiciliado em Hostomitz, perto de
Teplitz (Bohemia), Austria, para «um appa.-
relho para transportar automaticame te
garrafas e semelhantes, do legar em que são
fabricados, para dentro dos fornos de reco-
zer»; _

N. 6.063, Eduardo Brice Killen, sub lito
britannico, engenheiro, domiciliado em Lon-
dres, Inglaterra, para c aperfeiçoamentos era
rodas com arcos ou aro. amoviveis»;

N. 6.037, Hydrocarbon Converter Com-
pany», norte-americana, industrial, estabele-
cida em Nova-York, Estados Unidos da.
America db Norte e cassionario de Elijah •
B tiley Benham, domiciliado em- New Len- .
don (Connecticut), na - mesma Repub'ica,
para -aperfeiçoamentos na fabricação do
gaz dos oleo3 hydrocarboretos e oleos con-
generes ; .
• N. 6.038, Grant Hamrhond, norte-ame—
ricano, ,engenhe;ro , .mecanico, domiciliado
em Har •Vord (Coonecticut)„Estados Unidos
da Amer:ca do Norte," para uma espie- .
garda automatica, tendo unia culatra mon- •
tada para produiit movimento alternante e
rotatorio ;	 .

N. 6.06O, Michael Woods e Thornas Jeffar-
so'n Gilbert, subditos britannicos. o primeiro,
engenheiro, domiciliado em Carlton, e o •
segundo, commercia,nte, domiciliado em
Brunswick . ( Victoria ) , Australia, para.
« aperfeiçoamentos em machinas para endi-
reitar trilhos » ;

N. 6.070, Ernil Gustav Stark, allemão,
industrial, domiciliado em •ltchemnitz,
perto de Chemnitz, Allemanha, para c uru
processo aperfeiç iado do tratament ) do
fibras vegetaes quebradiças, tornan to-as ad-
equadas a ser tingidas, fiadas e retor-
cidas » ;	 •

N. 6.071, Moriand Micholl fiesa,u, norte-
americano, industrial, domiciliado em Loa--
.dres, Inglaterr i, para «aperfeiçoamentos era ,
dispositivo ou animam para extrahir sub-
stawias esn•anhas contidas n a borracha,
gütta-percha, balata e semelhante.»; 	 •

N. 6.072, Duncan Mc. Lean, subdito bri- -
tannico, •constructor, domiciliado em North
Shields, Inglaterra, para «um dispositivo do
tiragem para chaminés. ou tubos de venti-
lação»;
• N. 6.073, Louis Gabillard, francez, enge-
nheiro, domiciliado em Paris, França, p tra
aperfeiçoamentos em apparellios de pro-

jecção de areia (saWage) para limpeza, de
artificies, metaes, trilhos, etc.»

N. 6.074, Elsenwerk (vorm. Nagel & Kaemp)
A. G., sociedade allemão industrial, esta.be-
cida em Hamburgo, Allemanha, para «uma
machina aperfeiçoada para separar arroz» ;-

N 6.075, Alfrel Wor.swick, subdito bri-
tannico, engenheiro, domiciliado em •Wo-
odlands, Gatiturst (Lancashire), Inglaterra,
p ira- (aperfeiçoamentos em apparelhos pro-
pulsores e semelhautes»; 	 •

N. 6.076, eSociété Anonyme pour l'Exploi-
tation des Procédés Westinor-house Leblanc»,
franceza, industrial, estabelecida em Para,
França, para waperZeiçaa.mentos em 'bombas
d4 ar rotativas»; - •

„
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Ilinisterio da Justiça e Negocios
Interiores .

N. 6.077, Alberto Fernández Peblet e Ale-
jandro E. Bunge, argentinos, industriaes,
domiciliados em Buenos-Aires, Republica
Argentina, para «um app
i 

arelho aperfei-
çoado para incineração do lixo,.

— Foi nomeado o Dr. Joaquim Canuto de
Figueiredo,para exercer o cargo de delegado
fiscal do governo ,junto ao Gymnasio Santa
Cruz, em Juiz de Fóra.

— Foi exonerado o Dr. José Casario Mon-
teiro da Silva do cargo de delegado fiscal do
Governo, junto ao Gymnasio O Granbery,
em Juiz de Fóra, sendo nomeado para s ub-
stituil-o o Dr. Cypriano Lago e Silva.

—Foi nomeado o Dr. Mauricio Campos
•de Medeiros, para exercer o legar de medico
dos pavilhões de molestias infecciosas inter-
correntes, do Hospicio Nacional de Alienados,
durante o impedimento do funecionario
effecti v o .

—Communicou-se:
Ao Ministerio da. Fazenda, haver sido de-

signado, para servir corno interno de cli-
nica prodedeutica da Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro, o alumias) Gastã.o Luz de
Oliveira Cruls, na vaga deixada por Eugenio
Gomes de Mattos;

Ao delegado fiscal do Governo, junto á
Escola de Pharmacia, Odontologia e Obste-
tricia de S. Paulo, que só o Congresso Na-
cional poderá, resolver sobre a criação.do
curso de sciencias medicas nessa escola,
visto tratar-se de instituto que foi equipa-
rado por decreto legislativo.

—Dec:arou-se ao prefeito do Districto Fe-
deral que, attendendo ao ped'do constante
do officio n. 312, de 4 do corrente 1110Z, foi
resolvido que, na presente data, fique á sua
disposição o medico-ophtalmologista do
Hospicio Nacional de Alienados, Dr. Jose
Chardinal de Arpenans, perdendo todos os
vencimentos do afiudido cargo; nos termos
do art. 80 do decreto n. 1.995, de 14 ,de
outubro de 1857, tornado extensivo aos
funecionarios civis deste ministerio, pelo de-
crato n. 2 523, de 20 de janeiro de 1869.
Deu-se conhecimento ao director do Hospicio
Nacional de Alienados.	 -

—Foram autorizados:
O director da Faculdade de Medicina do

Rio de Janeiro, a admittir Orlando Caval-
canti Espirito Santa á matricula nessa fa-
culdade;

O director da Faculdade de Medicina da
Bahia, a admittir Galdino P. de Castro, Epi-
phan i o Ribeiro de Queiroz,. Fausto Claudio
de Oliveira, Jayrne de Argollo Mendes, Jo-
nathas de Abreu Benjamin, Julio Gomes da
Cunha Muniz e Manoel Diniz Facchinetti
matricula nessa faculdade;

O delegado fiscal do Governo, junto ao
Gymnasio S. Joaquim. a adrnittir Rubens
Santos á matricula nesse estabelecimento;

O delegado fiscal do Governo, junto ao
Lyceu do Humanidades de- Campos, a
admittir Joaquim de Souza Valia Junior
matricula nesse estabelecimento.

—Solicitaram-se providencias ao Minis-
tarjo da Fazenda, afim de que, pela Alfaia-
dega desta capital, sejam despachadas,
livres de direitos, duas caixas destinadas á
Escola Polytechnica; e tambem no sentido
de serem expedidas ordens, para que a Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado
de S. Paulo, seja autorizada a receber o de-
posito, que o director do Gymnasio Pio Ame-
ricano O obrigado a fazer, para occorrer ao
pagamento da gratificação que compete ao
delegado fiscal junto ao Gymnasio do Am-
paro, filial do referido estabelecimento,
dando-se disto conhecimento a este dele-
gado.

Ministerio da Justiça e Neg,oclos Interiores
Direstoria do Iuterior — lasecção — Chs

-cular	 Rio de Janeiro, 14 de maio de 1910.
Sr. governador do Estado de Ala,géas

Para que se possa cumprir o disposto no-
art. 17 do decreto ns '6.948; de 14 de maio
de 1908, ;tenho' a honra de de solicitar-siem-a'
devolução á Secretaria de Estado dos titules,
de naturalização, que não hajam sido,recla- '

mados no prazo legal. Saude e fraternia:
dade.—Estrisraidino Bandeira.—Dirigiram-sp
identicos avisos aos demais governadorge
e presidentes dos Estados.

, Requerimentos despachados
Agnela van der Burgh de Mesquita, pe-

dindo para prestar exame de madureza no
Collegio Salesiano de Santa Rosa. — Indefe-
rido.

Francisco Gualberto de Oliveira, pedindo
matricula gratuita, no collegio Luso-Brasi-
leiro, em Petropolis, para seu filho Nelson.--
Indeferido.

Manoel Theotonio Soares, pedindo matri-
cula gratuita na Escola de Pharmacia d'O
Gra.nbery, em Juiz de Fóra. — Satisfaça as
exigencias do Codiga de Ensino para a ad-
missão gratuita.

Paulo Lopes de Carvalho, pedindo matri-
cula no 6° anno do Gymna.sio de Ouro Preto.
—Indeferido.

;

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE 	 •

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazendas:
Os seguintes pagamentos no Thesouro Na-

dona!:
Do 1:566$/366, alugueis, relativos a abril

ultimo, dos predios occupados pela Dire-
ctoria Geral de Saúde Publica e pelo Labo-
ristorio Bacteriologia° ;

De 119$, publicações eleitoraes, referentes
ao municipio de Vassouras, feitas no jornal
O Municipio. •

Concessão do credito de 114560 á, Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado
de Minas Geraes, para °ocorrer ao paga-
mento do publicações eleitor,ses, referentes
ao municipio do Marianna, feitas no jornal
O Gennin21.

• R,querimento despachado

• J. Justino da Silveira Almeida, pedindo
pagamento de vales.— Aguarde opportuni-
dada.
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Expediente de 16 de maio de 1910
DIIIECTORIA DO INTERIOR

•
• —Concederam-se seis mozes de licença,
com o vencimento, na, fórma da lei, para
tratar da saúde, ao Dr. Arthur Getulio das .
Neves, lente da Escola Polytechnica do Rio
da Janeiro.

—Foram autorizados:
O delegado fiscal do Governo, junto á a-

cuidade Livre de Direito do Rio de Janeiros
admittir Oscar Orestes da Rocha á inatki-s(

cuia, nessa faculdade ; •
O dele,gado fiscal do Governo, junto á Fa- ,

cuidada Livre de Sciencias Juridicas e Sor
ciaes do Riu de Janeiro, a admittir Wadrer
Autran á matricula nessa faculdade, me.;
diante certificados e guia de transferenciai
da Faculdade Livre de Direito do Caará ;

O director da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro, a admittir Octavio do Oli-
veira da Silva Pereira, Alfredo Brazileiro
Costa Dunkles, Alfredo Adaucto da Costa,
Celso Leme, João Arlindo Corrêa, Frederico
Moraes de Niemeyer, José Silvino Pitanga
de Almeida,- Rubem Manoel da Silva, João
Braga de Araujo, João Dies Duarte, Alfredo
Issler Vieira, Alberto Attademo, Ulysses
Fagundes, Wagner Corrêa, Gumercindo de
Souza Mendes Grillo, Heitor Vaccani e Her-
nani Lomba á matricula nessa faculdade ;

O director da Faculdade de Medicina da,
Bahia, a admittir Octavio Soares do Albu-
querque, Ponciano Pereira da Fonseoa, Aura
gasto, de Oliveira Brown, Manoel Mara& cto
Qliveira, Amorico Corrêa de Moraes' e :Alá-

"xandrá Alves de Castilho á matricula nein:
faculdade.

Expediente de 14 de maio de 1910

DIRECTORIA DO INTERIOR.

Declarou-se sem effeito, na conformidade
do disposto no art. 16 do regulamento
annexo ao decreta n. 6.948, de 14 de maio
de 1908, a portaria de 24 de agosto de 1909,
pela qual foi naturalizado cidadão brazileiro

, o subdito austriaco Rudolf Wranbek.
' — Concederam-se Seis meses de licença,
• com os vencimentos; na (brim da lei, para
‘; tratar da sande, ao Dr. Antonio do Prado

Valiadares, assistente da cadeira de clinica
jpropedeutiea da, Faculdade de Medicina dá

—Por outros da mesma data o cartas-pa-
tentes, foi igualmente concedido privilegio
de invenção, pelo prazo citado e sob as mes-
mas condições, aos seguintes senhores, re-
presentados pelos seus procuradores Moura
& Wilson, brazileiros, agentes de privilegios
e domiciliados nesta Capital:

N. 6.078, Richard Ames, inglez, enge-
nheiro, domiciliado em Westminster, Ingla-
terra, para. «uma machina para seccar,
aquecer e misturar macadam de alcatrão»

N. 6:079, João José Brandão, brazileiro,
industrial, domiciliado em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, para «um
apparelho de transpor arroios e rios, deno-
minado «Colchão fluvial» ;

N. 6.080, Pedro José Trais, brazileiro, in-
dustrial, domiciliado em S. Leopoldo,Estado
do Rio Grande do Sul, para «um apparelho
plantador, denominado «Plantador rio-•grandense»

N. 6.081, Craig & Martins, brasileiros,
industriaes, domiciliados em S. Paulo, ca-

/ pitai do Estado do mesmo nome, para «uma
nova naachina refinadora de assuem' á bacia
fixa e carga e descarga automatina, dano-

' minada (Itefinadora mecanica».

—Por outra da mesma data o carta pa-
tente n. 6.082, foi igualmente concedido
privilegio de invenção, pelo prazo 'referido
e sob as mesmas condições, a Fréderic
Beck, francas, mecanico, domiciliado em
Paris, França, e representado pelos seus
procuradores Buschmann & Comp., brazis
leiros, agentes de privilegies e domiciliados
nesta Capital, para cum novo motor rota-
tiva»:

—Por outro da mesma data, foi concedido.
ã «United Shoe Machinery Company of South
America», norte-americana, industrial, esta-
belecida em Portladd (Maine), Estados Uni-
dcs da America, do Norte, cessionaria de
Orrell Asirton, domiciliado em Lawrence
(Massachusetts), na mesma Republica,. e
representada pelos seus procuradores Leclere
& C.°, brazileiros agentes de privilegies e
domiciliadoa nesta Capital, privilegio dos

, melhoramentos que introduziu na invenção
de «aperfeiçoamentos em machinas de fabri-
car calçados», já privilegiada pela .carta
patente n. 5.714, de 13 de abril de: 1909, e
emquanto esta 'vigorar, resalvados pelo Go-
verao os direitos de terceira e a sua respon-
sabilidade quanto á novidade e utilidade dos
ditos melhoramentos.
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Foram mandados admittir, como alu-
nos gratuitos, satisfeitas as extgencias re-

ktnlo.mentares:
Na Escola de Odontologia e Pharmacia de
Granbery;em Juiz de Fóra, no curso do

‘ 35harmacia, José Augusto - Teixeira 'de An-
drade e Manoel Cavalcanti de Oliveira

No Gymnasio do Amparo, em S. Paulo,
como interno, o menor Carlos Panadas'

No Gymnasio Guaramaranga, no Estado
do Ceará, como interno, o menor Gilborto
:Augusto Leite.

111.0=~

Ministerio da Justiça e Negocios Interio-
ies - Directoria do Interior -a- 2a Secção -
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1910.

Consultaes, em officio de 30 do abril ul-
timo, si aos alumnos que não pagaram, no
anno lictivo findo, taxas de exames finaes,
por ter sido d ispensada a ma•lureza, deveis
Xeát4ir que as paguem agora, juntamonte
.eom as do corrente anno, ou si as taxas
devem ser cobradas por °ocasião de se pas-
sarem os certificados. •

Declaro-vos, em resposta, que, revogada
na eircular de 30 de abril de 1901 a primeira
Anui do n. 8, fica em vigor a seguads„
descontando-se, todavia, as taxas anterior-
inente pagas.

Sáude e fraternidade,-Fammaldino Baa-
deira.=Sc delegado fiscal do Governo junto
ao Internato do Gynsnasio Mineiro,.	 , ---.„

Expsdiente do dia 16 de maio de 1910

InnEcTORIA DA CONTABILIDADE
I	 •

• Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:

De 692$603, gaz consumido, em março ul-
timo, no Tribunal do Jury, e objectos de
expediente fornecidos ao Supremo Tribunal
Federal, no mez findo

De 450000, alugueis, relativos a abril
findo, das salas - destinadas ás Sessões das
Juntas Correccionaes e au•liencias dos juizos
da 2a, 7', 91 , lb' e 15° pretorias ; .

De 6 897$799, sr larios vencidos, em abril
findo, pelo pessoal sem nomeação da Escola
Correccional 15 de Novembro

Do 905$764, gaz consumido, durante o mez
I de fevereiro ultimo, no Ilospicio Nacional

t
ile Alienados, e assignatura do apparelho te-
lephonico installado na residencia do cirur-

tèião-e,ynecologista, do mesmo estabeleci-
, mento ; •

'ISes 2:4004600, fornecimentos feitos á Bi-
', bliotheca Nacional, nos mezes de março e
I abril do corrente anuo

De 141:965$69e, folhas, relativas a abril
Dado,, do pessoal sem nomeação empregado
no serviço de prophylaxia da febre ama-

, relia ,-
, De 600$ aluguel,- relativo a abril findo,
do deposito de materiaes perteacentes a este
aginisterio, sito á rua do Rezende n. 147;
I' De 18$, fornecimentos feitos, em abril
findo, ao 2° Tribunal do Jury ;
- De 845$400, trabslhos executados, no cor-
a-ente anuo, no edificio do Forum..

Expediente de 17 de maio de 19/0,
• DIRECTORIA DA JUSTIÇA.

'`Oncederarn-se as seguintes licenças:
seis mexes ao tenente-coronel do 16e

).batalhão de infantaria da Guarda Nacional

r:rta 'capital, Dr Francisco Alves Barbosa,
ara trat sr de negodos de seu interesse;

• Dé' 90 dias,' em' prorogação, ao guarda
tiviL de 2a classe João de Sotrza, Campello,
las'ara tratamento da, sande.
; Prorogou-se, por mais dous rnezes, a
ftiaença em Cujo goso se acha, ' para trata.
esekto'da saucle; .o serventuario vitalicio do

••	 ,•

MARIO- oPpiciAt

officio de escrivão do juizo de direito da
la vara do commercio do Districto Federal,
coronel Francisco de Borja de Almeida Côrte
Real.

- Remettoram-so:
Ao juiz da 6° pretoria, para-a devida exe-

cucão, Cópia do decreto, de hontem datado,
indultan,:o o réo Fraicisco Rodrigues Fer-
nandes,do resto da pena de sete mexes e meio
de prisão cellular, gaáo médio do art. 303
do Codigo Penal, a que foi conde:miado por
sentença do mesmo juizo, do 9 de outubro
de 1908, conf_rmada pelo juiz de direito da
I° vara criminal do District° Federal, pelo
crime de offensas atiysica3;

Ao juiz de direito da 2a vara criminal,
afim de ser informado e instruido, o requeri-
mento de Idalina de Almeida, pedindo per-
dã° para seu sObrinto Carlos de Almeida, do
resto da pena de oito annos de prisão cella-
lar e multa de 20 % sobre o valor do roubo
praticado, a que foi condemnado pelo mes-
mo juiz.

- Transmittiu-se ao presidente do Su-
premo Tribunal Militar, afim de ser julgado
em superior e ultima instancia, o processo
relativo ao soldado da Força Policial Arge-
miro Florido.

111~.1011

DIRECTORIA GERAL DE SAIME PUBLICA
Por portaria de 10 do corrente, foi proro-

gatla por 30-dias a licença, em cujo goso se
acha o inspector sanitario Leocadio
Chaves.

emmem

Expeliente de 17 de =aio de 1910
Accusou-se ao director • geral da reparti-

ção de aguas, exgottoa e obras publicas o
recebimento do officio n. 79, do hontem da-
tado.

-Solicitaram-se providencias ao director
da Estrada de Ferro Central do Rrazil, no
sentido de serem substituidas por outras,
validas em igual percurso, para uso dos
mesmos funccionarios, as cadernetas de
passes de l a e 2a classes, ns, 6.278 e 1.949,
que se acham exgottadas:

-Remetteram-se:
Ao director geral da contabilidade deste

•ministerio, as contas relacionadas na impor-
•tancia de 10:212$724, de fornecimentos foi-
tos ao serviço de prophylaxia da febre ama-
relia, em abril ultimo, e a conta n k impor-
tancia do 281$140, de fornecimento feito ás
obras de desinfectorio, em novembro de
1908;

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, os laudos de exames de validez de
Adelino de Oliveira, Eleuterio Ferreira da
Rosa, Alfredo Alvares de Oliveira, Gilberto
Domingues Braga, Manoel da Silveira For-
tes, Juvino de Oliveira Maciel, Agenor Ri-
beiro de Cirno, Manoel Nunes de Oliveira,
Francisco Aniceto Ribeiro, Fernando Laurin-
do Vianna e Alfredo Alves de Castillios ;

Ao director geral dos telegraphos, os de
José de Barros e Luiz Coelho Borges ;

Ao procurador dos feitos da saúde publica,
03 autos de infracção do regulamento sani-
tario, pelos quaes foram multados:

Em 50, Manoel Antonio Lima de Maga-
lhães;

Em 125$, Manoel da Costa Pereira Maga-
lhães;

%talo	 1910

•Ministerio das Relações
Exteriores

-Re2uerinieirto despalhado

Dia lá de maio
Joaquim Rodriguss Costa Magalhãea.-:- -,Como requer-

•Em 204, José Lourenço Alves ; 	 .
Em 20e$, Jacintho Ferreira de Mello;

• Em 200$, Antonio Pinto Soares Junior ;
Em 400$, Joaquim José Rodrigues ;
Em 125$, Custodio Monteiro de Carvalho ;
Em,200,e, Reginaldo Gomes da Cunha
Em 125$, Dr. , Antonio Carlos da Rocha

Fragoso ; . •
• Em 500$, José ugato Esteves ; , •

Em 200$. João•Rodrigues 'Moreira ; •

Em 200$, João Teixeira da Rocha ;
Em 200:, Antonio Peixoto Antunes ;
Em 125Ç, Antonio Alves do Vaie; --- •
Em 2::Ái)„ José Lourenço Alves ; 	 S
Em 200$, Francisco José Freire;
Em 200$, Manoel José Fernandes ;
Em 200$, Manoel do Carmo ;
Em 50$, Victorino da Silva ;
Em 500$, Antonio Luiz Pereira França *, •
Em 50$, Dr. João dos Santos Marques Ju-

nior ;	 .
Em 203$, José Antonio da Cmceição ;	 .Em 100$, Alberto José de Carvalho ;
Em 200$, o mesmo ;
Em 200$, Izabel Ferreira da Costa ; .
Em 200$, a mesma ; 	 •
E os recursos, indeferidos, que foram in- •

terpostos pelos 16 unimos dos mencionados
infractores.	 -

Re2uertmentos despachados -
Dia 17 de maio de 1910

Ignacio Rodrigues -da Rocha Goulart (I°
districto).-Não pôde ser attendido.

Franaisca E. de Magalhães Leite (1 0 dis-
tricto).-Deferido. •

Dr. Manoel Berns.rdino da Costa Rodri-
gues (1 0 districto). -D3ferido, no3 termos da
informação.

Antonio da Costa Torres (2° districto).-
Queira comparecer á secção de engenharia.

Maria da Pielade Carneiro Vilela (3° dis-
tricto).-Ficam adiados 03 melhoramentos.

Manoel Faustino dos Sustos Lisboa (3° dis-
tricto).-Não pólo ser attendido.

Elisa Ramos da Silva Bernardes (3° diz-
tr:cto).-Deferido.

Irmandade do Santissimo Sacramento da
aadelaria (4° distrirto).-São concedidos

•69 dias.
Elias Massad (4° districto).--Só serã rele-

vada a multa, si o predio e barradas an-
nexos forem desoccupados dentro de 50 dias.

' Ordem Terceira da Immaculada Conceição
(40_ d ist ricto) . -São concedidos 9) dias. 	 .

Sebastião Rodrigues dos Santos (4° d's-
tricto).-Queira comparecer á secção de en-
genharia.

Dr. Arthur Moncorvo Filho (1° districto).•
- Os mellaxamentos propostos não csr-
rigem os defeitos do predio ; não pólo ser
attendido.

Elisa Rocha de Mello Vieira (4° districto).- '
Deferido, nos termos da informação.

Dr. Carlos de Oliveira Sampaio (5° dis-
tricto).-Se..á relevada a multa, si dentro de
39 dias apresentar a planta.

Manoel Gonçalves Vieira (5° districto).-
Não pôde ser attendido.

Pedro Julio Lop ss (5' d istricto). -Queira
comparecer á secção de engenharia.

Antoreo de Almeida (5° districto).-Queira .
comparecer á secção de engenharia.

Dr.- Candido Emilio de Avellar (6° dia-.
tricto).-São concedidos 60 dias.

Souza Filho & Comp. - (6° elistricto).-São
concedidos 30 dias.

Joaquim Pereira Bernardes (6° distrieto).
- Cer ti fique-se.

Joaquim Borges Freire (P° districto).-
Dafórido, nos termos da informação.

Luiz Camuyrano.-Deferilo.



Directoria do Gabinete do Thesouro
'	 Nacional

ExPED7NTE DO SR. MINISTRO

'Dia 18 -de 'Maio de 1910

Sr. ministro da Justiça e Negocios Inte-
riores:	 •	 •	 '

N. 74 - Devolvendo o inclusa processo
transrnittido, entro outros, com o vosso
aviso n. 1.270, de 8. de março ultimo, rela-
tivo á . dividaale exercidos findos, na impor-
tando de 1 al02$757, , de que ó credor o
Dr. José Adeodato de Souza, substituto da
Faculdade de Medicina da 13 thia. rogo vos
digneis providenciar no sentido de ser en-
viado o alludido processo á delegacia na-
galeno Estado, onde devia ter sido iniciado,
para observando, da circular deste minis-
terio n. 23,de 7 de agosto de 1906.

Reiterc-vás os mous-protestos do elevada
estima e consideração. .	 .
• N. 75 - Devolvenlo o incluso processo
transmittido, entro outros, com o vosso
aviso n. 1.015, de 21 do fevereiro .ultimo,
relativo' á divida de exercicios findos, na
importando de la.0.41$d00, do que é credor
F. F. Braga, rogo vos digneis providenciar
para que ao moem° processo seja animada
a procuração . que dá poderes a Julio Fer-
reira Braga para requerer o pagamento.
' Reitero-voa, o3anaans, protestos de elevada
estima e consideração-

„

•
-Sr. prefeito do District° Federal:
N. 19-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que só á vista do certificado de
que trata o art. 432, n. 2, da Consolidação
das Leis das Alfandegas e Mesas do Rendas,
poderá esto ministerio resolver sobre o des-
pacho, livre de direitos, solicitado no vosso
officio n.'571, de 18 de março ultimo, para
8.00) barricas do cimento deseinado ás
obras de calçamento desta Capital.

-3r. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 128-Rogo-vos as necessarias provi-
dencias no sentido de ser concedida fran-
quia telegraphica ao delegado especial do
serviço de repressão de contrabando na,
fronteira do Rio Grande do Sul, Manando°
Peny. •	 '

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

duinta-feira 19'
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Ministerio da Fazenda
e- Por titulos de 17 do corrente foram no-
meados:

, João Apollinario dos Santos Padua para
o logar de escrivão da Colleetoria das Ren-
,das Federaes em Paraty, Estado do Rio de

• Janeiro;
Manoel Pereira de Souza Para identieo

logar em Guarabira, Estado da Paralyba.
- Por portarias da mesma data:
Foi creada uma CoIlectoria das Rendas

Federaes em Conceição do Araguaya, Estado
do Pará.

Foram concedidas as seguintes licenças:
' a A' pensionista do Estado Amelia Mattos da
Costa para residir fora do paiz
.? Para tratamento de saude, onde convier:

'Do 90 dias ao collector das rendas federaes
em Ribeirãosinho, Estado de S. Paulo, Anto-
nio Moraes da Silveira.

Com os vencimentos a que tiverem direito,
na forma da lei :

De 60 dias, em prorogação, ao 2^ escri-
pturario da Alfandega de Pelotas, Anthero
Antonio Alves Monteiro;

De seis mezes ao 3^ escripturario da Dele-
gacia Fiscal em Minas Garoas, Raymundo
Levi NOV03

De 90 dias ao guarda da Alfandega do
Pará, Chrisolido Gomes.

- Por titu'os do 18 do mesmo mez:
Foram nomeados; -
Collectores das rendas federaes
Casemiro Corrêa do Oliveira, em Alfredo

Chaves, Estado do Rio Grande do:Sul ;
Igna,cio José da Recha, em S. Bento ; Joa-

quim Marques Macatrão, em Brejo; e João
Moreira de Barros, em Grajahó, tolos no
Estado do Maranhão.

Foram exonerados: - •
Fortunato Moreira Moia, do lagar de col-

lector das rendas, fedoraes em Dbres da Boa
Esperança, Estado de Minas Geraes, visto
ter optado por emprego estadoal ;" _ ..	 .

A seif pedido, Erasmo Saretta, de identico
legar em Alfredo Chaves, Estado do Rio
Grande do Sul.

EXPEDIENTF, Do sue DIRECTO3

Dia 18 de maio de 1910

Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 10I-De accôrdo com o despacho do

Sr. ministro, de 2 do 'corrente, exarado no
vosso officio n. 144, de 12 de março pro-
xima findo, em que reduisitastes o proceeso
de montepio de D. Maria Braga Guimarães
e suas filhas. menores Alda, Odilia o Calina,
viuvo e filhas do amanuense da extincta
secretaria da Marinha, Antonio Alves Gui-
marães, incluso v03 remetto o alludido pro-
cesso.

N. 102-Remetto-vosapara os devidos fins,
do accaralo com o despacho do Sr. ministro,
de 2 do corrente, o incluso processo trans-
mittido pela Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tharinaecom o officio n. 41, de 15 de abril
ultimo, e relativo á fiança, na valor do
175$, prestada por Antonio Bibiano d',Assum-
pção, em unia caderneta da Caixa Economica
de soa propriedade, com o deposito de igual
quantia, para garantir a sua responsabili-
dade e a de seus prepoátos no legar de escri-
vão da Collectoria das [tendas Foderaes em
Tubarão naquelle Estado. •

N. 103-Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, do accôrdo com o despacho do Sr.
ministro, de 30 de março proximo passado.o
incluso processo transmittido com o officio-
da Delegacia Fiscal em Minas Gemes, n.54,
de . 22 do mesmo mez, relatorio á fiança, no
valor de 206$, prestada por Arlindo Ribeiro
de Oliveira, em uma caderneta da Caixa
Economica de sua propriedade, com o depo•
sito de igual quantia, para. garantir a sua
responsabilidade e a de seus prepostos, no
legar de collector federal no municipio de
Gua,rará, naquelle Estado.	 -

-Sr. inspector da Affandega do. Rio de
Janeiro.

N. 645-Communico-vos, para os devidos
fins, que o_Sr ministro, tendo presente a pe-
tição da aSocieté Anonymo du Gaz de Rio
de Janeiro», de 6 do corrente mez. resolveu,
por acto de 16, aut irizar o .despacho, livre
de direitos, mediante termo de responsabili-
dade com o proso de 69 dias, para preen-
chimento das formalidades legaes, do mate-
rial discriminado na inclusa relação e des-
tinado aos seus serviços.

N. 646,-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente a petição da aSocieté Andnyme"du Gaz
de Rio de Janeiro>, de 9 do corrente mez, re-
salvou, por acto de 16, autorizar essa repare
tição a permitiir o despacho, livro de di-
reitos, mediante termo de responsabilidade,
com o prazo de 60 . dia,s, para preenchimento
das formalidades legaes, do ,material discri-
minado na inclusa relação e destinado aos
séuS 'serviços .	 •
• N. 647-c,ommunido-vose. pára os devidos

que o Sr. ministro, attendendo ao que

o
requereu a (Soolotá Anonyme du Gaz d cp Ri;
do Janeiro», em petição de 10 do corrent e
mez, resolveu, por acto de 16, autorizar o
despacho, livre de direitos, mediante termo
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias,
para preenchimento das formalidades legaes,
do material disoriminado na inclusa relação
e destinado aos seus serviços.

N. 618 -Communico-vos, para os devidoa
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o director geral da Imprensa Na-
cional em officio n. 667. de 11 do corrente
mez, resolveu, por acto de 12, autorizar o
despacho, livre de direitos, do 201 bobinas
de papel assetinado para impressão, ns. 1 a
201, marca Imprensa Nlacional - Rio de Ja-
neiro - 2.113, vindas da Belgica no vapor
allernão S. Pc.ulo ; quatro caixas .contendo
collo preparada para typographia, numeras
83.671/674, marca Imprensa Nacional, vin-
das da França no vapor inglez Dué,ides ; 56
bobinas de papel assctinado para impressão
ns. 1/55, marca Imprensa Nacional-Rio do
Janeiro - 2.196, vindas da Belgica no vapor
alfama° S. Paulo, e 50 bobinas tombem do
mesmo papel, os. 1/50, marca Imprensa Na-
cional-2.191,vindas da Allerna,nha no vapor
allenr -ão Sántos, todas com destino aõ refe-
rido estabelecimento.. . •

N. 650 -Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Agricultura, Indus-
trio e Cominarei°, em aviso n. 114, do 10 do
corrente mez, resolveu, por acto de 11, au-
torizar o despacho, livre de direitos, de 19
caixas marca S.G.M.B.-ENI, no. 40.808 a
40.826, contendo producto3 chimicos, vindas
do Amsterdam no vapor Ee ,dand e impor-
tadas por intermedio da firma Hugo Hey-
dtman, desta praça, com destine ao Serviço
Geologico e Mineralogico do Brazil.

N. 651 :-Communico-vos, para os .devidos
fins, que o Sr. ministro, attendeado ao
que solicitou o Ministerio di, Guerra, em
aviso n. 290, de 2 do corrente meza res
solveu, por acto de 4, autorizar o 'despacho.
livro do todos e quaesquer direitos, de 71
volumes a chegarem de Hamburgo no vapor
allemão S. Paulo, consignados ao mesmo
ministerio, sendo: 40 caixas com a marca
HRM, no. 2.361/2.400 031 ditas marca CKS-
M da O. ns. 33/63, contendo todas . os volu-
mes disco.s do latão e fitas de aço para-car-
regadores.

-N. 652-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. • ministro, attendendo.
ao que solicitou o secretario das Finanças
do Estado.de Minas Geraes, em officio enca-
minhado com o da Dsle,gacia Fiscal do The-
souro no mesmo Estado, n. 55, de 23 de
março proximo findo, resolveu, por acto de
10 do corrente, autorizar, de acordo com o
disposto no art. 2" alínea XI, n. 11, da vi-
gente 'lei orçamentaria da receita, o despa-•
cho; livre de direitos, de 12 moinhos de ven-
to e accessorlos, discriminados na inclusa •
relação, os quaes se destinam ao serviço de
poços tubulares.

N. 653-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, -por acto de 7 do
corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, nos termos do art. 2', ali-
nea XI, n. 3, da vigente lei orçamentaria da'
receita, de uma caixa, marca KDI conterrlo'
uma planta viva, pertencente ao colono
fra,ncez Kelter, e á qual se referem os'do-
cumeatos Juntos, vinda, no vapor allemão
liohffistafen, donforme foi solicitado pelo di-.
rector geral do Serviço de Povoameato no
officio n. 50, de 22 de abril findo, que in-
cluso vos devolvo, o qual foi encaminhado'
com o desso alfandega, n. 75 p, da mesma•data:
• 'N. 634-Communico-vos, para,'oS devidos
fins, que o . Sr. ministro, attendende ao qual.
soliciton q.alinisterio_da Viação e Obras'.
Publicas; em aviso a, 100, do . 19 de abril

•
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aproximo findo, resolveu, por . acto de 4 do
,corrente mez, autorizar o despacho, livre,
de direitos, nos termos do art. 2°, a 23 das
'Preliminares da Tarifa, de 22 volumes
marca RGT, que devem chegar a este porto
procedentes de Antuerpia, no vapor Herdei-
berg,'com destino á Repartição_ Geral dos

:Telegraphos.
N. 655—Communico-vos, para os devidos

lins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
requereu Horacio Mendes de Oliveira Castro,
fazendeiro e agricultor no municipio de
Nalença, Estado do Rio de Janeiro, em pe-
tição de 8.de abril proximo findo, resolveu,
por acto desta data, autorizar o despacho,
livre de direitos, nos termos do art. 2°,
alineaXT, ns. 1 e 6, da vigente lei orça-
mentaria da reedita, do material diacrimi-
nadá. nas duas inclusas relações, importado
da Europa e dos Estados Unidos da America,'
do Norte, com destino á installaçã,o de urna
usina completa de lacticinios em suas fa-
zendas denominadas aChacrinhaa, Campo
Alegre», «Vista Alegre) é cSanta Thereza»,
todas no referido municipio.

N. 656— Communica-vos, para os devidos
fins, que o' Sr. ministro, attendendo ao que
requisitou o Ministerio da Guerra em aviso
n. 330, de 16 do corrente mez, resolveu, por
acto de 17, autorizar o despacho, livre de
todos e quaesquer direitos aduaneiros, inclu-
sive expediente, armazenagem, etc., da
bagagem do capitão Elyseu da" Fonseca Mon-
tarroyos, ultimamente chegado da Eurcipa.

N.. 657 — Communico-vos, para os devidos
1ln3, que o Sr. ministro, por acto de 16 do
corrente mez, resolveu autorizar o des-
pacha; livre de direitos, nos termos do ar-
tigo 2°

'
 a 23, combinado com o art. 5° das

Preliminares da Tarifa, de 10 caixas con-
tenda caixas do ferro fundido, não classifi-
cadas, -para registros de encanamento de
agna, vindas de Anvers no vapor allemão
Erasifien; conforme foi solicitado pelo dire-
ctor geral da Reaartição de Aguas, Esgotos
e Obras Publicas, no officio n. 25, de 28 de
abril proximo findo, que incluso vos de-
volvo, o qual foi encaminhado com o dessa
allandega n. 795, da 2 deste mez.

Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 89— Remetto-vos,para os devidos fins,

os inclusos -talõeS das "cautelas substitutivas
das apolices da divida publica, extraviadas;
ris. 92.302„ 162.774 a 162.778, 171.527,
237,790 e 237.'797, inscaiptas nessa' caixa em
norné de João Mauricio Torres Quintanilha,

• conforme consta do processo transmittido
com o vosso officio n. 33, do 9 de fevei eiro
ulti	 .	 , I

N. 90— Remettovos, para os devidos fins,
os inclusos 'talões das cautelas aubstitutivas

•das apolices da divida publica', extraviadas,
ns. 153.441 a.159.455, inscriptas da Delega-
cia Fiscal do , Thesouro na Bahia em nome de
D. Maria. da 'Pureza Gomeg , Guimarães - e a
que se refere Q voá() officio n. 24, de 28 de

-Março ultimo.
—Sr. Dr. José Felix da Cunha Menezes':
N. 141—accUsa o " recebimento do vosso

offido-circular de 19 de MarCo . proximo fin-
do e agradeço-Vos a commiinicação que vos
dignas-as fazer-me, de terdes, nessa data; ta;
;nado pose"e"aasurnido o eaeacicio do cargo
de director do" Jardim Batanieo, para' o que
qual fostes nome2alo. .

Sr.' Dr.' Gabriel Martins dos : Santos
Vianua

N. 142- ‘a:a A gradeço-ves .a communicação
que,Vos dignastes fazer-me em vosso officio-
circular de 20 de "abril proXimó findb,de que,'
nanesma data,"-tóraastee posse "do, cargb
Searatario do Supremo Tribimal Sederal,-
assumindo o respectivo exercicio.	 • -

,	 delegado fiscal no Amazonas:
N. 95 — Declaro-vos, para os fins cenVe-'

nitente% que, por despacho do Sr. ministro,-
Ale 16 do corrente, exarado no requerimento

em que João Miguel Pinto Ribeiro, escrivão
do posto fiscal do içá Brazileiro, pediu trans-
porte entre este porto e o dessa capital, foi
concedida ao requerente passagem em la
classe, como requereu, devendo a respectiva
importando., ser por elle paga integralmente
e de uma só vez nessa delegacia.

—Sr. delegado fiscal na Bahia:
W.86—Remettendo os inclusos titules gula'

stitutivos das apolices da divida publica,
extraviadas, es. 159.441 a 159 455, do valor
nomina) de 1:000$ cada uma, do juro annual
de 5 %, emittidas em 1869 e inscriptas nessa
delegacia fiscal em nome de D.Maria da Pro-
eza Gomes Guimarães, conforme consta do
processo a que se refere o officiodeasa mes-
ma delegacia,n. 119, de 14 de maio do anno
proximo passado, recomrnendo-vos cobreis,
por °ocasião da entrega dos alludidos titulos,
a taxa de 1/2 v,, exigida na ultima parte do
art. 179 do regulamento expedido com o de-
creto n. 6.711, de 7 de novembro de 1907.

N. 87—Remetto-vos , para os devidos fins,
a inclusa portaria, que proroga,por tres me-
zes, a licença em cujo goso se acha o agente
fiscal dos impostos de consumo, na 14° cir-
curnscripção desse Estado, engenheiro Esta-
vam Massena, para tratar de sua saúde.

—Sr delegado fiscal no Ceará:
N. 56— Remetto-vos, para os devidos fins,

o incluEo titulo, que nomeia Franscisco da
Cunha para o legar de collector das rendas
federaes em ltapipoca, nesse Estado.

N. 57—Remetto-vos,para os dividos fins,a
inclusa portaria, que concede 93 dias de li-
cença ao guarda da alfandega, desse Estado,
Domingos Taborda de Miranda, para tratar
de sua saúde.

—Sr. administrador da Mesa de Rendas
de Tutoya,:

N. 40—De accôrdo com o despacho do Sr.
ministro, de 4 do corrente, proferido sobre
o telegrarnma, de 27 de abril proximo findo,
em que consultaes si ao guarda Bogéa, dessa
repartição, que serviu interinamente o car-
go de escrivão, compete a porcentagem não
percebida polo sorventuario olfactivo, de-
claro-voe, para os fins convenientes, que tal
porcentagem não pôde ser abonada.

— Si'. delegado fiscal em Minas Geraes:
N. 62—Remetto-vos, para os devidos fins,

o incluso titulo que nomeia João Gualberto
da Silva para o lugar de eollector das ren-
das federaes em Santa Rita do Sa.pucahy,
nesse Estado.

— Sr. delegado fiscal no Pari:
N. 69—Remetto-vos, para os devidos fins,

os inclusos titulos, nomeando Lafayetto Va-
lente Duarte para o logar de colleetor das
rendas federaes em Maranã, nesse Estado e
José Monteiro de Queiroz para o de escrivão
da mesma collectoria

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:	 -

N. 117— Remetto-vos, para os devidos
fins, o incluso titulo, que nomeia Firmino
Demutti para o lugar de collector das ren-

' das federaes em Rosario, nesse Estado.
• — Sr. delegado fiscal em Santa Catha-

rica:
N. 49 — Remetto-vos, para os devidos

fins, a inclusa portaria, que concede 30 dias
de licença ao guarda-mar da Alfandega do
Florianopolis, nesse Estado, Raul Tolentino
de Souza, para tratar de sua saude.

Directoria da Receita Publica
.	 :

EXPEDIENTE DO SE. DIRECTOZ

.Dia 18 de maio de 1910

Sr. director geral da Secretaria de EA;
tado das Relaçães Exteriores:

N. 57—Accusa,ndo o recebimento de vossã
officio, sem numero, de 11 do corrente, caba-
me agradecer-vos a communieação, que na
mesmo me fazeis, de haver S. Ex. o Sr. Pre-
sidente da Republica, por decreto do mesmo
mez, resolvido nomear-vos para o lagar de
director geral dessa Secretaria de Estado...

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:-
N. 10—Transmitto-vos, para os fins con-:

venientes, 03 livros o mais documentos, con-
stantes da relação junta, os quaes serviram
nas collectorias federaes de Cabo Frio e
Nova Friburgo, para a arrecadação das res-
pectivas rendas, durante o exercido do
1;09.

—Sr. director da Casa da Moeda:
N 457—Tendo sido remettido Conecto-

ria Federal de Bom Jardim 10 000 cintas do
imposto de consumo, da taxa de 25 réis, na
contarmidade das ordens desta directoria,
n. 416, de 5 do corrente, quando aquella
repartição necess ta de saltos do mesmo
imposto e taxa, para cigarros, autorizo-vos
a receber em devolução as ditas cintas, e,
depois de devidamente examinadas e confe-
ridas, trocai-as pelos sellos requisitados.	 al

'N, 458 -Providencia° para que Colle- 1
 ,

ctoria Federal de Vassouras seja remottida
a quantia do 315$, em estampilhas do salto .
adhesivo, das taxas abaixo declaradas, coisa
forme requisitou o respectivo collector, no
officio n. 42, de 14 do corrente, 

s e n

,
1.000 da de

30	 $$530000.	 .•••••	 310(150° $$:000009

N. 459—Providenciae para que Cofie-
atonia Federal de Bom Jardim seja remet-
tida a quantia de 1:230$, em estampilhas
do sello adhesivo, das taxas abaixo de
claradas, conforme requisitou o respectia
va collector, no officio n. 23, de 15 do çorf
rente, sendo:

50 da de	 $100

5000	
$230 	
:!„;a00 	

50 »

2.5
$40.. .....

• $500 	
l $000 .
2$000
3$ 00
4$000
5$0

10$000
20$000

N.460—Providenciao para que á Collectoria •
Federal de Nova Friburgo e Sant'Anna, da
Parahyba, seja remettida a quantia de.....
1:452$, em estampilhas do sello adhesivo,
das taxas abaixo declaradas, conforme re-
quisitou o respectivo collector, no °filei()
n. 74, de 15 do corrente, sendo

	

70 o a	 $.-100 	

	

70 da de	 $100 	 .
14$000
7$000

	

2.000 a a	 $300 	

	

20 a )	 $400-	 	
60n$90o

	

.	 1 ,t,	 RSOOCV

	

10 k 7N	 $500 	
:j; 10' 1%3

	

100 > a.	 1$000 	

	

20 s. a. 2$000 	 ..	 40$000

	

14 a a 3-000 	

	

- 14 s a • 4$ i00.... .... ... .	 7.i. •	 5240000g

	

s. lb	 5$ 100 	
» A 10$000 	 ' a	 508000
> lb l5000 	 . 	 is • ' :. 60$000'
s a 20$000..	 	  	 1003000
si a . 50.1000.......... i	 3001000

5')
100
50 z.
10»
10
20 a

6
2»

5$000
10400a

'750'10c)
20,000
25$000

1 0$r,00
1 ):),000
30$009
40$000 -

100$000
60$000
40$030

—Sr delegado fiscal em S. Paulo:
' N. 183 — Remetto-vos, para os devidos
fins, os inclusos titulos, nolineando Frederico 	 14
Brand para o logar de 'collector das rendas :	 5
federaes em Porto Feliz, nésse Estado, e João 	 4
Cardoso- de Oliveira para o de escrivão da	 5
mearaa, collector,13 ,	e

-	 40:10"
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--Ao collector das rendas federa,es em
orn 'Jardim:

• N.8—Autorizo a devolver á Casa da Moeda,.
'afim de serem 'trocadas por estampilhas da,
mesma emacie. as 10.000 cintas do imposto
de consumo, da taxa de 25 reis, que indevi-
damente lhe foram romettidas; e recom-
mando que, nos futuros pedidos, declare
sempre si pretendo estampilhas ou cintas,
afim de evitar-se reproducção desses enga-
nas.

—Ao collector das rendas federaes de Car-
mo do Sumidouro: ..

N. 9--Transmitto, para os devidos efeitos,
o inclusa termo de an • Oyse, a,que se- preço-
deu na amostsa da bebida apprehendida ao
negociante Felippe Ferreira, enviada a esta
Directoria, com o seu officio n. 90, de 19 de
março proximo findo.

•
Re ,abedoria do Districto Feleral

Requerimentos d!spachadas

Dia 17 de maio de 1910
Alfonso Portugal Millwart.— Restitua-se

a quantia de 94310. levando-se a alesaeza, á,
— Receita a aniiullar..

Willman & Comp. Em additamento
imponho a multa da 50t nos termos do
art. 4 ,4 do decreto n. 5.142, de 27 de feve-
reiro de 1904. •

Carneiro & Valente.— Faça-se a intimação
pedida no pare :or. -

D. Maria Eugenia Gabriel Gomes.— Mos-
tre-se habilitada a requerer a restituição.

A. Ferre:ra	 Pague'o debito.e re
queira transferencia. 	 .

Representação sabre o predio n. 9 da La-
deira dos Guararapes.— Tendo o predio de
que se trata concessã,o gratuita, desde 20 de
fevereiro ..de 1852, -:annulle-se o deb,to, offi-
ciando-se á Pro earadoria Geral da .Fazenda.

Oliveira & Provem não serem
successores de Alvaro Jo:é .. Chaves, estabe-
cid) no mesmo , preclio com egual ramo de
negocio. .

Mesquita & Irmão.— Paguem o imposto
em debito e apre,entem' a patente de re-
gistro.	 •

• Jose Teixeira dá Silva.— Transfira-se.
Jose Pinto Thomaz.• Idem. .
Oscar Machado da Silva.— Idem. •
Domingos Pereira Gonçalves.— Idem.
Dr. Miguel da Silva Pereira.—iIdem.
„Agostinh Jacintho Barbosa.— Idem.
Dr. Altamira Pereira F. Bravo.— De

aceôrdo com o parecer, transfira-se.
,Octacilio Salies.—Restitua-so a quantia de

94370, levando-se a despeza. á Receita a
annullar.

João Alves Corrêa.— Satisfaça a exigen-
cia.
.01veira •& Inscreva-se com o

valor de 2:400$, a partir do , fevereiro de
de. 1908.

Mario de Oliveira.— Pague o imposto em
debito.

Domingos Sobral.— 'Concedo mais oito
dias.

Por portaria de 18 do corrente; foi no-
meado•o capitão de fragata Eduardo -Au-
gusto Virissimo de Mattos para exercer in-
terinamente o cargo do con:mandante do
navio escola Primeiro de Março.

Direeteila. do Exponente

. EXPEDIENTE DO . SR . MINISTRO

Dia 18 de maio de 1910
•

Sr. ministro da Fazenda :
N. 2.243 —Havendo a ComPanhia Allemã

depositado na Delegacia Fiscal'do Thesourá
Naciorral ne- Estado do Parti a importancia
de 2:000$ para indemnizado das despezas
com os concertos das canhoneiras Jitruct e
Acre, cujas avarias foram produzidas pela
alvarenga °clavo, pertencente á citada com-
panhia, rogo vos digneis de providenciar
afim de que seja aquella- roPartiç'áo fiscal
autorizada a indemnizar ao Arsenal do Ma-
rinha do referido Estado da quant i a de
1:149$600 em que importaram os* reparos
das mesmas canhoneiras.

—Sr. ministro da Justiça é Negocies Inte-
riores :

N. 2.215 —Tenho a honra- de passar ás
vossas mãos para os effeitos do registro
civil, a inclusa cópia do termo do obito do
foguista do tordo, Manoel Borges- do Brito,
°ocorrido a bordo do paquete nacional
Jupiter.

—Sr. governador do Estado do.Plauhy:
N. 2.246— Accusand3 o recebimento da

vossa circular n. 1, de 15 do corrente,
agradeço-vos a cornmunicação que fizestes
de haverdes assumido o cargo de governador
desse Estado para o qual restes elOito Mn 20
de 'janeiro do corrente anui:	 ' • ' •

— Sr. delegado fiscal . no Estado da Para-
hyba:	 .
1 N. 2.247— EM resposta a vosso Oleio
n. 5, de 15 de abril ultimo, consultando se
deve a repartição a vosso cargo proceder
à inventario de artigos a cargi do pstrão-
mór da Capitania do Porto dese Estado,
declaro-vos que aos secretaries das capita-
nias de portos melhor cabe o dever de pro-
cederem, nas occasiães proprias, aos inven-
taries dos artigos a cargo dos diferentes
respons avais, que estiverem sob a jurisdicção
da capitania onde servirem, obrigação essa
que já tem sido por alguns observada, para
a prestação do contas dos pharoleiras en-
carregados de pilarias, sujeitos á fiscalização
das capitanias.

— Sr. chere do Estado Maior da Armada:
N. 2.248— Mandao elogiar em ordem do

dia o sargento ajudante do Corpo de Mari-
ola )iros Nacianaes, João Avelino de Maga-
lhã?s Pa.dirha, pelo trabalho que • apre-
sentou intitulado «Manual do A prendiz Es-
grimista», revelando, assim, amor e dedi-
cação á classe a que pertence. -

—Sr. inspector de Marinha:
Nr. 2.231—De accôrdo com o que infor-

mastes em memorandum n. 494,de 9 do cor-
rente, declaro-vos que resolvi mandar con-
tar ao capitão do corveta Minto Perry,
como de embarque em navio de reserva, o
periodo decorrido do dia em que foi lançado
ao mar o contra-torpedeiro Parct ao em que
o mesmo foi entregue prompto ao chefe da
Comrnissão Naval na Europa.

—Sr. governador do Estada do Pianhy
, N. 2.252— Accusando o recebimento da

vossa circular n. 2, de 19 de ina'rço ultimo,
agradeço-vos a remessa dó exemplar da col-
lecção das leis e decrotis desse Estado, pro-
Mitigados no anuo proximo passado.

Par portarias de 10 deste mez, foi•nci;
meado auxiliar •do serviço de engenharia do
quartel general do inspector permanente da,
13° região o 1° tenente Raul Corrêa Ban-
deira de Mello e exonerado, a pedido, do
cargo de assistente do chefe do Grande Estado
Maior do Exercito o major Ivo do Prado
Montes Pires da Franca.

Por outra de 18 deste rnez. foi nomeado
subalterno de companhia de alumnos da Es-
cola de Artilharia e Engenharia o 2° tenente
Raul Parto.

Erpediente de 10 de maio de 1010

Ao Sr: ministro - da Justiça e Negocies In-
teriores, submettendo á sua consideração o'
requerimento em que Antonio José da Silva,.
patrão do escalar da fortaleza 'do S. João, '
pede que lhe saia concedida a medalha •
manitária do' 2° : classe.	 •

— Ao Sr. ministi o da Fazenda, solicitando'
providencias para que: 	 •

Seja distribuido ao Thesouro Nacional o
credito de 146$, para occorrer ao paga-.
manto, pela-Collectoria da Barra do Pirally,
do soldo de voluntario ao anspeçada Balbine'
Alves dê Oliveira, no corrente anno (aviso'
n. 320)	 •

Seja pagd"no Thesouro Nacional o credito
de 4:219$ )67_ sendo : a Gonçalves Caslra
& Comp., 747$567; a Laport, Irmão '& Comp. .
187$10); a Pla,cido Teixeira & • Comp.; •
1:124800 ; a S. Lara'& Como:, 905$603 ; e
a Villas 116a,s & Comp.; -1:256$ (aviso n. 321)..

— Ao Su premo Tribunal Militar: •
Enviando :
Para anisa-atar com seu parecer pap-ts

em que o 2° tenente 'Augusto des .Santos .
Moreira pede ser promovido
•• Para ser feita a necessaria apestilla.
respectiva patente , o reqtderimento em que
o 2 , tenente reformado 'Joel • Alves de 0:i• -
veit:a, pede que • se lha Mande contar o -
tempo em que serviu na estincta Campa- -
de Aprendizes Artilheiros, pedido este que
foi do'brido.

Submettendo a sua consideração' papeis •
em que os majores Pedro Caroline Pinto de
Almeida e Gonçalo Corrêa Lima e o 1 0 te-
nente reformado Sebastião Alves da Silveira

edem: "o -primeiro, ser promovido ; o se-
gurado, que a sua antiguidade seja cantada
de 5 de agosto de 1908, e o ultimo, que lho
seja abonada mais uma quota a quo se julga

•com direito.
— Ao chefe do Departamento da Guerra:
Autorizando a nomear para; o serviço dá

estação de assistencia e prophilaxia o pes-
soal proposto pelo chefe da 6a (li.VISU
officio n. 267, do 19 de março' findo. '

Declarando:
Que 'fica sem efeito o aviso n. 370, de -

de março ultimo, na parto que poz á, dispo-
sição do Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas o 2° tenente Domingos Bezerra, para
commandar o destacament ) de Utiarity,
sondo o mesmo official transferido do 15° re-
gimento de infantaria para o 11°, e deste
regimento para aquelle o 2° tenente Homero
Mrdsonette;

Em vista das informaMs prestadas pelos
chefes das repartiOes de saude sobre o offi-
cio em que o cornmandanto do 3° regimento -
de infantaria solicita providencias para que •
sejam aviadas pelo Laboratorio Chimico
Pharmaceutico 'Militar as receitas passadas
pelos veterinários do 'dito regimento, visto
ter aquelle laboratorio deixado de aviar
uma receita por faltar na mesma a rubrica.'
do chefe da 6° divisão do departamento, que
a doutrina, a seguir-se ein casas identicos 4
a que já, está firmada mis regulamentas ejoj •

repartÁçbest.	 '	 '

Auto n. 135

De 22 de dezembro de 1909
, Contra Manool Gomes Corra, estabelecido
ã. rua Barão de Metplita n, 509, foi lavrado
auto por estar com merciando em generos
sujeites aos impo tos de consumo, sem o
competente registro. 	 =

• Intimado nada allegou o aldeado em sua
defesa,: Julgie, pois, á revelia, proco•rente o
auto e provada a •infracção para o fira de
impor a• Manoel Gomes Oorrea a, multa .de

''200$000, inaxima do art.122 n. I, letra a do
decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906:

r'~inste-sa.
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Enviando, para ser publicada no «Boletim
do Exercitosaa cópia do aviso n. 74, de 11 de
abril Indoedirigido ao Departamento da Ad-
ministração, mandando considerar como
approvados os ajustes de contas dos corpos e
sna.s repartições militares que não puderam
ser conferidos pe:a extincta . Intendencia Ge-
ral da Guerra.

Mandando:
Addir ao Departamento da Guerra o capi-

tão Trajano Cesar e á 6° companhia isolada,
por conveniencia do serviço, o 2° tenente do
20 regimento de infantaria Augusto Pe-
reira;

Continuar addido á 20: companhia do caça-
dores o 1° tenente Flavio Ferreira de GOUN'a

Pimento' Belleza ;
Desligar de addido á 1' brigada estrate-

gica o 1 0 tenente do 150 regimento de infan-
taria José Pinto da Silva, afim de reunir-se

commissão de linhas telegraphica,s de Matto
Grosso ao Amazonas ;

Providenciar sobre a execução do art. 10
§ 60 da lei n. 2.113, de 7 de outubro de
1909, na parte relativa ás companhias re-
gionaes, apresentando projecto de instruc-
ções para taes dompanhias ;

Recolher ao corpo a que pertence o 20 te-
nente do 500 batalhão de caçadores .Antero
de Menezes Carvalho.

Transferindo
Na arma de cavallaria, os 208 tenentes

.Artbur Rodrigues Tito do pelotão de esta-
fetas da 59 brigada estrategica para o 6° re-
gimento, e Antonio Lourenço da Fonseca
deste regimento para aquelle pelotão ;

Na arma de infantaria, os 1 0 ' tenentes Ma-
noel Rodrigues &andes do 6° regimento para
a 69 companhia de caçadores, e José da Silva
Marques desta companhia para aquele re-
gimento. •

— Ao chefe do Departamento da Admi-
nistração:

Fixando os seguintes valores para a guar-
nição de São Luiz de Caceres, no actual se-
mestre: etapa, 1$674; extraordinarios,1$036 ;
forragem, 3$324; ferragem para cavallo, -
$095 ; ferragem para muar,-$090.

Mandando fornecer ao Arsenal de Guerra
do Rio de Janeiro os materiaes necessarios
ás obras que serão executadas no edifieio do
Asilo doe Invalidos da Pa.tria para a instala
lação de uma escola.

— Ao director commandante do Collegio
Militar; louvando-o, por ordem do Sr. Presi-
dente da Republica, pelo asseio, disciplina o
methodo observados no estabelecimento
quando o visitou no dia 7 do corrente, em
que se festejou o 21 0 anniversario de sua fun-
dação, tornando extensivo este louvor ao
corpo docente, instructore3 e pessoal da
administração.

Ministerio da Guerra — N. 827 Rio de
Janeiro, 10 de maio de 1910. .
• Sr. chefe do Departamento da Guerra —
Declare-vos, para os fins convenientes, que o
Sr. Presidente da Republica, conformando-
se com o parecer do Supremo Tribunal Mi-
litar, exarado em consulta de 10 de janeiro
ultimo, sobre 'o requerimento em que D.
Francisca Guethmauer de Lima, viuva do
capitão Julio Cesar da Silva Lima,pediu que
este oficial fosse considerado major gradua-
do. para os effeitos do montepio militar, re-e
solveu em 5 do corrente deferir essa, pre-
tenção, entrando a requerente com o valor
da diferença da jota e 'contribuições men-
saes que teriam de ser pagas pelo mencio-
nado capitão.

£aude o fraternidade. —J. B. Bormann.

. Consulta q que 36 refere o aviso supra

Sr. Presidente da Republica—Com o aviso
do Ministerio da Guerra n. 147 de 22 de de-
Zembro ultimo, Teu a este tribunal, para

consultar por vossa, ordem, o requerimento
em que D. Francisca Guethmaner de Lima
pede que seu fallecido marido, capitão de
infantaria Julio Cozer da Silva Lima, seja
considerado graduado no posto de major.

A peticionaria instruo seu requerimento
com uma certidão passada pelo Departa-
mento Central do Ministerio da Guerra, a
qual é do teor seguinte: «Em virtude do
despache retro do Sr. general ministro da
Guerra em 13 do corrente mez e anuo, cer-
tifico que ao capitão Julio Cezaas da Silva
Lima ca.5ia a graduação de major a 10 de
dezembro de 1893, quando foi graduado o
então capitão Pedro de Alcautara Foeseca,
seu immediato na escala, tendo o Governo
deixado de o fazer par se achar elle na se-
gunda classe desde 15 de novembro do mes-
mo anuo, nos termos, da resolução de 22 de
setembro de 1892».

Essa certidão está devidamente selada.
O major Manoel Joaquim Machado, chefe

da 2° seccão do Departamento Centralinfor-
ma que na falta do documento em que se
funda, visto não serem encontrados os livros
de actas da commissão de promoções reta-
rentes ao periodo de agosto a dezembro de
1893, recorreu aos almanaks de 1893 e 1894,
concluindo dó estuda ahi feito que ao marido
da peticionaria caberia graduação no posto
de major á 10 d3 eezembro de 1893, quando
foi graduado o então capitão Pedro de Al-
cantara Fonseca, tendo o Governo de o fazer
por se achar elle na segunda classe desde 15
de novembro do mesmo anno, nos termos da
resolução do 22 de setembro de 1892.

Em vista, porám, da lei n. 310 de 21 de
outubro de 183, segundo a qual foi canc,l-
lada a nota que Cecerrenou a passagem do
mande-da peticionaria Para a 2° classe, pa-
rece do equidade que o Governo considere o
capitão Julio Cesar da Silva Lima coma
graduado no posto de major, para os efeitos
do meio soldo e Montepio, pagando a peti-
cionaria á Fazenda Nacional a diferença da
joia a contar de 10 de dezembro de 1893,
data em que devia ser graduado, a 19 de
junho de 1894, quando falleceu, segundo
afirma a requerente.

O auditor em serviço no Departamento da
Guerra diz:

g Da informação prestada pelo Sr. msjor
chefe da 2' secção do Departamento Central
e respectiva. certidão se deprehende que em
10 de dezembro de 1893 não poude apro-
veitar ao capitão Jslio Cesar da Silva Lima
a vantagem da graduação, por ter sido elle
anterioemente passado para a 23' classe, nos
termos da resolução da 22 de setembro de
1892, sendo então investido desta. rega:ia, o
immediato na escala ; tendo sido, porem,
mais tarde annullada a nota que deter si-
nára essa providencia, pela lei n. 310, de 21
de outubro de 1895, teria o mesmo oficial
de ser transportado á sua primitiva ai nação,
anterior agulha, resolução, e reintegrado na
plenitude dos direitos, que então lhe deviam
assistir, entre os quaes está, sem- devida, o
direito á graduação no posto de major.

Estou, portanto, de accôrdo Cum a citada
inforniação, inclusive o final referente ao
pagamento da" cli fferença de joia, por motivo
da, elevação do montepio.»

O coronel chefe da 1' divisão informa
nestes termos

«Restituindo o requerimento em que D.
Francisca Guethmauer, viu ra do capitão do
Exercito Julio Cesar da Silva Lima pede„a
bom de seus direitos como usofructuaria do
montepio militar, que o seu fallecido marido
seja considerado como graduado no posto de
major a 10 de dezembro de 1833, cabe-me
dizer o seguinte

Ao capitão Julio Cesar da Silva Lima cabe
á graduação no posto, de major a 10 de de-
zembro de 1893, não o tendo sido então por
estar na 2' classe desde 15 de novembro

desse armo, nos termos da resolução de 22 de
setembro de 192.

Em virtu( 3, porém, da lei n. 310 de 21 de
outubro de 135, seguddo a qual foi cancel-
leda a nota que determinou a passagem do
referido capi ã p ra a 29 classe, si por ven-
tura não tivesse elle falecido a 19 de junho
de 1894, devera conter antiguidade para o
posto dia major a partir do 10 de dezembro
de 1893. E, como deixou viuve, tem esta
pleno direito ao que requer, pagando á Fa-
zenda Nacional a differ onça da joia a contar
dessa data até o dia do fallecimento de seu
marido.

O Supremo Tribunal Militar, considerando
que ao capitão de infantaria Julio Cesar da.
Silva Lima. tocaria naturalmen'e a gradua-
ção no posto immeliato a 10 de dezembro
do 1893, e i não tivesse passado, em novembro
desse anno. para a 2° classe Co Exercito, e
que ,sse racial estaria comprohendjdo nos
decretos de amnistia dos annos de 1895 e
1898;

Considerando que o decreto n. 695 de 23
de agosto de 1893 estabelece que a contri-
bu'ção para a montepio dos officiaes efe-
ctives e aggregarlos, que forem só graduados
nos postos immediatos, deve ser correspon-
dente ao posto da gradaação (art. 3°) ; •

Considerando que este oficial deixou em
estado de pLbresa vievase duas filhas :

E' de parecer que por equidade seja consi-
derado como graduado no posto de major
desde 10 de dezembro de 1893 o capitão
Julio Cesar da Silva Lima, entrando sua
viuva para o Thesouro com a diferença da
joia e as contribuiç5es noensaes que tenham
deixado de ser pagas.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1910.--s
P,reira Pinto.— C. Netto.— F. A. de
Moura.— P. Argolo.— X. da Gamara.—
Caros Eugenio.— Mendes de Moraes.—
Salles.— L. de Medeiros.

RESOLUÇÃO

Como parece.	 , .
Rio de Janeiro, 5 de maio de 1910:

NILO PEÇANIIA

J. B. Bormann.

Ihquérimentos despachalos

Franklin de Menezes Doida, capitão.-:
Instrua a petição com os documentos le-s,
gaes.	 •

João Francisco Augusto Wiener.— As re-
partições de guerra poderão fazer acquisição
de accôrdo com os preceitos regulamentares
quando fór necessario.

Carlos- Rebelde. — Não ha fundamento
para a substituição do titulo ou apostilla da
a lteração.

Abrahão Ephigenia Rodrigues Chaves, ,
1 0 tenente intendente.—Indeferido, em vista
da resolu Sã.o de 30 de julho de 1909.

Aar:o Jefferson Ferraz, aspirante a ofil-
ciai ; João de Siqueira Dias Sobrinho e Ben-
jamin Verçosa Jacobino Filho. —Indeferidos,
de a •cdrdo com as informações.

Celso de Souza Lima e Ademar Pereira
Alexandre.— Aguardem o concurso.

An tonio Alves Carneiro.—Aguarde o re.
sultado do conselho a. que está respondendo.

Alvaro Bethencourt de Carvalho,aspirante
a officiaL—Indeferido de accôrdo com a in-
formação da Contabilidade.

João Pedro Munis Fiuza, capitão medico.!
—Não ha que deferir.

Francisco de Sá Roriz, sargento; Clemente
Ferreira da Silva, sargento ; Manoel Justo,
sargento.—Aguardem opportunidade.

Octacilio Borges, sargento.—Aguarde
organização do respectivo quadros

Herculano de Freitas.—Aguarde a orge.-!.
nização do quadro a que se refere,



• Julio José do Vale, sargento ; "Julio .Ave-
line de Moraes ; Cicero de Gusmão Alvares,
feetuoso Mendes, 1° tenente ; J. P. de

Azevedo & Comp., Ernesto Novak, Manoel
Velix de Menezes, canitão ; Virgiiíio An-
drade do . Nascimento.—Indeferidos.

Porphyrio da Cruz Metello.—Sua paten-
te foi romettida ao 6° districto militar.

Napoleio de Lima Costa, 20 tenente.—Já
Se providenciou atteodendo.o.

0137111D10 LUi4 Gonç aves de Noronha.—
Prove cs serviços aliegailcs.

Bernardino do -Paulo.—Opportunamente
será atteadido.

Freitas & • Custa. — Selem os requeri-
mentos. - •

RECTIFICAÇIO

E' de 3 e não de 7 do corrente, como se
publicou na ni Tio O fficial de 18 deste mez,
a pa,g. 3.617, a resolução tomada sobre. con-
sulta do Supremo Tribunal Militar de 25 de
abril ultimo, reAtrente ao capitão Isilant,e1
Machado de Souza Pinto.

Ministério da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral da Contabilidade
R-tquerinpntos despachados

•Dia 17 de maio de 1910

D. Adelia Sampaio Campagnac,filha Viuva
do carteiro de l a classe da-Repartição Geral
dos Correios, Luiz de Almeida Sampaio,. pe-
dindo os favores do montepio a que sejulga
com direito.—Aaraseote a justificação de
que trata ri decreto n. 3.6 )7, de 10 de feve-
reiro de 1866, e as cortiaões do casamento
do contribulate e do aasel.nento do menor

•Ernesto; faça reconhecer a 'Irma da certidão
• do casamento de sua irmã Elvira e salte,

com selo fedoral, uno iustificaçã,o que :jun-
tou ao seu r (movimento.

. D. Luiza Maria tia Conceição Ripper,viuva
40 Antonio Augusto itip.ier, estafeta de la
lasse da Reeart"Tio Geral dos Telographos,

fazendo identico pedido. —Faça rectificar a
certidão de obito da primeira mulher do
contribuinte.

Directoria Geral de Obras e Viação
Por partaria, do 18 ilo corrente, foram

concedido-- seis meus de licença ao condu-
.ctor de irosa de 4' classe da :Strada de
Ferro Central do Brazil, Nevers de Oliveira
Sampaio, par L tratar de sua saude.

Ministerio da Viação e Obras Publicas—
Directoria Geral do Obrai e Viação— 2 a se-
cçã,	 22I—Rio de Janeiro, 17 de maio de
1910.

.: Sr 2° Procur idor da Repu,blica na secrão
do Districto Federal.— Respondendo á con-
áulta de V. Ex., por officio n. 166; de 14 de
abril ultimo, acerca do saldo existente em
poder do Virgilio -Ribeiro do Rezende. apó-i
o pagamento feito ao barão de Ta (mira e
sua mulher da Importancia do 150:004 e
aos foreiros da fazenda aPao da Fume» da
de 52:R49$, tudo por conta da quantia de
483:740$ depositada na Thesouraria da Es-
:trada de Ferro do Rio do Ouro, declaro a
Y. Ex. que fica a Proauradoria a seu cargo
autorizada are tilem ao Ju • zo Federal da 2a
Vara o competente mandado de entreg.k
Repartição de Aguas Esgotos e Obras Publi-
cas do siado y .rific:tdo da quantia de
2, 0:891$. em poder. da,quelle thesoureiro
Virgilio Ribeiro de Rezen le.

-Reitero a V. Ex. os meus protestos de es-
tima e consideração. —Francisco Sd.

•
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Expediente de 18 de maio de 1910-	 -	 .	 .

Autorizou-se:
A Cem missão Fiscal das Obras -do porto

da, Balda a declarar á companhia Cessiona-
ria das obras do mesmo porto, que, Sendo
de convoniencia indemnizar" a Repartição
Geral dos Telegraphos pela mudança do
traçado das linhas telegraphicas, prejudi-
cadas com os estampidos das pedreiras das
obras do alludido porto, Nd° a allidida
indemnização, orçada em 5:000$, ser levada,
corno "despeza imprevista, á conta de seu
capital;

A Repartição Geral dos Telegraphos.,
independente de pagamento prévio, mandar
fazer a transferencia de deus apparelhos te-
lephonicos na I a secção e no escriptorio
Ia residencia, da Commissão Fiscal das obras
do porto do Rio de Janeiro.

— Solicitou-se:
Da Imprensa Nacional a tiragem de 100

exemplares avulsos, da tabela referente ao
edital de concurrencia para as obras do
porto de Corumbá, no Estado de Mais
Grosso;

Da Commissão Fiscal do Porto do Rio de
Janeiro a remessa da folha do pessoal da
Sub-commissãa do parto de Corumbá, até
30 do abril ultimo, afim de ser paga por
conta do deposito de 2 %, ouro, cessando
desde aquela data a despeza de tal natu-
reza, até ser contraem, Ia a construcçã.o do
dito porto.

—Com 1.1 a cou se:
—Au •Itu,k3/10 da Fazenda, que a Dire-

ctoria Geral dos Correios designou o admi-
nistrador dos Correios do Estado de S. Paulo
João Baptista Cardoso o o 1° official Estavam,
Noiva para em mmissão, apurarem a quem
cabe a responsabilidade dos factos ha dias
denunciados polo 2-, escripturario da Alfan-
d ;sa desta Capital Antonio -Eduardo de" Le-
nhoff;

A Diractor:a Geral dos Correios, que o
Ministerio da Fazenda designou para essa
mestna commissão o inspector da Alfandega
do Pará, João Duarte Lisboa Serra ;

Ao director da, Estrada de Ferro Oeste
de Minas, que o 1 0 tenente Arnaldo de Souza
Paes de Andrade foi solicitado para servir
em coinmissão na construcção do linhas ae-
legraphicas estrategicas de Mattó Grosso ao
Amazonas ;

A' Directoria Geral dos Correios, que o
Tribunal de Contas deixou de approvara
fiança do agente do Correio de Pirahy, An-
tonio de Araujo Arames;

• A' Inspectoria Geral de Navegação, que foi
a.pprovado por despacho de 3 do corrente o
horario dos paquetes da linha costeira da
Navegação Bahiana ;

—O director geral de Obras e Viação
desta Secretaria, . os directores da Es-
trada de Ferre Central do Brazil . e Oeste
de Minas e da Fiscalização das Estradas de-
Ferro e o consultor technico do Ministerio
foram nomeados para a commissão - incutia;
Inda do exame e julgamento das provas de
idoneAade dos proponentes á construcção
da secção da Estrada de Ferro Gaste de
nas, entre II. GalVão o o ki/omotro 45 da
Estrada de Ferro Goyaz.	 *•

• Requerimento despachado

Companhia «Great Western of Brasil Rail-
way, Litnited» submettendo á approvação
do G xotem (Os estudos dos primeiros 30' ki-
lometros do prolongamento da Estrada • de
Ferro Confie d'Eu na Parahyba do Norte, em
cumprimento do dispoSto nos §§ 2, e 4° da"
clausula I das que baixaram com 'o decreto
n. 7.632, do 28 de outubro de 1909.---Appro-
vo os estudos, devendo ser feitas as notifica-
ções das duas curvas do kilometro 20, a que
se refere o parecer, e as das rampas entre
aquele kilometro e o kilometro 23. 	 -

Recommende se á Repartição Federal que
declare ao chefe do districto ser extranhavel
'a demora da remessa dos • estudos, que re-
teve em seu poder, para exame de escriptoe,
rio, de 7 de março a 26 de abril, mais dá -
metade do tempo que gastou a companhia ,
em executar os trabalhos de campo o de ca.-
criptorio.

Dr. Redomark de Albuquerque, 'pedindo
concassão para construcçãa uso e goso, por .
si ou companhia que organizar, para arra•
zar o morro de Santo Antonio até a altura
de 15 ou 20,1110 acima do nivel do mar, e ahi
construir uma vila pensil com todos 03 at-
tractivo3 do uma cidade de recreio ,—Obras
da iráportancia das de quá se trata, não ps-
dariam 'ser executadas sem obedecerem a
um plano praviamente traçado pelo Go-
verno, cuja realização poderia sor confiada,
á iniciativa particular. Sem isso, não ha
legar para qualquer concessão referente a
taes trabalhos. Pelo que, mantenho o des-
pacho de indeferimento.

Engenheiro João Pereira Navarro de An-
drade, ajudante da commissão fiscal das
obras do porto do Belém, pedindo providen-
cias afim de ser pago de gratificação e ven-
cimentos que se julga com direito.-0 sup-
plicante tom direito aos vencimentos da data.
em que foi desligado da commissão da Bahia,
até á em que entrou no goso do fiança,
visto haver-lhe.sido dado posse do novo em-
prego e ser de regra manter os venci mentds
do empregado removido, no intervalo do
exercicio entre a commissão que deixa e a
para que se transfere

Ministerio da Agricultura,
industria e Commércio

Directoria Geral de Industria e Commerdo

• PRIMEIRA SECÇÃO

Requerimentos despachadas

Dia 18 de maio de 1910

AffonsoMariano Alvares, pedindo garan-
tia proviSoria para, a sua invenção de <Um
reflector antes do foco luminoso,. sem pro
ducçãO de sombra, denomiriado—Rallector
Benevolo». — Compareça nada Directoria
Geral, afim .de receber guia para pagamen;-
to do, sello.•

José Teixeira Marques e Theophilo R. Be-
zerra de Menezes, pedindo privilegio para a.
sua invenção de (Blocos canelados para cir- •
matação aerea nas construções.» —Compa-
reçam nesta Directoria Geral, afim de rees-r
berem gnia 'para pagamento dó sollo e'da
primeira annuidado da: Patente. ' 	 •

Maria San'cho, pedindo garantia provia°.
ria para a siia 'invenção de «Ulda novo ton¡,-;, .
cá para fortificar e crescer o 'cabelo; dend • •
minado:—Caleario salino».-Compareoa neás
ta Directoria Geral, afim de receba guia
para pagamento do sello.

Celidonio Cinca, polindo privilegio para
a sua iavenção de cAperfeiçoãmento em aia! --
parelhos para a destruição de gafanhotos
e .animaes damninhos em geral» - - Stibmetes
ta-se a' exame o objecto da iavenÃo.

DIRECTORIA GERAI. DOS CORREIOS

Requerimentos despachados

Dia 16 de maio de 1910

Flavio Pareto, pedindo uma certidão.—:
Certifique-se.

Elvira Dias de Amoedo Gonçalves, pe-
dindo para ser nomeada agente postal -em
uma, das agencias desta capital.—Não ha
vaga.
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'-,Manoel Teixeira Ozorio, pedindo privilegio.
ipara a sua invenção de «Uma nova boquilha
!vara -cigarros, cigarrilhas e charutos).-
Idem .

Salvatore Laziaro, pedindo privilegio para
'a sua invenção do €Cinematographo anun-
ciador ambulante».- Carecterise melhor a
invenção.

Pedro Irigoyen Filho, pedindo guia para
pagamento das 2°, 3°, 4° e 5° annuidades da
patente n. 4.353, não effectuados por falta
de cumprimento de ordens e instrucções por
elle dadas, e inscripção no registro geral,
dos documentos de uso efectivo da invenção
brivilegiada pela referida patente.- De-
ferido. -

Pedro Fagnani, pedindo privilegio para a
sua invenção de «Uma escada de abrir e fe-
char aperf ,içoada, denominada-Escada La-
rona. -Compareça nesta Directoria Geral,
afim de .receber guia para pagamento do
seio e da primeira anuidade da patente.

Compag ai e Ind itstrie I I e d'Assain isse-
menta, pedindo privilegio para a sua in-
venção de cum dispositivo para depuração
bi ,logica das aguas servidas, as aguas de es-
goto, das materias fecaes e outras.-Indefe-
rido.

• Lambert & Comp., pedindo reconsideraçãe
do despacho que submetteu a exame prévio
a sua invenção de cum processo aperfei-
çoado de fabricação de latas de facil abri-

. mento e tampa supplementar».- Declarem
•em que consiste o aperfeiçoamento do pro-
cesse

Coronel Caetano José Vieira Ferraz, pe-
dindo garantia provisoria para a sua in-
venção de cum motor hydraulico de movi-
mento continuo, destinado ao rnaximo apro-
veitamento, medio e minirno da correnteza
de uru rio.- Compareça nesta Directoria
'Geral, afim de receber guia para pagamento
do sello.

SEGUNDA SECÇKO
"Expediente de 18 de maio de 1910 -

.Autorizou-se o director da . Academia 'de
Commercio do Rio de Janeiro a admittir
como alumno gratuito, havendo vaga, nos

• termos da, lei ,n. 2.221, de 30 de dezembro
de 1909, alinea III, ' do art. 29, o cidadão
Thomaz Costa Sobrinho.'
• -O Director da Commissão de Expansão

Economica do Brasil remetteu, por cópia, a
este ministerio o trecho de uma carta que
lhe foi dirigida pelo Sr. Ed. Struth, nego-
ciante estabelecido em Paris, pelo qual se
vê o interesse que começa a despertar o uso
do matte em França, o que faz esperar em
breve prazo um sensivel augmento de con-
sumo desse producto naquelle paiz.

Requerimento despachado
Francisco Schaeffer-Concedida a inseri-

, pção no «Registro de Lavradores, Criadores
e Profissionaes de Industrias Connexasa.

TFRCEIRA SEC4.0
Por portarias de 17 do corrente:
_Foi declarada cera effeito a nomeação do

bacharel Emilio de Miranda Rosa para bi-
bliothecario do Serviço do Publicações e Bi-
bliotheca, e nomeai° para esse cargo o ba-
charel Joaquim Gladstone Drumond.

Foi exonerado, a pedido, b engenheiro
Eduardo Limpo de Abreu, do cargo de ins-
pector do Serviço de Povoamento.

Foram nomeados para os cargos de auxi-
liares do Serviço de inspecção, Estatistica e
-Defesa Agricolas:

Juvencio Cavalleiro da Rocha, no 1° dis-
ízricto;	 „

Joaquim Silyerio da •,Costa, - no 2° dis-
%ricto;

Folia Fausto Furtado, no^4° distrreto; .
JaymeMArtins de Souza, no 5° districto;

•Chrisanto de Miranda Sã. Soprai, po 60 dis-
,frictoa

Ludolpho Rangel Pestana, no 8° • .dis-
tricto;

$ocrates Quadros, no 	 districto ;
António Guimarã,es de Campos, no 1Z0 ais-

tricto.
- Por portaria de 18 do corrente foi no-

meado Alberto Ravache para exercer o
cargo de auxiliar do Serviço de Inspecção,
Estatistica e Defesa Agricolas, no 8° dis-
triao.

Expeliente do dia 18 de maio de 1910

Sr. Ministro de. Estada dos Negocies das
Relações Exteriores :

•N. 96-Em resposta ao vosso aviso n. 1,
de 30 de abri proximo passado, em que so-
licitaes providencias no sentido de ser pee

-atada. a nocessaria, protecção aos c :os
austriaces na ex-colonia Lueena, os metes
teem sido aggredidos p índios botucu,los e
receiam novas ajgressue 4, eu 'npee-me in-
formar-vos que a mesma colonia se ach
emancipada desde 1904, tendo sido elevada
á categoria de vila, com a denominação
de Itarpolis.

Não estando, pois, aquelle territorio sob a
administração do Governo Federal, escapa a
este ministerio qualquer intervenção no
mesmo, cabendo ao E,tado do Pi.r miá pro-
videnciar a respeito, visto que aquelle Es-
tado mantem•se na posse da zona em que se
acha situada a ex-colonia Lucena.

Saude e fraternidade. • •
Requer‘mento despachado

303é Mariano da Costa Filho. - Indefe-
rido.	 .

•

TRIBUNAL DE CONTAS
, Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobro as quaes profe-
riu despacho de registro, em 18 do condito,
o Sr. Dr. presidente deste tribunal:

Ministerio da Viação e Obras Publicas -
Avisos:

N. 1.034, de 14 do corrente, pagamento
de 4:2593500, a diversos, do publieaçõos e
fornecimentos á Directoria Geral dos Cor-
reios, em março e abril findos. •

-Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio-Avisos :
• N. 1.074, de 14 do corrente, pay,- unto
de 990$ ao jornal A Imprensa, de publica-
ções, no corrente anno ;

N. 1.059, de 11, idem do 5:015$, folhas
dos guardas, serventes e jardineiros do Mu-
seu Nacional, relativas 'ao mez de abril pro-
ximo passado ;

N. 1.070, de 14, idem de 60$ ao porteiro
da Directoria Geral de Estatística, como au-
xilio para aluguel de casa, correspondente
ao mez do abril ultimo •

N. 866, de 25 de abril proximo passado,
idem de 1:3973840; do forn 'cimentos ao
Museu Nacional, em janeiro deste armo.

-Ministerio da Justiça o Negocies Inte-
riores-Avisos:
• N. 2.391, de 12 do corrente, pagamento
de 364, folha de dous auxiliares da Inspe-
ctoria de Policia Maritima, relativa aos me-
zes de março e abril findos
• N. 2.403, idem, Idem de 32:023$616, folha
do pessoal, sem nomeação, da Inspectoria de
Isolamento e Desinfecção, relativa ao mez de
abril proximo passado

N. 2.386,- idem ( por c,„.o. ), idem de
17:982$346, a diversos, de fornecimentos á
Secretaria de Policia do Districto Federal,
em março e abril ultimes;
• N. 2.303, de 11, idem do 1:500$, folhas do
medico ceatractado parao Instituto Oswaldo
truz e da gratificação ao 'assistente do mesmo

instituto, relativas ao Méis de abril proillile
1parsado '• 	 •

N. 2.339, 'de 10, idem de 71:804s$603, a
diversos, do material adquirido pelo Hos-
picio • Nacional de Alienados, em março
ando;

N. 2.361, de 11, idem de 34:3013700, fo.;
Pias do construtor e do pessoal das obras do
Instii.ute ' eswaldo Cruz, relativas ao mez de
abril ultimo

N. 2.300, de 6, idem de 75$, folha da gra-
tificação que compete, por substituição, ao
amanuense interino do Instituto Nacional de
aluziaa, correspondente ao mez de abril pro-
ximo rassado

N. 2.320, de 9, idem de 240$, folha dos•
viga qr_e t •abalhar • m na Escola Nacional
de Bellas Artes, durante o m em de abril

N. 2.292, de 6,idein de 300$ ao director.da
Bild'o'aeca Nacional do Rio de Janeiro,como
a ix1 para aluguel de casa, em abril
ultima.);	 ,

N. 2.295, idem, idem de 1:655't, folhas
das ratificações e salarios que co epetem
aos emprega, 03 do Instituto Bonjamia Cens-
iant id :m;

N. 2.3:a0, ,0, idem de 3063800, a Mou-
ro!. & Pereira„ de fornecimento ao escri-
ptoric de obras deste ministerio., idem;

N. 2.328, de 9, idem 7163666, folhas das
gratificações que competem aos Drs. João
de Barros Barre' e Jose Alfredo Granadino
Junior. par sub..	 Ação, idem;

N 2.237, de 10, idem de 75t$800, a Meurer
& Pereira e outros, de fornecimentos á Corte
de Appell: çao, idem;

N. 2.329, idem, idem de. 800$, do aluguel
do predio ocupado pelo escriptorio de
obras deste minSt -rio, idem;

-Ministerio da Marinha
Avisos
N. 2.l3. de 12 do corrente, pagamento

de 25:206$.90, a diversos, de fornecimentos
por conta desta ministerio, no corrente
anno ;

N. 1.293, do 14, idem de 73:673$305,idem,
idem.	 •

Requerimentos :
De Lion Hissch & Comi); e outros, paga-

mento de 200:000., em apolices, em virtude
de sentença do Tribunal Brazileiro Boli-
viano

De Alvos Braga & Comp. e outros, idem .
de 258:697$350. idem, Liem.

Exercicios Tidos : •

. Requerimentos :	 •	 -
De Francisco Manna, pagamento de 200$,

divida de 190.9
Do capitão-t, 	 :e Dr. Arthur Mario dos

Santos, idem de 7i303460, idem de 1903.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Jurfenrudencia

• .45es eiveis
Não é applicavel ao recurso 'extraordinario

o que sobre a eztincto recurso de revista
estabeleceu o art. 681, § 4°, do reg. n. 737,
de 18h0, por serem um e outro differen-
tes e- s si; pelo que é admissivel a
acção rescisoria contra accordão defini.
tiro proferido pelo Supremo Tribunal
Federal em recurso extraordinario. Desde
que a sentença appellada não se pronun-
ci.su sobre o pedido na acção, devem os
ai..os ser devolvidos ao juiz a quo para
esoe julgar de meritis.

• N. 1.480.-- Vistos, expostos e discutidos
autos de appellação civoLentre partes,
appellante Brazilianische Bank für

Deutsetland; de S. Paulo, e appellado o Dr.
Abilio -Vianna: '
• Delles calista que, perante o jula seccional
tio S. Palio, propoz o appellante contra

e
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o appellado uma acção rescisoria afim de
anno1(ar7se o accordã,o deste tribunal de
de 22 do dezembro de 1900 que, conhe•
condo do recurso extraordinario ri. 198, no-
gim-lhe provimento para confirmar o juls
gado recorrido, era accórdão do Supremo
Tribunal do Justiça do referido Estado, que,
em grau de appollação reformando a sen-
tença de primeira instancia, judrou proce-
deate a acção naquele feito intentada polo
ora appellado p ira haver do appellante
quantia de 60:054620, que lhe pagara indo
vid monte por efeito do uma transo.cção
sobre cambiaes liquidada por 'diferença,

' operação efectuado contra o disposto na
art. 4° da Lei n. 359, de 30 de dezsmbro de
1895, por não se haver satisfeito o respectivo
salto e ser por alia prohibida, fundamento
esse para a restituição do indebito, resul-
tando da • annullação do alludido accórdão,
assim pretendido, ser o réo, ora appelado,
condemnado a. restituir ao appellante a re-
ferida quantia, accrescida, dos juros ven-
cidos o custas pagas, na somma total
de 86:8705f520, que nullamente lhe rara de-

-volvida; que o A. fundamentou a acção pro-
posta, allogando contra o accórdam rescin-
de ido os seguintes vicios: 1°, ter sido profe-
rido mor juizes incompetentes, visto não
constituiremos votos vencedores a maioria
do tribunal, desde que elles não passaram
de cinco e os Votos vencidds foram seis,
confo..me se verifica das assigna,turas
do accórdam em questão ; 23

'
 ser elle nullo

na lórma por contrariar o Reg.me rto do
Tribunal, art. 45 e 48, e a lei n. 221, de
18 14, não exprimindo a decisão - da maioria
dos julgadores como devera ser .; 3°, nullo
tamboril no fundo por ter sido proferi lo
contra direito expresso, deixando de appli-
Os arts. 45, 122 é 435 do Cad. Comm., o D1-

- gesto Liv. 12. Tit. 5°, fls. 3 o 8, e o dec.
n:-917, de 24 de ontubro de 189a, art. 79,
letra c. n. O; que a acção foi regularmente
disc itida, tendo occerrido o ineidente da
excepção de incompetencia de juizo, o qual
foi resolvida mediante aggravo por este
Tribunal, que , proclamou a competencia
da justiça federal, perante quem corria o
pleito ; e após os tramites proce-suaes pro-
feriu o juiz da causa sentença defiriitiva
pela qual julgou improcedente a arção,
sendo seu fim lamento capital a doutrina
consagrada no occrirdam deste tribunal, no
recurso extraordinario n. 314, que estabe-
leceu o principio de serem inadmissiveis
embargos infringentes do julgado na phase
de execução de sinte.nça, do _Supremo Tri-
bunal Federal, proferida em recurso ex-
traordinario, por ser este- eauiparavel ao
extincto recurso de revista e ser-lhe, assim
applicavel o di ioosto no art. 581. § 2°, do Reg.
n. 737, de 185), resultando da.hi o corolla-
rio de não ser igualmente a allu lida sentença
s' sieptivel, da acção rescisoria, ex-vi do art.
681, § 4°, do mesmo Regulamento; que dessa
decisão interpoz-se a presente appella,eão.
arrazoada pelas partes, nada dizendo de meri-
tis o Sr. ' Minstro Procurador Geral da Re-
publica. Isto posto, e:

Considerando que não procede o funda
•mento capital da sentença appellada desde
que o principlo.firmado pelo accórdão por
elle invocado, h. 314, qual o de inadmissi-
bilidade doa embargos infringentes do jul-
gado oppostos na execução e. por via de
consequencia,. tombem a da acção rescisoria

-contra sentença do Supremo Tribunal Fede-
ral, proferida em recurso extraOrdinarioi,
(arts. 581 § 2 . e 681 § 4. 0) não provaleced
na pratica de modo a constituir- jurispru-
dencia, visto .ter sido elle contrariado por
decis5es posteriores, provindo a inconsisten-
cia- dessa doutrina de não se-dar , a supposta,
equiparação diareourso extraordinario á an-
tiga revista de modo a. serena-applicaveia
d.quelle as prescripçães legaes concerneates

a esta, desde que ha profunda diferença,
não só na natureza, como nos efeitos, dos
dons institutos iuridicos, tanto que na Conso-
lidação das Leis do Processo Federal, ap-
provada pelo decreto n. 3.084, de 5 de no-
vombro de 1898, não foram contemplados os
disoositivos dos cits. arts. 581, § 2°, e 681,
§ 4°, do Regulamento n. 737 de 1850;

Considerando, entretanto, que, por ter
proclamado a inadmissibilidade da acção
rescisoria na espoai° vertente, limitou-se a
sentença appellada a julgal-a improcedente,
abstendo-se do conhecer do pedido do A.:

Accord am dar provimento á appellação para,
reformando a referi da sentença,julgar admisi-
vel a acção proposta, e mandar, em conse-
qiiencia, que sejam os autos devolvidos ao
jniz a que afim deste se pronunciar de mentis.
Custas pelo apinhado.

&liarem° Tribunal Federal, 23 de junho
de 1909. — Anda 7liba .de Mattos, .P.— Ma-
noel Murtinho, relatei. —Ribeiro de Almeida,
vencido, quanto a baixarem 03 autos para
julgamento em i a instancia. — II do Espi-
rito Santo, vencido. .7-- Andrè CavaIcant". —
Joki, Pedro, vencido. -- A. A. • Cardoso de
Castro. — 31. -Espinola, vencido . —G . Natal.
—Epitacio Pessôa. vencido, quanto á admis-
sibilidade da rescisoria.Não conheço nenhum
accordão contrariando a doutrina do de
n. 314.
•Fui presente, Oliveira Ribeiro.

—
Dá-se provimento á appellação para julgar

o autor appellado carecedor da acção,
porquanto tendo sido supprimido o legar
que occupava na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil, embora no mesmo lhe fosse,
depois, concedida a aposentadoria, não
fez jús ao ordenado ou a qualquer venci-
mento durante o tempo em que não exer-
ceu o emprego, que já não existia.

N.1.330.—Vistos e relatados estes autos de
appellação civel, entre partes, appellante
Galão Federal e appellado Antonio Angelo
Pedrozo:

Accordam dar provimento á sippellação
para, reformando a sentença appellada
fi. 31, julgár o autor ora appellado coroei,-
dor da acção, por quanto, tendo sido suppri-
mido por lei o logar .de almoxarife que
°ocupava na Estrada de Ferro Central do
Brazil. deixou desde logo o exercido desse
cargo e, comquanto posteriormente lhe fosse
concedida a aposentadoria no mesmo cargo,
não fez jus ao ordenado ou a qualquer ven-
cimento durante o tempo em que não exer-
ceu o emprego que já não existia, mas só
tem direito ao seu pagamento de aposenta-
do e desde que o foi, como cabalmente pro-
vam os documentos de fls. 8 a, 13. Portanto,
ainda crio não prevaleça a presdripção quin-
queimai allegada pela Fazenda, por ter sido
interrompida pelo autor,, como mostram
aquelles documentos, não tem o autor di-
reito algum aos vencimentos que reclama e
sem fundamento é a acção proposta. Assim
julgando, non demnam o appellado nas custas,

Supremo Tribunal Federal, 5 de julho de
1909. — Pindalliba de Mattos, Es-
pinote!, relator. —G. Natal.—Pedro Lessa.
—A. A. Cardoso de Castro. —Iodo Pedro,
André Cavalcanti. --II. do Espirito Santo-
Canuto Saraiva. Manoel lifurtinho. — Ri-
beiro de Almeida.

Fui presente, 'Oliveira Ribeiro.

22a Sessão em 1l; de maio de 1910

Presidencia do $r. ministro Pindahiba de
Malhos _

11 horas e nela da manhã, abriu-se -a
sessIb"achâãilisse presentes 'os Srs.- minis
trós Ribeiro de 41meid%'-Maheel -Murtinhcr,-
André Cai/alçai:Mi, Cliverra, Ribeiro, Cardoso

de Castro, Amaro Cavalcanti, Manoel •Es;
pinola, Pedro Lassa, Ca.nuto Saraiva, G.oddi
fredo Cunha, e Guimarães Natal, procurmlor
geral da Republica.

Deixara.n de comparecer os Srs. ministros
Herminio do Espirito Santo e João Pedro,
que se acham em goso de licença, e o Sr.:
ministro Epita,cio Pessaa,com causa loartici-;,
pada.

Foi lida e approvada a acta da sessão ar"-,
terior o despachado todo o expediente sobre
a mesa.	 -

PASSAGEM	
e ,Appellações criminaes	 t•

N. 324—Ao Sr. ministro Amaro Covais,'
copai.

Recursos extraordina rios

Ns. 603 e 638—Ao Sr, ministro Ribeiro
de Almeida.

AppellaçÕes eiveis • 	 1
N. I.668—Ao Sr. ministro Ribeiro de AIs

rneida..	 n1
N. 1.578—Ao Sr. ministro C,anuto

raiva.
Embargos rentettidos

N. 1.781—AO Sr. ministro Manoel Espis
nola.

Revisões criminaes

' N. 1.369—Ao Sr. ministro Manoel Murtl-
nho.

N. 1.391— Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

Romologago de sentença

N. 616—Ao Sr.miniátro Godofredo Cun L;,
S.511,

DISTRIBUIOES	 ,
• 4'

• Appellações criminctes	 4rN
•N. 432— S. Paulo-Appellante, o prOt,,,

curador da Republica ; appollados,
Bucloni e a Justiça Federal.—Distribuldfa ao
Sr. ministro André Cavalcanti.
' N. -433—Maranhão— Appellante, o pr°-
cürador da ,Republica ; appellado; Pedro
Perdigão de Barros e Vasconcellos=-Di•
tribuida ao Sr. ministro Oliveira Ribeim:i

N. 434—S. Paulo—Atipellantes, João Rtirzi
e Pedro Duarte; appellada, a Justiça- Peri
deral.Distribuida. ao Sr. ministre Cardou.),
de Castro.

N. 435—S. Paulo—Appollante, José Diaa;
appAlada, a Justiça: Federal.—Distribuida
ao Sr. ministro Amaro Cavalcanti: " • "0

N. 436—Minas Geraes—Appellante, An-
tonio Cobucci da Silva; appellada, a Justrú.'
Federal.—Distribuida ao Sr. ministre Ma-
noel Espinola.

N. 437—S. Paulo — Appellante,- o pro-
curador da Republica; appellado, ' Antonio
Chagas.—Distribuida ao Sr. minittr° Pedro

Aggravos de petiçõo

N. 1.251—S. Paulo- Aggravante, Dr:44:
tenho de Abri :ida. Nobre; agravada, a FOI
zoada Nacional.—Ao Sr. ministro M.)40
Cavalcanti.

N. 1.:52— Capital Federallaggravante;
Francisco 1g acio doa Santos Cruz Jitaid2.;
agravado, Luz JoaS da Silva buima,ra,m.
—Ao Sr. ministro Manoel Espinola.

Carta testemunhavel

-N. 1.253—Capital Federal—Supplicante,
Dr. Manool Buarque do Mace_do;
ca.do, (London and Brazilia.n Bank LI
—Ao Sr. ministro Pedro Lassa.

Revisões crintinaes 	 t%
, N. 1.245—Capital Federal —powinnik., -
João Faria Ribeiro.—D. em substittii(ab
Sr. ministro Cardoso de Castro.

N. 1.429—S. Paulo—Petici
de Lirna.—D. ao 'Sr: •eg
Cunha.

• 4lit Si•
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JULGAMENTOS
Habeas-cor pus

,o-N. 2.8 — Capital Federal — Relatar, o
. minis o Ribeiro C10 Almeida ; paciente,
fredo Rodrigues. —no se conheceu do re-

L 'rso por ser originario o pedido de habeas-
rpus, contra os votos dos Srs. ministros
dro Lema, Cardoso de Castro, Amaro Ca-
caiati e Canuto Saraiva.

Recursos eleitora es

, I•1, 194—S. Paulo—Relator, o Sr. ministro
.rdoso de C,astro ; recorrentes, Dr. Leoca-
; io Primo Alves de.Seixas e Joaquim Pinto
'da Costa ; recorrida, a Junta de Recursos.
I	 e...-r N gou-se provimento ao recurso, unani-!,!memento.
; N, 196—Rio de.Janeiro—Relator, o Sr. mi-
alistro Manoel Espinola; recorrente, Fran-
!same° Ignacio da Silva ; recorrida, a Junta de
Recursos Eleitoraes.—Negou-se provimento
.4c, recurso, 'unanimemente.
i N. 205—S. Paulo—Relator, o Sr. ministro
;Amaro Cavalcanti; recorrente, Antenor Gur-..aao Leite Cotrim ; recorrida, a Junta de Re-
'dursos Eleitoraes.—Negdu-se provimento ao
.1'.'aciorso, unanimemente.

kl Sobre embargos_	 .
rr- l'. 157—Estado do Rio de Janeiro—Rela-
, atar, O Sr. ministro Manoel Espinola; revi-

Saraiva;
 os $rs. ministro Pedro Lassa e Canuto

Saraiva; recorrente, Jeronymo Baptista do
,Macedo; recorrida, a Junta Eleitoral de
Recursos. —Foram desprezados os embargos
ie confirmado o accordam embargado, unani-
Memente.

Ag,gravo de peliçã,o
N. 1.250 — Capital Federal-- Relator, o

Sr, ministro Cardoso de Castro; aggravantes,
Viisa Maria da Silva Dias o Dias & Moysés;
agravados, D. Anua Francisca de Jesus e
'ogros.— Deu-se provimento ao aggravo,
!pra declarar competente a Justiça Federal,
'contra o voto do Sr. ministro Amaro Cavai-
!calati, que negava provimento.
` N. 1.218—Capital Federal— Relator, a Sr.

i nUniatro André Cavalcanti; aggravante,
oloãé CSrlos Vieira Ferraz Filho; aggravada
a Unia-Federal.—Não se conheceu do ag-
tgra.vo por não ter sido preparado no prazo
'Imãal, unanimemente. Impedido o Sr. mi-
nistro Godofredo Cunha.

Embargos remettidos

N. 1.572—Maranhâ'o— Relator, o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida; revisores, os Srs.
-ila inistros Manoel Murtinho o André Cavai-
!4",anti; embargante, a Fazenda Nacional; em-
a?, argatIns; o Dr. Carlos Balbino Dias e Ma-
N,oel. Lourenço Dias.—Foram desprezados os
!embargos, confirmando-se o accordara em-
targado, unanimemente.
: N. 1.708—Capital Federal—Relatar, o Sr.
ministro Canuto Saraiva ; revisores, os Srs.
fm,IniOros Ribeiro de Almeida e Manoel Mur-
Atilho; eTnbai•gante, a União Federal; embara
gados • Doer Southdeimer & Comp.—Não se
donheeeu em parte dos embargos e foram
sdv.apresalloa quanto á parte infringente, una-

tz
laMeMente. • .
,•• -Sobre embargos	 •

. 1.180 --s Hahia — Relator, o Sr. mi-
'Otto Ribeiro de Almeida; revisores, os Srs.

v
nistros Manoel Murtinho e Andrê Cavai-

nti; embargante, Domingos Silvino alara
que, .unico representante e successor da;
r,y. tria, Magalljes, Filhos & Comp.; embar-

da a Unido Federal.— Foram despresados_
mbargos, confirmando-se o accorclam

gado, roontra o voto do Sr. ministro
Manchai Murtinho que os recebia para refor-
"Ur o accordam embargado e restabelecer

aocordam anterior. -	 .
Encenrou-se a sessão ás 4 horas dq tarde.

taika). sul-aecretario, Edútundo da Vesaa.
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AUDÏENCIA DO JUIZ SEMANÁRIO O 313,. MINISTRO
.	 CARDOSO DE CASTRO,	 •	 .

.	 ,
. Aberta a audiencia foram publicados 03

••feitos . seguintes:	 .
-	 Appellação criminal

N. 351 — Districto Fadar — Appella.nte,
o 30 procurador da Republica; appellado,
Bernardo de Figueiredo.— Reformou-ao a
decisão recorrida, para condemnar o rèo
Bernardo do Figueiredo, ás penas do grilo
sub-médio do art.2E0, combinado com o art.
245 do Codigo Penal.

Recurso criminal

N. 227 -- Pernambuco — Recorrente, a
Justiça Federal; recorrido, José Varandas de
Carvalho Junior.— Deu-se provimento ao
recurso para, reformando o despacho recor-
rido, pronunciar o recorrido como incurso
nas penas do art. 17 da lei n. 1.785, de 28
de novembro de 1907.

Aggravos da petição

N. 1.225— Estado do Rio — Aggravante,
D. Florinda da Costa Nunes; aggravado, o
Dr. Christovão Pereira Nune. — Deu-se
provimento ao aggravo para, reformando
a decisão aggravada, restaurar o despacho
do juiz a que.

N. 1.235 Bahia — Aggravante. bacha-
rel Francisco Ribeiro de Teive e Argollo;
aggravados, Almeida Castro & Comp.—Não
se tomou conhecimento do aggravo, por não
ter sido declarada a lei offendida.
• N. 1.245—Capital Federal—Aggravante,
Paschoal Segreto ; aggravada, a União Fe-
deral.—Não se conheceu do aggravo por
não ser caso desse recurso.

N. 1.246—Capital Federal—AggTavante,
John R. Allen ; aggra.vado, o juizo federal da
1 0 Vara desta Capital. — Negou-se provi-
mento e confirmou-se o despacho aggravado
por -seus fundamentos.

N. 1.247—Capital Federal—Aggravante,
Humberto Pickler • aggravados, D. Julieta
da Rocha Faria Palhares e outros. — Jul-
gou-se o aggravo deserto, por não ter •sido
preparado dentro do prazo.

Appellaçães eiveis
N. 1.275—Capital Federal — Appellante,

o bacharel Franoisco Candido do Bulhões
Ribeiro ; appellada, a União Federal. —Jul-
gou-se prescripto o direito da acção jan.
posta.

N. 1.401—Capital Federal — Appellante,
Machado Bastos & Comp.; appellados. C.
H. Walker & Comp. o a União Federal.—
Negou-se provimento á appellação, para se
confirmar a sentença appellada. -

N. 1.737—Capital Federal— Appellante,
a União Federal; appellado, Antonio José
Gomes Pereira Bastos.— Negou-se provi-
mento á appellação, para se confirmar por
seus fundamentos a sentença de fls. 110 v.

• Recursos eleitoraes

N. 190—Bahia — Recorrente, -Dr. José
'glacio da Silva; recorrida, a junta eleitoral
de recursos.—Deu-se provimento, para an-
nullar a revisão do alistamento do muni-
cípio de Sento-Sé.	 ,	 '

N. 191—S. Paulo—Recorrente, Conceicão
Francisco Barbosa; recorrida, a junta elei-
toral de recursos.—Deu-se provimento para
annullar a revisão do alistamento:	 •

Em seguida -compareceu o solicitador .da
Fazenda Nacional, bacharel Ildefonso de
Azevedo, e requereu o lançamento do prazo
assignado sob prégão ao réo Luiz Bucloni,
para arrazoar a appellação criminal n. 432.-
—Deferido. Apregoado, não compareceu o
réo.	 •

Supremo Tribunal Federal, 18 de maio do
t910.-40 aub-secretario. Edmundo da Veiga.

Ilalo	 1910.

juizo Federal da Primeira/
Vara

JUIZ, DR. RAUI, DE SOUZA MARTINS —
• CRIVO, ALFREDO I'. BAR130SA.

Expediente de 9 a 14 de inalo de 1910
• Justificações cmn pro.:a

Justiacante, D. Antonia Eugenia Pereira
de Mello.—Vista ao Dr. procurador da Re-
publica.	 •

Justificante, Gustavo Gaivão, por cabeça
de sua mulher D. Violeta Valia Gaivão.—
Vista ao Dr. procurador da Republica.

Justificanta, D. Antonia Eugenia Pereira
de Meio--Julgo por sentença o deduzido
na petição de lis. 2,em vista da prova dada,
para que produza todos os effeitos legaes.
Entreguem-se os autos independente do
traslado.

Justificante, Gustavo Gaivão, por cabeça
do sua mulher D. Violeta do Valia Gaivão.
—Ju l go por sentença o deduzido na petição
do fls. 2, cru vista da prova dada, para que
produz% todos 03 efieitos legaes. Entre-
guem se 03 autos ao justificante indepen-
dente de casta do. 	 • -

Justificações de montepio

Justificante, D. Henriqueta Deolinda de
Souza Amorim.—Vista ao Dr. procurador
da Republica.

Justificante, D. Henriquata Deolinda do
Souza Amorim. —Julgo por sentença o dedu-
zido na petição de fls. 2, em vista .Ia pr •va
dada, para que produza todos os effeitos le-
gaes. Entreguem-se o autos á justificaute
independente de traslado.

Acções ordinarias

• Autores, Teixeira Borges & CARID. ; réos,
Abel Monteiro de Barros e outros. -- Vista
aos autores.

Autor, Manoel Guimarães; ré, a União
Federal. — Vista aos autores para rénlioa.

Aut ,r, Dr. João R.ayinundo Pereira da,
Silva ; ré, Socidté afinière et Indus!rielle
14-anco .Bre3ilienne. — Mantenho o despacho
de fls. 233.

Autor, Mauric,e Le Peilier; réo, Alfredo
Novis. — A' vista da terminante disposição
do art. 134 do regulamento n. 737 do 1850,
a carta de inquirição requerida a fls. 31
nãa pôde ser suspensiva, devendo por COzise- •
quencia ser nesse sentido entendido o des-
pacho proferido na mesma petição de fls. 34.

Antores, Teixeira Borges & Comp. ; ré03,
Abel Monteiro de Barros e outros. — Em
prova.

Autores, o capitão Carlo 4 Carreia da Costa
e sua mulher; réo, Albino Laurairo da Silva.
— Aos autores para réplica.

_ Dissolução de sociedale

Supplicante, Frederico D'Olne ; supp11- •
cado

'
 Léon Gilson. — A decisão de fls. 41, é

simples interlocutoria que resolveu um in-
cidente do processo, sem de modo algum
pôr termo á questão principal, e por conse-
quencio. não cabe della recurso de appellaçã.o
de accôrdo com o art. 337 do decreto n. 848, •
de 1890. Deixo por is-o de receber a appel-
lação retro e prosiga o processo seus termos. •

• renliora executiva -

Exequente, Antonio Augusto da Silva ; -
executados, J Murta & Comp.—Faça-se a
remessa pedida na petição retro, seladas as
folhas.

Acção summaria especial
Autor, capitão-tenente Carlos Ramos ; ré,

a União Federal.— Em prova.
Executivo fiscaes

Enquanto, a Fazenda Nacional; executado,
BernardÉno José da Silva. as- Archive-se,.
vista do aloto retro. -
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• Exequente, a Fazenda Nacional; executado,-
Joaquim Antonio Gonçalves.—Ao Dr. 1 0 pro-
curador_ da. Republica a quem distribuo.

Exequante, a Fazenda Nacional; eacciltalo,
Antonio de Almeida Pinto.—Julgo por sen-
tença a penhora do fis. 6, vista nenhuns
embargos ter off irecido o executado. no
prazo que lhe foi assigaado, e o condemno
nas CUS.aS.	 •

Exequente, a Fazenda Nacional; executa-
dos, Juan Rodrigues Martinez o outros. —
Idom, idem, idem.	 .

Exequente, a Fazenda, Nacional; executado
JO "A Carlos Ribeiro.—Junte o inventariante,
no praao de 48 horas, aprova exigida na pro-
moção retro.

Eaee uente, a Fazenda Nacional; executado,
José Cardoze de Paiva. — Para que proce-
dam á avaliação) dos bens penhorados, no-
meio os avaliadores Manoel José de Souza
Guanarães e Valentim Pares de Oliveira
Filho.

Exequente, a Fazenda Nacional; executada,
Noemia Gomes. — Para que procedam á
avalia-ão dos bons penhorados, nomeio os
a vz liadores Valentim Peres do uliveira Filho
o !auriga° da. Costa Ferreira.

Exequente, a Fazenda Nacional; execu-
tada, Porcina Maria da Silva:— Para que
procedam á avaliação dos bens penhorados,
nomeio os avaliadores Henrique da Costa
Ferreira e Valentim Pores de Oliveira
Filho.	 .

Exa)quente,• a Fazenda Nacional; executa-
do, Joaquim das C.taga . Moura.— Para que
peocedarn á avaliação dos bens penhorados,
nomeio 03 avaliadores Henrique da Costa
Ferreira e Manoel José do 8oueaGuima-
rães.

E :aquente, a Fazeada Nacional; executa-
do, Pedro de Oliveira Santos Filho, inventa-
riante de Pedro de Oliveira Santos. — Para
que procedam á avaliação dos bens penho-
rados, namsio os avadiadore ; Valentia Peres
de Oliveira Filho o Henrique da Gosta Fer-
reira.	 .

Exequente, a Fazenda, Nacional ; executa-
do, Joarluim das Chagas Moura.—Para que
procedam á avaliação dos bens penhorados,
nomeio os avaliadores Manoel J,:sa de Salm).
Guimarães o Valentia Pores de Oliveira
Filho.

E çaquente, a Fazenda Nacional ; 'executa-
do, Francisco Nunes da Costa. — Para que
procedam á a,valiaçãa - dos bens penhoradas,
nomeio 03 avaliadores Valentia Pores do
Oliveira Filho e Henrique da Costa Fer-
reira.

E.:o planto, a Fazenda Nacional; executa-
da, Noeinia Gomes.—Para que procedam á
avaliação dos bens penhoea.dos anomeio os
avaliadores Manoel José de Souza Guima-
rães o Valentim leres de °Aveiro, Filho.

Exequeute, a Fazenda Nacional ; executa-
do, ,Thomaz Delta° dos Santos.— Para que
procedam á avaliação dos bens penhorados,
n' meio os avaliadores Henrique da Costa
Ferreira e Manoel JOsé do bouza

Exequente, a Fazenda Nacional ; executa-
do, Josá Cardos ) de Paiva.— Para que pra-
cedam á avaliação dos bens penhorados, no-
meio os avaliadores Valentim Pores de Oli-
veira Filho e Henrique da Costa Forraira.

Exequente, a Fazenda Nacional; e :ecuta.-
do, João Borges Nogueira.— Para que pro-
cedam á avaliação dos bens . penhorados, no-
meio "os avaliadores Manoel José de souza
Guimarães e Valentim Peres de Oliveirá

..614 k'o de seguros

Autores, GnstaVo Trinks & emp.; ré,
Companhia AlLança da Bahia..

Sentença	 .	 . .
Gustavo Teinks	 Comp., • negociantes

nesta praça, propõem contra a *Companhia

Alliança da. Bahia a presente .acção do se-
guros para que lhes paga& ella a quantia
de 45:000$„.constante das a-o:Alces de f13. 5,
pela peeda do carrazamento do madeiras
do legar nacional Cercante;. naufragado mo
dia 4 de abril de 1909, nas costas do Estado
da Bahia.

Nos seus embargos, allega a ré que o
referido carregamento não era dos 'autores,
mas de Moysés Alves de Almeida e fôra, por
esto mandado sagarar pela quantia do
15:C00$, sendo ainda o seu valor °Meial
apenas de 6:120$. e que por consequeucia
incidindo assim o segura na dupla nullidade
dos § 1 e 3 do art. 667, do Codigo Com-
rnercial, deve a acção ser julgada . improce-
dente.

Contestados por _negação os embargos
e seguindo o processo seus mais termos,
arrazoaram afinal ambas as partes.

O que tudo visto e devidamente' exami-
nado:

Considerando que o documento de fls. 29
demo -stra que a mercadoria se arada, pelos
autores por coata propria, de facto,perteneia
a Moysés Alves de Almeida e que este lhes
havia encarregado de segurar pela quantia
de 15:000$000

Considerando que os autores confessam
mesmo estes factos, pretendendo que regula
no contrato de seguro exclusivamente a re-
spectiva apolice e nada por isso tem a vêr a
ré quer com as relações entre alies e Isloyss,
quer com o valor real das mercadorias
(fie. 51v. e 56) ;	 .

Considerando que, sem duvida, o seguro
maritimo pólo, como todos os outros actos
em geral, ser feito por intermediarios, e
que si as conveniencias commerciaes im-
põem ás vezos o contracto de s?guro
timo no proprio nome delias, permanecendo
os cmnmittentes desconhecidos doi segurado-
res, é,.poré n, semare indispensavel que di-
gam 03 mesmas intermediarios em que qua-
lidade agem maconforme a expressa disposi-
ção do art. 667,n. l o do CD ligo Commercial,
deve o segurado declarar si segura por sul
conto, ou de terce:ro,cwo NOME pjde omittir-se,
e isso por cansa do proprio fundamento e na-
tureza de semelhante contracta, cujo fim é
cobrir pe:olas, indemnizar aquelle que foi
vietima, e só elle':

Considerando que desse principio funda-
mental que o contracto de s:soiro maritimo
não deve ssr sinão um contracto de indem-
nização, isto é, não deve jamais ser uma
fonte de beneficio para o segurado, resulta
que a somma segurada não pó le passar do
valor real do objecto, e que é nullo era rela-
ção ao segurado o contracto por somma exce-
dente do mesmo valor, sendo apenas válido
até a respectiva concurrencia, si não tiver
havido dólo ou fraude da sua parto ;

Considerando que ha. dedo ou fraude sem-
pre que o segurado tem- elevado a estimação
com o fim de procurareum beneficio,podendo,
independentemente do todas as manobras
pessaaes, resultar esse dato da natureza. e
do caracter da propria exaggeração, isto é,
quando a desproporção é tão consideravel
entre o valor real do objecto seguro e a es-
timação feita que excluo a idéa de um sim-
ples erro

Considerando que o; autores não fazendo no
seu nome pessoal o seguro e pelo triplo do
valor expressamente determinado paio dono
do carregamento perdido o não permittindo
a intervenção directa deste na liquidação do
sinistro, depois de revelado e reconhecido
por elle proprio, não deixam duvida,-e che-
gam até mesmo. a confessal-o francamente
nas suas razões, sabre o proaosito Com que
agiram de procurar um benefic:o, e essa
iutenção constitue. incontesta,velmen',.e uma
fraude que arrasta a nullidada do se-
guro ajuizado, tanto mais aluando a avalia-
çao dada pelo proprletario já excedia bas-

Considerando que,não tendo, pois, os auto.'
res interesse real e legitimo no objecto do
seguro e havendo exitgg,erado consideravel-
mente o seu valor, é de todo nullo o mesmo
seguro nos expressos termos do art.667 §§ 1
e 3 do Codigo Cornmercial: - 	 .

Julgo improcedente a. acção proposta,
condem° os autores nas custas.

Ria da Janeiro, 9 de maio de- 1910.— Rad( .
de Souza Martins,

~te de Appellação

Sessão de amaras reunidas, em 18 dl
maio de 1910

Presidencia do Sr.. clese»zbargador Lima
Drummond — Secretario, Dr.. Evaristo
Gonzaga

Compareceram os Srs. desembargadorei
Dias Lima, Tavares Bastos, Souza Pitanga. Mi-
randa Montenegro, Muniz Barretoa Ataulpho
de Paiva. Coisa Guimarães, Bulhõe 3 Pedreira,
Nabuco de Abreu, Raja Gabaglia, Nestor •
Moira e Moura Carijó, e o juiz de direito
Diogo de And rada.

N.- 128— Relatar, o Sr. desembargador
aluniz Barreto ; embargante, Dr. Gaspar
Drummond ; inventariamte do espolio de
João Teixeira Leão, Dr. José da Silva San-
tos, actualmente inventariaste; embargado,
Joaquim Teixeira Pinto.—Foram desprezados
contra o voto do Sr. desembargador Dias
Lima. Tomou parte no julgamento o Sr.
Dr. Diogo de Andrada, por serem impedidos
-os Srs. desernbargadsres Slivanda Slontene-
gro, Enéas Galvao, Celso Guimarães, Bu-
lhões Pedreira "e Nabuco do Abreu.
• N. 287 — Relatar, o Sr. desembargador

• Ataulpho de Paiva ; embargante, João For-
nandes do Couto ; emb trgado, Manoel Fer-
'reira de Lemos.—Foram desprezados, una-
nimemente.

Impedido o Sr. desembargador Bulhões
Pedreira.

N. 1.139 (Desistencia)—Relator, o Sr'. des-
embargador Dias Lima. ; desistente embar-
gante, Dr. João Roquette Carneiro de Men-
dança, ; desistentes embargados, Coelho, Dus
arte & Comp.; desistidos, os mesmos.—Foi
julgada por sentença a desistencia para que
produza os legaeá afeitos, Unanimemente.

N. 2.988 — Relatar' o Sr. desembargador
Celso Guimarães ; l e embargante, D. Isabel
Lopes da Costa ; 2 0 e;nbargante, Franoiscó
-Pinto Brandão ; embargado, Domingos da'
Rocha Fernandes Barbosa.—Foram despre-
zados os emb Irgos de ambos os embargantes;
unanimemente.

Impedidos os Srs. desembargadores:EndaS
'Gaivão, Bulhões Pedreira e Nabucosle Abreu

N. -3.122—Relator, o Sr. desembargador
'Muniz Barreto ; embargantes, Vieira- da
Cruz & Comp.; embargado, Carlos Augusto
Salgado. — Foram desprezados, unanime-
mente.

Tomou parte no julgamento o Sr. Dr.'
Diogo de Andrade por serem impedidos
os Srs. desembargadores Miranda Monte-
negro, Enfias Gaivão, • Celso Guimarães, BU-
lhijes Pereira e Nabuco de Abreu.

Sessão do Conselho Superior, em 18 de inalo
de 1 910

PresideneSo do Sr. desembargador Liou
• Drummond— Secretario, Dr. Evaristo Gon-

saga•

Compareceram os: Srs. desembargadore
Ataulpao do Paiva e Celso Guirriarães.
, Foram julgados dous recursos do, habda:za
•orpw.	 '	 I	 »

tanto o valor oficial das mercadorias, con-
forme a certidão de fis. 30;

_	 ,	 •



Pelo presente communico aos credores da
fallencia de M. Fernandes de Sá Eiras e a
quem interessar possa que, a requerimento
dos syndicos da mesma fallencia, foi pelo
meritis,imo juiz Dr. João Rodrigues da,
Costa, adiada a assembléa que devia ter
legar hoje, para o dia 24 do corrente mez,
1 hora da tarde, quando terá togar, na sala
das audiencias, no Forem á rua do Invalidos
n. 152. Rio, 17 de maio de 1910.— O escri-
vão interino, Lui-; Cd, te Real A-sumpção.

•

( •

Juizo da Primeira ]Pretoria
De citação Com o prazo de 30 dias que fazem

Pereira Bastos & Como, e Manoel Antonio
da Silva Pereira B stos ao ausente Miguel
Otero SancheÉ, na filma abaixo etc. (.)

O Dr. João Coelho do Re go Barros, juiz da
Preteria do Districto Federal, etc.:

-Faz saber aos que o presente edital de
intimação com o prazo do 30 dias virem
para intimação do ausento Miguel Oter0
Sanches, que de parte de Pereira Baste s &
Comp. e Manoel Antonio Ca Silva Pereira
Bastos, me foi dirigida a réplica e a petição
àeguintes: Exm. Sr. Dr. Juiz — Pela cer-
tidão supra V. Ex. verá que o supplicado
se °oculta, para não ser citado: Pedem,
pois, a V: Ex. que se faça a penhora, jus-
tificando-se no triduo a ausencia do sup-
plicado em lugar incerto e não sabido para
o effeito da citação por edital, que desde
já requerem. Rio 14 de março de 1910.—
João Marques. Despacho: Sim. Rio 14 de
março de 1910.— Regi Barros. E' o que se
contêm em a referida réplica depois do que
se mostrou o viu-se a petição do teôr se-
guinte: Illm. Sr. Dr. Juiz da l a Pretoria.
— Pereira Bastos & Comp. e outro na pe-
nhora executiva contra Miguel Otero San-
ches, apresentam o mandado cumprido e
pedem que se desigae dia e hora para a jus.
tificaç:o da aucencia em • lugar incerto e
não sabido do executado para o &Telt° de ex-
pedir-se ed:tal de citação 2ara seiencia da

•

---
O Por necessidade de paginação, este

edital não foi hontem plibjipado.3'
C.Cess.215.V

Juizo d, 'Direito da Segunda
Vara Commoreial

Coronel Dano, communica aos credores da
fallencia C.e Eolygdio Fonseca & Comp. que a
assen.bléa foi adiada para o dia 9 do junho
proximo, á 1 hora da tarde. Rio de Janeiro,
18 dê inale) de 1910.-0 escrivão, Dario
Cunha.

-
rá-lãnei Quinta-re'ra. ,

1.-...
-	 • nasTarnuijo
elo Sr. desembargador presidente da

rte do Appellação; foram distribuidos no
l¡a 17 do corrente, os feitos seguintes: -_	 .

A' PRIMEIRA CAMARA. •
.	 ._

____ .	 Aggravo de petição

V

. 2.052.
.	 Appellaçá'es eiveis

N. I.332—Ao Sr. desembargador Tavares
Bastos.

N. 1.355—Ao Sr. desembargador Miranda
Nontenegro.

N. 1.367 — Ao Sr. desembargador Dias
144B,a •	 .

Acção reseissoria

,a( N. 13—Ao Sr. desembargador Moura Ca-
;

•al. _ •
A' SEGUNDA CAMARA

Casta testemunhavel

Kt. 237.
t	 • '	 Aggravo de petição
)	 2.049.

-I	
Appellaçties viveis

N. 1.396 —Ao Sr. desembargador Munia
1 Barreto.
+ N. 1.405—Ao Sr. desembargador Nabuco

de Abreu.
N. 1.407—Ao Sr. de;embargador Souza

Pitanga.
, Appellação Crime

_ N. 757 Ao Sr. desembargador Nestor
.Mira.	 •

EDITAM!

:Juizo Federal da Segunda
Vara

.De 1a praça, com o prazo de 20 dias, para
venda do predio de sobrado 4 rua" da "At-
fandega n. 116, antigo, hoje 120," perten-

-,.- cento ao menor José Amilcar, por herança
de seu pae JoÉd Pereira da Silva Celdas

' O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
"e Albuquerque, juiz federal cia .2a vara, no

rDistricto Federal, etc.:	 .
E Faz saber aos que o presente edital virem
Ldu dello tiverem conhecimento, que o por-
Çteiro dos auditorios deste juizo levará a pu-

.)lico pregão de venda e arrematação no dia 19
,de maio proxirno á porta do edificio n.243 da
'Avenida Central, onde funccionam o Supremo
¡Tribunal Federal e o Juizo Federal deste Dis-
Aricto, após a aucliencia que se realizará á
"I. hora da tarde, afim de ser arrematado por,.!piem mais der- e maior lanço offerecer
acima da quantia de 12:000$, por quanto foi
"avaliado o predio á rua da Alfandega n. 116
ántigo,hoje n. 120, que coube ao menor im-

ipubere José Amilca,r em inventario prece-
lido em Portugal por fadlecimento de seu

liPae • José Pereira da Silva Caldas, con-
orme a rogatoria emanada do Juizo de
imito da 44 Vara Civel da comarca do

Porto, predio esse que foi avaliado em
al2:000$ e tem os caracteristicos constantes

descripção abaixo: « Um predio do so-
terado sito á rua da Alf	 nandega . 116,
og.. cidade do Rio de Janeiro, medindo

frente seis metros e de fundo 27 me-
' tros, tendo troe portas • no pavimento
terreo, das quaes uma dá ingresso para o
sobrado e as outras duas para a' loja que

• compõe do um 83,15..0 corá uma divisão. O
,eo undo andar tem tres janellas com sacada

Coólwida de eradil de ferro, aberto an2,,min

f salão, e o terceiro andar temtambem tres
janellas com sacada corrida de gradil de
ferro e é um salão; no fundo tem dois qaar-,
tos ; as portadas são de cantaria e o predio
está, condemnado p 1a Saude Publica. E' ne-
cesaria a sua reconstrucçã,o. Foi avaliado
na quantia de 12:000$, moeda brazileiraa.
Quem quizer concorrer á arrematação, com-
par :ça no logar, dia e hora acima indicados.
E para que chegue a noticia ao conhecimen-
to de todos que possam se interessar, man-
dei passar o presente, que será affixado no
Jogar do costume o do qual se extrahirão
cópias que se publicarão na imprensa. lt,o
de Janeiro, 27 de abril de 1910. Eu, Alfredo
Vieira de Souza e Silva, escrivão interino,
o escrevi,-Antonio J. Pires de C. e Albuquer:
que.

-juizo de r• Rreito da Primeira'
Vara Commereial

Pai/ene/a de M. Fernandes de Sá Eiras

AVISOS A03 CREDORES

mesma penhora e posterior - assignação :.<1"
prazo para embargos, na fórma, já reque-
rida a ti. 13 v. Rio, 16 do março de 1910.
'-0 advogado, João Marques. Está legal-
mente salada. Despache: Como pedem.
Rio, 17 d,e março de 1910.— Rego Barros.
Designados dia o hora; foi a justificação pro-
duzida e julgada pela-sentença do teor
saguinte: Visto, etc.; Julgo por sentença a
justificação produzida* a fl. para que surta
seus devidos e legues effeitos e mau lo que
expeçam-se editaes com o prazo de 30 dias
na fôrma da lei. Rio, 29 de março de 1910.
—Jo7o Coelho do Rego Barros. E' o que se
contém e dada em a sentença suppra fiel-
mente transcripta em virtude da qual,
mandei pasáar o presente edital por cujo
teôr fica intimado o executado Miguel Otero
Sanches e mais para sciencia da penhora
feita em seus bens e para na primeira
audiencia que se seguir após a terminação
do prazo deste, vir ver-se-lhe assignar os
seis dias da lei para dentre delias allegar
por via de embargos a defeza que lhos as-
sistir. E para os devidos atreitos de direito
passou-se o presente edital e mais dous de
igual teôr que serão publicados e affixados.
na fórma da lei. Dado e p assado nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, aos 2 de abril de
1910. Eu. Pedro Rodovalho Leite Ribeiro,
escrivão que o escrevi e assiguo.—Joae Coe-
lho do Rego. Está conforme o original.-
Rodovolho Leite

--
Juizo da Oitava Pretoria

De praça, com o prazo de oito dias e citati
mento; de 10 % na /Urina abaixo

O Dr. Luiz Augusto do Carvalho e Mello,
juiz da 8a Preteria, etc.:

Faz saber aos que o presente edital do
praça com o prazo de oito dias virem, que
o porteiro dos auditorios que neste juizo • •
serve trará a publico préaão de venda e ar-
rematação, em praça do dia 19 do corrente
mez, os. seguintes bens: 1 guarda-louça do
vinhatico, pinho envidraçado, 1 mesa elas-
tica de vinhatieo com tres taboas, uma
cama de vinhatico para casados, um toi='
lette de vinhatico com pedra, espelho
quatro gavetas, um espelho oval .(em
mau estado) um guarda vestidos do VI-
nhaiico, uma mesa de cabeceira, uma
cama de ferro, seis cadeiras diversas com
assento do madeira, uma cadeira para
creança ; tudo avaliado em 149, quo, com
o ahatimentl legal ficam reduzidos a 134:S100,
cujos bens foram penhorados a José Rosas á
a requerimento de Rocha, Mattos & Comp.
para a- solução de um executivo em que
contendem neste juizo. E quem nos mantos
quizer lançar, compareça no juiz ) da 8a Pre
toria, á praça. da Republica o. 24, no dia
acima referido, ao meio-dia. E para que a
noticia chegue ao conhecimento do todos
mandei pass ar o prescnte e outro de igual
tetr que serão publicados e afixa los, na
fôrma da lei. Dado e passado nesta ablacte
do Rio de Janeiro aos 2 de maio de 19(0.
Eu, Manoel Rodrigues de Carvalho, escrivão
interino. o escrevi. — Luiz Augusto de Car-
valho e Mello.
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_NOTICIARIO
Escola. Polyteclinica-0 resul-

tado dos exames effectuatios hontem, fui o

seguinte:
Curso de engenharia civil— (Regulamento

de 1901)— Exerciciis praticos da 3a cadeira
do 1 0 anno — (Estradas):

Approvados plenamente: Alvaro de La-
cerda Cardoso e Eduardo Pompeia de Vas-
concelies,gráo 8; José Luiz F -mandes, grão 7;
4-lerminio Malheiros Fernandes Silva e Fausto
Lopes çla Costa, grp §.
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Estado do eéo

Z Z

Belém 	
Fortaleza. 	
Quixera.mobim 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Joazeiro 	
Araca6. 	
S. Salvador 	
Cnitina 	
Caetité 	
11héos 	
Cuyabá 	
Montes Claros 	
-Uberaba 	
Victoria 	
Franca 	
Ribeirão Preto 	
Barbace a 	
Juiz ee Fóra 	
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudos 	
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	
Cinpins 	
Taubaté 	
Tatiilly 	
S. Paulo 	
Sacos 	
Faxina 	
Igitape 	
Guarapuava 	
Curytiba 	
Paranaguá. 	
BItinionau 	
Brusque 	
Plorianopolis 	
Posadas 	
Corrientes
Itaguy 	
Santa Maria 	
Porto Alegre  '
Cordoba
13acé 	
Rio 'Grande 	
Mendoza... 	
Rosario.... 	
Mon.evidéo 	

	  -
	  766.0

	  764.7
	  -
	  763.8

	  767.3
	  764.3
	  7G9
	  703.8

mim

764.5
-

763.1
-

767.1

703.9
766.1
-

765.4
-

766.3
765.6
767.4
-

767.5
76	 2

764.7
763.7
-

764.0

-
-

760.5
761.2
-

761.6
739.9
-
-

751.0

O

--

26.7

--
23.2
24.5
18.6
18.6
--
15.7
17.0
16.0
17.0
16.6
--
13.4
--
19.7
17.9
10.7
--
11.0
18.4

-14.4
15.2
16.4
10.1
17.2
17.0
18.1
19.3

16.5
19.9

16.0
16.6

14.7

o

27.0

--
23.7
23.5
22.1
20.5
--
21.8
25.5
16.9
23.4
21.2

25.0
--
23.2

. 22.0
20.8

21.2
93.0
23.5
22.4
18.3
23.4
22.9

•14.8
•	 27.0

22.7

17.0
25.1

17.0
20.8

16.5

o

--
23.9

20.4
22.5
5.5

14.0
--
7.8
7.9
9.4
4:0
7.6

--
8.0

--
16.1
9.0
7.0

--
6.0

14.7
6.4

14.0
6.8
7.7

150
-11.0

17.2
15.6

--
15.0
15.9

15.5
14.0

12.3

.n•

--

20.51

--
20.37
15.14
12.25
11.95

8.35
10.22
9.86

11.35
8.71
--
9.87

14.8
9.68
8.51
--
8.53

15.43
8.26
9.58

14.47
8.27

13.71
14.13
7.41

14.07

12.49
12.95

11.48
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2
2
-
5

-
1
4
1
2

-

2
-

4
4
1
1
2
1

4
2

5
2 •

1

1.•nn

-

Nublado

Meio nublado
Meio nu'dado
Quasi limpo

Meio nuado
-

Meio nublado
:oio

Nublado
Meio n;:blado
Meio nublado

Meio nublado

Bcna nublado
Meio nublado

Nublado,

Limpa
Limpo

Nublado
Meio nublado

Nublado
Me:o nublado
Meio i.ub:ado

Nublado
C iasi limpo

Qttasi nublado

-
Meio nublado

Nublado
,
Nublado

Meio nublado

Nublado

nNt

Incerto

'acerte
Bom
Bom
Bora

I;c:n
B-,m	 •
/3.•im	 .
Bo.n
Boa	 .

-
Bem

-
Bom, nevoeiro.
Bom
Bom

Bom
Bom
Bom

-
Encoberta
Bom
Sombrio •
Bom, nevoeiro
Iacerto
Incerto •

Incerto
Incerto, nevoeiro

-
Ameaçador
Bom

Mato, chuva,
Tunas Aires

occurtRENeus

Em Guarapuava hoje amanheceu aguaceiros, trovões quadrante NW-choveu 4 n/n.'

Ás temperaturas minirnas de boi tem verificaram-se:

OA observaçbes com este sknal sãO de Untem.

em Juiz do. Fóracogi .4°.0 e eni Montes )Claros com 5°.5.
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MARCAS REGISTRADAS g-
N".' 20

Bahia
Certifico que a marca «Lao Cruz das

iAlmas», para furnos,pertencente a Hermann
Abbehusen, reaistrada na Junta Commer-
ciai da Bahia, sob n. 29, foi depositada nesta
junta, em 7 de janeiro de 1910, com a folha
A Bithia em que foi publicada. Secretaria da
Junta Cornmercial da Capital Federal, 15 de
março de 1910. —Honorio de Campos, ornei al
maior (sobro estampilhas do valor de 4100).
Ao lado estava o carimbo da junta.

N.30

aiaia

Certifico que a marca '«Toscas. para- cha-
rutos, pertencente a Francisco Vieira de
Mello, registrada na Junta Comrnercial da
Balda, sob e n. 30, foi depositada nesta junta,
em 7 do janeiro do -1910, com a rfolha

Bahia em que foi publicada. Secretaria
da Junta Commercial da Capital Federal, 15
de março de 1910. —Doe:rio:de Codpos, offi-
ciai maior (sobre e3tampilhas do valor total
de 1$100). Ao lado estava o carimbo da
junta.

N. 31
sabia

Certifico que a marca <Marechal Her-
tnes», para charutos, pertencente a Hoening
& Coop., registrada na Junta Cmrimercial
da Bahia, sob n. 31, foi depositada nesta
junta, em 31 de :aneirade 1910, com a folha
A Bahia,ein que foi publicada. Secretaria da
Junta Commercial da Capital Federal, 15 de
março de 1910,-,-Honorio, de Campos, Oficial
maior (sobre estampilhas do vaiar total de
4100). Ao lado estava o carimbo da junta;

rahia

Certifico que a Marca representando um
quadrilongo de pontas redondas tendo no
;centro a palavra. «Zeppelin» e abaixo, em
urna faixa as palavras «Cruz das Almas»,
para fumos, pertencente a Ad. Timmann,
registrada na Junta, Comercial da Bahia,
sob n. 32, foi depositada nesta junta, em 10
de corrente, cem a folha A Baltia, em (lhe foi
publicada. Secretaria da Junta Commercial
da Capital Federal, 23 de fevereiro de 1910.
—Honorio de Campos, Oficial maior (sobre
estampilhas do valor total de 1$100). Ao
lado estava o carimbo da junta.'

-
N.

-
firma Gehrüber Christians, estabelecida

'tina Soligen, Allemanha, apresenta a marca
supra que consiste na figura tio um garfo ten-
do escripto em linhas de arco superiormente
a palavra : «Christia,ns» e inferiormente
aSolingen». Esta marca serve para distin-
guir os seguintes arti gos de fabricação e
corninercio da depositante : Facas o'garfos
de meza, colheres, facas de bolso, caianivetes,
facas-instrumentos, navalhas, tesouras e to-
das as especies de fadas, - Machados; 'foices,
ferros de plainas, armas brancas, bem assim
tecla a Sorte de ferraméntaà do ferro, aço ,e
Atros metaes. Rio de Janeiro. 21 de pare()

de 1910.—Por procuração B asehmann & C.°
(Sobre uma estampilha de 300 réis). •

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 2 horas do dia
21 de março de 1910.-0 secretario interino,
Sylvio M. Teixeira.

Registrada sob n. 2.651, por despacho da
Junta Conmercial, em sessão do hoje. Pa-
gou no primeiro exemplar 4610 de sello
por estampilhas. Rio de Janeiro, 6 de maio
de 1910.-0 secretario, Fabio Loal. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

N. 3.420

Caserniro de Almeida & Soares, estabele-
cidos na leu% Sete de Setembro n. 146 A, com
o commereio de alfaiate, vem com o devido
acatamento, apresentar o emblema acima
estampado, repre sentando a figura de um
homem, trajado completamente de verme-
lho e sob os pés a inscripção <Marca Regi-
strada» constituindo o alludido 'emblema a
marca geral dé estabeleCimento dos impe-
trantes. Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1902.
—Casemiro de A!w,i ,la & Soares (s..bre uma
estampilha de 300 réis.)

Apresentada na secretária da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas da
manhã, de 2 de agosto de 1932. — O secre-
tario, Casar de Oliveira.
• Registrada sob n, 3.429 por despacho da

Junta Commercial em seSsão de hoje. (Pa-
gou no 1° exemplar 6$600 de sentis por es-
tampilhas.) Rio de Janeiro, 9 de setembro
do 1902: O secretario, Casar de Oliveira.

Por despacho da Janta Commereial, em
sessão de hoje, annotou-se a transrerencia
da presente marca, registrada sob n. 3.429,
para o Sr. Casemiro de Almeida, na quali-
dade de cessionario da extincta firma do
Casemiro de Almeida & S 'ares. Rio de Ja-
neiro, 5 de março do 1908.-- O secretario,
Fabio Leal.

Por despacho da Junta Comrneraial, em
sesáão de hoje, annctou-se a transferencia
da presente marca, registrada sob n. 3.429,
de Casemiro de Almeida para Casemiro : de
Almeida & Comp.. rri, qualidade.de succes-
sores que provaram te feita a sua acqui-
sição leg (1. R.io de Janeiro, 6 de maio de
1909. -O secretario. Fabio I °a?.

Por despacho da Junta Cornmercial, em
sessão de hoje, aunotou-se no registro nu-
mero 3.429, a transferencia da marca de
Caserniro de Almeida & Comp., para seu
successor Martinho de Almeida. Rio de Ja-
neiro, 6 de maio do 1910. — O seeretario,
Fabio Leal.

N. 0.0Z7.0

A. Penna Gabriel & Farinados, eStabeleci-
dos com fabrica de aguas mineraes á rua
Lavradio n. 21, adoptam, para distinguir o
seu producto a marca acima, podendo va-
riar em divos e dimens5es, cuia descripção
é a seguinte: Representa no plano superior
um ramo com folhas, &ires e fructos, imi-
tando morangos, e depois os dizeres aBebida
sem alceei,' analyzada. Chopp de fructa.
Marca registrada. Fabricada pela fabrica de
aguas mineraes». (Sobre uma estampilha de
300 róis.) Rio de Janeiro, 2 de maio de 1910.
—A, Penna Gabriel & Fernandes.

Apresentada ha secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal, ás 10 horas do
dia 6 de maio de 1910.-0 secretario, Fabio
Leal.
;Registrada sob n. 6 .656, -.por- despacho da

Junta Commercial; em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 6 de maio dé
1910.-0 secretario, Fabio Leal. ,(Ao lado
achava-se }:à. carimbo da Junta Cerdiner-
ciai:

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 18 de maio de 1910:
Em ouro....	 117:1091208
Em papel.... 190:637a795	 307:7474(003

Renda arrecadada de 1 a 18
de maio de 1910 	  3.856:2714494

Em igual periodo de 1909 	
	

3.406:3231019
Difierença a maior em 1910

	
419:944475

RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL

Renda do dia 18 de maio de 1910

Interior 	 	 20 _077.477-2'
• Consumo :

1:325t000 •
Bebidas.. ..... 	 	 4:52444GO
Calçado 	 	 880.000
Perfumarias 	  • - 89'4000
E. nharmacen- • 	 •
• tieas  -	 670000 •
Vinagre 	 	 240000
Conservas 	 	 130:1000
Chapeos 	 	 Ia 160.000
Tecidos 	 	 4:000,000
Registro. 	 	 5704030 -• 14:3914400

•----
Extraordinaria 	 	 6:918919
Deposito, 	 	 80 ,000
Renda com aplicação eme-

' eia) 	 	 .	 8414194

42:3141285
Renda de 1 a 17 de maio

de 1910 	 	 986:7874901

1.029:102$18G
Em igual perlado de 1909...	 898:063$197
	 Jelk

EDITAES E AVISOS
Escola Polyteclinica

De ordem do- Sr. Dr. director da Escola,
faço,publico, para conhecimento dos iateras-
sados, que, amanhã; 19 do corrente, ás 10
horas da manhã; dar-se--ha, ponto para prova
oral aos seguintes senhores:	 •

CURSOS DE ENGENHARIA CIVIL E MECIIANICA.

(Regulamento de 1901)
2& cadeira do 1° armo (Hydraulica)

Fausto Lopes da Costa.
•José Cesario de Faria Alvim Filho.

Turma sapplement ar
João Victor Pacheco,
Eusebio Nay/or. . • .
Secretaria da Escola Polytechnica do Rio

de Janeiro, 18 domai° de 1910.— Alexandra
Gomes da Silva Chaves, sub-secretario.

.	 .
Directoria Geral de Sa,udA

•
De ordem do Sr. director geral interino,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que 25 peças do roupa que foram por
João Francisco dos Santos, morador á rua
dos Arcos n. 68, entregues ao Desinfectorio,
eria 12 de fevereiro ultimo, para serem de-
sinfectadas, si não forem reclamadas dentro
do prazo de 30 dias, a contar desta' data,
serão incineradas.

Secretaria da Directoria Geral de Saudo
Publica, 12 de maio de 1910.— O secretario
i nterino, M. Pragana.



s'.	 Publica,
INFRACOES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

- t Foram intimados a satisfazer nesta Dire-
ctoria Geral, no prazo de cinco dias, aso multas que lhes foram impostas, ou, findo

, esse prazo, se verem processar de accôrdo
I com o Regulameato Sa,nititrio

Pela 1a Delegacia de •Saude
, Manoel Paiva da Silva, multado em 1:000$,

por ter reincidido continuamente a empre-
gar esterco animal não humiticado no cul-
tivo de plantas, na chacara de sua proprie-
dade sita á rua Sergipe n. 148. infringindo
o árt. '129 do citado regulamento ;

Custodio Martins Ferreira, multado em
200$, por não ter cumprido a intimação

. n. 3.400 para demolição da casinha* de ma-
deira da rua Jardim Botanice3'5; mo-
derno, casa II (e I antigo) infringindo o art, 91
do citado regulamonto. •

.Pela 43 Delegacat de Saude:
Luiz Ferreira. da Costa Pinto, multado

cm 125$, por não ter cumprido' a intima-
ção n. 35.008 para a execução do laudo de
vistoria no predio de sua propriedade sito á

t: Tua General Camara ns. 214 e 216, actua/-
virente ns. 238 o 210, infringindo o § 1° do
, art. 98 do citado regulamento.
, Pela '° Delegacia de Saude:

Pio Maria de Paula Ramos, multado em
50$, por não ter communicado á delegacia
que as disposições do regulamento sanita,rio

r 	 sido cumpridas relativas ao predio
 do sua. propriedade sito á rua S. Januario
n. 56 (antigo 32) infringindo o paragrapho
unico letra B do art. 87 do citado regula-
lnent o .

1 Pela 8a Delegacia de Saude:
Alfredo Pinto do Carmo, multado em 250$,

por não tor cumprido o segundo termo
n. 2.545, da intimação para melhoramentos
110 predio da rua Conde de Boinffm n. 977,

. infringindo o § 23 do art. 98 do citado rego-
, lamento.

Swrataria, da Directoria Geral de Saud°
Publica, em 19 de maio de 1910. - O secre-
tario interino, 111. Pragana.'

11••nn•

'De ordem do Sr. Dr, director geral inte-
rino, convido"os proprietarios ou arrenda-
tarios dos predios abaixo designados, ou
seus le,gitimos procuradores, a comparece-
Teia no dia e hora infra inili,.ados, nos rafe-.
ridos predios, afim de assistirem á vistoria
sanitaria que nelles vae ser effectuada, sob
as penas da lei:

• Rua 'Jardim Botanico n. 442, dia 27 do'
corrente, ao meio dia ;

Rua Jardim Botanico n. 414, dia 27 do
corrente, ás 12 horas e 20 minutos •
, Rua Jardim Botanieo n. 440, dia 27 do
corrente, ás 12 horas e 40 minutos; •

Rua Jardim Botanico n. 448, dia 27 do
corrente, ás 12 horas e 40 minutos

Rna Jardim Botanico n. 519, dia 27 do
corrente. á 1 hora dá tarde ;

Rua Jardim Botanico n.• 525, dia 27 do
corrente, Os 1 1/2 libras da tarde ;

Traia de Botafogo n. 122, dia 30 do cor-
rente, ao meio dia ;

.Praia de Botafogo n. 154, dia 30 do cor-
rente, ás 12 1/2 horaá	 tarde; 

'Praia de Botafogo n. 156, 'dia 30 do cor-
rente, á 1 hora da ta:de ;

Rua S. Clemente n. 279, dia 1 de junho
vindouro, ao meio dia ;	 -

Rua S. Clemente - ri. 285; dial de junho
vindouro, as 12 172 horas da tarde ; 	 •

, Rua S Clemente n. 260 (casa 31), dia 1 dor
junho vindouro, á 1 hora da tarde :

'Rua S. Clemente n. 287,.dia 3 de junho'
'vindouro, ao meio' dia ;

-Rua, S. Clemente n. 389, dia , 3 do junho
dourb, ás 12 112 horas da tarde ;

DIÁRIO

Rua General Seyeriano n. 50, dia 5 de
juqho vindouro, ás 12 1/g horas da tardo ;

Rua' General Severiano n.- 66adia 5 de
junho vindouro, á 1 hora da tarde ;

Rua General Severiano n. 68, dia 5 de
junho vindouro, ás 11/2 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geral de Saude
Publica, 19 de maio de 1910.-9 secretario
interino, 211. Pragana.	 (•

Flibliotheca Nacional
CONCURSO PARA AMANUENSE

De ordem do Sr. director, faço publico que
se acha aberta durante dous mezes a inseri-
pção para o concurso a um logar de amanu-
ense desta Bibliotheca.

0.s concurrentes . instruirão suas petições
com documentos, que provem a idade de 18
annos; pelo rhenos, o bom precedimento, e
poderão juntar quaesquer outros que attes-
tem suas habilitações e serviços, ficando dis-
pensados de apresentar os de maior idade e
bom procedimento, os que forem empregados
da repartição.

As provas de habilitação exigidas em con-
curso consistirão:

1 0 , em respostas escriptas contendo no-
ções geraes sobre assumptos concernentes
Os seguintes matarias: historia, geographia
e literatura;

2°, urna composição em por;uguez e tra-
ducção de um trecho do fraucez ; 	 •

30 , classificação de um livro impresso, de
uma estampa, de uma niedalha ou moeda e
de um manuscriptó da'Bibliotheca.

Além do prestar.estas• provas, OS candida-
tos deverão responder a guaesquar pergun-
tas que os examinadores entenderem mocas-
sario fazer-lhes sobre as matarias do con-
curso.

As instrucções que regulam o concurso
ficam á disposição dos interessados.

Secretaria da Bibliotheca, Nacional, 16 de
maio de 1910.-0 secretario interino, Cons-
taiicio Alues,

Tribunal de Contas
Pelo presente edital é intimado o Sr. ca-

pitão de corveta commissario da Armada
Manoel Soares da Cunha, para, no prazo de
30 dias, contados da data da - -publicação
deote, allegar o que' for a bem de seu di-
ru com' relação ao alcance de 92$780, va-
riando pela tomada do suas contas, no
período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1908, quando serviu de almoxarife do Hos-
pital Central da Marinha • produzir do-
cumentos, constituir procurador na séde do
tribunal ou declarar domicilio para o atreito
deSer nelle notificado das deciaõres que forern
proferidas na tomada das coutas, sob pena,
de revelia, de conformidade com o art. 195
do decreto n. 2.409, do 23 de dezembro
de 1893.
•O sab-director,T. V. Lobato Vasconeello.. (.

--Diractorla do Patrinionio
• Nacion1,1

DE CONCURRENCIA PUBLICA PARA A VENDA DE
UM TERRENO NACIONAL, ENCRAVADO ENTRE
OS DE NS. 13 E 15 DA ESTRADA VELHA DA
TIJUCA, ONDE . OUTR'ORA EXISTIU UM PE-

. QUENO CHAFARIZ

De ordem do Dr. director, competente-
mente autorizado pelo despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda de 15 de abril ultimo, faço
publico que,.até.á,3 2 horas da tarde do dia
3-do proximo mm de junho. nesta Directoria
do Patrimonio Nacional serão recebidas pro- -
pistas para a compra do terreno acima, al-
ludido, medindo de•frente 17° 1,15 por 7 me-
tros de comprimento da frente aos fundos,
approxima,damente,

As propostas deverão ser acompanhada
do recibo dó dePosito da quantia do 50$ na
thesouraria geral do Thesouro Nacional para
garantia da assignatura da escriptura pelo
proponente preferido, o qual a perderá si
não a assignax dentro do prazo de 15 dias,
contados da data do respectivo despacho.

Essas propostas serão feitas em carta fe-
chada, contendo o preço por extenso e em
algarismos, sem emendas nem rasuras.

Servirá de base á concurrencia o preço da
avaliação do 800$000.

Sub-directoria Technica do Patrimonio Na-
cional, 4 de maio do 1910.- Christino do
Valia, sub-director.

AFORAMENTO DO LOTE N. 4 DE TERRENO ALA-
GADIC.) Á RUA PAYSANDU', NA FAZENDA NA-
CIONAL DE SANTA CRUZ, MEDINDO 22 METROS
DE FRENTE, NO QUAL HA BEMFEITORIAS

•
De ordem do Dr. director faço publico

que,- tendo Elesterio José requerido por-
aforamento p terreno ,acima alludido, no
qual possue bemfeitorias, são convidados os
que porventura tenham quo,esquer rocia-
mações a fazer contra o mesmo aforamento
ou á possa das ditas bemfeitorias a apresou-
tal-as dentro do prazo de 39 dias, a contar
da data do presente edital, porquanto, de-
pois de findo o mesmo, a nenhuma se atten-
dera..

Sub-direa toria Techniça, 4 de maio do 1910.
-Christind do Valle, sdb-director.	 (•

• Caixa de Amortização
Faço publico que, tendo-se extraviado o

titulo da divida publica fundada, do valor
nominal do 1:000$, n. 163.305, emittidu
1899, do juro annual de 5 %, papel, antigo

O si,  vae ser expedido novo titulo, si dentro
dó prazo do 15 dias, não houver reclamação
'em contrario.

•Caixa de Amortização, 4 de maio de 1910. 
-O inspeptor, 111. C. de 1,,,c2o.

•

Recebedoria do Rio doJaneiro
De ordem do Sr. director, polo presente

edital, 1103 termos do regulamento annexo
ao decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de
1903, fica intimada a firma Teixeira de
Souza & Comp., estabelecida á rua Santa
Luzia n.. 38, para; dentro do prazo de 15
dias, recolher em deposito ou pagar ami-
gavelmente dentro de 30 dias, contados da,
publicação deste, a importa,ncia, da multa,
de 230$, - niaximo CIO art. 122, ir. I, lettra a,
do mencionado regulamento, a qual lhe foi
imposta por decisão proferida em 14 de
maio corrente, no auto de infracção instau-
rado nesta repartição, sob n. 140, polo
agente fiscal Horãcio Baptista Franco, em
27 de dezembro de 1909.

'Segunda Sub-Directoria, 18 , do maio da
1910. -ATonso Ribeiro da Costa, sub-director,
interino.

•fau.d.og a do Rio d.e Janeiro
1.	 .

Por está 1' Secção' da Alfandega do' Rio
de Janeiro, se faz publico para que chegue
ao conhecimento de Paulo Roberto Soldam
Julio Spregel o • Victor Soussan, visto não te-
rem sido encontrados nesta cidade, que fia
cana 03 mesmos intimados a entregar nesta
alfandega;no prazo de oito dias, sob as pe-
nas do art. 549 da Consolidação das Leis das
Alfandegas e Mesas de Rendas, as - certidões
relativas aos despachos de re-exportação
adiante descriminados: a. 80, do abril de

19

ÍGeralDirectoria; ,eral de Saud°
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h1909, termo de responsabilidade n. 116 do
livro 20, cujo prazo terminou a 25 de abril
de 1910, responsavel Paulo Roberto Schlan;
n. 92, de agosto de 1909, termo de respon-
sabilidade n. 257, do livro 3°, cujo prazo
terminou a 2 de abril de 1910, responsavel
Julio Spreg,e1; n. 53, de setembro de 1909,
termo de responsabilidade n. 37, do livro 40
cujo prazo terminou a 29 de março de 1910,
responsavol Victor Soussan.

k° secção da Alánde ooa do Rio de Janeiro,
18 de naio de 1910.-0 chefe,, Aí. F. Bar-
ros.	 (.

111nnn•

Alfandega do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA N. 17

• Pela Inspectoria da Alfandega do Rio de Ja-
neiro se faz publico que, á porta dos tra-
piches da Ordem e Docas, nos dias 21, 23 e
25 do mez de maio de 1910, ao meio-dia, - se
hão de. arrematar, livres de direitos e no
estado em que se acha: em, as mercadorias
seguintes:

TRAPICHE DA ORDEIT

Lote n. 1-

Nobrega Santos—Rio de Janeiro: Dousbarris
de quinto sem numero, contendo vinho não
especificado até 14 0 de força alcoolica,pesando
bruto conto e sessenta e nove (169) kilos e li-
quido legal cento e trinta e um (131) kilos,
descarregados do vapor inglez Calderon:

Lote n.
;'•

MMS: Dons barris de quarto sem numero,
tonteado vinho não especificado até 14 0 . de
força alcoolica, pesando bruto -duzentas e
quarenta e quatro (244) kilos e liquido legal
cento noventa e um (191) kilos, descarre-
gados do vapor francez Corso.

Lote n. 3
1,t AM: Quatro barris de quinto sem numero,
contendo vinho não especificado até 140 de
foroa alcoolica, pesando bruto trezentos e
setenta e um (371) Mios e liquido legal du-
zentos e oitenta e move (28)) kilos, descar-
regados do vapor inglez Canning.

-Lot9 as. 4
. FG.VC: uma quartola n. 54.87l, contendo

-Vinho não especificado até 140 de fs ..ça alco-
olico, pesando bruto duzentos trinta o cinco
(235) kilos e liquido * legal cento oitenta e
tres- (183) Ritos; descarrega la do vapor
francez Ainazone.

„ Lote n. 5

JDC: vinte e cinco meias bordalezas de di-
versos numeros, contendo vinho não especi-
ficado até 140 de força alcoolica, pesando
bruto do . i mil oitocentos setenta e oito
(2.178) kilos e liquido legal dois mil du-
zentos e nove (2.209) kilos, descarregadas
do vapor hungaro Duna.

Lote ri.	 .

• 11

•

 "S: iima pipa sem numero, contendo
-Vinho não especificado até 14° de força aleo-
olica, pesando bruto cento e trinta (130) ki-
los e liquido legal cem (100) Ritos, descar-
regado, do vapor francez . AmiralTronde.

Lote n. 7
/4 13C: troa garrafões sem numero, contendo
vinho não especificado até 14 0 de força ale°.

!tlica pesando bruto oitenta o quatro (84)
1 kilos, descarregados do vapor francez Espa-
:gne.

Lote n.,8

JVT: troe barris sem numoro, de 5 0, con-
tendo vinlib não especificado até 140 de força

rálcoolica, pesando bruto duzentos ses>entao
j o tres (263) Ribs e liquido legal duzentos e
[troa (203) kilog, descarregados do vapor al-
olonaão 2. Paulo,

Lote n. 9
FG: meia quartola sem numero, contendo

vinho não especificado até 14 0 de força alco-
olica, pesando bruto cento e quinze (115) Ritos
e liquido legal oitenta e nove (89) Ritos, des-
carregada do vapor francas Espagne.

Lote n. 10

MBS: Quatro bordaiezas sem numoro, con-
tendo vinho não especificado, até 14 0 de força
alcoolica, pesando liquido real cento e dous
Ritos (102), vindas de Bordeaux no vapor
francez Cordiltère, descarregadas em 1 do
março de 1909 e consignadas a A. Motta
Bastos. (Em começo de fermentação ace-
tica.)

Lote si. H
•AAC: UM barril de vinho, de quinto, sem

numero, não especificado até 14 0, de força
alcoolica, pe sando liquido real sessenta e
oito lidos (68), vindo de Hamburgo no vapor
allernão Cap Roca, descarregado ore 11 de
março do 1909 e consignado a Augusto do
Almeida Carvalho. (Em começo de fermen-
tação acetica.)

Lote n. 12

MI: Mil barricas sem numero, contendo
cimento, pesando liquido cento e trinta e
sete mil o nove centos kilos (137.900), vin-
das de Marsoille no vapor francez Lés Alpes,
descarregadas em 12 de março de 1009 e
consignadas á ordem.

Lote n. 13	 .

'AL: Um barril de quinto, sem numera, com
vinho não especificado, ate 14 0 de força alcoo-
lica, pesando liquido real dezesete kilos (17),
vindo de Marseille no vapor francez Les

descarreg ado e:n 12 de março de
1909 e consignado á ordem. (Em começo
de fermentação.)

Lote n. 14

GPF: 3 bordalezas sem numero, contendo
vinho não especificais) até 140 de força alco-
olica pesando liquido real, (368) trezentos e
sessenta e oito kilos, vindas de nume, no
vapor hi ngaro St efania, descarregadas cru
15 de março da 1909 e consignadas á ordem.
(Em começo de fermcntaoido acética.)

Lote n. 15

MC: 1 sacco sem numero, conte do rolhas
de cortiça, pesando bruto (23) vinte o tres
Riba, vinda do Fiume no vapor hungaro
Sterania, descarregado em 15 março de 1939
o consignado á ordem.

Lote n. 16	 •

MRPS: lb barril 5° sena numero, com vi-
nho não especificado, até 140 de fórça alco-
olica, pesando liquido real (15) quinze 'Mios
vindo do Havro no vapor franeez Ceylan,de-
carregado a 15 de março de 1909 e consi-
gnado a Manoel Rodrigues Pinheiro & Sobri-
nho. (Em começo do fermentação acética.) -

Lote ti. 17

AOC: 4 barris de 50 som numero, coa-
toado vinho nã,b especificado até 140
força alcoolica, pesando liquido real ( 160 )
cento o sessenta kilos vindos do Havre
no vapor francez Ceylan, descarregados
em 15 do março de 190a e consignados a Al-
meida Oliveira 84 Comp. (Em começo de
fermentação acética.)

Lote n. 18 -

CGC: 2 barris 50 contendo vinho não es-
pecificado até 14 0 força- alcoo/ica, pezando
liquido real •( 38) trinta e oito kilos,
vindos do Have no vapor francez Cey-
lan, descarregados em 15 de março dá 1909

consignados a Constantino Graça & Comp.
(Em começo de fermentação - acética ) d_Ld

Lote n.19	 r s

ZC : 1 bordaleza sem numero, calitOnsi
do vinho não especificado até 140 força!,
alcoolica, peando liquido real cento e,
trinta e troa ( 133 ) kilos, vinda de Li-,
vorno no vapor italiano Chile, dosear-
regada em 15 de março de 1909 e consignada
a Lucien Constantino Christofera. (Em co-
meço de fermentação acética.)

Lote n.20	 ••

DAC : 6 barris de 50 , som numero. !
contendo viuho não especificado até 14°
força alcoolica, pesando liquido reais
duzentos cincoenta, e nove ( 259 ) kilo%
vindos de Hamburgo no vapor alie-
mão Ttjuca, descarregados em 26 de março
de 1909 e consignados a Dias Almeida &
Comp. (Em começo de fermentação acética.);

Lote n. 21

AFÃ : 2 barris de 59 sem numero, con-
tendo vinho não especificado até 140
força alcoolica , pesando liquido real,
trinta ( 30 ) Rijos, vindos de Bremen no
vapor allemão Bonn, descarregados em 23
de março de 1909 e consignados á ordem.'"
(Em Começo de fermentaçao acética.) 	 -

Lote it. 22.

C. Monteiro & C.: 7 barris de 50 sem mi;
mero, contendo vinho não especificado -
até 140 força alcoolica; pesando liquida .
real, duzentos oitenta e quatro (284) ki-
los, vindos de Barcelona no vapor hes-
panhol Juan Forgas, descarregados era
31 de março de 19s9. e consignados a C.!
Monteiro & Comp. (Em começo do fermena
fação acética )

Lote n. 23
ri

JTPJ—ASCV1-1: Um barril de quinto, sena
numero, contendo vinagre cominem, pesana.
do liquido setenta o cinco (S5) Rios, vindo
de Hamburgo no vapor allemão Antonina,
descarregado a 7 de maio de 1909 e
gnado a Marinho Pinto & Comp.	 .

Lote n. 21

•JEFJ: Um barril de quinto vazio, sem nua
mer ), vindo de Bull, no vapor Moles Gi-
braltar, descarregado em 21 (10 maio de 1903
o consignado e José Ferreira França Ju.-,
nior.

Leste n. 25

CTC:Um barril de qu into vazio,sem nume-
ro, vindo de Hamburgo no vapor allemão
Cordoba, descarregado em 22 de maio da
1009 e consignada a Carlos Taveira & Comp.

Lr,te n. 26

ASC: Um barril de quinto e um de decimo, -
vazios, sem numero, vindos de Hamburgo
no vapor allemão Cordoba, desesrregados
em 22 de maio de 1009 e consignados a An-
gelino Simões & Comp.

Lote n. 27
MCB: Quatro quartolas contendo vinho não

especificado até 14° de força alcoolica. -
sem numero, pesando liquido oitocentos
o sessenta (860) kilos, vindas de Bordos'
no vapor francez . A1/antique, descarregadas
em 24 do maio de 1909 e consignadas a Mar- ,tim Cifre Bemosar.

Lote n. 28

JF: Cinco barris de quinto dos quaes una 1;
vazio e os restantes contendo vinho não;
especificado, sem numero, pesando estes 1,
bruto duzentos e, setenta e quatro (274) Ri-'
los e liquido legal duzentos e vinte (220 -
kiloq,' vindos de Amsterdam no vapor 'hol.-
landez Maasland, descarregados em 1 da,•

'abril de /§09 e conignados a José Fontes.;
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Lote n. 29

Lote n.37

AP: Uma quartola sem numero, contendo
•tinho não especificado, posando bruto setenta
e cinco (75) kilos o liquido legal sessenta (60)

ilos, vinda de Marseillo no vapor. francez
, rocence, descarregada em 6 , de abril dç

; L1909 e consignada:a D: Fiõrita & Comp.

Lote is. 38

.CTC: quatro barris de quinto sem numero,
dos quaes dousv azios e deus contendo vinho
não especificado, pezando estes, bruto, conto
e oitenta e um (181) kilos o liquido legal
cento e quarenta (145) kilose vindos do Ha-
vre no vapor francez Mitra Jatereguibekry,
descarregados em 22 de abril de 1909 e con-
signados á agencia geral da companhia
Chargeurs Reunis.

Lote n. 39

SC: tresbarris dequinto som numero, con
-tendo vinho não especificado, pesando bruto,

cento e quarenta e um (141) itilos o liquido
legal cento e- treze 113 kilos, vindos do-
Havre no vapor francez Amiral Jazere/714i-
bitry, descarregados em 22 de abril de 1909 e
consignados á agencia geral da companhia
Chargeurs Reunis.

Lote a. 40 •
DJD: quatro caixas sem numero, contendo

vidros brancos para vidraças pesando liqui-
do cento e, quarenta e nove (149) 'silos, vin-
dos de IIamburgo no vapor allemão Etru-
r:ci, descarregadas em 14 de abril do 1909
e. consignadas a Domingos J. Dias.

Lote n, 41 • • - •
CDC : um barril : de quinto sem numerd,

vazio, vindo de Heinburgo no vapor allernão
Petropolis, descarregado em 24 de abril de
1e00 e censignado a Coei() Duarte & Conipe

• -	 Lote ti. 42

RL: duas bordaleza.s sem numero, vazias,
vindas de Genova no vanor italiano Umbria,
deserregadas em 3 de abril de 1999 e con-
signadas á ordem.;

Lote a. 43

Extra—ES: dez barris de quinto sem nu-
meros, dos quaes cinco vazios o cinco con-
tendo vinho não especificado, pesando estes,
bruto, cento e sessenta e seis (166) kilos e
liquido legal cento e trinta e tres (133) kilos,
vindos do Havre no vapor francez Malte,
descarregados em 7 de junho de 1909 e con-
signados a Bernardo & Santos.

Lote n, 44	 -

MRPS: Cem barris de quinto sem numeres,
dos quaes 20 vasios e 89 contendo vinho não
especificado, pesando bruto quatro mil e
vinte (4.020) kilos o liquido legal 'ires- mil
duzentos e dezeseis (3.216) kiles, vindos•de
Hamburgo no vapor allemão Syrio, descar-
regados em 7 do junho de 1909 e consignados
a ManoelRodrigues Pinheiro Sobrinho.

Lote n. 45

Bernardo Santos- & Comp.: Um barril de'
quinto sem numero, vazio, vindo de Ham-
burgo no vapor allemão Syrio, 'descarregado
em 7 de junho de 1939 o etinsigna,do a Ber-
nardo Santos & Comp.

Lote n. 46	 •
Rossi Gomes: Vinte e cinco barris de quinto

sem numeres, contendo vinho não especifica-
do, pesando bruto mil (1.000) kilos e liquido
legal oitocentos (800) Mios, vindos de Haja-
burgo no vapor allemão Syrio, descarrega-
dos em 7 de Junho de 1909 e consignados a
Rossi & Gomes.

• -	 Lote n. 47

MRPS: oito barris do quinto,sem numeros,
sendo dons vasios e seis contende vinho não
especificado, pesando estes, bruto, duzentos e
vinte e dous (222) kilos e liquido legal cento
e setenta e oito (178) kilos, vindos de Ham-
burgo no vapor allemão Sanfos,descarregados
em 7 de junho de 1909 e consignados a Ma-

noel Rodrigues Pinheiro Sobrinho.

Topo Branco: seiscentos o treze feixes,sem
numeres, contendo ferro em barra, pesando
liquido 'trinta e .dons mil trezentos e eonzo
(32.311) kilos. vindos de Antuerpia no vapor
norueguez • Kiri): Bancli, descarregados era
12 de junho de 1909 e consignados a ordem.

Lote n.	 r	 •	 •

Bernardo Santos & Comp : 2 barris de
quinto, sem numero, conteedo vinho não es-
pecificado, até 140 de força alcooliea, pesando,
liquido. sessenta.(60) kilos, vindes do Barcee
lonano vapor. heseanhol -.Nen - .E:drfiqS, deae-

e AC: vinte cinco barris de quinto sem nu-
•mero, dos (limes cinco vazios e os restantes
contendo vinho não especificado, pesando
'estes bruto novecentos o noventa e oito
*(998) kilos e liquido legal setecentos e no-
venta e nove (799) kilos, vindos do Amster-
'fiam no vapor - hollandez Maastand, descar-
regados em 1 de abril de 1909 e consignados
a Alberto J. Castro Ramos.,

Lote ti. 37'

• JPS: dons barris do quinto sem numero,
contendo vinho não • especificado, pesando
bruto cento e oitenta (180) kilos e liquido
legal cento e quarenta e quatro (144) Mos,
-vindos do Anisterda,m no vapor hollandez
Macisland, descarregados em 1 de abril do
1900 o consignados a Jeronymo Pereira da

Lote n. 31

JRF: SAS barris de quinto sem nUmero,dos
("Paes uni vazio e os demais contendo,
, vinho não especificado. penudo estes,
bruto tresentoe (300) kilos e liquido legal
duzentos e quarenta (240) kilos, vindcs de,
•Hambergo no vapor. italiano Eteurta,desear-
regados em 14 de abril do 1909 "e consigna-
dos a Jose Ribiero de Faria.

Lote a. 32

2FC: um barril de quinto sem niunero,con-
tendo vinho não especificado; posando bruto
noventa (90) kilos e liquido legal setenta e
dous (72) kilos, vindos do Havre no vapor
fra,ncez Ouessant, descarregados em 13 de
abril de 1919 o consignados a Joaquim Fer-
nandez & Comp.
- e

Lae n. 33

MRPS : Um barril de quinto sem numero,.
contendo vinho não especificado,' pesando

, bruto noventa (00) kilos o liquido legal se-
' tenta e.dous (72) kilos. vindo de Bremen no
• vapor allemão Crefeld, descarregado em
10 de abril de 1909 e consignado a Manoel
Rodrigues Pinheiro Sobrinho.

Lote a. 34

• SI: Unia bordaloza som numero, contendo
vinho não especificado. pesando bruto no-
venta e nove (99) Mios e liquido legal
oitenta (80) kilos, vinda de Genova, no vapor
italiano Umbria, descarregado em 3 de abril
de 1900 e eousignada á Escola Santa,

Lote n. 35

f• DD: Cinco bordalezas. sem numero, ,sendo
duas vasias, e as primeiras tres pesando
bruto quinhentos e vinte (520) kilos, contendo
vinho não especificado, liquido legal quatro-
centos e dezesseis (416) kilos, vindas do Ca-
nova no vapor italiano Leiteria, descarrega-
das em 3 de abril de 1909 e consignadas a
Uieola Ere,gano.

Lote. n. 36

CM contra marca R: Tres bordalezas sem
numero, contendo vinho não especificado,
pesando bruto quatrocentos e dezenove (419)
kitos e liquido legal tresentos o trinta e
'sois (336) kilos, vindas de &nova no vapor
italiano Umbria, descarregadas 'em 3; de
'abril de 1909 o consignados a Antonio Gua.
lano.

Lote ti. 51 a .	 .
ESC: 31 caixas, ns. 135/139, 144/5 147,

160/167, 172/174, 182/3, 116/121; 168 e 186 a
188, contendo ladrilhos de louça, medindo
225 metros quadrados equivalentes a 10.008 •
ladrilhos de 15+15, vindas do Hamburgo
no vapor allemãe Pernambuco, descarrega-
dos em 10 de agosto de 1903 e consignadas
a Elias Sélles.

Lote ri. 51 b

BFC: 225 engradados ns. 132/356, conten-
do ladrilas de grés'impermeável..modindo
344 metros quadrados, vindos de Antuerpia
no vapor Moorgate, descarregados em 2 do
setembro de 1903 p consignados a Fernando
& Comp.

Lote n. 51 c -

Thomé Re Comp. : 2 barris de quinto, •
sem numero, contendo vinho não especifi-
cado até 14 0 de força alcoolica, pesando.11—
quido oitenta kilos. (80) vindo de Hambur-
go no vapor alleinão Cajá Verde, descerre-
gados.em 2 do julho de 1909 o consigna-
dos a Thome& Comp.

Lote n. 51 cl

Ferreira: I barril de quinto, sem numero,
contendo vinho não especificado até 14^ de.
força alcoolica, pesando liquido vinte e dois
(22) kilos e 1 dito vasio, vindos de liame
burgo no vapor allemão Cap Verde, descar-
regados em 2 de julho de 1909 e consigna.
dos a Manoel Martins Fernandes.. 	 -

Lote n.' 51 e	 '
_ RF 8 barris de quinto, • som numerei; cons
tendo vinho não especificado, até 14 0 de força
alcoolica, pesando liquido tresentos e vinte
(320) ledos e 2 ditos vasios, soados do Havre
no vapor francez Ceylan, descarregados em
5 de julho de 1909 e consignados a Julio Fe>
nandes.

• Lote n. 48
C. Monteiro & Comp. ancora: dons barrin

de quinto, sem numerde,, vasios, veados de
Hamburgo nd vapor állemão Santos, 'descar-
regados em 7 de junho de 1909 e consignados
a Manoel Antonio Monteiro.

Lote a. 49	 •
Fernandez & Alvarez: quarenta barris de

quinto, som niuneros, dos quaes tres vasios
e os demais conteúdo vinho não especifica-
do, pesando estes, broto, tres mil cento (4
quarenta ( 3140 ) • ledos e liquido legal RI
dons mil quinhentos e doze (2.512) lsilos,
vindos do Havre no vapor franeez Amiral
Troude, descarregados em 17 de junho do
1909 e consignados a Fernandez & Alvarez.

Lote a. 50

GAC: quatorze barris de quinto sem nume-
res, dos quaes troe easios o os restantes Con-
tendo %enfiei não especificado, pesando estes,
bruto, rczonto e etentie e quatro (374) ki-
los e liquido legal trezentos (300) kil )5, vin-
dos do Havre no vapor francez A mii•al Trou-
de descarregados em 17 de junho de 1909 a
consignados a G. Alronso & Comp.

Lote n; 51
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`ekLote n. 66

CFC: Quinhentos e vinte e cinco rolos clã
arame farpado, sem numero, pesando bruto
dezeseis mil duzentos e eincoenta e quatro
(16,254) kilos, vindos de Nova York, no
vapor inglez Grec:an Prince, descarregados
em 2 de março de 19U9 e consignados
ordem.

_ 3dnio~ 	¡SIO ,

,arrogados em 5 de julhõ de 1909 e consigna-
. dos á Bernardo Santos & Comp..

.	 Lote n. 51 g

RGC: I barril de quinto, sem numero, con-
tendo vinho não especificado, até 14° de força
alcoolica, pesando liquido quarenta e seis
(46) lçilos. vindo de Hamburgo no vapor
allemão Bahia, descarregado em 6 de julho

•de 1909 e consignado a Rebello Guimarães
'‘4,ç Comp.	

Lote n. 51 h
FC: 68 barris de quinto, sem numero, con-

tendo vinho não especificado, até 140 de força
alcoolica, pesando liquido cinco mil e nove-
centos (5.900) kilos e 7 ditos vasios, vindos
de Dunkerque no vapor francez Amiral R.
Genouilly, descarregados em 13 de julho de

' 1909 e consignados á. ordem.

Lote n. 51

r . C. Monteiro & Comp.: um barril de quinto
sem numero, contendo vinho não especifica-
do, ata 140 de força alcoolica, pesando li-
quido 90 kilos, vindo de Hamburgo no vapor

' allemã,o Rugia, descarregado em 15 de julho
• do 1909 e consignado a C. Monteiro & Comp,

Lotes. 515

M: quatro barris de quinto som numero,
contendo vinho não especificado, até 14° de

' força alcoolica, pesando liquido trezentos ki-
los e tres ditos vasios,vindos do Hamburgo no
vapor enema° Dacia, descarregados em
19 de julho de 1909 e consignados a André
Linharea.

Lote n. 51 h

ALG: um barril de quinto sem numero,va-
sio, vindo de Hambur go no vapor allemão
Cap Verde, descarregado em 2 de julho de
1909 e consignado aAlberto Luiz Gonzaga.

Lote n. 51

Lote n. 51 m,	 •
CTC: um barril de decimo sem numero,

vaio, vindo de Hamburgo no vapor allemão
- Cap Verde, descarregado em 2 de julho de

1909 ç consignado a Carlos Taveira & Comp.

Lote ft. 51 n
• 
• AC: vinte barricas sem numero, contendo

francez Amiral 1. Genouilly, descarregadas

gesso em pó, pesando liquido dois mil e qua-
trocentos kilos,vinda.s de Dunkerque no vapor

em 13 de julho de 1903 e cons i gnadas a L.F.
Julian

TRAPICIIE DAS DOCAS

Lote ti. 52
3.L. .4.1a Silva ou JLS: Dezenove barris de

quinto vasios,sem numero, vindos de Leixões
no vapor inglez Terence, descarregados em 6
de abril de 1909 e consignados a. J. L.

Lote n. 53
Marques Velloso: Um barril de quinto va-

gi°, sem numero, vindo de Bremen no vapor
allemão Baile, descarregado em 11 de maio

• 1909 e consignado a Marques Velloso &
Comp.

Lote n. 54 ,
NZC: Meia quartola vasia, Eem numeró,

' Vinda de Genova no vapor italiano Prin-
'pipa di Udine, descarregado em 31 da
pulo-de-1909 e consignada Nicole. Zagari

Comi/.

AM Tres quartollas vasias, sem numero,
vindas de Genova no Vapor italiano Príncipe
dí Udine, descarregadas em 31 de maio de
1909 e consignadas a Angelo Alagia.

Lote n. 56

NC: sete quartolas de vinho na:o especifi-
cado, até 14.° sem numero, pesando liqui-
do legal, quinhentos e quarenta. e sete
(547) kiloa, vindas de Genova no vapor
italiano Príncipe di Udine, descarregadas em
31 de maio de 1909 e consignadas a Compa-
nhia Puglisi.

• Lote o. 57
Thomd: Quatro barris de quinto vasios,

sem numero, vindos de Liverpool no vapor
inglez Camões, descarregados em 31 de maio
de 1909 e consignados a Thomé & Comp.

Lote n. 58

JCF: dez barris de quinto sem numero,
contendo vinho não especificado até 140 , pe-
sando liquido legal seiscentos e sessenta e
cinco (665) kilos, vindos de Bremen no vapor
allemão Aachen, descarregados em 31 de
maio de 1909.

Lote n. 59

MVC ou letreiro: um barril de quinto sem
numero, vazio, vindo de Bremen no vapor
allemao Wursburq, descarregado em 5 do
Março de 1909 e consignado a Marques Vel-
lozo & Comp.

Lote n. 60	 •

AAM: vinte barris de quinto e 17 ditos de
vig,esimo sem numero, total 37 barris, con-
tendo vinho não especificado até 14°, pesando
liquido legal novecentos e vinte e dom (922)
kilos, vindos do Porto no vapor lelisberta,
por tuguez, descarregados em 16 de março
de 1939 e consignados a Arnaldo Augusto de
Moraes.,

Lote n. 61
AAM: oito barris de quinto sem numero,

vazios, vindos do Porto no vapor portuguez
Fe!isberta, descarregados em 16 de marça de
1909 e consignados a Arnaldo Augusto de
Moraes.

Lote n. 62
JCM: treze barris de quinto sem numero,

vazios, 3 ditos desarmados e 29 vigesirnos,
contendo vinho não especificado até 14°, pe-
sando estes liquido legal mil e cem (1.100)
kilos, vindos de Hamburgo no vapor alie-
mão Asuncion, descarregados em 26 de
março de 1909 e consignados á ordem.

Lote n. 63
Angelino Simões: um barril de quinto sem

numero, vazio, vindo de Hamburgo no va-
por allemão Asuncion, descarregado em 26
de março de 190) e consignado a Angelino
Simões & Comp.

-	 Lote n. 64

CMC: Doze barris de quinto sem numero,
vasios e trinta e oito ditos idem, contendo
vinho não especificado, até 14°, pesando li-
quido legal mil quinhentos e trinta e oito
(1.538) kilos, vindos de Hamburgo, no vapor
allemão Assunción, descarregados em 26 de
março de 1909 e consignados a Costa Mon-
teiro & Comp.

Lote n. 65
ABC: quatro Anuis de quinto e um dito de

decimo, sem numero, contendo vinho não
especificado, até 140 ; pesando liquido legal
cento' e quarenta. e . um (141) ki/os, vindos
de HaMburgo, no -impor allemão AsSunción,

Lote n. 67

NZC: um barril de quinto. som numero,
vasio, vindo de Marseille, no vapor francez,
Les Alpes, descarregado em 14 de junho qe,
1909 e consignw:Ip a Nicola. Zagari & Comp.

Lote n. 68

Lloyd Brasileiro: Sessenta barricas, sem
numero, contendo farinha de trigo, pesando
liquido legal, qua.t:o mil quinhentos e oi-
tenta (4.58)) kilos, vindas de Fiume no vapor
hung , ro Bard Tarar, descarregadas em
23 de junho de 1909 e consignadas a ordem.

Ide n. 69

Mourão & Comp.; Um barril de quinto vazio
sem numero, vindo de Hamburgo no vapor
allemão Pernambuco, descarregado em 23 de
junho do 1909 e con,ignado a Mourão
& Comp.

Lote n. 70
FC: Vinte barris 'de quinto vazios e cento

e cincoenta cinco ditos sem numero contendo
vinho não especificado até 14°, pesando este
bruto tres mil cento e quinze (3.115) kilos e
liquido legal dons mil quatrocentos e no-

venta e dous (2.492) kilos, vindos de Leixões
no vapor inglez Tintoreto, descarregados em
4 de julho de1909 o consignados á. ordem. —

,
Lote n. 71

SC: cento e cincoenta sucos sem numero,
contendo alpiste, pesando dous mil oitocen-
tos e cincoenta e sete (2.857) kilos, vindos do.
Rio da Prata, no vapor oriental Santos, des-
carregados em 8 de julho de 1909 e consigna-
dos a M. A. de Souza Carvalho.

AVISO

No dia do leilão as mercadorias que tive-
rem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á, disposição dos Sra. pretendente&
que as quizerem examinar, bastando para
isso se dirigirem, antes do leilão, ao fiel do
armazem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal de 20 %, em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Alfandega do Rio de Janeiro, de maio
de 1910.—Pelo inspector, Crescentino B." 4.0
Carvalho,

lYnnisterio da, Marinha,

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

,Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N. 9

JTA: um barril de quinto sem numero,va-
sio,vindo do Havre no vapor francez Ceylan,
descarregado em 5 de julho do 19J9 e consi-
gnado a José Teixeira de Almeida.

'

Bahia do Rio de Janeiro—Baia de Antarrad`ai

Por determinação do Sr. ministro da Ma::
rinha e de ordem do Sr. contra-almirante
superintendente de navegação, aviso aos
navegantes que todas as vezes que o encou-
raçado Minas Geraes suspender do ancora4
douro, será. o legar de sua amarração assie(
gnalado por uma, boia de ferro, cuja posiçãot
é a seguinte:
.Pharolete da fortaleza de Santa Cru*

Lote n. 55

descarregado em RO de marco de 1909. 	 S Re°ia vera. oa 21 0 mas. Pharolete da goeii
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•talesa de Willagaignon S 17° W verd. ou 26°•
mag. Pharolete do alabodiço S 86° W verd.

'ou 850 N W mag.
, À' noite Será exhibida urna luz branca :e
fixa, Marcando tambem aquella posição.

Directoria de Hydrographia e Oceanogra-
phia, 10 do maio do 1910.—Estevana Adelino
Martins, capitão de fragata director. (.

AVISO AOS NAVEGANTES N. 10

Estado de Santa Catharina — Reposiçao
de boia	 •

Da ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente do navegação aviso aos nave-
gantes que a bola da lage do 13.:dejo,
porto de S. Francisco, Estado de Santa Ca7
tharioa, e da qual tratou o aviso desta
Directoria n. 8 do 4 do corrente, foi reposta
em seu logars

• Directoria de Hydrographia, e Oceanogra-
phia, 16 de maio de 1910. —Assignado, Este-
va° Adelino Martins, capitão do fragata
director.	 (.

nnnnn

Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N. 19
Extincçao proroisoria da lu do poste da barra

da aTotoya», Estado do Maranhao

De ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente de navegação, aviso aos nave-
gantes que se acha apagada a luz do poste
da barra da Tutoya.

Novo aviso indicará SM restabelecimento.
Directoria do Pharóes, 16 de maio de 1910.

—Assignado, —Eduardo Augusto Verissinzo de
Mattos, Capitão de fragata, director.

Superintendencia de Navegação

• De ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente de Navegação, faço publico que
o edital de concurrencia publicado no Diario
Official e Jornal do Co»zrnercio dos dias 5, 6
e 7 do corrente fica som offeito.

Directotia de Pharóes, 18 do maio de
1910. — Raymundo Kiappe da Costa Rubim,
capitão de mar e guerra, director. 	 ( •

1V1Iinisterio da, Guerra
Departamento da Administração

LANCHAS A VAPOR, MOVIDAS A HELICE, PARA
SERVIÇJ FLUVIAL NO AMAZONAS

' Do ordem do Sr. coronel chefe do Depar-
tamento, faço publico que a commissão do
compras recebe propostas no dia 30 dejunho,
para o fornecimento de duas lanchas para o
serviço fluvial, de acctirdo com a especifica-

. ção abaixo
Dimensõos

Comprimento total  -a --"""°°,	 ° 21m,00
Comprimento entre perpendiculares 20a,50
Bocca 	 	 4a,00
Pontal 	 	 1°,20
Calado em ordem de serviço 	  0%70

Casco — De no Siemens-Martin, de pri-
meira qualidade, com a face exterior galva-
nizada.

As dimensões do material empregado obe-
decerão ás prescripções do Lloyd Ingloz e
Allemão.

, Machina — Compound, caldeira para
nha.	 -

. Velocidade minima, nove nós niaritimos a
• 1.854 metros.

Dous convezes O superior ÇO er o por
um toldo de madeira com a face externa ga..;

rantida contra-as fa,gulhas da chaminé. Os
supportes do toldo bastante solidos para sus-
tentarem rêdes.

Bancos lateraes. Este convez será açus-
sivel por duas escadas. Roda de leme o ca-
bina para o mestre da lancha, com cama,
banco, mesa, cadeira, armario e limpada.

No primeiro convez, o inferior, um salão
com mesa, arinarios, duas lampadas e as-
'santos lateraes, que se transformem em seis
camas.
, A' ré uma latrina com lavatorio.
• Ainda a ré uma cosinha geral.'

Em redor do convez correrá urna borda
fal:a com altura de 0°,50. O casco será di-
vidido em compartimentos estanques.

Bolinetes, ancoras, correntes, cabas, lan-
ternas, salva-vidas, bandeiras, ferramenta
do machinista o foguista.

As lanchas serã .> entregues no porto de
Mandos, completamente promptas para na-
vegarem, onde serão examinadas e acceitas.
- As pessoas que pre'enderun concoarer
deverão préviarnente apresentar sua habili-
tação. neste departamento, até o dia 23,
ás 2 horas da tardo, e fazer a •caução de
1:0003 na Directoria de Contabilidade, - me-
diante requisição do departamento. As pro-
postas são em duplicata, saltada a 1° via,
devendo conter a declaração de prazo de
entrega e a de sujeitar-se o proponente a
todas as disposições em vigor.

Os proponentes deverão comparecer pes-
soalmente ou fazer-se representar legal-
mente na °ocasião da abortara das propos-
tas, sendo motivo de exclusão a inobser-
vancia, das disposições vigentes ou do pre-
scripto no presente edital.

Quarta Divisão, 12 de maio de 1G10. —
Jacques Ourigue, coronel chefe.

Inspeção permanente da 9° região militar

GUARNIÇÃO DA CAPITAL FEDERAL

Conselho de tornecimenlos
Devendo realizar-se no dia 23 do corrente,

ás 12 horas do dia, a reunião do conselho de
fornecimentos, para o receidimento, abertura

•e leitura das propostas ao fornecimento não
só dos generos limenticins ás praças dos
corans, fortalezas o estabelecimentos milita-
res, coma tambem das forragens e ferragens
para as respec ivas cavalhados em serviço
no District° Federal, comp_ ahendendo Cara-
pinho, Deodoro, Realengo e Curata de Santa
Cruz, durante o 2° ssmastro do 1910, de or-
dem do Sr. general inspector aconvido os
concurrentes a npresentar-m suas propostas
no dia e hora designados para a reunião da-
gualde conselho.

Os artigos a contractar são:
Generos alimenticios

Por kilo,gramma: assucar branco, arroz
nacional, bacalhau, banha de porco, batatas,
carne secca, café em grão, dito moldo, carne
fresca de vacca„ dita sem osso, carne de porco,
goiabada, herva mate, massa para sopa,
manteiga nacional, marmelada, peixe sal-
gado, queijo nacional, pão fresco do trigo,
toucinho nacional. lenha (em achas), carvão
para forja, dito Smoltt Cool, verduras e tem-
peros.

Por litro: azeite doce de Lisloôa, farinha de
mandioca, aguardente, feijão preto, sal com-
mum, vinagre e vinho virgem,

Forragem

Por killogra.mma: alfafa, farello, capim
verde (feixe do de 3 k.), milho ratiudo.• •

Ferragens •

Ferraduras para cavallos ffl orri rampão
para muares, cento; cravos noa 7 '0_8, mi-
lheiro..

Labora-toa-10 Chimieo Phar.,
rnacoutic 1i1itai'

CONCURRENCIA PUBLICA PARA FORNECIMENTO
DE ART.GOS NACIONAES

Faço publico que a commissão de compras
deste laboratorio se reunirá em sessão, no
dia 25 do corrente, ás 11 libras da manhã',
para recebimento e apreciação das propóà'a
tas para fornecimento de • drog ta é medi=
camentos nacionaes, para 'o 2° semestre
de 1910.

As pessoas previamente habilitadas Ci. con-
eurrencia deverão fazer na Direcção Geral
de Contabilidade da Guerra, para garantia
da assignatura e execução dos .contracto:
a caução do 500$00J, cujo recibo apresèn-
tarão com as suas propostas.

As propostas serão em duas vias, escri-
ptas e assignadaS com tinta preta sobre
estampilha na primeira via, no valor re-
lativo e não poderão conter emendas nem
rasuras.

As propostas conterão a declaração et::
pressa de que o proponente se obriga ái
fornecer todos os artigos que lhe foreM
adjudicados na concurrencia, nas•condições
exigidas nas relações que lhe tenham sida,
entregues.

Não serão tomadas em cbasideração pro¡
postas conlicionaes; quanto á offerto.
vantagem ou onus sobre os artigos propos-
tos por outros.

As propostas serão apreciadas artigo par,
artigo, e estes devem ser de primeira quaas
lidado, a juizo da commissão -conferente.

O fornecimento se fará na razão das rae:R
cessidades do laboratorio, por moio de pais
didos, noiquaes será indicado o prazo Pará
entrega dos artigos.

Os proponentes deverão se achar prose
tese ou legalmente representados no ae
da °domine icia, ficando-lhes assim gara
tido o direito da assignat-ura	 contad%

No • caSe dó. 	 • á • assignatura
confrade, o proponente cujos l'irkris for

t, Os candidatos á, concurrencia deverão sa
habilitar perante o Sr. general inspectcr,•
até ás 2 horas da tarde do dia 21 ainda do cor- j
rente, exhibindo• juntos ao requerimento, di-
rigido ao mesmo Sr. general, documentais
que provem haverpago em seu nome,ou nodo
firma social de que fizerem parte, o imposto
da respectiva caia ou escriptorio commer-
cial, relativo ao ultimo semestre vencido.'
Os candidatos deverão comparecer na sala.
do assistente da inspecção, para ler todas as
condições do contracto que terão de assignar,
e receber os impressos para as suas propos-
tas, nas quaes preencherão os togares em
branco com clareoa e sem omissão, emenda
ou rasura e em duas vias, sendo a primeira.
soltada. Os candidatos deverão depositar na
Contabilidade da Guerra a quantia de 1:000$,
para garantia da execução dó contracto ou
pagamento da multa do valor dessa impor-
tancia, si 'deixarem de comparecer, para as-
signar o respectivo contralto, doatra do
prazo que for notificado pelos annuncios pu-
blicados nos primes. As propostas serão era
cartas fechadas e, na occasiao da entrega.,

•os concurreutes exhibirão ao presidente do
conselho o recibo da quantia depositada na
mencionada repartição, assistindo na sala
da reunião do conselho a leitura das pro-
postas, afim de tomar conhecimento do que
ficar resolvido. Não deverão incluir, na pro- •
posta impressa, artigo algum além dos que
já se acham discriminados na mesma pro-
posta e de accordo com o alvará de licença
commercial.

Quartel General da 9 Região do Inspe-
cção na Capital Federal, 18 de maio de 1910.
— Francisco Florindo da Si:va Ramos, ca-
pitão assistente.	 •1
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preferidos perderá, revertendo em favor da
Fazenda Nacional a importancia da caução.

Commissão de compram do Laboratorio
Chimico Pharmaceutico Militar, 18 de maio
'de 1910.—Enias Pennafort de Araujo, es-
cripturario e secretario da cornmissão.

diffiffiam•

lariniatterlo 1 Viação e
Oksa-L4 s P ubl ic as

Directoria Geral de Obras e Viação

CONSTRUCÇKO DA SECÇ,10 DA ESTRADA. DE
FERRO OESTE DE MINAS, COMPREHENDIDA
ENTRE HENRIQUE GAIVÃO E O KreomeTao
45 DA ESTRADA DE FERRO DE OOYAZ

De ordem do Sr. Ministro desta Repar-
tição, faço publico que, no dia 21 de maio do
corrente armo, ao meio dia, nesta Dire-

-Ctoria Geral, serão recebidas e abertas pro-
postas para a construcção, por unidades de
preços, da secção da Estrada de Ferro Oeste
do Minas comerehendida entre a estação
Henrique Gaivão desta Estrada e o kilo-
metro 45 da de Goyaa, de °Acordo com as
seguintes condições:

A construcção da

II

 estrada comprehende:
a) reçade e destocamento ;
b) terraplenaeem necessaria á. constru-

:ão da snçao e suas dependencias ;
c) obras de arte ;
d) edificios

assentamento do material fixo ;
t) assentamento da linha telegraphica ;

• g) eonstrucçã,o e fornecimento das depen-
,denclas da secção, inclusivo caixas de agua
egyradores , motora:, machinas-ferramentas
e material de officinas. que forem indicados

Inr.lo Governo.
§ 1. 0 Todos os trabalhos accessorios ne-

cessarios á execução das obras, taes COIRO
caminhos de serviço, estivas, abrigo para
:trabalhadores, etc. , correrão por conta do
:contractante, devendo o respectivo custo
ficar incluido nos preços do unidade da

, tabella.
§ 2.° Nas linhas em trafego da Estrada

de Ferro Oeste de Minas Ó terão transporte
gratuito os materiaes directamente desti-
nados á construcção das obras.
•• 'AOS trabalhadores, destinados á constru-
cção e quando em viagem para o local dos
trabalhos, será concedida uma reducção de
50 % sobre os preços das passagens na Es-
traria- de Ferro Oeste de Minas.

O 3. 0 O material e o pessoal indicados no
paragrapho precedente, quando houverem

-de ser transportados na Estrada de Ferro
-Central do Brazil, entre a estação Central e
a do Sitio ou a de Helio Horizonte, pagarão,
outrosim, os respectivos fretes e passagens
com o, abatimento do 50% na ferina das
-instruções que para esse fim forem expe-
didas.

,

A construcção de que trata a condição
anterior deverá ser iniciada dentro de deus'
znezes•contados da data da assignatura do
contracto e ficar concluida dentro de 18 me-
see a partir do inicio.• e .	•

3. -

' As notas de serviço começarão á ser en-
tregues ao contra,ctante logo após a agg-
gnatura do contracto„, attendendo-sé, dessa
data em dem:dee:ao que as necessidades dos
trabelhos .ê'Ae 'requisições do contrtictanto

;	 "

4..
G Governo poderá, quando entender con-

veniente, alterar os projectos das obras e a
propria direcção da estrada, sem que de
tres alterações resulte para o contractanto
o direito de reclamar qualquer indemni-
zação a titulo de prejuizos, lucros cessantes
ou algum outro fundamento, salvo apenas o
disposto no para gra.nho seguinte.

Paragrapho unico. Si das alterações or-
denadas resultar abandono de obras feitas
ou encetadas, serão estas medidas definiti-
vamente e seu valor creditado ao cm-
tractante.

5.

As medições dos trabalhos executados se-
rão feitas do dous em dons 'nozes, em ca-
racter praviserio, • devendo-se prece der á
medição final antes do recebimento de
qualquer trecho da secção respectiva, pelo
Governo.

Para,grapho unico. O Governo poderá, to-
mar conta do qualquer trecho da estrada
para estabelecer o respectivo trafego, como
julgar con veniente.	 •

Ga

Os pagamentos serão feitos em titules da
.divida publica, ao par, de juro annual de
5 %, papel; que o Governo emittirá opportu-
namente,

7
O contractante será responsa.vel pela con-

servaçã) o solidez das obras de terraplena-
gem pelo prazo de seis meies, e das obras
de arte pelo prazo de um armo a contar da
data da medição final, devendo reconstruir
á sua custa qualquer de taes obras que vier
a ficar damnifiaiada.

Si o contracttinte se recusar a fazei-o, o
Governo- promoverá a reconstrucção por
cont: do mesmo; corno julgar preferive/,
lançando mo da caução e dos respectivos
reforços a que se reter a condição I1a.

8a

Na execução das obras e no estabeleci
Lento da estrada serão observadas, em tudo
que interessar á, parte technica, as disposi-
ç5es do decreto n. 7.959, de 29 de dezembro
de ie8e, e as especificaçõee approvadas pelas
portarias de 22 de dezembro...de 1903 e 25 de
julho de 1905. para o prolongamento da Es-
trada do Ferro Central do Brazil, ficando
entendido que o Governo terá o direito de
estabelecer, para cada natureza de trabalhos
a executar, ou do material que houver de
ser fornecido, as condições especiaes que
julgar necessarias ã vista das circumstan-
cias, tomando por base as melhores condições
de execução e a melhor_ qualidade de mate-
ria prima,salvo no que contrariar o contracto
celebrado.

9°

O Governo fiscalizará a execução das obras
e o serviço, como julgar conveniente, expe-
dindo as necessarias instruções.

104

Por qualquer infracção das clausulas do
contracto, Que não estiver sujeita a pena
especial, poderão ser impostas ao contra-
ctante multas de 200$ a 2:000$ e do dobro
nas reincidencias.

/14
. O proponente deverá fazer na Thescouro•
Nacional a caução de 5:000$ para garantia
da VIS proposta, que uf4o será.-recebida sinão

á vista do certificado ou recibo da mesma
I caução.

O proponente cuja proposta fór escolhida
deverá elevar a caução de 5:000$ a 20:004,
para garantia do contracto, antes de assi-
gnal-o.

Esta caução será. reforçada por um fundo
constituido por quotas do 2 ss , deduzidas dos
pagamentos do que trata a condição 6a e
será, restituida ao contractante depois da
recepção definitiva de toda a estrada.

• 9! 12° .• •re
Por dia de excesse dos prazos de dons e 18

rnezee marcados na condição 2 a para o
começo o terminação das obras, será. o con-
tractante multado em 100$ até tres mexes
respectivamente, podendo o Governo, -após
esse excesso, rescindir o contracto nos ter-
mos da condição seguinte.

13a

O Governo poderá rescindir o contracto
de pleno direito, independente de acção ou
interpelltição judiciai, em cada una dos sea
guintes casos:

I. Si o contractanto não começar ou não
concluir as obras ate tres mezes depois dos
prezas marcados na condição 21, indepen-
dente da multa fixada na condição ante-
rior;

Il. Si suspender os trabalhos do constra-
cção por mais de 15 dias, sem consenti-
mento do Governo ;

III. Si empregar operarios . em numero
tão insufficiente cum demonstre da parte do
contractante desidia ou proposito de fugir d.
execução do contracto, salvos os casos ex-
traardinarios e independentes da vontade do
contractante, reconhecidos a juizo do Go-
verno.

14°
Verificada a rescisão do contracto, nos

termos da condição precedente, nenhuma
indemnização será devida ao contractante,
além da que corresponder á importancia das
obras realizadas nas condições e pelos pre-
ços do contracto, cujo pagamento não tenha
sido effectuado, perdendo elle, além disso,
em favor da União, a caução e seus refor-
ços.

• 15°
O contractante obriga-se a activar as

obras, augmentando o numero de pontos do .
ataque o de operarias, a requisição do Go-
verne.

16a

As propostas devem limitar-se à indicar
os preçOs de unidade, constantes da ' relação
impressa, que os proponentes encontrarão
na Directoria Geral dó Obras e Viação,
sendo esses preços escriptos por extenso e
tambem em algarismos, nas columnas respe-
ctivas da mesma relação que, devidamente
sellada, acompanhará cada proposta.

§ ° Para os demais trabalhos não espe-
cificados na relação impressa-, aqui mencio-
nada, mas que o contractante será obrigado
a executar por' determinação do Governo,
serão adoptados os preços de unidade para
as empreitadas do - prolongamento da Es-
trada de-Ferro Central do Braill,-approva-
das pela 'portaria de 22 de dezembro de
1903, e, não existindo entre esses-preços de
unidades, serão olhes accordados por tres
arbitres, um do Governo, outro do contra-
ctante e o terceiro préviamente escolhida
por estos deus arbitres para cada caso.
• § 2.° O fornecimento do material impor-
tado, de que trata a lettra g da condição
primeira, quando confiado ao contractante
pelo Governo, será da fabrica que esto indi.
car, e o, preço , será o mais baixo encontrada
no Mercado com um iiccreBcimo de 5 04.
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17°	 •
A caução de 5:000$, feita na fôrma da con-

dição li a ficará pertencendo á União, si o
proponente receito deixar de assignar o con-
tracto no prazo do 10 dias, contados da data
em que fer publicado no Diario Official o
convite para esse fim.

18'

A caução e o respectivo reforço, de que
trata a allud ida condição 1 1 a, poderão ser
feitos. em apolices da divida publica fe-
deral.

19°

Oi7A-EfAt

somma será o preço da construcção para
offeito da comparação das propostas.

Paragrapho unia,. Fica expressamente
entendido que os volumes e quantidades in-
dica-dos na relação impressa servirão ape-
nas para o termo de comparação das pro-
postas, devendo ser opoortunamente recti-
ficadas, sem- alteração dos preços de unida-
des segundo as 111031003 definitivas, as ne-
cessidades do serviço e as indicações do
Governo, nos termos das presentes condi-
çõos.

Directoria Geral de Obras e Viação, 21 de-
dezembro do 1909.—J. P. Parreiras Horta,
director geral.	 •)

Inepartição Gerai dos Tele-
graphos .

De ordem do Sr. D .e. director geral, faço
publico que a Conferencia Telegraphica In-
ternacional; reunida em Diáboa no armo pas-
sado, resolveu mandar erigir em Berna um
monumento commemorativo da fundação da
União Telegraphica Internacional, tendo o
Conselho Federal Suisso ficado incumbido de
todas as providencias newssarias á reali-
zação desse projecto.

Em cumprimento do mandato de que foi
investido, resolveu o mesmo conselho abrir
um concurso, ao qual poderão apresentar-se
os artistas de tolas as partes do mundo.

Na secretaria desta repartição acham-se
á disposição dos artistas que desejarem con-
correr, exemplares do program= do con-
curso e de uma noticia historica da União
Telegraphica, bem como plantas o photo-
graphias do local onde vaq ser erigido o
monumento.	 -

Os projectos - dei,erão ser entregues no Pa-
lacio Federal, pavilhão central, em Berna,
até 15 do agosto proximo vindouro.

Rio do Janeiro, 27 de abril de 910.—
Leopoldo Jf. Weiss, vice-director iates o. (.

De ordem do- Sr. ministro, faço publico
que, no dia 30 do mez de junho do corrente
anuo, ao meio dia, nesta Directoria Geral,
serão recebidas o abertas propostas para a
construcção de matadouros modelos no inte-
rior dos Estados de Pernambuco, Bahia, Rio
de Janeiro, Minas Geraes, S. Paulo e Rio
Grande do Sul, e para a installação de ar-
mazens frigorificos, destinados á conservação
o deposites de generos na,cionaes ou estran-
geiros, de facil deterioração, nas capi taos dos
Estados de Pernambuco e Bahia, na Capital
Federal, na cidade de Santos, Estado de São
Paulo, e nas do Rio Grande ou Porto Alegre;
Estado do Rio Grande do Sul, de accôrdo com
o regulamento que baixou com o decreto
n. 7.495, de 7 abril de 1910, observadas as
seguintes condições:

1-

Para os 'effeitos da.presente concurrencia,
o Brazil fica dividido em tres zonas distin-
ctas: norte, centro e sul.

A zona do norte comprehende o; Estados
de Pernambuco e Bahia, .tendo por sédes as
suas capitaes, Recife e S. Salvador.

A' zona' do centro comprehende oS Estados
de S. Paulo, Minas Gerams, Rio de Janeiro e
Districto Federal. tendo"por sédes as cidades.
de Santos e a do Rlo ee Janeiro.

.-6 	 --...

?A zona do sul comprohende o Estado
Rio Grande do Sul e terá por séde uma da

1
cidades Porto Alegre ou Rio Grande.. 	 • •

.	 - II

Os proponentes poderão concorrer par
uma, duas ou tres zonas, e para um só oti
para ambos os serviços, de matadouros mo-
delo; e °amaras frigorificas, em cada uma
deltas.

Em qualquer das hypotheses, porém; de-
verão apresentar propostas separadas para
cada um dos serviços e para cada uma das
zonas.

Paragrapho unico. A zona do norte é did
vidicla, em duas sub-zonas. podendo cada
uma destas, a sou turno, ser motivo de proa.
postas separadas.

rir
,

Os serviços e installaçõea exigidos nesta'
concurrencia são: •

1°, armazans nas sédes mencionadas n•
n. 1 deste-edital, dotados de camaras friaa;
cora capacidade sufficiente para compor-
tar stocks de mercadorias, de accôrdo com
a extenão, importaneia e- necessidade das
respectivas zonas, sendo aá mesmas camaras
do systerna mais aper gaiçoado ;

20, °amaras frigorificas nos carros daá
estradas de ferro que venham ter ás refe-
ridas séries, caso o Governo ou as respectivas
emprezas de estradas de ferro não queiram
fazer por si esse serviço ;

3., -cumarus frigorificas, com capacidade
para comportar os stock: de mercadorias
nos navios das linhas de navegação actua.1-:
mente existentas ou em vapores frigoriacos
privativos dos serviços contractados nas
actuaes ou em outras linhas que venliam.4
se croar;
• 4°, matadouros modelos, dotados de ca-'
manas frigorificas e de laboratorloa de ba-
cterioscopra chimica, em pontos conveni- -
entesmo interior dos Estados de Pernambuco,
Bahia, Rio do Janeiro, Minas Geraes, São
Paulo o Rio Grande do Sul, á proporção das
necessidades o a juizo do Governo.

IV-

Os proponenteS obrigar-se-hão a iniciar a4
obras necessarios á installação desses
viços, dentro do prazo de seis .mezes,
lados da data da approvação dos planos das`!
mesmas obras, cuja execução ficará sob
fiscalização de uni engenheiro, designado,
para tal fim, pelo ministro da Agriculturaa

A coneorrenela versará sobre:
a) idoneidade do proponente ;
b) preço da construcção.

20'

A' relação impressa, a que alinde a con-
- dição 16°, com Os preços de unidade devida-

mente doclarados, a saber: escriptos em
algarismos o ror extenso, sem rasuras, en-
trelinho; ou emendas, e sem condição algu-
ma fóra deste edital, seria fechada em en-
velopo° lacrado, sobre o quol o proponente
escreverá:. Proposta de... (nome do propo-
nente).

A este enveloppe reunirá as provas que
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
ei'o da caução a que se refere a condi-
ção 11'.-

Todos esses docemestos serão fechados em
um segundo envelo_ pe, igualmente lacrado,
que scoa entreaue no ; ia designado para o
recebimento das propostas.

Nesse d:a, com as formalidades do costume,
serão abertos todos os enveloppes, desentra-
nhai do-se delles os doem- atos cle prova de
idoneidade e reunindo-se os envelopes com
as-propostas de preços de uni fades, fechadas
&mo se-ac11-ren, em um mesmo involucro
que, depois de lacrado é rubricado pelos
proponentes presentes, que o queiram fazer,
acara depositado no Ministerio da Viação e
Obras Publicas, • sob a guarda do director
geral de Ola'as e Viação.

DentrO de tres dias serão publicados polo
Dia)* Official OS rimes do; proponontes jul-
gad ss idon ,S para o contracto . e annunciado
o dia para a absrtura das propostas de

. preços, sendo nesse dia restituidas aos de-
mais proponentes as respectivas propostas
fechadas; corno foram entregues.

O Governo, que se reserva o direito de
julgar livremente sobre a idoneidade moral,
ind istrial o financeira dos proponentes, po-
derá igualmente annullar a presente con-
currencial si achar inacceitaveis os preços
pedidos nas propostas, não ficando aos pro-
ponentes direito de reClainarem qualquer
indemnização, sob qualquer titulo.

São preços maximos, acima dos quaes ne-
nhum será acceito, 03 constantes do orça-
mento que, juntamente com as plantas o
mais documentos dos respectivos estudos de-
finitivos approvados pelo decreto n. 7.867,
do 7 do corrente mez de fevereiro, fica á
disposição dos proponentes nesta Directoria
Geral e no escriptorie da Estrada do Ferro
Oeste de Minas.

Será previamente nomeada pelo Governo
uma eommissão de cinco membros para o
exame e ojulgamento das provas de idonei-
dade exliibidas pelos proponentes.

• '	 21°
A pr- erenci a será dadaaa?c, concurrente

que apresentar menor preço Para a constra-
eção. Esse preço será calculada multipli-
cando-se os volumes Ou quantidades .que
figuram na relação impressa de que trata a
condição 16' pelo preços de unidades apre-
se..tados em cada proposta, sommando-se os
_diversos proouctos assina encontrados. Esta

. V .

O Governo Federal concedo aos execit'orea
dos servos constantes da condição 3'
deste edital, e pelo prazo de cinco annos, Os ,
favores e premios seguintes:

1 0, pagamento, pelo Governo, de uma taxa'
não excedente de 20 réis diarios, por metro o
cubico de mercadoria nacional beneficiada
e por dia de demora nos armazens faigori-
ficos, independentemente da taxa que fór
paga pelos particulares ; •

pagamento, pelo Governo, de uma taxa
maiima do Um terço, addicionada a que fôr
paga pelos particulares, por metro cubica
de mercadoria nacional beneficiada, e por,
kilometro de transporte nas camaras frigo-;
rificas dos carros de' estradas de ferroa'
quando não fôr este serviço directamente
feito pelo Governo ou pelas companhias de
viação e sim' Mediante aceôrdo com as fira.
mas proponentes ; .

30, pagamento; -pelo Governo, de uma..
-taxa maxima de 1/3, addicionada á que fôr
-pagas pelos .particulares,, o por metro cubieci
de mercadoria . nacional__ beneficiada, e DOÊ

•
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milha de transporte nas carnaraa dos vapo-
res frigorificos ; 	 •

4°, isenção de direitos de importação para
o material do construcção, que não tenha
imiler no paiz, e destinado aos edificios e

bem assim para as maehinas e material de
transporte;

5° os armazene construidos pelos contra-
etantes gozarão de todas as vantagens e
favores concedidos pelas leis vigentes aos
armazene alfandegados e entrepostos, mas
serão adstrictos uaicamente ás mercadorias
sujeitas á conservação pelo frio secco, fican-
do os contractantes sujeitos ás obrigações
dos administradores do taes estabelecimen-
tos o á fiscalização dos respectivos agentes
do Governo, que lhes darão as instrucções
necessaria% de accôrdo com o regulamento
das alfandegas e os interesses do fisco ;

6°, os contractantes poderão emittir titu-
les de garantia, (warrants) por conta pro-
pria ou de terceiros, sobre as mercadorias
depositadas nos ditos armazene, observando
para isso o que se acha disposto a tal res-
peito nas leis vigentes ;

1° salvo direitos de terceiros legitima-
-mente adquiridos, o Governo concederá aos
vapores expressamente construidos e priva-
tivos do serviço do frigorificos, exceptuadas
apenas as subvenções que ficam substituidas
pelos premios constantes da condição VI, os
mesmos favores de que goza o Lloyd Brazi-
loiro

8° os contractantes terão preferencia, em
Igualdade de condições, para contractar o
transporte de frigoriaicos dos productos com
as estradas de ferro pertencentes á União,
quando, por ellas, directamente, não seja
feito tal serviço ; e

9°, preferencia, em igualdade de cond:-
Oes, para contractar com o Governo Fe-
deral os serviços de que elle possa carecer
na utilização dos armazene ou dos tranpor-
pôr terra ou por mar ;
• IQ, direito de desapropriação para os ter-
renos nue, a juizo do Governo, forem jul-
gados, indispensaveis á installação das ca-
maras ou dos matadouros modelos,

VI

Para o primeiro vapor frigorifico do con-
tractante, com installações convenientes de
ventilação e refinei ação, destinado espa-
cialmente a servir á exportação dos produ-
ctos nacionaes para. o estrangeiro ou para
os Estados, o Governo Federal concede um
premio annual de .£ 10.G00, no maximo.

Para os dous vapores, nas condições acima,
um premio annual de 9.000, no maximo,
para cada um.

Para os tres vapores, ainda nas prece-
dentes condições, um premio maximo an-_
nual	 8.000 para cada um.

Si o augmento da exportação determinar
o empreko de maior numero de vapores,
antes dos cinco annos, cessarão os premios
estabelecidos.

VII

A concurrencia, reconhecida a idoneidade
dos proponentes, versará especialmente:

1°, sobre as taxas a pagar pelo Governo e,
pelos particulares, de que tratam os §§ 1
2° e 3° do art. 5° do regulamento que bat-
iou com o decreto n. 7.495, de 7 de abril do
corrente anno

2°, sobre o valor dos premios de que trata
condição VI deste edital ;
3°, sobre as dimensões, custo, condições

geraes de belleza, hygiene e aperfeiçoa-
mento dos armazene. Matadouros e processos

,

de refrigeração e apparethos, dos quaes serão
apresentados plantas e niemoriaeS descri-
ptivos ;

4°, sobre a tonelagem e custo dos vapores
frigorificos e aperfeiçoamento dos respectivos
machinismos, apparelhos e processos de re-
frigeração, dos quaes serão apresentados
plantas e memoria,es descriptivos ;

5°, sobre a melhor e mais completa orga-
nização de serviços frigorificos o dos mata-
douros modelos, no sentido de assegurar o
abastecimento de carnes verdes o de outros
generos do primeira necessidade, nas melho-
res condições ;

6°, no que se referir directamente aos
matadouros, sobre as taxas a serem pagas
pelos particulares, que ahi queiram abater
as suas rezes.

VI1I

O prazo das concessões, quanto aos favores
concedidos pelo Governo, será de cinco
anus.

Si a proposta preferida na concurrencia
fôr de alguma empreza estran geira, será
esta, para todos o; effeitoe do contracto,obri-
gada, a ter representante no Brazil com po-
deres do resolver todas as questões, sendo o
fóro brazileiro obrigatorio o competente
para dirimir qualquer questão que se sus-
cite • por ()ocasião da execução do mesmo
contracto.-

X

Para a garantia da fiel observante de
toda e qualquer clausula de seu contracto,
os proponentes instruirão as sua, propostas
com o certificado de haverem feito caução,
no Thesogro Nacional, em apolices da divida
publica federal ou em dinheiro, das quantias
constantes da seguinte tabella

a) de 300:000$, para os proponentes do
ambos os serviços nas tres zonas ;

b) do 150:004, para os proponentes de
ambos os serviços na zona do centro ;

c) de :00:000'S, para os proponentes de
ambos os serviços em uma só das zonas do
norte ou do sul ;

d) da sorrima das respectivas cauções,para
os proponentes de ambos os serviços em
duas zonas ;

e) da metade das cauções respectivas,
para os nroponentes de um só dos serviços,
em qualquer das zonas referidas ;

f) os proponentes, no caso de caducidade
da concessão, perderão em favor da União o
valor da caução.

XI

As cauções dos proponentes não preferidos
serão restituidas logo depois de assignados
os contractos.

Xlt

Uma vez desfalcada á caução, por motivo
de multa ou outra qualquer cousa, o con-
tractante será obrigado a integral-a, dentro
do prazo de 60 dias, da data que receber no-
tificação para o fazer.

XIII

questões .que se suscitarem na execução
dos contractos entre o Governo Federal e os
contractantes serão decididas por arbitra-

mento, na fôrma do art. 1 0 , § 13, da lei
n. 1,746, do 13 de outubro de 1869.

XIV
Os contractantes não poderão recusar-se a;

abater o gado que lhes fôr apresentado,para
tal fim, pelos particulares, urna vez que.
estes paguem a taxa devida e o gado satis-
faça as condições hygienicas regulamen-
tares ; nem poderão deixar de lhes fornecer
as camaras frigorificas para conservação o
transporte de Suas mercadorias, guardadas
sempre as preferencias na ordem dos pe-
didos.,

XV

O Governo reserva-se o direito de não
acceitar proposta que não satisfaça as con-
dições do presente edital, quer por não
demonstrar vantagens ou exequibilidada,
quanto ás taxas estipuladas, quer por não
oferecer o proponente a idoneidade precisa-
sem que. em caso algum, inclusive o de
nanullação da coimar:asneia, assista ao pro
ponente o direito de allegar prejuizos ou re-
clamar lucros cessantes.

XVI
O proponente cuja proposta for escolhida

e que deixar de assignar o contracto no
prazo de 30 dias, contados da data em que,
pelo Liaria Official,lhe fôr feita a notificação
da acceitaçã,o da sua proposta, perderá era
beneficio dos cofres da União metade da
quantia caucionada.

Neste caso, o contracto reverterá ao pro-
ponente que occupar o segundo legar na
classificação, e assim por deante, na ordem
va mesma classificação.

XVII
O Governo fará estudar as propostas, do

modo a dar conhecimento aos interessados
do reisultado da concurrencia, no prazo ma-
Riria° de 30 dias, depois do encerramento da
mesma.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1910.--•
Manoel Rodrigues Peixoto.

1nM
DIRECTORIA GERAL DE- AGRICULTURA

E INDUSTRIA ANIMAL

Concurrencia para marcas de animaer

Nos termos do regulamento que acein-
panha. o decreto n. 7.917, de 24 de março
rindo, recebem-se propostas nesta repartição
no dia 15 de julho proximo vindouro, á 1
hora da tarde, de systemas de marcas a fogo
destinadas a assignalar os animaes de raça
bovina, cavallar e muar, devendo os syste-
mas satisfazer as condições seguintes:

I. O systema devera ter as necessarias
regras para a composição o leitura das
marcas.

II. Cada marca correspondera a um nu-
mero da serie natural da numeração.

III. As dimensões das marcas devem ser
taes que, uma vez desenhadas em tamanho
natural,possarn ser inscriptas em um qua-
drado de "10 de lado, ou orn um rectan.
guio cujo lado maior não exceda desta
dimensão.

IV. As marcas devem, tanto quanto pos-
sivel, diferir umas d as outras, pira que se
as possa reter á simples vista, facilitando,
assim, a separação doe animaes de • um
rodeio, quando .assignalados com diversas
marcas.

V. As marcas devem ser de aspecto
agradavel, nitidas e bem legiveis, e ter
pouco fogo, isto e, queimar pequena super-
lide do couro do animal. •

VI. O numero de marcas do systema pra,
posto deve elevar-se a alguns milhões. . a fi



Camara Syudieal dos Corre-
teres de Validos Publiooge
da Capital Vedera/

CURSO mutat. DE CABIBIO g MOEDA.msrameca
Praças:	 90 d/v A' vistaJ.,

Sobre Londres...":..a: 15 29/32
o Paris 	 	 $599
o Hamburgo 	 	 	 $740,

• s 'taba 	
o Portugal 	 	 -"-
> Nova York 	 	 —

':.,Ibra esterlina, ern moeda	 —
Ouro nacional, em vales, por uno

15 49/64
$607
$749

• $609
$319

3$149
15a7 )

1$800

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLIC Et

E PARTICULARES

Apolices gera,es miudas de 5 010 1:000$0.00
apoticus gomes do 1:000$, 5, 	 1:015$000 •
Apolicea do emprestimo nacio-

nal de 1897, nem 	  1:018D'0
Ditas idem, idom, 1903, port 	  1:014000 -
Apo1ice do emprestimo munici-

pal de 1896, nom ........• 190000
Ditas idem, idem, 1906, port 	 	 188, 000
Ditas do Estado doEspirito Santo,

do 1:000$, 7 0/o, port 	 	 850$000
Ditas do Rio de Janeiro, de 100$,

4 0/o, port 	 	 85$000
Banco Commercial do Rio de

Janeiro 	 	 96$000
Banco do Brazil 	 	 197$000
Comp. Loterias Naciono,es do •

Brazil 	 	 27$000
Comp. Docas da Bahia 	  . .	 35$500
Comp. Seguros Integridade... .	 40$ 00
Comp. -Viação Ferroa Sapu-

cahy 	 	 72a 50
Comp. Jardim Batanico, integ... 	 203$000
Comp. Tecidos America Fabril.. 	 3280 O
Debs. da Companhia Jornal d	 )

Brasil 	 	 1874000
Debs. da Comp. Ferro Carril do
. Jardim Bota,nico, 1° série 	 	 215$000
• Vendo a prazo

200 Comp. Docas da Bahia
v/c 30 dias 	 	 3740130

Vendas por aluava	 •
1 apolice gera,• 1 de 1:000$, 5 ii 	  1:014000
6 Comp. União Fabril e Pastoril 	 	 33%0100
17 de-lis. Jardim Botanico la série

nom 	 215000'

• Secretaria da Camara, Syndical do Rio L
Janeiro, 18 de maio do 1910. — J. Claudio
da Silva, syndieo.

Vencias por alvar
O corretor José Willemsens, autorizado

por alvará de Juizo, venderá em leilão, na
Bolsa, no dia 25 do corrente, 16 debentur0
da Companhia Fabril Paulistana, de 203$ ao
portador.	 1

Secretaria da Camara Syndical, 17 de
maio do 1910.—J. Claudio da Silva, syndicr

O corretor José Claudio da Silva, autori I
-zado por alvará de Judo, venderá em leilão,

na Bolsa, no dia 27 do corrente, 15 acções da,
Cooperativa Militar d9 Bra,zil.

Secretaria da Caia1'a Syndical, em 18 de -
maio dd'. 1910.-Atfrei/O:O. V. do ANaral,
adjunto.

, O corretor,Carlos Gemes Xavier, autori-
zado por alvará. de Juizó, venderá em leilãk-

; Maio"— 191b	 30e0Quinta-feira ,1 9

•alle que satisfaça ás necessidades presentes e
1Futuras dos criadores.

VII. 03 donos ou representantes leoas
Ide systemas de marcas que quizerem concor-
1rer á praça ora anunciada, deverão apre-
Iisental-os, na 2a secção da Directoria Geral
,kkle Agricultura ó ludristria no dia e
'hora acima designados, em envolucros fe-
chados, contendo, em tamanho natural e
:ém papel quadriculado, quatro desenhos de -
xnarcas'de numeros de um algarismo, Tia;

• "too do dons, quatro de toes, quatro de grua-
. 11.•o, quatro de cinco, quatro de sois e qua.-

,tro de algumas das diversas classes de mi-
' .lhões; a descripção minuciosa do systema,

` o quesquer dados que possam esclaracer o
assurapto.

'VIII. Serão excluidos da concurrencia Os
systemas de marcas já usados e em uso nos
1paizes limitroplies.
I " IX. OS proprietarios dos systemas classi-
111cados em 1° e 2° legares gosarão das van-
tagens constantes do Regulamento acima
'referido.
LI Directoria Geral de Agricultura e In-

ustria Animal, 13 de abril do 1910.—
, :0 director geral. Manoel Rodrigues Peixoto.

Museu. Nacional
De ordem do Sr. director faço publico

que continda aborta, na secretaria desta
,repartição, a inscripção do concurso para
.provimento do antigo cargo do assistente da
Aecção de mineralogia, geologia e paleonto-
1ogia, do Museu Nacional, cargo cujo sea-
ventuario, em virtude da recente reforma
deste estabelecimento, passou a ter a de-
nominação de substituto. soffrendo o re-
spectivo edital as alterações constantes do
.41.13 se segue, organizado de accôrdo com o
regulamento actual o ficando 'sem effeito o
edital referente á secção de zoologia, por já
ter s:do provido o cargo.

Concurso para provimento do cargo de subsli-
• fulo da secção de mineralogia, geologia e

paleontologia

• De ordem do Sr. director faço publico
por espaço de quatro mezes, a contar

de I de fevereiro do corrente anno, acha-se
aberta nesta secretaria a insCripçao para o
'concurso ao provimento do cargo de assis-
tente da sução do mineralogia, geologia e
lialeontologia, do Muleu Nacional.
, O concurso con.iv'à, da dissertação es-
cripta o oral e da prova pratica sobre pon-

.tos tirados á sorte, de accôrdo com o pro-
gramma, préviamente organizadb pela con-
gregação e approvado pelo Sr. ministro.

São requisitos necessarios para a admissão
,ao concurso:

1°, qualidade de cidadão brazileiro ;
2°, moralidade provada por folha corrida.

- I A prova escripta constará de - um ponto
tirado á sorte curará tres horas, durante
as quaes os candidatos se conservarão des-
acompanhados de pessoas estranhas, de li-
vros ou do notas.

' Esta prova, prestada na presença da com-
Missão examinadora, será lida perante a con-

. gregação pelo candidato, sob a inspecção
dos outros ou de um membrJ da congrega-
ção, caso haja um sé candidato.

•A dissertação oral será publica, durará
uma hora e constará do um assumpto im-

',portanto sobre qualquer das matarias com-
Jarehendidas na respectiva secção e tirada á
,sorte, com 24 horas de antecedencia.
, Considerar-se-ha excluido do concurso o
:candidato que não concluir o tempo deter-
; minado para esta prova.

As provas praticas serão feitas de confor-
midade com as disposições estabelecidas nos

1programmas especiaes. 	 -
;

	

	 Satisfeitas as formalidades do l concurso, a
ongregaçao procederá á votação scibre a

-MARIO OFFICIAL

capacidade de cada candidato, considerando.
se excluidos desde logo os que não obtiverem •
dons terços da votação total. •

Em seguida e da mesma fôrma far-se-ha
a classificação, por ordem de merecimento,
dos candidatos não excluídos.

Concluída a votação e em acto sucCessivo,
a congregação organizará a lista dos candi-
datos acceitos e classificados, conforme o
disposto precedentemente, afim do ser apre-
sentada com a proposta do candidata que
julgar preferivel.

O director enviará :ao ministro, com a
proposta dos candidatos, copias das actas do
concurso e as provas escriptas, bem como
uma informação minuciosa sobre todas as
circunstancias °acorridas, communicaçã,o
especial do modo por que se conduziram os
candidatos nos actos do concurso, dos seus
trabalhos impressos e dos serviços que te-
nham prestado ao Estado.

Serão preferidos, em egualdado do condi-
ções, os concurrentes que já pertencerem
ao quadro dos empregados do museu.

Secretaria do Museu Nacional, 27 de abril
de 1910.— Carvalho Peixo:o, secretario.

Escola de Minas do Ouro
preto

De ordem do Sr' . Dr. director da Es-
cola de Minas, esta secretaria faz saliento
que. até o dia 31 do comute mez, em tetos
os dias uteis, das 10 horas da manhã ás
3 horas da tarde, estará na mesma aberta
a inscripção de candidatos ao concurso para
a matricula do 1° arma db cursa especial.
Só serão admittidos á inscripção 03 candi-
datos que tiverem satisfeito as disposiç5ea
regulamentares e as prascriptas no para-
granito 'mico do art. 16 do regulamento de
11 de maio de 1901. (Decreto n. 4.017).

Secretaria da Escola de Minas, 14 'de. maio
de 1910.— O amanuense, Jaynze Gesteira.

--
Ministerio da Aeearicultura,

Industria e Com lucrei°
DIRECTORIA GERAL D INDUSTRIA E CCMIERCIO

Patentes de invenção

N. 6.065, de Carlos Brauer ;
N. 6.066, de Edward Brice Keillen ;
N. 6.067, da Hydrocarbon Converter Com-

pany ;
N. 0.038, de Grant Hammonl; -
N. 6.069, de alichael Woods e Thomas

Gefferson Gilbert ;
N. 6.070, de Emil Gustav Stark ;
N. 6.071, de Morland Micholl Dessa,u ;
N. 6.072, de Duncan Mc, Lean ;
N. 6.673, de LOUIS Gabillar
N. 6.074, da Eisenwerck (yorm, Nagel &

Kaemp) À. G.;
N. 6.075, de Alfred Worswick ;
N. 6.076, da Société Anonyme pour l'Ex-

ploitation. des Procadés Westinghonse-Le-
blanc ;

N. 6.077, de Alberto Fernandez Poblet e
Alejandro E. Bunge ;

N. 6.078, de Richard Ames ;
N. 6.079, de João José Brandão ;
N. 6.080, de Pedro José Treis ;
N. 6.081, de Craig & Martins ;
N. 6.02, do Fréderic Beck ;
N. 5.714 A, da United Shoo Machinery

Company of South Ame-rica. - 	 -
Convido OS concessionarios supra, nomeados

a comparecerem nesta directoria geral,ama-
nhã, 19, á 1 hora da tarde, afim de assisti-
rem á abertura dos envolucros que conteem
os relatorios e desenhos das suas invenções.

Directoria Geral de Industria o Commer-
cio, da Secretaria de Estado das Negobios da
Agricultura, Industria e Commercio, 18 de

-maio de 1910.—J. F. Soarei Filho. •

4151/-1-

PARTE COMMERCIAL



t¡triu-s:a. 19„. tilAttió 01rIFICIAL

ttogfe, nq.dia 1§ do corrente, uma apoliee
Fal (1,41: 5 ott de 1:030$000.

1,," Secretario da Camara Syndical em 9 de
maio 4.é 1910	 Claudio da Silva, syndico .

(•

O 4rretor Julio Costa Pereira, autorizado
por alvará do Juizo, venderá em leilão, na

:Bolsa, no dia 19 do corrente, uma apolice
tgeràl de 5 °/,,, de 1:00(4000.
g. Secretária da Cama. Syndical, 11 de
'1-naio de 1910. — Tosd Claudio d Silva,
SynC.ico. 
-

SOOIERADES ANONYMA
.•7,k(
CaltaPaüllida de Viação e

celh,gem. TCarioca»
A'Cl'A DA- ASáEMBLÉÁ GERAL ORDINÁRIA, EM

22 DE A.BRIL DE 1910

-Aos 22 dias do mez de abril de 1910, reu-
nidos, á, 1 hora e 20 minutos da tarde, no
Csbriptorio da companhia, á rua Primeiro
dó Março n. 127, 1° andar, nesta cidade do

I !mo de Janeiro, accionistas reprerenlando
por st e como procuradores 13.C47 acções,
com direito a 1.351 votos, conforme foi ve-
rificado pelo livro de presença, os Srs Gepp,
EtlWards & C., representando o maior nu-

' facto de acções declararam aberta a sessão,
pois que se achava presente numero sutil-
ci :iate para a assembléa geral ordinaria
Poder funccionar, e convidaram para presi-
dil-a o Sr. Manoel Gonçalves Duarte, que,
senclo . acclama.do, tomou seu legar _á mesa e
convidou para seus secretaries os Srs. Er-
nest W. Gepp e John A. Finlay. Constituida
a mesa, o presidente declarou que os fins da
reunião eram o julgamento e approvação
das contas do anno de I9C9, constantes do
relatorio da directoria e parecer do conse-
lho fiscal, annexo ao mesmo; a eleição da
directoria para um novo triennio e a elei-
ção do consdho fiscal e seus supplentes,
para o anno de 1910, conforme puolicaaão
feita nos jornaes. O Sr. presidente, em se-
guida, mandou ler a acta da ultima asmm-
bléa geral extraordinaria, realizada em 14
de agosto de 1909, que, depois de lida e posta .
em discussão, foi unanimemente approvada.
Procedendo-se á leitura do relatorio da di-
rectoria, por proposta do Sr, Frank Edwar-
ds foi a mesma dispensada por unanimidade
de votos, porque esse relatorio 'á se achava

"publicado no Diario Official e "em folhetos,
distribuidos entre os Srs. accionistas. O Sr.
Antonio Mariano de Medeiros leu o parecer
do conselho fiscal e em seguida o Sr. pre-
sidente submetteu-o, conjunctamente com o
relatorio da directoria e as coitas do anno
de 1909; a approvação dos accionistas pre-
sentes ; e ninguern pedindo apalavra foram
Os mesmos unanimemente approv,ados, ab-
stendo-se de votar os directores e o conselho
fiscal.

Procedeu-se em seguida á eleição dos di-
rectores para o corrente triennio, e o Sr. pre-
sidentes cedendo sou legar ao 1 0 secre'ario,
13ropoz que os actuaes directores fossem re-
eleitos; no emtanto foi preferido proceder-se
á eleição por escrutinio secreto, que pelas
codulas recolhidas deu o seguinte resultado:

Votos
Frederick Burrosvess.t ..;.'" 	 1.315
Cecil E. Hogg 	  1.345
.Alfred M. Oliver 	 	 •	 1.325

Decle.s.espu o Sr. presidente que os inesnios
são reereitos. . Depois, . o Sr. presidente de-
clarou dos Srs. accionistas que tinham
,jambem de eleger os membros do..c_onselho

•
fiscal e seus supplentes, para o corrent
anno, feito o quô foY,..út eleitos

Votos

Samuel Robinson  r •	 1.354
Antonio M. do Medeiros 	  • • . 1.354
Frank W. P. Duais 	  1.211

Havendo outros menos votados. Para sup-
plentes

Votos
H. A. Livings 	 	 1.186
Charles Hue 	 	 977
George Casey 	 	 820

E tambem outros menos votados ; á vista
do que o Sr. proside- te declarou eleitos os
tens primeiros mencionados em cada grupo.

Passando-se a tratar dos honorarios que
devem perce'ler os directo-os no corrente"
anno, o Sr. Frani( Edwards pediu a palavra e
propoz que, a contar de 1° e.a janei-so do cor-
rente anno,os honorarios fossem de 2:500$ cada
um, mensalmente, sem que porém perce-
bam mais as paraentagem sobre os lucros
nos fins dos semestres, como anteriormente
se fazia, cuja proposta, depois de diversas
apreciações, foi u ianime-nente approvada.
O Sr. Ernest,W. Gepp, pedindo a palavra,
prop3z que o Sr. Frederick Burrowes rece-
besse seus honorassios e porcentagens dos
mezes do anno prox i mo • passado e bonen,-
rios dos mezos do corrente anno, durante
os (paus se achou ausente na Europa, oc-
cupando-se tambem de negocies da com-
panhia, cuja proposta foi unanimemente
approvada.
• Os honorarios do canselho fiscal ficou ap.

provado pela assembléa que con inuassem a
vigorar os mesmos que estavam percebendo,
e, não havendo mais nada a tratar, levan-
tou-se a sessão ás 2 3/4 horas, e eu, Ernest
W Gepp, 1° secretario, lavrei a presente
acta, que vae assignada pela mesa.—At.
Gonçalves Duarte, presidente.—Ernest 117.
Gepp, t o secretario.—John A. Finlay, 2° se-
cretario.

ACTA DA ASSEMW.Ék. GERAL EXTRAORDIN AR A
DOS ACCIONISTAS DA COMPANHIA DE FIAÇÃO
E TECELAGEM «CARIOCA»

Aos vinte e deus dias do mez de abril de
1910, reunidos ás duas horas e 45 minutos
da tarde no escriptario da companhia, á rua
Primeiro de Março n. 127, 1 0 andar, nesta
cidade do Rio de Janeiro, accionistas repre-
sentando por si e como procuradores 13.637
acções, com direito a 1.354 votos, conforme
foi verificado pelo livro de presença, ou
mais de dous terços do capital da compa-
nhia, e, portanto, numero mais que suffici-
ente para esta as embléa geral extraor-
dinaria poder funccionar, o Sr. Frank
Edwards propoz que a mesa continuasse
constituida como estava na assembléa geral
ordinaria, que acabava de se realizar, o que
foi unanimemente approvado.

Em seguida, o Sr. presidente declarou que
esta assembléa geral extraordinaria,foi con-
vocada para resolver sobre alteração dos es-
tatutos e apresentação de uma proposta de
diversos accionistas e mandando ler a mes-
ma, é o que se segue:

Companhia de Fiação e Tecelagem «Ca-
rioca»—Alteração do estatutos—Propomos o
seguinte:

O art. 5°, capitulo I, fica alterado da se-
guinte maneira: O prazo da duração da
companhia, que era de 30 annos, a contar de
1 de janeiro de 1886, fica, prorogado par mais
30 annos, a contar de 22 de abril de 1910 (data
da assembléa geral extraorlinax a que ap-
provou esta alteração dos estatutos) e polua,
ainda ser prorogado, independentemente de
alteração destes estatutos, por deliberação
dos accionistas, em 'assembléa, geral espe-
cial-

Fica a directoria autorizada a crear uni
fundo de melhoramen s de 200:000 la assinti
que a companha ti •er os ft nt'os necesmarieSl,
pela redueeão do excesso do stock em paanoil

Este faado se: 1 erreraeaeo em apoliceái
nominativas da Divida -Federal da Reptiblicd
dos Estados Unidos do Brazil que vencerenii
os juros d 5 % ao anno, sendo estes jurem,'
quando recebidos, immed iattamente credla
tados a esse ft ndo de melhoramentos.

Esse fundo será mais creditado com a ir/1.;
pertencia de 10 no minim,), ou 20 contos
de réis no maximo, semr-tralmente, tirados
da conta de lucres e perdas, conforme esses
lucros o perm'ttirem.

Tanto os juros das ditas apolices, como a.
importancia da quota tirada dos lucros, serão
empregados na compra de mais apolices
acima referidas. 	 -

Este faiado de melhoramentos será des-
tinado exclusivamente á compra de machi-
nismos que se tornarem necessarlos para st
melhoramentos dos productos, etc., das fa-
bricas da comnanhia.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro da 1910.
Por procuração, William T. Gepp.	 Ernest
W. Gepp.—Gepp, Erlwards & Comp..por pro-
curação.— Testamenteiros do George Moi?!
Byres, Alfred H. Terry,Catherine S. Itei.:amy-0
Douglas Moir, John Moir, G. B. Moir Byre.
George Holden, Wiltion Edwards, S. .l{. Moit,
Byres.—Por procuração, Henry F. Tyler
John A. Finta:1.	 -

g!
A directoria, tendo em 6 do corrente, sub`.4

mettido a proposta que acaba de ser lida ao
criterio do conselho fiscal, teve do mesmo t!).
seguinte parecer

«O conselho fiscal ,reunido nesta data, esta
de pleno accôrdo com a proposta dos Srs.
accionistas, datada do 17 de janeiro deste .
anno e referente á prorogação do termo da.
duração da sociedade (art. n. 5, cap. I dos
nossos estatutos), e á creação do fundo do
melhoramento, e a recqmmenda á approva-
ção da assembléa geral dos Srs. accionistas.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1910. — &t-
ratei Robinson.—Antonio Mariano de Medei-,
ros.—Henry A. Livings».

O Sr. presidente poz a proposta junta cena
o parecer do coaselho fiscal, em discussão e.
depois de diversas pon 'orações de varies
Srs. accionistas, submetteu-os á votação, os
quaes foram unanimemente approvados.

O Sr. Ernest W. Gepp propoz um vob
de agradecimento ao Sr.presidente da mesa s-
pelcs bons serviços que o mesmo prestou nas
duas assembléas, o que foi unanimeme,nto
amprovado ; e não havendo mais nada a tra-
tar, o Sr. presidente encerrou a sessão ás
3 1/2 horas da tarde ; e eu, Ernest W.
Gepp, 1° secretario, lavrei a presento
acta, que vae a ssignada por todos os Srs.
accionistas que estiveram presentes. —
H. Gonçalves Duarte, presidente.— &nese
W. Gepp, 1° seeratario.—John A. Fintay,
2° secretario. —Fred. Burrocces. — C. E.
llogg.—Atfred M. Oliver.—Samuel Robinson.

Mariano de Medeiros. — Irenry
A. Livings, — Samuel Sholl —Toda Augusta
Cesar de Souza.—Ernest W. Gepp • — Por
procuração, William T. Gepp. -Gepp, Ed- I
wards &Comp ,por sj e por procuração.—A.S.
Williamson. — A tfred Henry Edwards.—Al-
fred Henry Terry.—Alfred Sydney Leary.—
Antonio Augusto Paes.—Ar:hur Massangham,,
—Bertha LuiFelo Moreira. — Bertha Alicht
Beil.—Catherine S. Bellemy.—Dorningos Al-
ves Moreira.—Douglos Moir —Entma Luis-
eito Moreira. — Esther Luisello Moreira.—
F. J. Paley.—George Holden.—George Bua
teel Moir Byres.—Testamenteiros do Geor-
ge Moir Byres, — Helen Eduards.—Helena
Gulden.—.T, Merrit Pordham.— Jota) Baptistci
de C. e Vasco cellos.—Jodo Maria Peres.,
Joaquim Alves Moreira.— Joctilsim Duarte de
Oliveira.— John Moir.— Judith Luisello Mal»,
reira,— Julia Luisello Moreira. — London 4
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Maio — 1910,

Prasilian . Banh, 4imited.	 Luiza (menor),
I filha de Antonio Dias Garcia.— Manoel (me-
.Aor),.fillio do AntMio Dias Garcia.— Manoel
" Antonio da Silva Pereira Bastos.— Maggie
-.Dunlop 2.levenson ou Clarh.— George Clarlt
e Hugh Bornct..— IVorman B. Dichson.—

Wedro da Fonseca M. .Nunes.— Rachel Lui-
selo Moreira (menor).—Sainue7 Sholl Junior.
—Sophia ItT. Mor Byres.-1VaPer Edwards.

Bull.—Willianz Edward s .—Fro,nh
Édloords, por si e por procuração do Dr. A.
C. Valdetarci.— Geo Casey. — Charles Rue,

i.per Si e por procuração de José Alves Fer-
reira Chaves, lIenry F. Tyler e James B.

iKennedy.— John A. Finlay.—M. Gonçalv2s
' Duarte, como director do Banco da Lavoura
•e do Cornmercio o Brazil.—Por 'sua mulher

M
.D. Ilarriet Burrowes.— Fred. Burrowes.—

z1ler, por si e por procuração de Izabel
L: Campos.— Anela C. C. Steele:— A:ice

; Steele.—Amrlia Celeste Steele.—A.M.Miller,
;por procoranão do Isabello, Taylor Robinson.
'	 Samuel' Shell.

Sociedade anonyina Tm re-
za rIvazileira, do .'"I'LLeu,
Municipal

ÁSSEMBLU GERAL DE C)NST1TU

Aos 17 dias do niez de maio de 1910, no
Theatre Municipal, á 1 hora da tarde, pre-
sentes os Si's. Gai herme da Reza, Léo da
Fonseca, Luiz da Fonseca, João Raymundo

da Silva . e José Sabeis, Viriato de Me-
Oleiros, é por unanimidade acclamado presi-
dente da assembléa o Sr.Guilherme da Roza,

ue_ a cceit4, avadece e convida, para soare-
, tario o Sr. Luiz da Fonseca e, assumindo a
•presidenciá, declara que o fim para que con- n

Vvocára os 'seus amigos presentes, é, como já
'o sabem, • a constituição, de accôrdo com

,ras leis brazileiras, de urna sociedade ano-
' nyma, com sê 'e nesta cidade e cuja razão
•Xlo ser assenta na . consWentia de propor-
cionar á sociedade brazileira. maxime

1/4 'desta Capital, divers5es de arte theatral in
genere, seja por meio do representações do
de comedias e dramas de real valor lit-
terario, seja ; de opera lyrica ou comica,

; cooperando desta maneira para á cultivo e
apuração *do gestoPoptilar, contribuir para
facilitar a • representação de peças reputadas
boas, de escriptores nacionaes e para kr-
inação do tarn bom nucleo de artistas na-
Ciemos, que para este ultimo • e..fcdpo prin-
cipalmente concorria a creação do uma es-
cola ou curso destinado á formação e edu-
tação de artistas drama,ticeá, o que, por-
tanto, entrará nos fins da sociedade ; que,
para consecução destes diversos fins, os
quaes evidentemente não poderiam ser

'otodos attingidos de -  feita, lhe pa-
recera suficiente o ap ital de 50:0008, di-
vidido eni100 acções de 500$ cada uma, ao

Apertador, podendo posteriormente ser a,u-
' gmentado si isto fosse julgado .necessario

para plena realização dos fins sociaes ; que,
n do accordo com estes intuitos .fundamentaes,

organizara os estatutos da sociedade, que se
acham asoignados pelos Srs .. subscriptores
das acçõeS, todos aqui presentes; que, subscri-

to integralmente como .se acha todo o capi-
tal social, depositada nos cofres do Thesouro

; Fadaral a quantia de 5:000$, correspondente
decima parte do capital social, estavam

umpridas todas as -éxigencias' da lei brazi-
leira para constituição das sociedades ano-

,..i.Aymas, e 'assim daria por definitivamente
émistituida a Empraza , Brazileira do Theatro
Wunicipal. se fossem por esta assemblea
:approvados os estatutos e convida o Sr. se-

a. prficeder á leitura dos mesmos,
leni como do conheChnionto, do deposito da
pecima parte do capital, o qual é do teor
srontinte •-N 1 609 — TbAsooro Naioncal—

1910— N. 1.899— A folhas 18 do ' livro caixa
geral fica debitado o thesoureiro geral Sr.
Francisco Fonseca . por 5:000$, recebidos do
Sr. Guilherme da Roza-, 10 0/. do capital de
50:000$ com que va,e organizar a sociedade
anonyma Em preza Brazileira do Theatro Mu.
nicip. I. Rs. 5:000$000. E, para constar se deu
este as dgnado pelo thesoureiro ger. 1 com-
migo escrivão. Rio de Janeiro, 16 de maio
de 1910.— Pelo thesoureiro, Raul de A'-
fluida.— Pelo escrivão, G. Guintaraes.

Feita 'esta leitura, i) Sr. presidente su-
jeita os estatu:os á deliberação da assembléa,
que os dá por approvados.

Em consequenoia, desta deliberação e sem
que ninguem mais pedisse a palavra, o
Sr; presidente proclama definitivamente
constituida a Empraza Brazileira do Thea-
t:.° Municipal. na conformidade dos esta-
tutos, convida a asembléa a determinar de
antemão os honorarlos dos directores no pe.;
riode marcado no art. 4° dos muna s esta-
tutos e em seguida á 'proceder a eleição da
didectoria e do conselho fiscal. •

E' pelo Sr. Secretario lida, pelo Sr. presi-
dente posta em discussão o pela assembléa
unanimemente a seguinte proposta trazida
a mesa: •

«Propomos que no .periodo para o qual
vai Ser eleit a primeira directoria da- Em-
preza Brazileira do Theatre Municipal sejam
de 2:000$ mensaes os ordenados do director-
gerente e de 400$ os do director-secretario.
— dolo Raymundo.— Saboia de Medeiros.»

Procedende-se á votação, são sucessiva-
mente eleitos: director-gerente o • Sr. Gui-
lherme da Reza, por seis votos e director-se-
cretario o Sr. Léo de Affonseca, por seis vo-
tos.	 •	 *-

O conselho fiscal ficou assim constituído:
Efectives: Luiz Gonzaga de Freitas, Anto-
nio Cami e Octavio Ribeiro, por sete votos
e os supplentes: Aurelio Pereira da Silva,
Luiz Cardoso e Octavio,Jardim, por sete vo-
tos.	 •,

Nada mais havendo que tratar, declara o
Sr. presidente encerrada a sessão, de que o u
Luiz da Affonsen, secretario, lavrei a p e-
sente acta que vai poráirn e por todos os Srs.
accionistas assignada. Rio de Janeiro, 17 do
maio de 1910.—Luiz da Affonseca.—Guilher-
me da R)ta.—Jo:d Sobeja V. de Medeiros.—
JoCto Raymundo P. da Silva.--Ldo da Affon-
seca.— Luiz Gonzaga de Freitas.— Antonio
Cami.

^-,
EstaWtoi cia Empreza Dralileira do Thea-.• tr3 Manicipal

Art. 1. 0 Fica constituido, uma sociedade
anonyma denominada «Ernpreza Brazileira
do Theatre Municipal com sede nesta Capi-
tal, a qual tora por objecto principal pro-
mover em todo o paiz e especialmente nesta
cidade representações` de arte dramatica,
de opera lyrica e congeneres, em theatros
que para esse fim adquirir ou arrendar,'
contractando com este objectivo "artistas,
quer nacionacts, quer . estrangeiros; consti-
tuirá, .outrosim, objecto da sociedade a
creaçao e manutençãe do uma escola de for-
mação e aperfeiçoamento do artistas de
theatro drama,tico.

Art. 2.° O capital da sociedade será de
50:000$, divididos em 100 acções de 500$
cada urna e inteiramente realizado. As ac-
ções serão ao portador.

Art. 3.° O prazo de duração da sociedade
será de 10 annos, contados de 1° de janeiro
no 1911.

Art. 4•° A directoria se comporá de una
director-gerente e do um director-secretario
que serão eleitos por um periodo de tres
armes. O penedo inicial s6 terminará, po.
rém, em 31 de dezembro de 1913. Os dure-
ej.otes poderão sor reeleitos.-

Art. 5. 0 Si o director-gerente terá capa4
cidade para obrigar validamente a =prez
para com terceiros o de represental-a etái
mizo e perante o; poderes pablicos: Além'
dos Obres gera -PS de administração
expressamente facultado transigir, renun"r
cioar direitos, empenhar bens sociaes e coa.;
trahir emprostimos sob debentures.
attribuições do director-secretario, salvo as
excepções supra indicadas, serão determi-
nadas de accôrdo com o que combinar
director gerente. Ettaretanto, no impedir'
mento ou na,usencia prolongada do director-
gerente, o director-secretario o substituirá
para todos os efeitos.* A gestão do ca‘lo,
director .será garantida por uma caução del,
10 acções, prestada antes do tomarem posSei
do cargo. A retribuição dos directores ser á.

votada pela ,l 'assombléo, geral que tiver do
proceder 'á eleição dos mesmos e antes d
dita eleição.

Art. 6. 0 O conselho fiscal se constituint
de tre.s membros efectives e tres suppl2a-
tes, todos os quaes poderão ser pessoas es-
tranhas á sociedade.	 1

O conselho fiscal não será retribuido ; será.
eleito aunualmente pela assem'ilea geral
ordinaria e ossetts membros efectives e sup-
plentes po leHão c..er reeleitos:

Art. 7. 0 Á assembléa, geral ordinaria 3
reunirá uma vez por armo, no mez de mai ,
p ira tomar Conhe :imoto do relatorio, ba-
lanço e contas da directoria, parecer do con-
selho fiscal e sobre cites deliberar, 'hena
como Paeaeleioão da directoria, quando ti-
a-or expirado o prazo para que fôra eleita , a.
anterior.

Art. 8.° Os lucros liquides que excederem
do 10 %, serão retirados para a constitai-
çã,o de um fundo ale r asorva, destinai° a fa-
zer face a perda do capital.

O fuVo de raserva não deverá exceder
de metade ,'o pitai social. Este fundo terá
applicação remunerativa á juio da directo-
ria com prévio papear e do consolou) fiscal:

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1910.—Guis,
lherme a Roa.--Ldo d'Affonseca.—Luiz 'de
Affonseca.-Luiz Gonzaga de Freitas.--Josd
Saboia V. de Medeiros.-- AntoWo Canzi;
Josd Raymundo P. da Silva.	 •

Psic. nominativa dos sobscrintores e acOes
da F.'mpréza Brazileira do Tizeatro Muni-
cipal

Guilherme Da Reza.
Léo de Affonseca.
Luiz d'Affonsoca.
Luiz Gonzaga do reitas.
Jasé Raymnado P. da Silva.
José Saboia V. do Medeiros.
Antonio Comi.

_
.	 ,

nondon	 1_,ancashire
Insura.nee Compa.ny

BA.LANCETE Eli 31 DE DEZEMBRO DE 190a

i	 •Passivo

Capital, 105,650 acções de s
£ 25 o! ti,	 2-10-0 por

acção, pago 	  3 . 961 : 87L$009
Fundo de reserva 	 	  11.250:001$0J3
Fundo do reserva — SecçãO

• -de incendios 	 	 8.925:00 $000
Dito idem — Secção do acci-

dentes 	 •	 3. 075 :000$000
Dito idem — Secção de se-

guros maritimos 	  2.010:385$750
Dito idem — Secção dá Pen-

sões 	 	 900:000,000
Saldo da conta de lucros e

perdas 	 	 0.403:584$120
Dividendo pagavel em 2 do

maio de 1910	 '792:351003

DIA

• - .
.	 •	 .
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Dividendos no reclamados
Sinistros em via de liquida-

ção 	
Letras a pagar 	
Saldo de c/corrente com

companhias re-segarado-
ras 	

Saldo do cloorrente c o m
agentes no ei.tra,nge'ro e
credores diverso:.

Predios desembaraçados no
Reino Unido 	

Predios desembaraçados nas
colonias e no estrangeiro

Predios, parte de salvados.
Ilypothecas e debentures

sobre bens de raiz. 	
Apolices do governo britan-

nico 	
ACO3S garantidas e prefe-
• renciaes do estradas de

ferro ing1eas 	
-Acções e annuidade3 da Mer-

sey Dock e debentures lo-
caras 	

<Apolices municipaes e ac-
ções de corporações 	

-.Acções de companhias 	
.Apolices coloniaes e provia-

cites 	
Acções e debentures colo-

n iaes 	
Apolices norte-americanas,'

federaes, estaduaes e mu-
- nicipaes 	
Acções de estradas de ferra

americanas 	
-Debentures de estradas de

ferro americanas 	
Apolice3 estrangeiras 	

•.Acções e debentures de es-
tradas do ferro estran-

• geiras 	
Letras &receber 	
Saldo nos bancos o em de-

posito 	
Saldo do c/corrente com

agentes e succursaes
Inglaterra 	

' Saldo de c/corrante com
agentes no estrangeiro..

Premies de seguros a rece-
ber 	

Juios accumulados e peque-
• iiros devedores 	 •

48.670:9765310

As importancias deste balancete foram
convertidas do moeda ingleza para brazi-

- leira a 16 d. por 1$000.
S. E. ou 0.-Rio de Janeiro, 16 de inalo

de 1910.- Por procuração de Edward Ash-
'work Sc Comp., G. H, Craig, agente.

ANNUNCIOS
Fallen.eia de A.. M. Ricão

O abaixo as-ignado, na qualidade de syndi-
, co da massa falida. de A. M. Rico, com-
' knunica aos srs. credores e demais interes-

sados que se encontra diariamente das 12 ás
2 horas da tarde, na Praça Tiradente3 n.

t onde attenderá.acs.mesmos. Aos ditos cre-
dores igualmente convido& apresentar deli-

( tro do prazo de.15.dias .a. relação de ,seus
Creditos, nos termos do art. 82 do decreto
R.024 .de 17 de. dezembro de .1908.!--Albano
ge Abreu Leite Bastos-

'Veneravel' Ordem Terceira
dosMinimos do S.Fkancisco
de Paula

EMPRESTIMO DE 500 :000$ EM 2.500 OBRIGA-
0E3 NOMINATIVAS DE 200$ E JUROS DE 8 cs
AO ANNO.

A Veneravel Ordem dos Minimos de S.
Francisco de Paula., com sede nesta Capital,
tem o seu compromisso approvado por Carta
Imperial de 18 do julho do 1846, tendo sido
as alterações posteriores publicadas no Dia-
rio Official de 18 de agosto de 1102 e no de
12 do janeiro de 1909. O compromisso está
devidamente inseripto sob o numero de or-
dem 363 do livro n. 1, do registro de Socie-
dades Civis.

Cmcliçôes do emprestimd
O emprestirno é de 500:0005, distribuido

por 2.500 obrigações nominativas do valor
nominal de 200$ cada uma e vencendo o juro
annual de 8 % pago por semestres vencidos
nos mezes de abril e outubro de cada anno.

A amortização será feita em 25 annas a
começar do 2° semestre do 1915,por sorteio,
quando os titulos estiverem ao par ou acima
do par, ou por compra na praça, quando a
cetaçã'o for in!brior ao valor nominal, po-
dendo a veneravel ordem elevar a quota de
amortização ou resgatar todo o ernprestimo
em qualquer tempo.

O emprestimo é feito ao par e as respecti-
vas quotas pagas-50 % no acto da sub-
scripção e 50 % de 1 a 3 de outubro do cor-
rente anuo.

A veneravol ordem dá em garantia do
actual emprestimo predios em primeira by-
-potheca sno valor de 1.000:000$000.

A escriptura bypothecaria deste empre-
stimo foi lavrada em notas do tabellião Eva-
risto Valle do Barros, em 2 de maio da 1910,
e a inscripção feita no registro do 2° distri-
cto em 12 de maio de 1910 e no 1 0 em 16 do
mesmo mez e anuo, sob os respectivos nu-
meros de ordem 10.920 e 27.560.

Foi o presente emprestirno autorizado
pelas 'mesas administrativa e conjuncta do
12 o 16 de abril de 1910, cujas actas es-
tão publicadas no Diario Officio? de 28 de
abril, e Jomal do Commereio do 12 de maio
do corrente anno.

A veneravel ordem tem um emprestimo
de 600,000$, em obrigações, contrahido em
25 de julho do 100'..

O lançamento do omprestimo é feito no
dia 19 do corrente mez, por intermedio do
corretor de fundos Carlos Gomes Xavier,
noseu escriptorio na rua da Alfandega n.28,
sendo a subseripção encerrada logo que o
capital esteja assignado.

Rio do Janeiro, 18 de maio do 1910. -
Carlos Gomes Xav:er,

Imprenera. Nacional
OBRAS Á. VENDA

Acham - se á venda, na thesouraria da Im-
prensa Nacional :

cl..ei sobre fallencias», n. 2.024, do 17 de
dezembro de 1908. PrDço 1$ cada exem-
plar; <

°decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de
1908, definindo a lettra do cambio e a nota
pron_issoria e regulando as operações eam-
biaes. Preço 1$ cada exemplar ;

A lei orçamentaria para o exercido de
1909Deis ns. 2.035 e 2.050, de 29e 31 de de-
zembro de 1908)r Preço 	 cada: exemplar;

Tabellas de preço, ultirpamente .appro-
vada.s_ pela Repartição de Nigo,, goar, car-
ros e aptonnyeià tq pfça, oustrikdo 290
réis o exemPlar ._e[CUm õ,

A.ccordãos do Su'pre.
imo Tribunal Federal

de 1895 (M) 	 +	 2000 T
	Idem idem de 1896 (31) ..... ,:'.1	 iíábo

Idem idem de 1897 (M) ..... 	 :	 6$000
Idem idem de 1898 (.1) 	 -A	 8$6/6
Idem idem de 1899 (M) 	 4	 9$t: 00
Idem idem de 1900 (M)  -	 - 	 9$000
dem idem do 1901 (111) 	 - --;	 10$00
Apontamentos para o Die4

cioaario Geographico do Bra.zi1,'
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edificios, etc.,
tres grossos volumes 	 i	 201,000

A s minas do 13razil e
sua 1_..e.wistação, pelo
Dr. J. Pandia Calogeras, 1° vo-
lume 	 4	 8$000

Idem, 2° volume	 -	 --,46$000
dem, 3* volume 	 .	 . 6$000
Boletim da, Propriem

dade Inalas	 (Publi.
cação mensal) cada fa,sciculo
(M) 	 •

Codie,:o das Relações
Exteriores (2 vols.) (SI)

Coa s ti taloilo'da
blica do Etrazil 	

Consultas do Conselho
de Estado, senão de Fa-
zenda,, tomo 2°

Consultas do Conselho
de 'Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5°. 	 	 VOC9.

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 6° 	 2$00Q• .Codixo Penal da xtel
publica dos 1stadoS
Unid os do lEirazil, cos
versão das penas, fiança, pre,'-
scripção, systema penitenciaria;
cellulas, etc., Dor um inagis..
trado mineiro 	 •

Consolidação das Leis
das .A.Irandes-as e Me-
sas do Rendas (M)..„	 8$00Q ,

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	 	 4009

Consultas do Conselho'
de Estado, secção de Fo	 "
zenda, tomo 4° 	 j	 2$OCQ•

Condições de adm is+
são no G-ymnasio Na'
eional, 	

Consolidação das Leis-
da Justiça Federa1.4 5$000

Consolidação das Leis
referentes á organização muni!
cipal do Districto	 $50(1

Constituições e Leis
Organicas da Repu.-
blica .. 	 	j'' WOW

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 8° 	 	 1$5011

Consultas do Conselha¡
de Estado, secção de Fa-,
zenda, • tomo 9° 	

Consultas do Cons,e11314
_ do Estado, Benção db FR,.

zenda, tomo 100...- 	 	

14:5715000

3.696:660à750
115:7675130

3.639:2395060

3.883:518$500
--------------
48.670:976$310

3.95:9765130

3.205:3605370
151:16356.0

1.522:7065180

- 556:351$560

2.970:3035380

1.353:7685130

1 068:355$310
1.233:3395000

2.329:1755130

1.470:95858:0

3.871:2915000

11.509:5555880

338: 6958l0
2.504:5055440

1.878:9175180
242:844000

4.533:331$620

895:395$060

2.648:55057E0

20:4925630

403:9275750

1$500

8$000

woo

4000

• tn.0 •



'441..5 $500Lei Torrem

C+

• Genera et Species Orchl-n dearum Novarum Tias col-
legit,-descripsit et iconibus illus-
travit. r. Barbosa Rodrigues,

, .20 volume	 	
CrymnasioNacional(Re-

,-	 Nulamento do) — Dec. n. 3,914;-
, e 26 de janeiro da 1901. 	 $50°

/$00ó

33,000
	

H
IIistoriadOstresegraa-

2$090 des'capitães da anti-
2$000	 g-uldade ( Annibal, Cesar e

Alexandre), pele Dr.Cesar Zama	 .4000
Ilistoria ''inanc eira e

2$000 Orçamentaria do Lm-
perio do 13razil, desde
a sua fundação, precedida de
alguns apontamentos acerca da
sua independencia, pelo •Dr.'

.$100	 Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de '793 pags.
em 8°-	 	 5$000

-1$000 Ilugonianas — Poesias de
Victor Hugo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas

. $500	 da biogra,phia do mestre, por
Mucio Teixeira, 	 	 2$000

$500

1$009

1$000

1$000

53000

-	 Quinta-feira 19

. Decretos do Uos"Terno
sorio,"dezeinbro de 1890 	 •

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro de . 1891 	 •

Decretos do Governo Provi- •
sorio, fevereiro de 1891.......

Decreto n. 3.21 de 2 de
maio de 1899 — Arrecadação de
bens de defuntes,•ète 	

Decreto n. 3.0S —
Altera varias disposições da
Consolidação das Leis das Alfan-

-degas'	 •
Decreto n.	 — Crea

o legar de contador nas Dele-
- gacias Fiscaes 	 • -
Decreto n. 1. ,78,?.., de 28

de novembro de 1907 — Banco
Agrieola, 	

Dicclonario	 ibl lo-
graphico
contendo noticias das obras e as

•biocraphias de todos es escri-
pto'res brazileiros, pelo Dr. Au-

. gusto Victorino Alves Sacra-
mento Blake, 7 grs.vols. in 8° 	 	 15$000

Diecionario (i4eog-ra.-
phico das 3Iinas do

p&o Dr. Francisco
Ignocio Ferreira 	

Direitos autoraes (Lei
a. 493 do 1 de agosto do 1898).

Decreto n. 1.000—Crea,
o Mi nisterio da Agricultura 	 -

Decreto n. 1.830 .— Re-
gula o deferimento de herança
no caso de successão ab-intes-
tato 	

Decreto n. .110 de 30 de
setembro de 1909.—(Estabelece
penas para os crimes de pecu-
lato, moeda falsa, etc 	

E
IEsboço I3iographico

de A.bralião Lincoin,
tradução . do capitão de fra-
gata, Orozimbo IVIoniz Barreto 	

]Escripturação . Mer-
cantil 	

JEstatu tos (1 tle_

Polytechnica 	
Correccicaral

1Z.;.de Novembro (Regu-
lamento da) Dec. n. 4.780, do 2
de março do 1903. 	 •

Facturas Consulares
(Dec. 1.103, de 21 de novembro

. de 1903) 	
Irormulario do Pro-

cesso Criminal Mili-
tar 	

Irallencias (Lei n. 2.024 do
17 de' dezembro de 1908. 	 ...

DIARIO OF.FI'dIAL

y clr o g- r• a, phi e du. .
- LIaut San-Francisco, -

por Em m.Liais 	

Jus tr cções para o
alistamento , de elei-
tóres naRepublica, —
Dacreto n. 5.391, do 12 d ‘i de-
zembro de 1901 	

Informações e fragmentos
historicos 	

Instrucções para o serviço
de prophylaxia especifica da fe-
bre amarella 	 • 	

Instrueeões • para • exames
parcellados 	

Instrucções park a Policia
Federal 	

5

Lei n. 221—Justiça Federal..::
Lei n. 426—(eleitoral) de 7 do

dezembro de 1896 	
Lei n. 628—Amplia a acção pe-

nal 	
Lei n. 1.209— Legislação elei-

toral. 	
Lei do Casamento Civil e reca-

pitulação em ordem alphabetica
por M. André da Rocha 	

Lei sobre fallencias
Lei o Regulamento so.

bre desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da
Uniãe e do District° Federai, de-
cretos ns. 1.021,de 26 de agosto
de 1903' e 4.956, de 9 de setem-
bro de 1903 	 # .....	 $500

Lei do Onanlento-r 1	 $500
Lei cip Orçamento--1892...,:ã	 $500

¡dei de Orçamento-1893...K 4-1 $500

MáiO	 Isto	 -ãk3.é..i'a	 •

Lei - do Orçamento-1895-	
.	 , •	 •	 •

$500

Lei do 04amento-1897 	 13000
Lei do Orçamento-1898 .. ; . • 1$200
Lei do Orçamento-1899 	 1$000
Lei do	

•.,.

Orçamento-1901.....4 13500
Lei do Orçamento-1902 	 1$000
Lei do Orçamento-1903 	 13000
Lei do Orçamento-1901. .... 1$000
Lei do Orçamento-1905 	 . 13000
Lei do Orçamonto-1900... 	 • 11. 1$000
Lei do Orçamento-1907 	 13500

Lei da receita e despeza para
1908 	 • 1$000

Lei cio ' orçamento para 1909: 	 1$000
Leis Ve 1808 a 1809 	 • 23500
Leis de. 1810 a 1811 	 4 23500
Leis do 1812 a 1815 	 23000
Leis de 1816 a 1817 	 23000
Leis de 1818 a-1819, 	
Leis de 1820 	

' 2000
23000

Leis de 1821 	 2$0á0
Leis de 1822 	  23000
Leis de 1823 	  24030
Leis de 1824 	 245000
Leis de 1825 	  2$000,'
Leis ge 1826 	 	 •gf	 • ' 1$5,09
Leis de 1827 	 5. 23000
Leis de 1829 	 33000

Leis de 1830 	 gvoo
Leis de 1831-2 volumes  • 33200
Leis de 1832 	 . 4",
Leis de 1833 	 	 •	

14;Leis de 1834 	 43326010
Leis de 1835, 2 volumes.....; N. , ., b$000
Leis de 1836 	  	 .. '.'. :. '3$600

J I• .:	 .	 ;

. ....	 - .:' ', 	 33060Leis do 1837 	
Leis de 1838 	 --t4 Vçk.

Leis 'de 1839 • , ;
Leis de 1810.... ......

Leis de 1843 	
Leis de 1844	 • • I • • • •	 -

Leis de	 .. ........
Leis de 1846 	
Leis .de 1847 	 	 - -.1	 2$604Q.	 ---	 ç
Leis de 1848 	 	 ilsãOP

-	 ..

Leis _cle 1849 	 	 4$46b-...'1,
Á

Leis.de 1852, 2.volutnes..,;4-4	 . u2ost

Leis de 1853, • 2 ,volumes.:*;r4;

.Iáeis •d0-1908 . (2 vele.). ....	 -191.20,

6$000

$500

$500•

$300

500

$500

3$000

$500

1$000

1$00

$000

1$000

15:3000

$530

$100

$300

$500

z
2$000

)1$000

Iei de fallencias 	 	 1$000
Leis de 1841

Lei de fallencias—comparada 	  it 13500
Leis de 1842

Lei das Sociedades Anonymas e .1;:'
Hypotheca,rias 	  • .	 1$000

2$300
1$'400
23000
13900
33500
23500
23800
23300
2369



Leis de 1906,- 2 volumes 	
Leis de 1907, 3 yolumes 	
Leis USUfLOS da Repu-

blica do s Estados
Unidos do Drazil, pe-
los Drs. Tarquinio de Soma,
lente catliedratico da Escola
Naval e da Faculdade Livre de
Sciencias Juridicas e Sociaes do
Rio de Janeiro, e Caetano Mon-
tou ‘gro, juiz do Tribunal Civil
e Criminal doDistricto Federal:
1 grosso volume de 902 pags.(N1)

Lei n. 2.083, de 30 de julho do
1909, reformando o Theseuro
Febral.... 	

Licções de Physica,,
professadas no Lyceu de Artes e
Orneies, por Francisco Xavier
de Oliveira Menezes 	

Lista do eleitores do
3.0 distr. 'e to 	 . •
Idem idem do 2° districto 	

	

Letra de Cambio (Dec 	
n. 2.044 de 81 de dezembro de
1908, define a letra de cambio
e a nota promissoria • c regula
as operações cambiaes 	

Manual do Enipre-
gad o de Fazenda
Tomo 2°) 	

M a ti na 1 do limpre-
g a (.1 o de Fazenda.
(Tomo 3°) 	 -

Mann a 1 do Empro-
e,- a, c-1 o dl e Fazenda,
(Tomo 40) 	

31 a ti ti a 1 do Empre-
g- a cl o ao Fazenda
(Tomo 5°) 	

Manual	 Ernpre-
g- a cl o do Fazenda.
(Tomo 6°) 	

M a u -a a 1 do Ernpre-
- gado de Fazenda

(TOMO 71 	 -
Mn ti it a 1 do Empre-

	

g- a cl o cl e Fazenda	
(Tomo 81 	

Manual do Empre-
gado de . Fazenda
(Tomo 90) 	

Manual do E',mpire-
g- a, Ci o de Fazenda
(Tomo 10°) 	

1n1 anual do Empre-
g a d. 4-) 0. _Fazenda,
(Tomo 110) 	

Ma "tu al do Em.pre-
gado do Fazenda,
(Tomo 12°) 	

Manual do Empre-
. g- EL cl o de Fazenda

(Tomo 131 - 	
M a aiú at do Empre-
gado de Fazenda
gomo 14°) 	

M an u ai do Empre-
gado do Fazenda
(Tomo 150) 	  • .•••

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 160)  -

M an u al do Uni pr
• g. na ' de Fazenda
• (Tomo 171 	•,

	

Manual do Empre 	
a o de Fazenda

(Tomci 18°) 	

Manual do Empre-
g- a.(1 o de Fazenda,
(Tomo 19°) 	

Man uai do Ent.pre-
a cio de Fazenda

(Tomo 20°) 	

Manual do Empre-
a d.o ao Fazenda

. (Tomo 21°) 	
•

Manual do Empre-
g- a, d o de Fazenda
i(Tomo 22').... 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda
(Tomo 24°) 	

Mappa, topographico
do Espirito Santo (M). 	 2.4000

Marcas de fabricas o
de eommercio --Lei nu-
mero 1.236, de 24 de setembro
de 1904-Modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887-D3creto n. 5.924, do 10 de
janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.236, de 24 do setembro
de 1904, sobre marca de fabrica
e de commercio 	

	

Modelos de balanços.	 4$010

Noticiarlistorieadcsser-
viços, instituiç5es e estabeleci-
mentos do Ministerio da Justiça
o Negocios Interiores (M) 	 	 .6$000

Nova Luz sobro o pas-sado 	 	 10$000

o
Organização Judicia-

ria, comprehendendo os de-
cretos n. 2.464, de 7 de feve-
reiro de 1897 e n. 2.579, de 16
de agosto de 1897 	

	
2$000

Ordenança dos toques
de corneta e clarim,
polo coronel Moreira Cesar 	

	
2$000

O contrabando e o seu
processo - Alfredo Pinto
do Araujo Corrêa. 	  

	
2$00C

Primeirasas Licções cieCousas, de N. A. Calkins
(da 40°, edição americana), ver-
são e-adaptação pelo Dr. Rity
Barbosa, 1 grande volume em 8	 	 4$000

Parecer do Senador
Ruy Eta,rbosa sobro o
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande
volume 	 	 4000

Pacificação dos Iiiri-
chanás, passado e presente
dos Krichaná,s, ethnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulario, etc.,por
J. Barbosa Rodeigues 	 	 11000,

0T6T	 ICUOIDUN vsuaidati - osIouer p orti
•	

3sdo

245)0

2$500

4$000

2$000

3$000

1$000

15goo
26$000

10$000

$500

1$000

3$000
1000

1$000

3$000

2$500

2$500

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

Kak

3$000

3$000

3.1000

3$000

3$000
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Lei n. X.TS1; .-.- Peculato o
moeda falsa 	  ,Vi00

Leis de 1854 	  	 5$100

Leis de 1855  ' 	...• 6$600

Leis de 1°56 5$300

Leis de 1857, 2 volumes 	 5$600

Leis de 1858, 2 volumes 	 6$600

Leis do 1859, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1860, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1861; 2 volumes 	 WOO

Leis de 1862, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1863, 2 volumes 	 5$600

Leis de 1864, 2 volumes 	 5$500

Leis 'de 1869; additamento $500

Leis de 1865, 2 volum	 	 7$500

Leis 'de 1866, 2 volumes 	 7$600

Leis de 1867, 2 vo:umes 	 • 6$000

Lm is Kl° 1868, 2 N olumes 	 6$000

Leis de 186Ç 	 6$000

Leis Ae 1870 	 f • • • •• • 'I 7$500

Leis de 1873, 4 volumes 	 9$500

Leis de 1879, 3 volumes 	 9$00O

Leis de 1875,3 volumes 	, •	 •	 .
9$500

Leis de 1876, 3 volumes 	 •	 0$000

Leis de 1877, 3 volumes 	 7$500

Leis -de 1878, 2` volumes 	 8$000

Leis de-1879, 2 -volumes 	 6$000

Leis de 1880, 2 volumes 	 7$000

Leis de 1881, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1882, 3 volumes 	 12$000

Leis de 1883, 3 volumes 	 : 10$000

Leis .de 1884, 2 volumes 	 6$000

Leis' de 1885, 2 volumes 	 6$000

Leis ',de 1883, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1887, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1888, 3 volumes. 	 . 9$000

Leis Ile-1889;-WVOIumes 	 8$000

Leis de 1891, 2 volumes 	 n$000

' Leis de 1892 	 12$000

L 'eiS "de1893: -.:,- - 8$500

Leis de 1894, 2 volumes....,„ 12$000

Leis de 1895 	 8$C00
Leis 'de 1896.: `. 	 8$500

Leis'de- 1897 	 10$000

Leis 'dó 1898-,-2 'vólumes 	 16$000

Leis de 1899, 2 olumes 	 14000

Leis de 1900, 2 vortim. es ....• 14000

.Leis 14$000

jr...,eis' de 1902, là ',adumes . 	 . 12$000

,Leis da 1903 	  10$00

').eis de 1904 	 • ir 13$600

11.4eis	 	 e. 15$200
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Quinta-feira, 19 de matute 1910 -

Codigo do Processo Criminal do District° Federal
TITULO II	

.- I

DA POLICIA JUDICIARIA 	 •
(Trabalho e'aboralo pela Commissão incumbida de codificar as leis

processuaes do District° Federal, composta dos jurisconsultos
Drs. conselheiro Candido de Oliveira, Bulhões Ca.-valho,
Lacerda de Al neida, Inglez de Souza, Alfredo Pinto, Carvalho
Mourão, Alfredo Bernardes, Sã Vianna e Oliveira Santos)

-

.1 LIVRO 1

DO PROCESSO CRIMINAL EM GERAI;:
_

TITULO!

DA, COMPETENCIA.

A. I.° A combetencia é determinada •
1, pelo logar do crime ou da contra,venção ;
II, não sendo este conhecido, pelo domicilio ou residoncia do réo;
III, pala natureza do facto
IV, pela connexão.
Art. 2.° Entro os juizes e Tribunaes do District° Federal a

competencia se distribue conforme prescrevem as leis de organi-
sação judiciaria.

•Art. 3.° Quando o crime ou a coo tra,venção começar num legar
e consummar-se noutro, é competente o fôr() do logar onde se con-
sun:mou.

Art. 4• 0 Nos crime, ou contravenções, habituaes, continuados,
ou permanentes, é competente o fôr° do logar onde occorrou o
ultimo dos actos que os constituem.

Art. 5.° Quando houver conflicto entre duas ou mais jurisdi-
cçõ' es por ter sido commettido o crime, eu contravenção, em logar
situado nos respectivos limites, peevalecerá. a jurisdicção prevenida.

Art. 6. 0 Quando .houver concurso de infsacções, prevale-
cerá o fóro da infracção mais grave ; se forem eguaes as penas,
o do loear onde maior numero de r infracçõas tiver o réo prati-
cado; quando não °acorrer nenhum dos casos previstos neste artigo,

•o fôro da jurisdicção prevenida.
Art. 7. 0 , No concurso de jurisdiação civil com jurisdicção mi-

litar, quer em razão da mataria, quer em razão das pessoas, sejam
estas co-autores ou cumplices, cada uma das jurisdicções procederá
distinctamento com relação aos factos, ou pessoas, que incidirem sob
sua compotencia.

§ 1. 0 Em tempo de paz, quando uma pessoa extranha á milicia
commettes um crime militar ou concorrer para commettel-o com in-
dividuo militar o quando o crime nw estiver previsto no Codigo Pe-
nal commum, essa pessoa será processada o julgada pela juris-
dicção civil, que lho applicará a pena prevista na lei militar, dimi-
fluida, conforme as circumstancias, do uma terça parte em cada
um dos grãos.

§ 2.° Em tempo de guerra, a pessoa extranha á milicia que com-
xnetter ou concorrer para commetter-se uns crime da competencia
militar será punida com a pena integral em processo o julgamento
dos tribunaes militares.

Art. 8. 0 Nos casos de concurso entre a jarisdicção ordinaria e
jurisdicções ospeciaes da Justiça civil, prevalecerá a jurisdicção es-
pecial, perante a qual rosponlerão tambem os co-au ;ores e cum.;
plices. -Tratando-se do infracções connexas, prevalecerá o fôro
infracç-so mais grave.	 -

Paragrapho Haverã. connexão de.infracções quando o
nexo-entre varias infro.cções commottidas por :urna ou mais epossoas
fôr tal que se não possa scindir a respectiva prova sem perigo de
decisões contradictosias.

Art. 9.° A policia judiciaria é exercida pelas autoridades do
District° Federal e tem por fim verificar a existencia de crimes
communs ou de contravenções.

Compete-lhe
I, colher as provas do facto, suas circumstancias e autoria ;
II, mi listrar á autoridade judiciaria competente as infor- -

mações necessarias para o descobrimento dos autores e • cumplices
e para a verificação de sua identidade, mediante o processo dacty-
loscopico oa out-so que fôr posteriormente adoptado, comprovando
os antecedentes do accusado e a roincidencia

III, auxiliar a instrucção criminal, praticando as diligencias
requisitadas pelo respectivo juiz, nos termos deste Codigo ;

IV, proceder a auto de corpo de delicto ; 	 1
V, prender em flagrante delicto e lavrar o competente auto ;
VI, proceder a exames, buscas e apprehensões
VII, representar acerca da necessidade ou conveniencia da

prisão preventiva dos indiciados ;
VIII,cumprir os mandados e requisições das autoridades com-

petentes.
Art. 10. No caso do flagrante delicto ou quando lhe chegue a

noticia de se ter:praticado algum crime commum em que caiba
acção publica, a autoridade policial procederá á respectiva inves-
tigação, se não comparecer logo a autoridade judiciaria para instau-
rar a instrucçãos

Art. 11. Comparecendo o juiz e instaurada a instrucção criminai,
a autoridade policial deverá limitar-Se a auxilial-o, collig,indo ex.
officio as provrs e os esclarecimentos que possa obter e procedendo na
esphera de suas attribuições ás diligencias que lhe forem requisi-
tadas pelo mesmo juiz ou requeridas pelo ministerio publico.

Art. 12. Das informações ou noticia que tiver de crimes .
dará logo a autoridade policial conhecimento ao juiz compe- -
tento o ao representante do ministerio publico a quem caiba
promover o respectivo processo.

Art. 13. Na investigação policial a autoridade observará as..
seguintes regras : •

§ 1 ,* Sempre que o facto deixar vestigios e antes Tio estes
se apaguem, procederá com a maxima brevidade ao corp de dc-
licto. Havendo possibilidade de se perde-em os tacos apparentes
do facto, providenciará de modo que, atà á formação do corpo" de
denota, ro conservem os vestigies e não se alterem o estado ea',
situacZe) das cousas. 	 •

§ 2. 0 Dirigir-se-á ao legar do facto, e, ali, além do exame
deste, Ca indagação de todas ás suas circumstanclas, e deserbçlo
do loas' no que interessar á prova, teatará de colligir os indicios e
apprehendor os instrusnent-s eo crime ou da contravenção, bem
corno quaesquer objetos que constituam provas, mandando lavrar
de tudo o respectivo auto, assignado pela autoridade, poios peritas
e por duas testemunhas. A' descripç"...:o do local juntará a pilo-
tographia, sempre que fôe convesrionte.

§ 3.° Poderá dar busca com as formalidades prescripta,s neste
Codigo para asyrehonsão dos instrumentos do crime ou da contra-
venção, b3m como dos objectos que possam servir de prova, lavran-
do-se um auto da referida diligencia. 	 j

§ 4• 0 Interrogará o preso nos casos de prisão em flagrante e
tomará logo as declaraçõss das pessoas ou da escolta que o condu-
z:rem e das que houverem preso sciado o facto ou tiverem conheci-
mento de circumstancias que se relacionem com a prisão.

§ 5. 0 No caso 3 flagrante denoto — concluidas as diligencias •
previstas nos §§ 1 0 a 4.0 e autuadas todas as peças — ,narrará o
facto em breve relatorio, indicando as provas colhidas e offerecendà •
o Ts.1 de testemunhas, C I/ prazo improrogavel do ÁS horasfemete •
terá a investigação policial ao juiz competente, a cuja ,disposiçã.d
ficará o preso.	 .§ 6. 0 Não ""savendo prisão esn flagrante, indagará quaes as pes-
soas que ;tenham conhocimerito do facto; 'para fazei-as -vir á iria s.
presença, e, ouvindo-as, reduzirá a termo, em auto apartado, as des.
claraeões que lhe parecam useis. Desse termo. assignado pela autorid



dade e pelos dealarantes, fará taanbem constar as indicações relati-
vas á identidade da pessoa inquirida (nome, edade, estado, residen-
eia, profissão e naturalidade).

. g 7.° No caso do paragrapho anterior, dentro do prazo maximo
de 10 dias, contados daquelle em que iniciou a investigação policial,
deverá remettel-a ao juiz,com as diligencias previstas nos §§ 1° a 3°,
enviando conjundamente as declarações tomadas por termo, em
auto apartado.

Art. 14. Os autos de inquirição, appensos aos do investigação,
nos termos do §7° do artigo antecedente, servirão apenas de esclare-
cimento ao ministerio publico. Não se juntarão ao processo, quer em
original quer por certidão, sendo pelo juiz devolvidos á autoridade
policial, uma vez recebida a denuncia, ou archivados, se não couber
acção criminal.

Art. 15. Quando o crime fôr dos que deixam vastglos e a
verificação destes depender do juizo de profissionaes, a autoridade
nomeará um ou dois peritos, e, tomando-lhes o compromisso de bem
e fielmente desempenhar os deveres do cargo, encarregai-os-a do
descrever, com todas as circumstancias, tudo quanto observarem.

Art. 16. Todo aquelle que fôr nomeado perito é obrigado a
acceitar o encargo, sob pena de multa de 54 a 204000, salvo ex-
casa attendivel.

Art. 17. Se os peritos houverem sido nomeados em numero de
dois e divergirem, cada um deites redigirá separadamente o seu
laudo, e a autoridade nomeará, então, uni terceiro desempatador.

. Art. 18. O corpo de delicto deverá ser feito dentro das qua-
renta e oito horas consecutivas á perpetração do crime.

Art. 19. Concluidas as diligencias, o escrivão reduzirá a auto
as respostas dos peritos aos quesitos da autoridade e da parte, auto
que será lavrado de accôrdo com as instrucções officiaes e assignado
pela autoridade, pelos peritos e por duas testemunhas.

Paragrapho unjo°. Para apresentação do laudo, poderá a au-
toridade, a requerimento dos peritos, marcar um prazo razoavel,
tendo em attenção a natureza do exame.

Art. 20. 03 exames de pontos que tenham por fim comprovar
a existencia de crimes contra a segurança de pessoa e vida são
privativos do Serviço Medico Legal, guardadas em geral as for-
malidades previstas neste Codigo e as instrucções technico-regula-
mentares do mesmo Serviço, o qual abrange;

1, exame nas pessoas ;
II, autopsias ;
III, exhumações e exames em corpos ainda em decomposição

ou já em esqueleto;
• IV, analyses toxlcologicas ;

V, exames de sanidade, do instrumentos do crime, de man-
chas e outros vestígios;

VI, exames de microscople e laboratorio.
Paragrapho unico. Nas autopsias servirão sempre dois peritos.
Art. 21. Aos autos de autopsia e de eximmação deverá jun-

tar-se, sempre que fôr possivel, uma photographia das lesões que
foram causa efficiente da morte.

Art. 22. Nos casos de morte violenta, ou suspeitado pessoa des-
conhecida, tomar-se-á a respectiva individual dactyloscopica e
serão inquiridas testemunhas sobre a sua identidade.
• Paragrapho unico. Não sendo possivel reconhecer a identidade
do cada ver, arrecadar-se-ão todos os objectos encontrados que
possam servir de prova.

Art. 23. Nos crimes commettidos com violencia, 'arrombamento
ou escalada, a autoridade fará descrever Os respectivos vestigios
e ordenará que os peritos indiquem com que instrumentos,
por que meios e em que época presumem ter sido o facto pra-
ticado.

Art. 24. Nos casos de incendio, os peritos determinarão a causa
do fogo e o togar em que começou, o perigo que d'elle resultou para
a vida das pessoas, a ruma ou deterioração que causou á proprie-
'elide, se podia ou não ser facilmente extincto, e avaliarão o damno
causado.

Art. 25. Sempre que se tratar de crime, ou contravenção, pu-
nida com a pena de multa proporcional ao damno causado, far-se-á
avaliar o damno ou estimar o valor da cousa que foi objecto do
crime ou contravenção.

Art: 25. Os quesitos para quaesquer exames serão formulados
tendo-se em attenção os elementos constitutivos do crime ou contra-
venção, de cuja prova se cogitar.

, Art. 27. Se das. investigações resultar a convicção de que cabe
a prisão preventiva nos termos deste Codigo o de que se faz neces.
sana, a autoridade policial neste sentido representará ao juiz, re-
mettendo-lhens autos de investigação e indicando as provas que jus-
tificam á prisão e as razões' em que se funda a sua necessidade.

§ 1. 0 Recebendo os amos, o juiz, independentemente de audien-
eia do ministerio publico, ou denegará logo o pedido, se o julgar
infundado, ou, se lhe parecerem relevantes as provas e razões ofe-
recidas, mandará que venham á sua presença, no mesmo dia, sendo
.ÈdeSivel; as testemunhas indicadas pela autoridade policial e, após a

•

inquirição, lavrados os autos de resposta, deliberará imsnediata.
mento, concedendo ou negando a prisão.

g 2.° Se a representação se fundar sómente em prova documen -
tal, á vista desta resolverá immediatamente o juiz.

§ 3.° NO3 casos em que a representação se fundar na allegação
de que o indiciado confessou o crime ou quando ao juiz parecer que
ha perigo de frustrar-se a diligencia, ordenará seja o indiciado con-
duzido á sua presença por officiaes de justiça ou por agentes poli.
ciaes, conforme se lhe afigurar mais seguro, e logo o inteerogará,
decretando a prisão e remettendo-o preso, mediante o competente
mandado, ou denegando a prisão e mandando que se vá em paz.

g 4. 0 Se as investigações ainda não estiverem findas é o juiz
denegar a prisão preventiva, devolverá os autos á autoridade poli-
cial. Se a decretar, mandará logo dar vista ao promotor para a
denuncia.

Art. 28. Durante a investigação, deve o ministerio publico
requerer todas as diligencias que lhe parecerem convenientes.

Art. 29. Só é licito ao indiciado intervir no processo da inves-
tigação, quando preso em flagrante.

Art. 30. Os instrumentos do crime e mais peças de convicção,
que a policia apprehender, serão por esta remettidos,med ian te terno,
ao juiz da instrucção, que, por sua vez, os encaminhara ao juizo do
julgamento.

Art. 31. Quando passar em julgado a sentença de condemnaçã,-o,
o juiz renietterá, ao Museu Criminal, instituido na policia; os instru-
mentos do crime.

Art. 32. A autoridade policial não tem competencia para
mandar archiver qualquer investigação que haja iniciado.

Art. 33. Para notificação e comparecimento das testemunhas e
mais diligencias da investigação policial observar-se-ão, no que fôr
applicavel, as disposições que regulam a instrucção preparatoria pe-
rante o juiz.

Art. 34. Um% vez instaurada a acção penal, só mediante
requisição do juiz competente poderão as autoridades policiaes
praticar diligencias.

Art. 35. Depois de ordenado o archivamento dos autos do in-
vestigação, por falta de base para a denuncia, é permittido á auto-
ridade policial proceder a novas pesquizas, se de novas provas
tiver noticia.

Art. 35. Nos crimes em que não tem togar a acção publica, as
investigações policittes, feitas a requerimento da parte e reduzidas a
instrumento, ser-lhe-ão entregues para o uso que entender,

TITULO

DA PRISÃO

CAPITULO I

DA PRISÃO EM FLAGRANTD

Art. 37. Qualquer pessoa do povo pode e as autoridades poli-
c:aes e seus agentes, ou auxiliares da força publica, 'e os ofilciaes do
justiça devem prender e levar á presença da autoridade todo
aquelle que fôr encontrado commettendo crime ou contravenção
punida com pena de prisão, ou emquanto foge perseguido pelo of-
fendido ou pelo clamor publico. O que assim fôr preso enten-
der-se-á preso em flagrante delicto. 	

.

• § 1 0 . Apresentado o preso á autoridade, ouvirá esta o con-
ductor e as testemunhas que o acompanharem e interrogará o con-
duzido sobre as arguições que lhe são feitas, lavrando-se de tudo
auto, por todos assignado.

§ 2°. Resultanao das respostas suspeita contra o conduzido,'
a autoridade mandará recolhei-o á prisão, excepto o caso de se po-
derlivrar solto, ou se admittir a fiança e elle a der, proceden-
do-se nos actos subsequentes da investigação policial ou da instra-
cção criminal.

§ 30• Quando o facto Vir praticado em presença da auto-
rida te ou contra a mesma autoridade no exercido do suas(
funcções, do reqeectivo auto deverão constar a narração do mesmol
facto, a voz de prisão, as declarações que fizer o preso, e o de-
poimento de duas testemunhas, sendo tudo assignado pela auto.;
ridade, pelo preso e pelas testemunhas.

Art. 38. Não havendo autoridade no legar em que,so efectuar
a prisão, o conductor apresentará irnmediatamente o preso aludia.
que ficar mais proxima.

Art. 39. Salvoodtspostono art. 37, g 30, somente são competen-
tes para fazer lavrar o auto de flagrante as autoridades policiaes ou
criminaes, remettendo-se o processo incontinenti ao juiz compe-
tente, quando não o fôr a autoridade que conheceu da prisão.

' Art. 40. Nos casos em que o réo se livra solto, a autoridade fará
lavrar, o respectivo auto e porá o preso em liberdade, intimando-o
a comparecer, no prazo que lhe marcar, perante a autoridade judi-
cial competente, sob pena de revelia.

Art. 41. Dentro de 24 horas será, entreguh ao preso a nota do
culpa; assignada pelaautoridade, cofia os nomes do aceusadOi' e das
testemunhas.

•



CAPITULO Il

ttÀ PRISÃO POR . IIANDADO D1/4. JUIZ

Art. 42. A prisão preventiva tem legar, em qualquer phase
da instrueção criminal, por mandado escripto do juiz da instrucção,
a requerimento do ministerio publico ou do queixoso, ou mediante
representação da autoridade policial, concorrendo os seguintes

, requisitos
I, prova plena do facto criminoso
II, indicios Vehementes de culpabilidade, resultantes do depoi-

mento do duas, testemunhas pelo menos, do documentos ou da
confissão.

Art. 43 A prisão preventiva é autorisada
1, nos crimes inafiançaveis, emquanto não prescreverem ;
II, nos crimes afiançaveis, guaudo se apurar no processo que o

indiciado
a) é vagabundo, isto é, sem profissão licita e domicilio certo
b) já cumpriu pena do prisão por efeito de sentença.
Art. 44. O juiz poderá denegar a prisão, quando, por qualquer

circumstancia, constante dos autos; ou pela profissão, condições de
vida ou interesses a que está vinculado o indiciado, presuma, que
este não procure a fug b,e não se encontre Indicio algum de que, por
intimidação, tentativa de peita, suborno ou csrrupção de testemu-
nhas ou peritos, pretenda o indiciado perturbar a marcha do pro-
cesso ou destruir as provas.

Paragrapho unico. O juiz pele revogar • essa decisão em qual.
quer tempo, desde que se modifiquem as condições estabelecidu
neste artigo.

Art. 45, 'Pera que seja legal, o mandado do prisão deve t
I, ser expedido pelo juiz competente

ser lavrado por escrivão e assignado pelo juiz
III, designar a pessoa, que tom desci' presa, por seu nome ou

signaes caractoristicos que a tornam conhecida do executor
IV, declarar o crime que motiva a prisão
V, ser dirigido ao executor.

Art. 46, O mandado de prisão será passado cm duplicata.
O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um dos orem-
piares com declaração do dia, hora o jogar em que effee,tuou
prisão e exigirá que declare no outro havei-o recebido ; recusou-
dose o preso, lavrar-se-á auto assignado por duas testemunhas.
Nesse mesmo mandadcao administrador ou director da orisao passará
recibo da entrega do preso com declaração do dia e hora.

Art. 47. Os mandados do prisão expedidos pelos juizes crimi.
naos do District° Federal são exequivois em todo este District°.

Art. 4. Quando o delinquente se achar fora do District° Fe-
deral, a prisão será pedida por extradicção.

Art. 49. Se o executor do mandado fôr em se guimento do rée o
este passar a territorio de jurisdicçã.o alheia, poderá entrar nelle
e ali elTectuar a diligencia, devendo, porém, logo que a effectue,
apresentar o mandado ás autoridades do logar, communicando a
prisão que executou, se antes não tiver necessidade de pedir-lhes
auxilio.
• Art. 50. O executor do mandado deve fazer-se conhecer do réo
o apresentar-lho o mandado, intimando . ° para que o acompanhe.
Preenchidos esses requisitos, entender-se-á feita a prisão, não•
obs t ante a fuga posterior do réo.

Art. 51. Se o réo não obedece o procura evadir-se, o executor
tem o direito de empregar o gráo de força necessaria para effectuar
a prisão ; se obedece, porém, o uso da força é prohibido.
- Art. 52: O executor tomará ao preso qualquer arma que

comsigo traga, para apresentai-a ao juiz que ordenou a prisão.
Art. 53. Se o réo resistir com armas, o executor poderá usar

daquellas que forem necossarias para a sua defesa e, em tal caso,
o ferimento ou a morte do ido é justificavel, provando-se que, de
cutra maneira, corria risco a existencia do executor.

Art. 54. A disposição do artigo antecedente applica-se a quaes-
quer pessoas que, chamadas em seu soccorro 'pelo executor, pres-
tarem auxilio á diligencia. Do mesmo modo e sob as mesmas
Condições do artigo antecedente, é justificavol o ferimento ou a
morte dos que ajudarem a resistoncia ou tentarem tirar o preso do
poder do executor.

Art. 55. A prisão pode ssr feita em qualquer dia o a qualquer
hora.

Art. 56. Se o rèo entrar em alguma casa, o executor intimará
ao dono ou ao morador para que o eutregue, mostrando-lhe a or-
dem do prieão ; se immediatamento não fôr obedecido, o executor
tomará duas testemunhas e, sendo de dia,: entrará á força na,
casa, arrombando as portas, se prec'so fôr.
' § I.° Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao dono

ou ao morador da casa, se não fôr obedecido, tomará, á vista das tes-
temunhas, todas as sahidas, tornando a casa incommunicavel e, logo
que amanheça, arrombará as portes e tirará o réo.

§ 2.° Sempre que o dono ou morador de uma casa; onde o réo
se tenha °ocultai°, recusar entregai-o, será levado á presença do
Juiz para se proceder contra elle tomo fôr do direito. • ••

Art. 58. Nos crimes afia,nçaveis e nas contravenç5e5 o mana
dado do prisão só é exequivel quando dello conste o valor da
fiança que o réo é admittido a prestar.

Art. 59. Em crime afiangavel, ou contravenção, ningnem será
conduzido á prisão se prestar fiança ; e, estando já preso, será
imtnediatamente solto.

Art. 60. O valor da fiança será fixado pela autoridade que a
conceder, de accordo com a tabella annexa.

§ 1.0 Para determinar esse valor, a autoridade attenderá ao
maximo do tempo de prisão cellular com multa ou sem elle, em que
possa incorrer o réo pela infracção penal ; e, dentro aios dous ex-
tremos que marca a tabella, fixará o valor, tendo em consideração
não só a gravidade do damno causado, como a condição de fortuna o
circurnstancias pessoaes do réo.

§ 2. 0 Da concessão da fiança será intimado o ministerio.publico.
Art 61. A fiança será tomada por termo lavrado pelo escri-

vão o assignado pela autoridade que a conceder, e pelo réo, em livro
proprio. aberto, numerado e rubricado pe a autoridade, de onde
se extrahirá certidão para ser junta aos autos.

Art. 62. A fiança será prestada por meio de deposito em di-
nheiro, pedras o motaes preciosos, apolices e titules da divida na-
cional o municipal, ou por hypothecas inscriptas em primeiro
logar.

Art. 63. Quando não fôr passivo' recolher logo ao Thesouro ou
ao Deposito Publico a irnportancia ou os objectos dados em fiança, o
deposito será feito provisoriamente em mão do escrivão, devendo,
porém, ser removido, no prazo maximo de 48 horas, para o The-
souro ou Deposito, sob pena de suspensão e responsabilidade do
escrivão.

Art. 64. Salvo o disposto no art. 43, n. II, pôde o réolivrar-se solto,
independentemente de fiança, nos crimes puni los somente com pena
pecuniaria e naquellos aos quaes não é imposta a. de prisão por tempo
excedente de tres mezes.

Art. 65. No caso de prisão em flagrante será competente para
conceder a fiança a autoridade policial ou judiciaria, perante a
qual for conduzido o preso ; e, noa casos de prisão por mandado, 'e
Juiz que o expediu ou, na falta deste, o seu substituto legol.

Art. 66. Preso o Mo, o querendo prestar fiança, será inconti-
nenti levado á presença do juiz, e não sendo esto encontrado, nem
quem o substitua, o choro do policia ou qualquer dos delegados pro- .
cessará a fiança, re,mettendo cum brevidade os autos á autoridade
judiciaria competente.

Art. 67. - O quebramento da fiança importa a perda do seu
valor e a captura do réo, proseguindo-se, entretanto, á sua revelia
no processo e julgamento, emquanto não fôr preso.

Art. 68. Julgar-se-á quebrada a fiança guando o réo ' • depois de
legalmente intimado e sem allegar motivo justo, deixar do compa-
recer á. audiencia ou sessão cio julgamento por si ou por procurador.

Art. 69. No caso de perda da fiança, será o seu valor devolvido
ao Thesouro Nacional, depois de deduzidas as custas.

Art. 70. Se, pela pronuncia passada em julgado, o crime fôr
desclassificado de modo que se torne inafiançavel, ficará sem effelto
a fiança, devendo ser logo expedido mandado de prisão.

Art. 71. O dinheiro ou objectos da los em fiança ficam sujeitos
ao pagamento das custas, quando o rêo for conderanado por sen-
tença passada em julgado. •

CAPITULO IV

DO COMPARECIUSNTO ESPONTANE0 DO aao

árt. 72. Comparecendo espontaneamente o réo para confessar
o crime, isto mesmo se fará constar da um termo, no qual serão
tomadas as suas declarações, sendo-lhe permittido redigil-as.

Paragrapho unico. Nos casos do art. 43, se tal conftssão fôr
feita perante o juiz, ordenará este lhe sejam conclusos os autos
afim de deliborar sobre a prisão preventiva, guardada a disposição
do art. 44; se o fôr perante a autoridade policial, serão logo re-
mettidoa os autos ao juiz competente, a cuja presença será o réo
levado, afim de que, interrogando-o, delibere o juiz acerca da prige
preventiva.

Art. 73. Quando o juiz verificar dos autos que o crime foi pra-
ticado para evitar mal maior ou em legitima defesa, poderá conceder

Art. 57. Sem ordem escripta da autoridade, pessoa alguma ser:
recolhida á prisão.

Paragrapho unico. A falta, porém, de mandado do juiz compe-
tente não inhibira, a autoridade policial de ordenar a prisão do réo,
quando encontrado, desde que houver do qualquer modo recebia
requisição da autoridade competente ou fôr notoria a expedição ds
ordem regular para a captura, devendo, porém, immedia,tamentir
ser levado o preso á presença do juiz.

CAPITULO III

ta TAOURDADE raovisera. SOB FIANM-



ao réo liberdade provisoria, mediante termo de comparecin-ento a
Mos os actos do processo, sob pena de ficar sem effoito a liberdade
concedida .

Paragrapho unico. A disposição deste artigo applica-se ao caso
de prisão em flagrante.

_	 Içar!".

TITULO IV

DA BUSCA

Art. 74. Proceder-se-á á busca
1, para apprehender cousas furtadas, tomadas por força, obtidas

- por meios fraudulentos, que constituam crime, ou achadas ;
• II. para prender criminosos ;

III, para appreheodor instrumentos de falsificação ou contras.
facção e objectos falsificados ou contrafeitos ;

• IV, para apprehender provisões de armas e munições destinadas
a pratica de algum crime ;

V, para descobrir objectos necessarios á prova de algum crime
ou defesa de algum réo.

Art. 75. Não se procederá á busca sem vehementes indícios
, resultantes de documentos. do depoimento de uma testemunha pelo
li. menos, digna de fé, ou de declaração da parte, sob compromisso legal.

Art. 76. A parte, a testemunha ou testemunhas devem expôr
'o. facto em que se funda a medida requerida e dar a razão da
Oiencia, ou presumpção, que têm de que a pessoa ou cousa está no

ïs_logar designado, ou de que ah se acham os documentos irrecusaveis
0 um crime commettido ou projectado, ou necessarios á defesa do réo ;

- Art. 77. O mandado de busca deve :
,...s ' I, indicar a casa pelo proprietario, ou inquilino, ou numero
e situação delia;

-----, II, descrever a pessoa ou cousa procurada ;
.,,- III, ser escripto pelo escrivão e assignado pelo juiz, com
lordean de prisão ou sem Mia.	 .	 .

• Art. 78. O mandado de busca, que não tiver os requisitos acima
"tnumeradcs, não é exequível, o será punido o oficial que com elleI,
proceder.
t Art. 79. A's autoridades judiciarias e policiaes compete exe-

r ptar e fazer executar os mandados de exhibiçao e de busca em casas
partiCularos.

Art. 80. De noite, em nenhuma casa se poderá entrar sem con-
sentimento do morador, salvo:

T, no caso de ineendio ou de ruiria actual da casa ou das imme-
. dialas ;

II, no_ de inundação
'
•

III, no de ser do dentro pedido soccorro ;
, IV, no de se estar alli commettendo algum crime contra al-

guma pessoa.
Art. 81. Só de dia podem as buscas ser executadas ; e, antes de

entrar na casa, os executores devem mostrar o ler ao morador, ou
moradores delia, o mandado, iutimando-os,logo, a abrirem as portas.

Paragrapho unico. Quando fôr a propria autcridade quem der
a busca, declarará a sua qualidade e o fim para que vem, intimando
os moradores a abrirem as portas.

Art. 82. Não sendo obedecido, o executor tem direito de arrom-
bar as portas e entrar á força ; e o mesmo praticará com qualquer

- porta interior, ou outra qualquer cousa, onde se possa, com funda-
mento, suppor escondido o que se procura.

Art. 83. Finda a diligencia, farão os executores um auto de
tudo quanto tiver succedido, no qual sambem descreverão as cousas ou
as pessoas e os logares onde foram achadas, . e o assignarão com
duas testemunhas presenciaes, que os mesmos executores devem
chamar, logo que quizerem principiar a diligencia, dando de tudo
cópias ás partes, se o pedirem.

. Art. 84. Nã,'is se Yeriticaud,.. h achada, pol. meio da busca, ...erão
communicadas a quem a tiver soffrido, se o requerer, as provas que
houverem dado causa á diligencia.

.- Art. 85. Aos casos de busca applicar-se-á J disposto no art. 49,
quando o executor vá em seguimento de objectos furtados, tornados
por rorça ou obtidos por meios fraudulentos que constituam crime.

Art. 86. O possuidor ou occultador das cousas ou das pessoas
que forem objecto da busca será conduzido á presença do juiz que a
ordenou, para ser interrogado e processado na forma da lei, se fôr
achado em culpa.

Art. 87. Quando a autoridade tenha de proceder a alguma dili-
gencia nas repartições ou estabelecimentos publicos, deverá dirigir-
se aos respectivos chefes para que a autorisem.

Art. 88. Em casas habitadas, as buscas serão feitas de modo que
não molestem os moradores mais do que o indispensavel para o
exito da diligencia, pena de responderem as autoridades ou off-
ciaes, que as executam, por excesso ou L' -AMO de autoridade.

Art. 89. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o seu re-
presentante, estiver presente, terá direito de assistir á diligencia.

Art. 90. Serão sequestrados os instrumentos do crime o os
objectos que constituam prova, sendo todos senados e identificados
&em a assignatura dos executores da diligencia, Que os descreverão

no respectivo- auto. Esses, objectos serão guardados no Jogar qtaa
para isso o juiz designar.

Art. 91. No caso de absolvição, os objectas sequestrados serão
restituídos ao legitimo proprietario, seja, ou não, este o réo; inu-
tilisando-se os que forem exclusivamente destinados á pratica de
crimes ; no caso de condenanação, serão do mesmo modo restituídos od!
que não tive-em servido de instrumento para o crime. Os objector não
reclamados dentro do prazo de seis mezes, a contar da sentença
final, serão removidos para o Deposito Publico.

Art. 92• Os objectos que a sentença declarar perdidos em favor
da Naoão serão devolvidos ao Thesouro Nacional.

Art. 93. As cousas achadas, furtadas, tornadas por força ou
obtidas por meios fraudulentos, que hajam sido apprehendidae, serão
entregues a quem provar a propriedade.

§ P. Se á autoridade parecor que o direito do reclamante 4
duvidoso, remettel•o-á ao juizo competente.

20 . Se dentro de 30 dias não fôr reclamada a entreo, .as
cousas achadas, a autoridade enviai-as-á ao juiz competente para
proceder na fôrma da lei quanto aos bons vagos.

TITULO V

DA PROVA

Art. 94. Constituem prova no processo criminaI4
I, a confissão
II, o testemunho ;
III,o exame por pontos
IV, os documentos, inclusive os de identificação SI
V, os indicios.

CAPITULO
D.: CONFISSÃO

Art. 95. Para que tenha valor de prova a confissão deve ser
I, feita perante o juiz cbmpetente
II, livre e espontanea ;
III, feita de modo a constituiã. a aecIaração principal e náo

cidente
IV, expressa ;
V, coincidente com as circumstancias do facto provadas nos

autos.
Art. 96. Quando a confissão, reunindo todos os outros requi-

sitos, coincide, em parte, com a prova dos autos o, em parte,
contradiz algum facto que esteja provado, deve ser acceita na
parte conciliavel cum a prova e rejeitada na parte que a con-
tradiz.	 _

CAPITULO , ..
DA PROVA TESTE MENEAI;

Art. 97. Não podem ser testemunhas:
I, o ascendente, descendente, marido ou mulher, embora divor-

ciados, irmão ou cunhado durante o cunhadio, os tios ou sobrin'aos
e os primos irmãos, consanguineos ou affins do réo ou do offendido,
tutorea ou curadores,* puoillee ou curatellados, mas poderão, que- I
rendo, prestar informações ao juiz, que serão reduzidas a termo e ás
quams dará o juiz o valor que merecerem ;

•II, os menores de 9 annos ;
III, os naturalmente incapazes ao tempo do facto ou do depoi-

mento;
IV, aquelles que sobre o facto são obrigados a guardar segredo,

salvo se o interessado der o seu consentimento.
Paragrapho unieo. Os maiores de 9 annos e menores de 14

podem ser inform:_ntes.
Art. 98. Todas as outras pessoas são idoneas para depôr, mas o

juiz apreciará o depoimento segundo o grá,o de sua verosimilhança,
coincidencia com as outras provas, segurança ou vacillação nas
respostas, e bem assim segundo o gráo do independencia da teste-
munha com relação ás partes, sua reoutaçã,o, ou imparcialidade, e
segundo ‘o interesse que tenha na decisão.

CAPITULO III
DO EXAME POR PERITOS

Art. 99. Toda vez que, para exame de pessoa ou de objecto,
bem como para verificação de algum *totó ou de alguma circums-
tancia, Le requererem aptidões ou conhecimentos technicas,
correr-se-á á intervenção de peritos.

Art. 100. Não será nomeado perito quem nao possa servir ue tes-
temunha, bem como aquelle que estiver suspenso ou privado C'

•exercido da proassão.
Art. 101. O juiz não fica adstricto ao laudo dos perita, podendo

acceital-o ou rejeital-o no todo ou em parte.



Paragrapho unico. Na apreciação do laudo serão attendidas as
circurnstancias referidas no art.98 para a apreaiação do depoimento
das testemunhas.

Art. 102. Quando o laudo fôr nullo, obscuro ou irregularmente
feito o juiz mandará, que se proceda a novo exame, ou que os peritos
esclareçam os pontos duvidosos, ou que sejam suppridas as formali-
dades omittidas.

CAPITULO IV

DOS D)CUNIENTO3

Art. 103. São documentos
I, os instrumentos e os papeis publicos, e 03 papeis a estes

equiparados ;
II, os escriptos ou papeis particulares.
Art. 104. Contra o tear dos autos, termos e certidões lavrados

. no processo pelos funccionarios publicos só se admittirá a prova de
'falsidade.

Paragrapho unico. Aquillo que constar do outros instrumentos
pub!icos se presume verdadeiro, salvo prova em contrario.

Art. 105. Os escriptos particulares, para valerem como prova,
devem ser reconhecidos aeithenticos pela confissão, ou pelo tabollião,
ou pelo exame de peritos.

II, a constituição do Tribunal por numero legal do juizes ;
III, o debate oral perante o Tribunal.
Art. 111. Além dos casos previstos nos artigos antecedentes, é

nullo o processo criminal;
I, no caso de illegitimidade do queixoso, ou denunciante ;
II, quando fôr promovido com ofensa de cousa julgada ;
iII, quando houver outro processo intentado, pelo mesmo facto

contra o mesmo réo.
Art. 112. São nullos os actos decisorios proferidos por autorie

dade incompetente, suspeita, peitada ou subornada.
Art. 113. As nullidades só poderão ser pronunciadas em gráo

de appellação, cumprindo aos juizes da sentença, em 1' instancia,
proceder ás necessarias diligencias para sana/-as.

Art. 114. A nullidade nunca pôde ser allegada contra aquelle
em cuja garantia foi instituida a formalidade omittida ou violada..

LIVB0 II

DO PROCESSO CONIMUM

Art. 115. Todos os crimes suão pecceeados pela fôrma estabe,
tecida neste Livro.

CAPITULO V

DOS INDICIOS

Art. 100. São indicios 03 factos, ou circumstancias, conhecidos
o provados, dos quaos se induz a existencia de outro facto ou cir-
-eumstancia do que não se tem prova.

Art. 107. Para que os indicios constituam prova é necessario
1, que o facto ou circumetancia indiciante tenha relação de

causalid:tde, proxima ou remota,com a circumstancia ou o facto in-
diciado

II, que o facto ou circumstancia indiciada coincida com a prova
resultante dos outros indicios ou com as provas directas colhidas no
processo.

TITULO VI

DAS NULLTDADE3

Art. 108. São termos substanciaes do pnces go commum (Li-
vro II) :

I, a queixa ou a denuncia ;
II, a nomeação de curador ao denunciado que fôr menor de 21

manos;
111, a intervenção do ministerio publico em todos os termos

da acção por elle intentada e sua audiencia nos da acção promovida
por queixa da parto ou por denuncia de qualquer do povo ;

IV, a citação do réo, o seu interrogatorio, quando presente, o
os prazos concedidos á defesa ;

V, a sentença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo
in Vmine ;

VI, o libello e a entrega da copia deste e do rol de testemunhas
ao preso, nos crimes da comeetencia do Jury.;

VII. a intimação do réo para sciencia, da sessão em que deve
ser julgado

VIII, a constituição do Tribunal por numero legal do juizes;
IX, o sorteio dos jurados do Conselho o sua incommunicabill-

dade, os quesitos e respostas, nos crimes da competencia do Jury ;
X, a accusação o defesa na sessão do julgamento ;
XI, a sentença.
Art. 109. São termos substanciaes do processo estabelecido para

as contravenções (Livro III) :
I, o auto de flagrante, ou a portaria da autoridade policial,

quando o Codigo prescreve esta forma para intentar-se o pro-
cesso

o interrogatorio do réo, se estiver preso ou se comparecer,
no processo estabelecido no Titulo 1 do Livro III

III, a defesa perante a autoridade policial, quando requerida ;
IV, a citação do contraventor para goleada do processo, quando

não houver prisão em flagrante ;
V. a nomeação de curador ao contraventor menor de 21 annos;
VI, a audiencia do ministerio publico e a remessa do auto de

contravenção ao respectivo Procurador dos Feitos, quando este I&
o accusador ;

VII, a intimação do contraventor para requerer as diligencias
de defesa, no processo estabelecido no Titulo I do Livro III, e a con-
cessão do prazo para a defesa

VIU, a accusação o defesa na autliencia do julgamento no pro-
cesso estabelecido no Titulo II do Livro III

IX, a sentença.
Art. 110. São termos substanciaes do processo em 2 e instancia

os prazos concedidos á accusação o á defesa ;	 •

TITULO I

DA INSTRUCÇÃO CRIMINAL

CAPITULO I

DA DENUNCIA E DA QUEIXA

Art. 116. A acção penal é iniciada :
§1. 0 Mediante queixa;
.1, do ofendido ou dos seus ascendentes, descendentes, conjugo,

irmão, tutor, curador, ou, se o ofendido fôr pessoa juridica, do seu
legitimo representante ;

II, do ministerio publico em nome do ofendido, a seu requeri-
mento ou das pessoas acima indicadas, com prova de falta absoluta
do meios para exercer a acção penal, que privativamente lhes per-
tence, salvo em crime de adulterio.

§ 2. 0 Mediante denuncia :
I, do ministerio publico em todos os crimes, exceptuados os de

violencia carnal, rapto, adulterio, parto supposto, calumnia, injuria
e damno á propriedade particular, não havendo prisão em fia.
grante ;

do ministerio publico nos crimes de violencia carnal, se o
oirendido de um ou outro sexo fúr aviado de estabolecimento de
caridade ; se da violoncia carnal resultar a morto, perigo de vida
ou alteração grave da saude do ofendido ; ou se o cárne fôr perpe-
trado com abuso do patrio poder ou da autoridade do tutor, curador
ou preceptor

111, de qualquer pessoa do povo para promover a responsabili-
dade dos culpados nos crimes funceionaes.

§ 3. 0 Quando a acção fôr intentada por queixa da parto, será
a mesma queixa additada pelo ministerio . publico, cabendo a este
intervir em todos 03 termos do processo e interpôr os recursos que
no caso couberem.

§ 4. 0 A parte ofendida poderá tombem additar á denuncia,
intarpôr os recursos legaes e acompanhar o processo em todas as
instancias.	 •

§ 5.° A preferencia firma-se pela prioridade da queixa ou da
denuncia.

Art. 117. Não havendo prisão em flagrante, a acção publica
no crime de furto será iniciada mediante representação escripta
do ofendido, por elle assignada.

Art. 118. Não será admitticla queixa, ou representação, nos
crimes do acção publica, dos ascendentes contra os descendentes
o vice-versa, do irmão contra o irmão, do um contra outro conjugo,
salvo no caso de lonocinio ou havendo separação judicial.

Art.119. A queixa, ou a denuncia nos casos do art. 110 § 2 0 n
será assignada pelo queixoso ou denunciante, ou por alguem a seu
rogo, não sabendo ler e escrever, ou por seu procurador bastante.
com poderes especiaes, sendo em qualquer desses casos confirmada
por termo lavrado o assignado na presença do juiz.

Art. 120, Ojuiz farg ao denunciante, ou queixoso,as perguntas
que lhe parecerem necessaricts para descobrir a verdade e inquirir
as testemunhas.

Art. 121. A queixa, ou denuncia, devo conter
I, a narração do facto criminoso com todas as suas circulai-,

stancias ;
II, o nome do delinquente, ou os signaes ca.racteristicos, se fôr

desconhecido ;
III, as razões de convicção ou presumpção; •
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IV, a nomeação de todos os informantes e testemunhas, se a
prova testemunhal fôr necessaria ou conveniente ;

V, o tempo o o legar em que foi o crime perpetrado.
Art. 122. A queixa , ou a denuncia , deverá ser rejeitada in iimine,

se o facto narrado não constituir crime ou se fôr manifesta a file.
gitimidade do queixoso ou denunciante:

Paragrapho unico. Se a queixa, ou denuncia, não contiver os
requisitos enumerados-no artigo antecedente, o juiz mandará pre-
enchei-os.

Art. 123. Se o ministerio publico julgar necessarias para offe-
secer a queixa, ou a denuncia,investigaçoes preliminares, poderá re-
quisital-as da policia por simples alicio.

Art. 124. O prazo para a queixa ou denuncia do ministerio
publico é de cinco dias, contados da data em que tiver conheci-
mento do crime ou em que receber os autos de investigação policial,
quando esta houver tido legar.

Paragrapho unico. Se o representante do ministerio publico
não offerecer a queixa ou denuncia dentro do prazo legal, ao seu
substituto incumbe offerecel-a, ficando o mesmo representante su-
jeito por sua falta á pena disciplinar que no caso couber.

Art. 125. Com a denuncia poderá o representante do ministerio
publico requerer a prisão preventiva, seguindo-se o processo estabe-
lecido no art. 27 § § 1°, 2° e 30 deste Codigo.

Art. 126. Nos crimes de acção publica em que, alem do ofen-
dido, houver algum prejudicado, poderá este acompanhar o processo
e interpôr os recursos legaes, provando que tombem o attinge o
damno ou prejuizo resultante do crime. Não poderá, porém, additar
á, queixa ou denuncia.

Art. 127. E' admissivel em um só processo a queixa de varies
querelantes, quando ofendidos pelo mesmo crime.

Art. 128. O processo será um sé para todas as infracções,
quando entre ellas houver connexão nos termos do paragrapho unico
do art. 8°, exceptuado o caso previsto no art. 7°.

• CAPITULO II

DA INSTRUCÇÃO PREP.SRATORIA

Art. 129. Recebida a queixa ou denuncia, o juiz mandará au-
tual-a e ordenará que se façam as diligencias requeridas e as citações
paras a audiencia, cujo dia o hora designará, á, qual será condu-
zido o denunciado ou querelado, se estiver preso, sendo citado
se estiver solto ou afiançado.

§ 1.° Requerida a prisão preventiva, será o caso preliminar-
mente resolvido, proseguindo. porém, a instrucção á revelia, quando,
ordenada nos termos do art. 27 § 3. s a conducção do réo, não fôr este
encontrado.

§ 2.° Nos crimes afiançaveis ou naquelles em que o réo se livra
solto, não sendo este encontrado, far-se-á a citação por editam,
com o prazo de 20 dias, para se ver processar o julgar, sob pena
de revelia.

§ 3. 0 Nos crimes inafiançaveis, se o réo não fôr encontrado,
será citado por editaes, com o mesmo prazo e sob a mesma pena,
para se ver processar, até á pronuncia, inclusive.

Em caso algum, porém, será julgado sem estar presente.
§ 4. 0 Não obstante os editaes de citação, serão praticadas,

no caso do paragrapho antecedente, todas as diligencias que
possam ser prejudicadas- com a demora e inquiridas as testemunhas
da accusação, sendo licito ao réo, quando compareça, requerer
que sejam reinquiridas na sua presença, sempre que fôr possivel.
Em todo o caso, os autos serão conclusos ao juiz somente depois de
passadas 48 horas, findo o prazo dos editaes.

Art. 130. As citações serão feitas por mandado, quando a
pessoa a citar estiver no Districto Federal, e por precatoria quando
estiver em outra jurisdicção.

Art. 131. O mandado para a citação deve conter :
-I, ordem aos officiaes da diligencia da jurisdicção do juiz para

que o executem ;
II, o nome da pessoa que deve ser citada, ou os siguaes carac-

teristicos, se fôr desconhecida ;
III, o fim para que, excepto se o objecto fôr de segredo,

declarando-se isto mesmo ;
IV, o juizo

'
 o legar e o tempo razoavel em que deve comparecer.

Art. 132. As preeatorias serão tão simples quanto os mandados
com a unica diferença de serem dirigidas ás autoridades judiciarias
em geral, rogando-lhes que as mandem cumprir.

Assim os mandados, como as precatorias, serão subseriptos pelo
escrivão e assigeados pelo juiz.

Art. 133. O comparecimento do funecionario publico ou do mi-
fitar a qualquer acto do processo será requisitado ao chefe - do
,respectivo serviço.

Art. 134. As rogatorias as autoridades extrangeiras serão enca-
minhadas ao Ministerio das Relações Exteriores por intermedio do
Ministerio da Justiça.

Do mesmo modo serão deprecadas todas as c,itaeões que /Ou.
Zpreln de ser feitas nas legações extrangeiras.

Art. 135. Para a citação dos ministros diplomatieos durante
o tempo da • sua missão, ou realização de quaesquer diligencias nas
legações extrangeiras, observa-se-á o que se acha estabelecido nos
respectivos tratados e costumes internacionaes.
- Art. 136. As diligencias a bordo de navios mercantes extran-

geiros serão praticadas precedendo aviso ao respectivo agente
consular.

Art. 137. Nos crimes afiançaveis, naquelles em que o réo se
livra solto e nas contravenções, podem os denunciados ou querelados
comparecer por procurador a todos os termos do processo e julga-
mento.

Art. 138. No processo por crime que não admitta fiança, o rio
será interrogado quando comparecer em juizo ; e, nos demais, será
interrogado, se comparecer pessoalmente á audiencia, de que trata o
art. 129.

Art. 139. Comparecendo o denunciado, ou querelado, o juiz
mandará, primeiro, que lhe sejam lidas todas as peças comprobatos
rias do crime e depois o interrogará pela maneira seguinte:

§ 1. 0 Qual o seu nome, naturalidade, estado, edado, filiação,
residencia o tempo delia no legar designado ?

§ 2.° Quaes os seus meios de vida e profissão?
§ 3.0 Se sabe ler e escrever ?
§ 4.° Onde estava ao tempo em que se diz ter sido commettido

o crime ?
§ 5.° Se conhece as testemunhas arroladas, desde que tempo

e se tem alguma cousa a allegar contra dias?
§ 6.° Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa,

ou denuncia ?
§ 7.° Se é verdade o que se allega na denuncia ,ou queixa
§ 8.° Se responder que não, o juiz perguntar-lhe-á: Se é falso

porque não foi elle quem fez o que se allega na denuncia, ou
queixa ? Ou se é falso porque os factos se passaram de outro
modo ?

§ 9.° Se o denunciado ou querelado declarar que os factos se
passaram de outro modo, o juiz. convidal-o-á a narrar o facto tal
como se passou, devendo, depois do ouvir a sua narração, fazer-lhe
as perguntas neeessarias para sitie esclareça e melhor explique o que
houver narrado, sem que o juiz, em taes perguntas, se refira a cousa,
alguma que não tenha sido relatada.

§ 10. Quando o querelado, ou denunciado, se recusar a responder,
o juiz deve fazer-lhe ver que o facto de não responder acerca de
cousas que elle devo saber podo mais tarde ser interpretado como
indicio de que é culpado.

§ 11. Se o denunciado, ou querelado, requerer para dietar as,
suas respostas ou para dar resposta eseripta aos quesitos dos §§ 70,
80 e 90 deste artigo, ser-lhe-á concedido.

§ 12. Os diversos denunciados, ou querelados, não podem
ouvir, uns, o interrogatorio dos outros.

§ 13. Com a sua resposta poderá o denunciado, ou querelado,
juntar, desde logo, a defesa, ou allegações, o documentos que quizer
oferecer, bem como indicar as testemunhas que devam ser inqui-
ridas sobre os factos que allegar, ou requerer que lho doem o prazo
de 48 horas para apresentar defesa e indicar as suas testemunhas.

§ 14. O juiz, em todo caso, no acto de responder o denunciado,
ou querelado, aos quesitos dos §§ 7°

' 8
0 e 9° do interrogatorio, quer

o faça verbalmente, quer por escripto, deverá indagar deite se quer
juntar defesa escripta e se precisa para isso do prazo legal.

Se não quizer juntar defesa, perguntar-lhe-à, comtudo, quaes
as testemunhas que indica, fazendo-as arrolar.

§ 15. Tombem indagará o juiz do denunciado, ou querelado, se
tem defensor que, homeado, funceiona,rá independentemente de
procuração, e, se fôr pobre, providenciará para que lhe seja dada
assistencia judieiaria.

Art. 140. As respostas dos réos serão escriptas pelo escrivão,
rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assipadas pelo réo, depois
de as ler e emendar se quizer, e pelo mesmo juiz.

Se o réo não souber escrever ou não quizer assignar, la-
vrarse•á termo com esta declaração, o qual será assignado pelo
juiz e por duas testemunhas, que devem assistir ao interrogatorio.

Art. 141. Ao denunciado, ou querelado, que fôr menor o juiz
dará curador que o assista em todos os termos do processo.

Art. 142. E' dispensavel a citação das testemunhas de defesa,
que, em tempo arroladas, comparecerem espontaneamente.

Art. 143. Nos crimes de acção publica, se o facto fôr da natu-
reza dos que deixam vestigios, o juiz, no acto do receber a denuns
cia, verificará se se procedeu a corpo de delieto, e ordenará que a
elle se proceda, se o representante do ministerio publico, na denun-
cia, não o houver requerido, ou se aquele que se houver feito lhe
parecer nullo ou improcedente.

Art. 144. Quando qualquer das partes requerer exames que
exijam a intervenção de peritos, o juiz nomeal-os-á, dentre pessoas
idoneas, para que procedam ao exame na sua presença, transpor-
tando-se para' isso aos respectivos legares, quando a diligencia deva,
ser feita fóra do juizo.

Paragrapho unias). Os quesitos serão oferecidos pelas partes.
O juiz, porém, poderá additar aos quesitos as perguntas que julgar
stecessarias para esclarecimento da verdade.
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A et. 1-5. A todo o tempo poierá o j Fiz, a esailerimesto ase
partes, inquirir OR peritoe acerca do parecer que militaram e e--

l atir-lhes novos esclarecimentos, lavrando-se de tudo o cor _setenta
'auto.

Art. 146. Na audiencia mareada para inquirição des teste-
' manhas ojuiz, depois de ieterrogar o denunciado, ou querelado.
, caso este compareça, nos termos do art. 139. passará a beu:rir as
teste_unies arrolastes pela mel-seção e, em seguida, as da de-
fesa, marcando para isso as successivas audiencias que se fizerem
necessarias.

Art. 147. Antes de lhe tomar o depoimento, o juiz fará a teste-
munha repetir a seguinte formula: «Prometto solemnemente, pe-
rante a Justiça, dizer a verde .e do que souber e me fôr perguntado».

Art. 148. Em seguida, o juiz procederá á leitura a denuncia,
ou cireine, e do interrogetorio e da defesa, e sobre os factos narra-
dos nestas peças inquirirá as tostei:tunas, fazendo-as atiles decla-
rar seus nomes, prenomes, dados. profissões, estado, domicilio ou
residencia, se são parentes, e a que grito, amigos, leimiges . ou de-
pendentes de alguma das partes, e tudo mais que lhes fôr pergun-
tado sobre o objecto.

Art. 199. A's partes será permittido contradictar as testemu-
nhas no acto de sua qualiflcaçã allegande quaesquer das causas
que. segundo o art. 97, as inhibem de depôr, ou contestal-as, sem
as intereomper, depois de findo o depoimento.

Art. 150. O depoimento das testemunhae deve ser escripto pelo
escrivão e assignado pelo juiz e pela testemunha que o tiver presta-
do. Perante o Jury, guardar-s.e-á o disposto nos a ets. 25a e 255.

Se a testemunha não souber escrever, nomeará uma pessoa que
assiene a seu rogo, sendo antes lido o depoimento na presença de
ambas.

Art. 151. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si.
providenciando o juiz de modo que umas não saibam nem ouçam os
depoimentos das outras.

Art. 152. O juiz não tem arbitrio para recusar ás partes
quaesquer perguntas ás testemunhas, excepto se não tiverem rala-
,ção alguma com a exposição feita na queixa, denuncia, interroga-
torio ou defesa, devendo, porém, ficar consignadas no termo da
inquirição a pergunta da parte e a recusa do juiz.

Art. 153. Na redacção do depoimento o juiz deve cingir-se, o
mais possivel, ás expressões da testemunha .e reproduzir textual-
mente as phrases e os dictos por ella ouvidos sobre o facto criminoso.

Art. 154. Quando a testemunha se referir a pessoas presentes
ou a objectes sequestrados, ser-lhe-ao mostrados, indagando-se della
se os reconhece.

Art. 155. Não tendo havido corpo de delicto nos crimes que
deixam vestigios e não sendo possivel essa diligencia, serão as teste-
munhas inquiridas sobre os factos e circumstancias que constituam
o elemento material do crime.

.	 Neste caso, os depoimentos contestes supprem o corpo de
deli c to .

Art. 156. Sempre que se tomarem declarações de informan-
tes, o juiz deverá exhortal-os a dizerem a verdade, eollocando-se
acima da sua natural parcialidade ou suspeição, e fazer-lhes son-

. tir que,apezar de simples informantes, podem as suas informações,
quando inexactas, causar grave injustiça a um innocente ou ser-

. vir para impunidade de um culpado.
Art. 157. As partes podem requerer que sejam feitas aos in-

formantes as perguntas necessarias para esclarecimento das infor-
mações que prestarem.

Art. 158. Quando o denunciado, ou querelado, fôr julgado em
um togar o achar-se em outro alguma testemunha da defesa, que
não possa comparecer, poderá elle pedir que seja inquirida Desse

Jogar, citando-se a parte contraria ou o ministerio publico para
assistir á inquirição.

Art. 159. Se alguma testemunha tiver de ausentar-se, ou hou-
ver receio de que, por sua avançada eda,de ou por seu estado va-
aetudinario, ao tempo da prova já não exista, poderá, com citação
das partes, nos termos do artigo antecedente, ser inquirida a re-
querimento do interessado, a quem será entregue o depoimento,
independentemente de traslado, se aparte contraria ou o ministerio
publico não o tiver requerido.

Art. 160. As testemunhas que deixarem de comparecer sem
causa, tendo sido citadas, serão conduzidas para depôr e pagarão
as custas da conducção.

Art. 161. Sempre que duas ou mais testemunhas divergirem
em suas declarações, serão acareadas pelo juiz, o qual mandará
que expliquem a divorgencia ou oontra,dicção, quando assim o jul-
gar necessario ou lhe fôr requerido, lavrando-se termo da .aca-
reação.

Art. 162. Nos crimes inaflançaveis proceder-se-á em segredo de
justiça, sempre que o réo não estiver presente em juizo.

.Art. 163. Se o denunciado, ou querelado, ou alguma testem u-
nha ou informante não souber falar a lingua portugueza, o juiz
nomeará interprete, que promettera traduztr fielmente as perguntas
e respostas.

Art. 164. Do mesmo modo se nomeará interprete para traduzir
a linguagem mimica do surdo-mudo. 	 s

Perez-apito ;ide'. Se, porém, o sur•lo-mudo souber iôr e es-
crever. ser-lhe-á tudo eerguntado por escripto, o por escripto respon-
dera elle.

'Art. 165. Aos interpretes são • applicaveis as disposições dos
arts. 100 e 101 paragraphe (mico relativas aos peritos.

Aet. 165. Em tod a os termos da instrucçao preparatoria
rodem as partes e o ministerio publico offerecor documentos ou
novas testemunhas, guardados os prazos do artigo seguinte.

Art. 167. O processo da instrucção preparatoria será encerrado
, deoli so de quinze dias, quando o réo estiver preso, e dentro de
i trinta dias, quando estiver solto.

g 1. 0 Sempre que o juiz c3ncluir a instrucçao preparatoria, feira
do prazo, fará constar dos autos os motivosaistificativos da demora.

a 2.° Se, por accumulação de serviço, o juiz não puder realisar
alguma das diligencias requeridas ou julgadas Demandas GU 'não
puder presidir á inquirição tais testemunhas, poderá, nos termos do
art. 34. requisitar das autoridades policiaes que procedam ás
mesmas diligencias ou delegar aos seus substitutos a inquirição
das tsstemunhas.

Art. 168. Findo o prazo do art. 167 ou terminadas que sejam as
diligencias, o juiz mandará immediatamente dar vista era ca.reirio
ás partes o ao ministerio publico pelo prazo commum de tres dias,
para offerecerein a (legações o documentes, querendo.

Art. 169. Não comperecendo o qusixoso por si ott por procura-
dor a qualquer das au •liencias da instruo-4o criminal, a causa será
julgada perempta, se fôr das exceptuadas da acção publica.

CAPITULO III

DAS REGRAS RELATIVAS AO PROCESSO DOS MENORES DE 	 ANNOE

Art. 170. Nos processos em que forem denunciados como autores,
co-autores ou cumplices os menores de 14 annos, serão observadas
as seguintes disposições:

a 1. 0 Quando presos antes da condemnação, serão recolhidos a
um estabelecimento ciliciai de assistencia

g 2.° A denuncia, embora figurem no processo denunciados de
maior edade deverá ser acompanhada da individual dactvloscapica
e de um boletim de informações, fornecido pela autoridade policial
e con t endo os seguintes itens

a) nome e sobrenome do menor
b) data e togar do nascimento?
c) de quem é filho, se é legitimo ou natural?
ct) com quem habitava?
e) é orphão de pae e mã3, sómente de pae ou semente de mãe?
r) oual o seu gás) de instrucção?
o) fresuentava alguma escola primaria ou prolisaionoa
.1s) qual o seu proceder nesses institutos ?
i) aprendeu algum officio?
e) tem alguma occupação ?
h) qual o seu estado de saude?
I) tem alguma usolestia grave?
m) teve alguma enfermidade physica ou mental de natureia, a

influir sobre o seu discernimento ?
quaee sã' o caracter, a moralidade, os habites e as tendeis-

cias do denunciado?
o) quaes os legares que habitualmente frequentava
p) foi anteriormente preso, por que factos ?
a 3. 0 Além destas indicações, a autoridade fará constar do

mesmo boletim as informações que tiver sobre os nomes, prenomes,
profissão, domicilio ou residencia, estado, conducta e outros ante-
cedentes que tornem conhecidos os paes, tutores ou pessoas em
cuja companhia vive o menor.

a 4.° Nos processos era que forem indiciados apenas menere,
de 14 annos a investigação policial, a instrucção o o julgamento
serão effectuados em audiencias a que Só poderão assistir as teste-
munhas, os parentes d3 indiciado, o defensor ou curador, os magia-
trados, os membros do ministerio publico, o curador geral de orphãos
e os advogados.

e 5. 0 Os menores de 14 annos, co-autores ou cumplices no mes-
mo processo do indiciados de maior edade, comparecerão isolada-
mente em juizo e só para ser interrogados, seguindo-se os demais
termos da instrucção preparatoria e do julgamento na presença
do seu advogado ou curador. •

a 6. 0 O menor indiciado em crime ou contravenção e recolhido
r estabelecimento °Incidi de a,ssistencia ficará em observação, de-
vendo a autoridade judiciaria requisitar da policia um exame
medico-legal sobre o seu estado physico o psychico.

a 7 O exame, assim procedido no prazo maitimo de oito dias sa
reduzido a auto, constituirá conjunctamente com o boletim de
informações prova essencial á decisão do juiz.

a 8. 0 O juiz nomeará um advogado da Aseletencia Judiciaries
para exercer as funcções de curador do menor, cumprindo-lh%
encarregar-se da defesa e fiscalisar a situação do seu curatelado,
emquanto sujeito a processo criminal, sem prejuizo do direito que
assista ao pae ou tutor de nomear advogado.	 •



a 9.° O menor absolvido por falta de discernimento será apre-
sentado ao juiz de osphãos, para ser internado om um estabeleci-
monto de assistencia, salvo quando reclamado por aquelle que
exercer o patrio poder.

CAPITULO IV

DAS QUESTÕES INCIDENTES

Art. 171. Se.no curso da acção penal ,so verificar-que o réo se acha
em estado de loucura,ficará o processo suspensa até á cura do réo.

Art. 172. Quando o juiz fôr inimigo capital, amigo intimo, as-
cendente ou descendento, tio ou sobrinho, afilm ou consanguineo,
irmão, cunhado durante o cunhadio, primo irmão, tutor ou curador
do alguma das partes, ou tiver cum alguma delias demanda, ou fôr
particularmente interessado na decisão da causa, poderá ser aver-
bado de suspeito. E' o juiz obrigado a dar-se da suspeito, nostea
casos, ainda quando não seja recusado.

Art. 173. O juiz, quando houver de no declarar suspoito, deverá
Motivar a suspeição, passando o conhecimento da causa ao juiz a
quem competir, com citação das partes.

Art. 174. Quando qualquer das partes pretender recusar o
juiz, deverá fazei-o em petição, assigna.da pela propria, parte ou.
por seu procurador, sendo ah i deduzidas as razões da recusação,
acompanhadas desde logo dos documentos ou do rol das testemu-
nhas, que comprovem os factos allegados.

Art. 175. O juiz recusado, se reconhecer a suspeição, suspen-
derá o andamento do processo e, mandando juntar aos autos a peti-
ção do recusante, com os documentos de ,que vier acompanhaia,
por seu despacho dar-se-á de suspeito, ordenando seja o processo
remettido ao juiz que o deve substituir.

Paragrapho unico. Não se reconhecendo suspeito, continuará
no processo, como se lhe não fôra posta suspeiçã,o, e fazendo
autuar em apartado a petição e documentos offerecidos pelo re-
cusante, dentro de tres dias dará a sua resposta, mandando que os
autos do incidente sejam enviados immediatainente ao juiz a quem
competir.

Art. 176. O juiz da suspeição, recebendo os autos, marcará
logo dia e hora para o depoimento, cit idas as partos, das testemu-
nhas arroladas pelo recusante ou pelo juiz recusado, se a prova
testemunhal houver sido requerida, e, produzidas as testemunhas,
será definitivamente julgada a suspeição.

Art. 1,7. As partes poderão averbar de suspeitos os peritos,
Interpretes e escrivães, decidindo o juiz de plano e sem recurso, á
vista dos motivos allepados e das provas offerecidas incontinenti.

Paragrapho unico. A suspeição dos peritos e interpretes pôde
ser allegada, até o acto da diligencia ; a do escrivão, sendo superve-
niente, em qualquer termo do processo.

Art. 178. A incompetencia do juiz da instrucção deverá ser
allegada, logo que o réo comparecer em juizo por si ou por procura
dor e antes- da inquirição das testemunhas.

a 1 . 0 Se o juiz acceitar a declinatoria, remettera o feito á auto-
ridade competente para adie proseguir, sondo validos, entretanto,
todos os actos probatorms praticados perante o juiz inania potente.

a 2.° Se não acceitar a declinatoria. proseguirá no feito, como
se excepção lhe não fôra posta.

a 3.° Em todo caso, será tomada por termo nos autos a alludida
excepção declinatoria, ou seja offerecida verbalmente ou por
escmi pto

Art.. 179. Occorrendo alguma das causas de extincção da acção
penal ou provando-se illegitimidade de parte, litis-pendencia ou a
existencia de cousa julgada, o juiz mandará que lhe sejam conclu-
sos os autos para julgar a referida acção exalada no primeiro
caso e mina nos demais.

Art. 180. E' licito ao réo, nas contra,vermaes e nos crimes pu-
nidoa sannente com pena de multa, offerecer-se. antes de encerrada
a instrucção, para pagar a importancia do maximo da multa o as
cust .s do processo, e neste caso o juiz, d, vista da prova do paga-
mento, julgará extincta, a acção.

Art. 181. Toda vez que o querelado allegar como defesa, no pro-
cesso de calumnia,on no de injuria, em que seja admissivel a prova da
verdade do facto, que é verdadeiro o facto imputado. e, bem assim,
quando allegar a compensação no de injuria, o queixoso poderá offe-
recer contestação á defesa, sendo-lhe, para isso, concedido o prazo
de 48 horas, se o requerer.

Art. 182. Tanto os juizes criminaea, por meio de representação,
• como o ministerio publico ou as partes, por meio de requerimento,
.podem suscitar conflieto de jurisdicção, especificando os actos que o
constituem o juntando logo os documentos comprobatorios.

Art. 183. No conflicto de jurisdicção, decidido sempre pelo Tri-
bunal de 24 instancia, serão observadas as seguintes disposições: •

a 1. 0 Distribuido o feito, o redator mandará immediatamente
passar ordem para que as autoridades em conflicto positivo sobres-
teja,m no andamento dos respectivos processos.

a 2.° Expedida a ordem, ou sem alia, se o conflicto fôr negativo,
o relator mandará dar vista ao ministerio publico, e, com o pa-

recer deste, resolverá sobre a necessidade de serem ouvidos, dentro
da prazo maximo do eines dias, os juizes em conilicto, se estes não
houverem ex. opicio, a requorimento da parte intoressada ou do mi-
nisterio publico, dado os motivos por que se julgam ou não com
potentes, nu se forem insufildentes os esclarecimentos e documentos
apresentados.

3." Findo o prazo assignado para as respostas dos juizes, ou
logo que o processo esteja sufficientemente instruido, proceder-s•a
ao julgamento.

Art. 184. Considera•se renunciada a acção privada:
I, quando no prazo improrogavel do 30 dias o queixoso,

uma vez intimado, deixar de promover qualquer acto ou diligencia
decretaala pelo juiz da instrucção

II, quando, por morte ou incapacidade do queixoso, não com-
parecer em juizo nenhum reprasenta,nte legal para proseguir na
acção dentro dos 60 dias immodiatos ao dia em que tenha constado
em juizo a morte ou incapacidade.

Paragr apho Immo. Nestes casos o juiz, a requarimonto do que
rolado ou do nainisterio publico, julgará perenapta a acção.

CAPITULO V

DA PRONUNCIA	 .%BS0L-:1Ç7'...0 IN LIMINE

Art. 185. Encerrada a instrucção prepa.ra,toria, conclusos 03
autos, o juiz orden Ira, as diligencias necessarias para soar quaes-
quer nullidades, feito o que proforira dentro de cinco dias sen-
tença pronunciando ou não o réo ou o absolvendo in limine.

Art. 186. Se, peba provas da instrucção preparatoria, o juiz
se convencer da existencia do crime e de quem seja o criminoso,
pronuncial-o-á, declsranlo o artigo tia loi em cu as penas julga o
riso incurso e, bem assim, que o réo fica sujeito á accusação e julga-
mento.

Nos crimes a,fiançaveis, arbitrará na mesma sentença o valor
da fiança.

Art. 187. Não havendo certeza do facto que constitue o crime
ou indicios vehomentes de que seja o querelado ou denunciado o seu
autor, o juiz julgará não provada a queixa ou denuncia.

Art. 188. O juiz da instrucção absolverá o denunciado ou 'que-
relado nos seguintes casos:

I, quando estiver provado que o réo não foi autor ou cum-
plias do facto criminoso ;

II, quando se verificar em favor do réo alguma das causas
dirimentes da imputabilidade ou justificativas do facto ;

III, quando nos crimes de calumnia o réo provar que é ver-
dadeiro o facto por elle imputado ao queixoso e nos de injuria
quando esta prova fôr permittida ;

IV, no caso de compensação de injurias.
Art. 189. A sentença que julgar não provada a queixa, ou de-

auncia, não faz caso julgado, podendo ser intentado contra o denun-
ciado, ou querelado, novo processo, so do novas provas se tiver
conhecimento, emquanto o crime não prescrever.

Art. 190. A sentença de absolvição nos casos do art. 188 e as
que julgarem a acção extincta ou nulla nos termos do art. 179 pro-
duzirão os effeitos de cousa julgada.

Art. 191. Nos crimes funccionaes, a pronuncia, além dos effeitos
indicados nos arts. 180 e 192, importará para o réo a suspensão do
exercido das funcções publicas e a perda de metade do ordenado ou
soldo que tiver em razão do emprego o que p3rderá todo não sendo
afinal absolvido.

a 1.° A suspensão do exercido das funcç5es não prejudicará o
accesso legal que competir ao funccionario pronunciado.

a 2. 0 Sendo o réo afinal absolvido ou despronunciado em grão de
recurso, ser-lhe-á restituida a metade do ordenado ou soldo que
houver deixado do receber por afrento da pronuncia.

Art. 192. Procedendo a queixa ou denuncia, o nome do réo
será lançado ins livro para isso destinado, o qual será gratuitamente
rubricado pelo juiz ,e passar-se-ão as ordens necessarias para a prisão.

Art. 193. As sentenças que pronunciarem ou não pronunciarem
o réo, ou o absolverem in linine. serão motivadas, sob pena do sor
multado o juiz em 5o$ para os cofres da União.

CAPITULO VI

20S RECURSOS NA nu 18E DA 7NSTRUCÇÃO

Art. 194. Dar-seá. recurso
I, do despacho pelo qual o juiz não recebe a queixa ou denuncia

ou manda preencher os requisitos logaes ;
II, da concessào ou denegação da fiança e do despacho que a

arbitrar ;
III, da decisão sobre a prescripção ;
1V, da sentença que julgar a• acção penal extincta ou nulla nos

termos do art. 179;
V, do despacho pelo qual o juiz conceder ou negar a liberdade

provisoria nos termos do art. 73;
VI, da decisão que julgar quebrada a fiança:



i	 VII, da decisão que commutar a multa em prisão ou impuser
'multa comminada neste Codigo;

•	 VIII, da sentença que pronunciar ou não pronunciar o réo, ou
'o absolver in limine.

Art. 195. Todos esses recursos são voluntarios.
Art. 196. São suspensivos dos effeitos da decisão recorrida,

sem que interrompam a marcha do processo principal, os seguintes
recursos:

I, do despacho pelo qual o juiz concede a liberdade provi-
soria nos termos do sart. 73;

II, da decisão que impuzer multa comminada neste Codigo.
Art. 197. O recurso da sentença de pronuncia não impede a

prisão do réo ne_a susp:nde os effeitos da pronuncia enumerados
no art. 191 com referencia aos crimes funccionaes. Suspendo, porém,
em todos os casos, a accusação e o julgamento.

Art. 198. O recurso da decisão que julgar quebrada a fiança
suspende a devoluçtio do respectivo valor ao Thesouro Nacional.

Art. 199. O réo não poderá recorrer da pronuncia sem estar
preso ou afiançado, conformo o crime for ou não afiançavel. Do
mesmo modo, não poderá recorrer da decisão que julgar quebrada
a fiança sem se recolher á prisão.

Art. 200. Os demais recursos terão effeito meramente devolutivo.
Art. 201. Somente subirão nos proprios autos os recursos:
I, da decisão que julgar extincta ou nulla a acção penal nos

termos do art. 179;
-	 II, da sentença que pronunciar ou não pronunciar o réo, ou o
"absolver in limine.

Art. 202. Todos estes recursos serão-interpostos dentro de cinco
dias, contados da intim oção ás partes, ais seus advogados ou pro-
curadores, por petição ou :ermo nos autos, em que se especificarão,
quando o meu: 30 houver da subir em apartado, todas as peças de
que se pretender traslado.

Art. 2o3. Dentro do cinco dias,. contados da interposição do
recurso, deverá o recorrente jantar a sua petição cu aos autos do
earocesso, conforme soba, ou não. em apartado, as razões e do-
cumentos que tiver, e, co dentro desse prazo u recorrido 2ed:r vista,
ser-lhe-á concedida por cinco Cias, contados daquelle em que da-
darem os do recor tonto, e ser-lbsea permittelo juntar a:, razoos e
documentos que quizer.

Art. 204. Com a resposta do recorrido, ou sem ella, será o
recurso cone! aso ao juiz a quo, o dentro de outros cinco dias, con-
tados daquclle em que findar o prazo do recorrido ou da recorrente,
se aquelle não tiver pedido vista, poderá o juiz reformar o despacho
ou mandar juntar ao r-curso, no caso de subir est ) em apartado, os
traslados dos autos que juljar convenieote, e fundamentará o sou
despacho.

Art. 205. Reformando o juiz o despacho recorrido, pôde a
parte contraria, ou o min:sterio publico, .recorrer da nova decisão,
quando, por soa natureza, della caiba recurso.
'	 Parag-apho unico. O juiz, porém, não poderá reformar a nova
decisão recorrida.

Art. 206. Os prazos concedidos aos recorrentes e recorridos para
juntar os traslados e arrazoados po lerão, nos casos em que se deva
processar o recurso em apartado, Ser ampliados ato o dobro
pelo juiz, se entender que assim o exigem a quantidade e a qualidade
dos traslados'.

Art. 207. O recurso será logo remettido á superior instancia,
onde terá entrada no C ia seguinte, o mais tardar.

Art. 208. Em nenhum caso serão prej leiloados os recursos inter-
postos pelas partes por falta de pagamerro de custas ou quando, per
causa da falta, erro OU OITIL5g) do &Haial do juizo ou de outrem,
não tiverem seguimento e apresentação em tempo ao juizo ad quem.

Art. 209. Uma vez publicada a decisão do juiz ad quem, devem
os respectivos autos sor logo devolvidos ao jutz a que, dentro do
mesmo tempo concedido para a sua apresentação na superior in-
otancia.

TITULO

DA ACCUSAÇÃO E DO JULGAMENTO

CAPITULO I
DOS ACTOS PRE- ARATORIOS DO JULGAMENTO PELO JURY

Art. 21C. Passada em julgado a pronuncia, nos crimes da com-
petencia do Jury, o juiz da instrucção mandara remetter os autos ao
respectivo escrivão

Art. 211. O escrivão, immediatamente, dará vista dos autos
ao representante do ministerio publico, pelo prazo de troa
dias, para offereeer o libello accusatorio o, sendo o accusador par-
ticular, notifical-o-á para offerecel-o dentro de 24 horas improroga-
veis, sob pena de perompçã.o da acção.

Art. 212. O libello deve conter:
I, o nome do réo;
II, a exposição, deduzida por artigos, do facto que constituo o

crime o das circumstancias agg-ravantes; se occorrarem ;

111, o pedido de condomnação, indicando .se o grão da pena e a
a lei que a impõe;

IV, a assinatura do promotor ou do queixoso ousou procurado
com poderes bastantes para promover a accusação.

Paragrapbo unico. Ao libello dever:ao ser juntos  o rol das teste-
munhas cujos depoimentos o accusador entender necessarios na seS-
são do julgamento e os documentos que interessarem á accusação.

Art. 213. Offerecido o libello, deverá o escrivão do Jury preparar
cópia dellc, dos documento: o do rol das testemunlms, que eotregará
ao réo, quando preso, pelo menos tres dias antes do seu julgamento,
o ao afiançado, se este ou seu procurador apparecer para rece-
bei-o, exigindo recibo da entrega, que juntará aos autos.

Art. 214. O réo poderá dentro de tres dias, a contar da data em
que recebeu cópia do libello, offerecer contrariedade escripta, e a
ella juntar o rol das testemunhas, que devem doer na sessão do
julgamento, assim como os documentos que tiver.

Art. 215. A acção criminal sere', julgada perempta nos crimes
de acção privada, quando o libello não houver sido offerecido
tempo ou não comparecer no Jury o accusador por si ou por procura-
dor, devidamente autorisado. Em um o outro caso, a sentença de
perempção será proferida pelo juiz presidente do tribunal do Jury,
independentemente de reclaxação da parte.

Art. 216. Quando o queixoso nos crimes de acção publica ouo
denunciante nos crimes funccionaes tivor sido revel,' o ministerio
pub:ico proseguirá. no processo.

Se o promotor deixar de apresentar a denuncia no prazo legal
ou não comparecer á sessão do julgamento, o juiz convocará o seu
substituto legal para promover a accusação.

Paragra.pho unico. O promotor que fôr omisso em apresentar
o libello ou promove: i accusação ficará privado dos vencimentos
correspondente.: aos dias de trabalho do seu substituto e será crimi-
nalmente processado.

Art. 21 . Quando a accusação fôr abandonada por qualquer do
povo e o promotor houver de proseguir na acção, será o denuncianfe
condemnado tas custas, se as houver, não podendo CEá caso algum
ser contactas a seu fovor.

Ar c. 218. 0:Terecido o libello, e findo o prazo para a contra.
mela le o escrivão fará os autos conclusos ao presidente do
Tribunal do Jary.

Art. 219. Se o juiz, nos autos que forem apresentados para o
julgamento do Jury, achar alguns que não sejam da com etencia
desse Tribunal, devolvel-os-á, por seu Cospacho, ao juizo donde ti-
verem vindo, com as explicitas razões da incompetencia e indicação
dos termos gim se devam seguir.

Art. 220. Se o juiz encontrar qualquer nullidado, mandará
preencher as formalidades omi t ;Mas.	 -

Art. 221. Nos processos, que julgar devidamente preparados,
marcará o juiz dia para julgamento, ordenando sejam citadas. as
partes e as tecte_ounlias arroladas no libelo e na contrariedade.

Art. 222. A ordem do julgaraento será determinada:
I, pela prefereociados réos presos aos afiançados
II. pela antiguidade da primo, eotre réos presas;
III, pela prioridade da pronuncia, sendo a prisão da , mesma

data -
IV, pela prioridade da pronuncia, entro risos afiançados.
Art. 223. A' porta do Tribunal será affixada a lista dos preces.

soa que devem ser julgados na sessão convocada, pela ordem osta-
belecida no artigo anterior.

Art. 224: Quando se houver de convocar o Jury, o sorteio deveets
, ser feito a portas abertas pelo proprio juiz, lavrando-se de turro'
que °ocorrer termo escripto pelo escrivão e especificando-se os
nomes dos 36 jurados. As 36 cedulas serão fechadas em urna
separada.

Art. 225. O juiz annunciará logo por editaes a convocação do
Jury o o dia em que deverá ter logar, convidando nomeadamente a
comparecer os 36 jurados que as 36 cedalas indicarem, e declarando
que estes hão de , servir durante a proxima sessão judiciaria, e
devem comparecer, 'assim como todos os interessados, no dia as-
signado, sob as penas marcadas na lei, se faltarem, bom como
expedirá os competentes mandados para serem intimados pessoal-
mente os jurados, os réos e as testemunhas, que constarem do rol
apresentado com o libollo.

, Paragrapho unico. A intimação ás testemunhas e aos réoa
será feita para o dia em que o respectivo processo deva ser julgado
de accordo com a lista organisada.

Art. 223- O jurado que, tendo sido intimado, não puder com-
parecer á sessão ou por molestia ou por qualquer outro motivo que
possa ser sanado como justa causa, será disponsado, se o requerer,
com attestado medico, se o caso for de molestia, ou com prova de
outra especie, se outra fôr a °acusa allegada:

Art. 227. O jurado que, tendo sido intimado, deixar do com.
parecer á sessão será multado em 20$ no primeiro dia, e dali
doente na quantia de 30$ em cada sessão a que faltar até á ultim",
do encerramento do Jury. 	 .

Art. 228. Os jurados que tiverem sido sorteados para supprir
a falta de outros, em sessões anteriores, serão relacionados 'pelo es-
crivão, afim de que sejam inutilisadas as eedulas que. contiverem,
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seus nomes, quando sahirem, fazendo-se disso expressa menção no
termo que se lavrar.

Art. 229. Se a. urna geral se exhaurir, recolher-se-ão nella ces
&lias novas de todos os jurados apurados.

Art. 230. Quando no principio do mez de janeiro não se ache
exhaurida a urna do anno antecedente, ~ente entrarão para cila
os nomes dos jurados novos e os daquelles que, supposto já tivessem
sido apurados, ainda não hajam servido.

CAPITULO II

JULOAMENTO àr •Ei.,0 :vitt

Art. 231. No dia assignado para a reunião do Jury, achando-se
presentes o presidente do Tribunal, o escrivão, os jurados, o repre-
sentante do ministerio publico, as partes accusadoras, havendo,
principiará a sessão ao toque de campainha. Em seguida, o juiz
abrirá a urna das 36 cedulas e, verificando publicamente que se
acham todas, as recolherá outra vez, e será feita logo a chamada
dos jurados pelo escrivão, para verificar se se acham presentes em
numero legal, que é de 27 pelo menos

Art. 232, Feita a chama ria, o juiz multará, de accordo com o
art. 227, os jurados que faltarem sem causa justificada e, verifi-
cando achar-se presente numero legal, declarará abada a sessão.

Art. 233. Finda a chamada, se se verificar que não ha numero
legal, o juiz passará a fazer novo sorteio de tantos supplontes
quantos forem os jurados que houverem faltado e levantara a
sessão, maroandou para o dia seguinte, se não fôr domingo.

Art. 234. Se, a despeito do sorteio de supplentes, o Jury no
segundo dia ainda não puder funccionar, por não se haver reunido
numero le g al do jurados, proceder-se-á a novo sorteio de sup-
plentes, adiando-se a sessão por tres dias, o que se fará publico por
editaes.

Art. 235.t Se ainda no terceiro dia não houver numero logal,
dissolver-se-á a sessão, convocando o juiz nova para o dia qu
designar.

Paragrapho unico. Para a nova sessão proceder-se-á a outro
Sorteio, do qual serão excluidos os jurados e supplentes anterior-
mente sorteados, que tiverem comparecido ou pago as multas que
lhes foram impostas na sessão dissolvida.

Art. 236. 03 jurados, que tiverem comparecido ou pago a multa
por falta de comparecimento, nio servirão em outra sessão, em-
quanto não tiverem servido todos os outros alistados.

Art. 237. O supplente•poderá sor dispensado quando com o
comparecimento dos primeiros sorteados houver numero legal.

Art. 238. Aberta a sessão, o escrivão lerá a lista dos processos
que tenham de ser julgados e em seguida o juiz communicará qual o
processo que deve ser submettido a julgamento e ordenará ao por-
teiro que faça a chamada das partes e das testemunhas arroladas
no libello ou na contrariedade, notando as faltas das que não com-
parecerem.

Art. 239. Se o réo, ou o accusador, não comparecer, com
excusa legitima, o julgamento será adiado para a sessão seguinte, se
não puder ter logar na mesma sessão.

Art. 240 A respeito dos autores, denunciantes e promotores
publicos que faltarem, observar-se-á o disposto nos arte. 215, 216
e 217.

§ 1. 0 Nos crimes afiançaveis, a falta de comparecimento do réo
por si ou por procurador, sem excusa legitima, sujeitai-o-á ao julga-
mento á revelia e á pena de quebramento da fiança.

§ 2 0 As testemunhas que faltarem incorrerão na pena de
prisão de cinco a 15 dias, imposta pelo juiz.

Art. 241. O porteiro do Tribunal certificará haver feito, por
pregão, a chamada das partes e das testemunhas, mencionando os
nomes das que compareceram e das que faltaram.

Art. 242. A falta de comparecimento de testemunhas citadas
que já houverem deposto na instrução preparatoria não determina
o adiamento do processo, salvo se a maioria do conselho julgar neces-
saria a Ma reinquirição.

Paragrapho unico. Proseguir-se . á do mesmo modo no julga-
mento, apezar da falta de comparecimento de novas testemunhas
arroladas no libello ou na contrariedade, se a maioria do conselho e
as partes dispensarem os seus depoimentos.

Art. 243. O réo pode pedir o adiamento do processo, provando
molestia sua ou do seu defensor.

Art. 244. As testemunhas serão recolhidas em legar de onde
não possam ouvir os debates nem as respostas umas das outras.

Art. 245. Em seguida, proceder-se-á ao sorteio de nove jura-
dos para a formação do Conselho, sendo as cedulas tiradas da urna

r pelo s uiz. A s medida que o nome de cada jurado far sendo lido, n accu
sada e, depois delle,o accusador farão suas recusações, sem asmotivar.

O acousado poderá recusar nove, e o accusador eutros temos.
Art. 246. Se os réos forem dous ou mais, poderão combinar suas

recusações, mas, não combinando, ser-lhes-á permittida a separação
4p processo, e, nesse caso, cada um poderá recusar até nove.

Art. 247. São impedidos de servir no mesmo conselho os ascen-
dentes e descendentes, sogro e genro, irmãos e cunhados durante o
cunhadio. Destes, o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve
ficar.

Art. 243. Preenchido o numero legal de jurados, o juiz tomar-
lhes-á a promessa solama° e publica de bem e fielmente cumprirem
o sou dever. Na prestação da promessa basta que o primeem pro-
nuncie a formula, dizendo depois cada um dos outros - « assim o
prometto.»

Art. 249. Todas as questões essenciaes ou incidentes, que versa-
rem sobro factos e de que dependerem as deliberações finaes, serão
decididas pelos jurados • as de direito sel-o-ão pelo juiz.

Art. 250. Formado o conselho, o juiz interrogará o réo pela ma-
neira estabelecida no art. 139 §§ 1 a 12, e 15, e no art. 140.
.	 Art. 251. Feito o interrogatorio, o escrivão lerá as seguintes
peças do processo:

I, queixa, ou denuncia ;
II, corpo de doiicto ou qualquer outro auto de exame por

peritos, s:3 houver
III, o interrogatorio do réo na instrucção preparatoria ;
IV, os depoimentos das testemunhas na instrucção prepa-

ratoria
V, os documentos que as partes ou o ministerio publico houve-

eam juntado aos autos
VI, a sentença de pronuncia, ou irnprocedencia, e a que, profe-

rida em grão de recurso, houver confirmado ou reformado a sen-
tença do juiz da instruceao.

Para,grapho unieo. Poderão as partes requerer sejam lidas
outras peças, além das enumeradas neste artigo.

Art. 252. Terminada a leitura do processo, o accusador lerá
o libello e os artigos de lei nelie citados em que entendo achar-se
o réo incurso e produzirá a accusação. Em segui ria falará o assi -
tento, admittido no processo 1103 termos do art. 126 .\

Art. 253. As testemunhas do accusador serão introduzidas na
sala da sessão e deporão sobre os artigos do libello, sendo primeiro
inquiridas pelo accusalor, ou seu advogado ou procurador, e depois
pelo réo, seu advogado ou procurador.

Art. 254. Findo o depoimento das testemunhas da accusação, o
advogado do réo d-senvolverá a defesa.

Art. 255. As testemunhas do réo serão introduzidas na sala
depois da defesa e demão sobre os artigos da contrariedade ou
sobra 03 factos allegados pela defesa, seu to inquiridas, primeiro,
pelo advogado do réo e, depois, pelo do accusador ou autor.

Ar.. 2.6. O accusador e por ultimo o réu, por si ou por seus prco
curadores, r nlicrão e treplica .ão, querendo, aos argu lentos con-
crarios e poderã) requerer a repergunta de alguma oa algumas das
testemunhas, já inquiridas.

Art. 257. Durante os debates, mas sem interromper a quem
estiver falando, pó le qualquer jurado fazer as observações que jul-
gar convenientes, fazer interrogar de novo alguma te;temunha
requerendo-o ao juiz, ou pedir que o Jury vote sobre qualquer ponto
particular de facto que julgar importante.

A estes requerimentos o juiz dará a consideração que merece-
rem, mas devera fazehos escrever no processo, bem como o seu dos
pacho, para que cont em a todo tempo.

Art. 258. Achando-se a cana em estado de ser decidida, o juiz
organisará os quesitos que devem sor propostos 1) s junae s e os
lerá, indagando das palatos se têm aagum requerimento a fazer so-
bre a meteria deites ou algum outro quesito a accrescentar.

Art. 259. No formular os quesitos o juiz observará as seguin-
tes regras

§ 1.0 A primeira questão será de conformidade com o libello e
proposta nos seguintes termos : c') réo praticou o facto tal referi-
do no libello com tal e tal circumstancia 9>

§ 2.° Se o juiz entender que al guma questão não é absoluta
temente connexa ou inseparavel do facto, de maneira que não possa -
este existir ou subsistir se_n ella, dividirá em duas a mesmas
questão, do seguinte -modo

I. O réo praticou o facto tal
II. O rôo praticou o :acto com a eircumstancia tal t
§ 3• 0 Sendo allegada no libello qualquer cirournstancia agg,ra-

vante, o juiz pr000rá, a seguinte questa- o : a0 réo commetteu o cri-
me com tal ou tal circuinste,ncia, aggravante Neste caso, o juiz
ripetirá a questão tantas vezes quantas furem as circumstancias
aggravantes.

§ 4.° Se o réo apresentar em sua defesa ou no debate allegar
qualquer facto que a lei classifica corno justificativa ou dirimente,
o juiz proporá a seguinte questão : 40 Jury reconhece a existencia
de tal facto ou circumstancia

§ 5.° Se os pontos da accusação forem diversos, o juiz proporá
acerca de cada um deites todos os quesitos que julgar coavenientes.

§ 6.° Em todo o caso, o juiz proporá, sempre a seguinte questão
4.Existein circumstancias attenuantes a favor do réo Quaes são 9

Art. 260. Depois de lidos 03 quesitos pelo juiz e decididos os
requerimentos relativos aos mesmos, o j uiz indagará dos jurados se
se acham habilitados ajulgar a causa ou se precisam de mais algum
esclarecimento.
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Paragrapho unico. Se qualquer dos jurados declarar que pre-
cisa do novos esclarecimentos, o juiz mandará que o escrivão ou as
partes Ih'os forneçam ou os dará, conforme se tratar de questão de
facto ou de direito.

Art. 261. Se os jurados se declararem habilitados para julgar a
causa, O juiz passará a propor á votação, quesito por quesito, man-
dando escrever as perguntas, á proporção que forem sendo feitas, o
as respostas. á medida que forem sendo apuradas.

Das perguntas e respostas lavrar-se-á um termo feito pelo escri-
vão o assignado pelo juiz e pelos jurados.

Art. 262. A votação a que se refere o artigo antecedente far-
se-á sob a presidencia, do juiz, a portas fechadas, na mesma aala
em que se estiver celebrando a sessao, e aimittida ~nate a pre-
sença do escrivão, do promotor, do accusador, e do defensor do réo,
querendo.

Paragrapho unico. Na conferencia (to julgamento não será per-
rnittido que as partes ou o promotor publico produzam &legações,
offereçam requerimentos ou tomem parte por qualquer outra forma
na decisão do Jury.

Art. 263. Aos jurados, cada vez que o juiz propuzer uno que-
sito, serão distribuidas duas cedulas, escriptas pelo escrivão, con-
tendo uma a palavra—Sins—e outra a polavra—Não— com as quaes
votarão, collocando uma delias, dobrada, eus urna que para ias lhes
será apresentada pelo porteiro do Tribunal e, depois, entregue ao
juiz.

Art. 264. O juiz abrirá a urna, retirará ostensivamente as cedu-
las natio existentes, contando-as em voz alta o, verificando que são
nove, as abrirá, uma por uma, proclamando os votos nellas escri-
ptos, que irão sondo contados pelo escrivão, findo O que animadora
o juiz o resultado pelo seguinte rn alo: «Ao quesito tal o Jury res -
pendeu—sim—por tantos votos e—não—por tantos votos ou vice-
versa»; ou: «Ao olosito tal o Jury raspondeu—sim—por unani-
midade do votos ; ou não—por unanimidade de votos.

Art. 265. Se a resposta dó Jury a algum dos quesitos estiver
em oontradicção com outra ou outras já preferidas, o juiz, depois de
explicar aos jurados em que consiste a contradicçã,o, porá de novo
em votação os quesitos a que se referirem as respostas contradi-
ctorlas.

Art. 266. Se pela resposta dada a qualquer dos quesitos o jui
verificar que ficam prejudicados os demais, que teria de propôr
assim o declarará, dando por finda a votação.

Art. 257. As decisões do Jury serão tomadas por maioria de
Votos.

Art. 268. Se o Jury negar o facto ou, affirmantlo-o, reconhe-
CU alguma dirimente ou justidcativa, o juiz, absolvendo o accusa-
do, ordenará immediatamente a sua soltura, se a decisão far una-
nime ou o crime afiançavel.

Art. 269. Se o Jury afirmar a existencia do facto e a respon-
aabilidade do réo, o juiz condemnal-o-á na pena correspondente ao
gráo, segundo as regras de direito.

Art. 270. Se, pelas respostas do Jury, se verificar a illegitimi-
dado do accusador, o juiz julgará perempta a causa, absolvendo o
réo da; accusação.

Art. 271. Franquoada a entrada na sala e conduzido o solo
perante o Tribunal, o juiz publicará a sentença que houver lavrado.

Art. 272. Uma vez passada em julgado a sentença de absolvição,
não mais poderá o réo ser processado pelo mesmo facto

Art. 273, Da sessão do julgamento o escrivão lavrará uma acta,
assignada pelo 'residente.

Art. 274. A' proporção que forem occorrendo, o escrivão irá
Tazeado constar da acta, em relatorio, os seguintes factos

I, a insulina° do Tribunal ao toquo de campainha, presentes
osjurados ;

II, a verificação das cedulas
III, a chamada dos jurados, com indicaçáo do nome dos que

galt arem
IV, as multas impostas aos jurados que deixarem de compare-

cer e as relevadas aos que provarem excuso legitima, com referencia
aos officios ou requerimentos archivados ;

V, o numero de jurados presentes ;
VI, o nome dos jurados que forem dispensados de servir na nessão;
VII, o sorteio dus supplentes ;
VIII, o adiamento da sessão, quando se der, declarando-se o

motivo
IX, a abertura da sessão, presente numero legal, e a declaração

do processo que vao ser julgado
X, a chamada das partes e das testemunhas, o seu compareci-

mento, ou não, á sossão ;
XI, as penas impostas pelo juiz ás partes e ás testemunhas que

faltarem
XII, a sentença do perempção da acção, se fôr proferida
XIII, o facto de terem sido recolhidas as testemunhas em togar

de onde não possam ouvir os debates nem as respostas umas das
outras ;

XIV,a formação do Conselho, com indicação dos nomes dos jura-
dos sorteados, das recusações feitas pela accusaçã,o ou pela defesa

XV, o compromisso tomado aos membros do Conselho ;

XVI, o interrogatorie d.o réo com remissão ao termo de que
trata o art. 140 e que será junto aos autos ;

XVII,a leitura das peças do processo enumeradas no art.' 251;
XVIII,os debates e a menção das testemunhas que depuzairem

tepois da accusação e depois da defesa ; 	 -
XIX,a consulta do juiz ao Conselho sobre a necessidade de novos

esclarecimentos sara bem julgar a causa, a resposta do Conselho
e tudo quanto a esto respeito occorrer

XX, a leitura dos quesitos polo juiz, a sua, consulti ás partes
sobro requerimentos a respeito, e o que fôr requerido

XXI, a deliberação do Conselho sob a presidencra do juiz, a
portas fechadas, o a presença, ou não, do ministerio publico, do
accusador e do defensor do réo

XXII,as respostas dos jurados aos quesitos com remissão ao
termo de que trata o art. 261 e que será junto aos autos ;

XXIII,a publicação da sentença do juiz na presença do réo, a
portas abertas, e qual a sua decisão ;

XXIV, a appellação da parto ou do ministerio publico, 80
houver ;

XXV,os requerimentos das partes, do ministerio publico
dos jurados, no correr do julgamento, e o despacho do juiz,

CAPITULO III

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PRESIDL'NTE DO nunuriAL DO :URI

CAPITULO IV

DO PROTESTO POR NOVO JUAT

Art. 276. O réo a quem por sentença do jury fôr imposta a
penado prisão com trabalho, por 20 annoo ou mais, poderá . pro-
testar por julgamento em novo jury, fazendo este protesto dentro
de oito dias, depois de lhe ser notificada a sentença.

Art. 277. Nesse caso se procederá a novo julgamento em outro
jury, o qual será formado de maneira que nelle não entre algum dos
jurados que proferiram a primeira, decisão, presidindo o Consolo
outro juiz que não aquelle que lavrou a sentença do condemnação1

CAPITULO V

bos ACTOS PREPARATORIO3 133 . JULGAMENTO PELO TRIBUNAL PENAL

Art. 278. Nos crimes que forem da competencia do Tribunal
Penal, o juiz da instrucsão, logo que houver passado em julgado a
sentença de prol:macia, mandará que os autos sejam remettidos para
julgamento ao respectivo Presidente.

Art. 279. O presidente designará, por despacho, para servir
de relator um outro juiz que não o da instrucção o ao qual serão os
autos conclusos.

a 1. 0 O relator mandará logo dar vista em cartorio ás partes a
ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias, • conjunctamente,
findo o qual ser-lhe-ão os autos, de novo, conclusos por égual
prazo.

a 2.* Vistos os autos, o relator pedirá dia para julgamento.
Art. 280. Designado dia pelo presidente, O relator ordenará

a citação das partes e mais diligencias que forem necessarias:
partes poderão requerer que, para a audiencia do julgamento, sejam
citadas as testemunhas que arrolarem ou as que já houverem de-
posto, afim de ser reiaquiridas.

Art. 281. Teeminadas as diligencias, e conclusos os autos, o
relator apresental-os-á em mesa para julgamento.

Art. 282. Na sessão designada, sor& o processo submettido a jul.-
gamento, indepondenterdente do revisão'dos demais juizes.

Art. 275. Ao presidente do Tribunal do Jury compete, além das
outras attribuições que lhe são conferidas neste Codigo:

I, regular	 policia das sessõos e prenior os desobedientes ;
II, requisitar o auxilio da força publica, que ficará sob sua'

exclusiva autoridade
III, regular' os debates ;
IV, conhecer das excusas dos jurados, dispensai-os do compa-

rocimento das sessões, multal-os e relevar-lhes as multas
V, resolver as questacs incidentes que não dependam de

iecisão do Jury ;
VI, nomear defensor ao réo que o não tiver ou quando o consi-

derar indefaso ;
VII, fazer retirar da sala o réo, que, com injurias ou ameaças,

obstar ao livro curso do julgamento, proseguindo-se neste caso ia.
dependentemente de sua presença ;

VIII, suspender a sessão pelo tempo indispensavel á execução
de diligencias requeridas ou julgadas necessarias, mantida a incom-
municabilidade dos jurados ;

IX, interromper a sessão por algum tempo para repouso seu
e dos jurados, mantida a incommunicabilidade destes,



CAPITULO VI
DO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL PENAL

Art. 283. Na sessão do julgamento, presentes os juizes do
-Tribunal, o representante do ministerio publico, o queixoso, havendo,

réo nos crimes inafiançaveis, seus advogados e procuradores, o
presidente annunciará. o Julgamento da causa e mandará apregoar
as partes e as testemunhas.

Art. 284. Applica-se ao processo de julgamento perante o Tri-
bunal Penal o que está, disposto nos a,rts. 239, 240, 241, 242, 243
e 244.

Art. 285 Scindir•se-á unicamente o julgamento nos termos do
art. 170 § 40, se no processo figurarem, como autores ou cumplices,
Menores de 14 annos.
• Art. 286. Presente o réo, será interrogado pelo juiz na fôrma
fio art. 139 §§ 1 a 12 e 15 e do art. 140.

Art. 287. E' licito aerréo requerer a leitura do processo ou das
peças que indicar.

Art. 288 Após o interrogatorio, o relator fará a exposição do
'tacto com todas as suas cireurastancias e dos termos do processo.
• § 1. 0 Em seguida,o presidente concederá a palavra ao queixoso,
denunciante, assistente ou seus representantes e ao ministerio publico
jaara produzir a accusação, e depois ao réo, por si ou por seu advogado,
Para a defesa.

§ 2.° Cada uma das partes não poderá falar por mais de 30 mi-
nutos, podendo esse prazo ser prorogado, uma vez, por ogual tempo.

Art. 289. Sobre o depoimento das testemunhas perante o Tri-
.bunal Penal observar-se•á, o que está disposto nos a,rts. 253 e 255.

Paragrapho unico. Qualquer dos juizes do Tribunal pode fazer
ãs testemunhas as perguntas que entender necessarias.

Art. 290. Terminada a defesa, o presidente do Tribunal convi-
liará o relator a dar o seu voto, abrindo-se a discussão entre os juizes,
finda a qual serão apurados os votos, inclusive o do mesmo presidente,
que votará em ultimo logar.

Paragrapho unico. Se os votos forem divergentes, prevalecerá
a decisão da maioria, quer quanto á absolvição quer quanto á con-
dem ração, e, entre os votos que condemnarem, o que fôr mais favo-
ravel ao réo.

Art. 291. O accordão será eseripto nos autos polo relator, no
prazo maximo de cinco dias, e dele deverão constar as conclusões
das partes, as requisições finaes do ministerio publico, os fundamentos
de facto 'e de direito e a decisão. Será assig nado pelo presidente e
pelos demais juizes, devendo o que fôr vencido fundamentar o voto
divergente.

Paragrapho unico. Se o relator fôr vencido, o presidente desi-
gnará outro juiz para redigir o accordã,o.	 .

Art. 292. A' sentença de absolvição proferida pelo Tribunal
Renal applica-se a disposição do art. 272.

Art. 293. Os accordãos serão registrados em livro especial.

CAPITULO VII

po PROCESSO B JULGAMENTO NA CORTE DE APPELLAÇIO EM PRIMEIRA E.
UNICA INSTANCIA

Art. 294. A queixa, ou denuncia, por crime funceional, cujo co-
nhecimento competir á Côrte de Appellação em primeira e unica
instancia, será apresentada ao Presidente, o qual nomeará um juiz
preparador, que ordenará o processo, seguindo-se, quanto á instrucção
criminal, os termos do Livro 11, Titulo I, Capitulos I .e II, deste
Codlgo.

Art . 295. Encerrada a instrueção, conclusos os autos, o juiz
preparador proferirá, dentro de cinco dias, sentença pronunciando
ou nao o réo, ou o absolvendo in limine, de accordo com as disposições
do Capitulo V do Titulo I do Livro II.

Art. 296. &mente da sentença que não pronunciar o .réo
ou o absolver in Entine haverá recurso, interposto pelo Procurador
Geral ou pelo queixoso.

Art. 297. O recurso não terá effeito suspensivo ; será interposto
por petição ou termo nos autos, dentro de cinco dias contados da
Intimação ás partes, seus procuradoies ou advogados,

Paragrapho unico. Dentro de aguai prazo, contado da interno-
tição do recurso, deverá o recorrente juntar aos autos as allegações
p documentos que tiver, podendo o réo requerer vista em cartorio

ara impugnal-as por outros cinco dias.
• Art. 298. Pronunciado o réo, ficará, desde a data da intimação

sentença, sujeito a todos os seus effeitos nos termos dos arts. 191
e 192.

Art. 29. Proferida a sentença de pronuncia, o juiz preparador
pandará que os autos "sejam remettidos para julgamento ao Presi-
dente do Tribunal, seguindo-se, então, o processo estabelecido no
arts. 279 a 293.
• Art. 300. A' decisão final, eondemnando ou absolvendo o réo,
podem ser oppostos os seguintes embargos:

I, de declaração, quando houver na sentença alguma ambigui-
dade ou contradicção, ou quando se tiver omittido algum ponto
Sobre que deveria ter havido condemnação ;

II, de nulidade da senteoça e do processo ;
III, infringentes do julgado.
Art. 301. Os emba-gos devem ser apresentados dentro de cinco

dias contados da publicação do aceordam em presença das partes, ou
de sua intimação, a qual será feita sob pregão em audiencia, se a
parte não fôr enconGrada.

Art. 302. A vista dos autos para embargos será dada por des-
pacho do relator.

Art. 303. No caso do art. 300 n. I a parte requererá por sim-
ples petição que se declare o accordam ou se expresse o ponto
omittido da condemnação.
• Paragrapao unico. Junta a petição aos autos, deverá o relator
apresental-a na l a sessão ao Tribunal, que decidirá sem fazer outra
alteração no julgado.

Art. 304. Os embargos de nulidade da sentença e do processo
e infringentes do julgado serão articulados e podem ser acompanha-
dos de quaesquer documentos.

§ 1. 0 As partes terão vista em cartorio por cinco dias cada uma
para impugnação e sustentação dos embargos. e, findo este prazo,
serão os autos conclusos ao relator, que pedirá dia para julgamento.

§ 2. 0 No dia designado, feito o relatorio e discutida a causa,
serão julgados os embargos.

Art. 305. Depois do relatorio e antes da votação, é permittido
o debate oral entre as partes, não podendo cada uma deltas falar
por mais de 30 minutos.

CAPITULO VIII

DA. APPELLAÇÃO

Art. 306. Cabe appellação das sentenças definitivas, proferidas
pelo Jury, polo presidente do Tribunal do Jury, pelo Tribunal Penal
ou por seu presidente. A appellação deverá ser interposta por
petição, ou termo nos autos, dentro do prazo de tres dias, contados
da data do julgamento, se o réo esteve presente, o da data de sua
intimação ao réo ou ao seu advogado, se o julgamento teve logar á
revelia.

Paragrapho unieo. A appellação poderá tambem ser interposta
verbalmente ao ser proferida a sentença.

Art. 307. Da sentença do Jury podem as partes appellar :
1, quando tiver sido proferida contra a prova dos autos ;

II, por nullidade manifesta do processo ;
III, quando i. pena applicada pelo presidente não estiver de

a.ccordo com a-deeisão do Conselho.
Paragsapho unico. Dado provimento á appellação nos casos dos

ns. I e Il, o Tribunal Superior na tildará submotter o réo a novo
Jury, do qual não poderão fazer p trte o presidente do Tribunal e os
jurados que tiverem servido no primeiro Julgamento.

, No caso do n. III, o Tribunal reformará a decisão, applicando a
pena legal.
• Art. 308. Qualquer que seja o fundamento da appellação, o
Tribunal Superior tomará conhecimento da sentença do Tribunal
Penal, para eonfirmal-a ou revogal-a.

Art. 309. Interposta a appellação, os autos serão immediata-
mente remottidos ao Tribuna/ Superior.

Se a remessa fôr embaraçada na instancia inferior, o appel-
lante requer- rá, ao juiz ad quem expedição de ordem ao juiz ou
Tribunal inferior para fazer•lhe a remessa dos autos, sob as penas
da lei.

Art. 31O. o prazo sem ser interposta a appellação, o
escrivão certificará haver a sentença passado em julgado e imme-
diatamente fará os autos conclusos ao juiz para a execução.

Art. 311. A appellação seguirá nos proprios autos. Quando,
porém, houver mais de um réo, e todos não tiverem sido julgados,
ou todos não tiverem appellado, ficará traslado, que o juiz
mandarátirar, remettendo os originaes ao Tribunal Superior dentro
do prazo maximo de 30 dias.

Art. 312. Tara effeito suspensivo a appellação:
I, da sentença condemnatoria ;
II, da sentença absolutoria, quando se tratar de crime inafiana

çavel e a absolvição não tiver sido por unanimidade de votos.
Art. 313. Apresentados os autos ao Tribunal Superior, o presi-

dente designará relator que mandara dar vista em cartorio por 10
dias, cada um, ao appellante e ao appellado, dizendo por ultimo
o ministerio publico, se não fôr o appellante.

Paragrapho unico. Quando forem varios os appellantes ou
appellados, o prazo será distribuido entre os mesmos. Findo o
prazo, com razões ou sem alias, subirão os autos ao relator, que,
examinando-os dentro do 10 dias, pedirá dia para o julgamento.

Art. 314. Na sessão designada para o julgamento, apregoadas
as partes e relatada verbalmente a causa, abrir-se-á a discussão,
dando o presidente a palavra a cada uma das partes por meia hora,
péimeiro ao appellante e depois ao appellado; para sustentar as
suas allegações com as provas dos autos e novos documentos que
poderão apresentar, seguindo-se a discussão entre os juizes e a
decisão do Tribunal. 	 -



§ 1.° Autos da votação, pode qualquer dos juivs pedir seja
adiado o julgamento do prosesso, de urna para outra sessão, se,
pela importancia do fel to, qui= tombem ter vi sta dos autos para, com
melhor conhecimento de causa, dar o seu voto.

§ 2.° Adiado o julgamento, somente poderão tomar nelle parte
os juizes que assistiram ao debate.

•Art. 313. A sentença será re ligida e publicada ou na mesma
sessão do julgamento ou ata seguinte.

Art. 316. A's sentenças proferidas em segunda instancia s3-
mente podem ser oppostos embargos de declaração, "deduzidos por
simples requerimento, sendo os mesmos decididos pelo Tei bunal
primeira conferencia. Esses embargos só poderão ter por fim escla-
recer algam ponto duvidoso, obscuro, omisso ou contradictorio do
Recordam embargado.

LIVRO III

DOS PROCESSOS EsPECra.E3

TITULO 1

DO PROCESSO DAS CoNTRAVENÇÕES PREVISTAS NA LEI Pesar.

; Art. 317. Será iniciado mediante auto do flagrante ou portaria
da autoridade policial competente o processo das seguintes contra-
venções previstas na lei penal:

I, inhumação de cadaver em contravenção ás leis o regula-
mentos

11, loterias o rifas
III, jogo e aposta
IV, casas de emprestimo sobre penhorei ;
V, uso de armas ;
VI, contravenções de perigo commum
VII, disfarce do sexo.
VIII, sociedades secretas
IX, a,ffixação de cirtazes, estampas, desenhos, manuscriptoa,

disticos ou lettreiros em logares públicos
X, plantar arvores ou quaesquer vegetaes, que se embaracem

nas linhas telegraphicas ou telephonicas, fazes obras que obstruam
os esgotos o vedem o escoamento das aguas, fazer queimadas ou de- I
positar meterias inflammaveis na proximidade das linhas, atar

• animaes aos postes, colloear sobre os fiJs objecto que possa causar
damnificação ou impedir o transito dos guardas pelas linhas ;
• XI, mendicidade;

XII, embriaguez
XIII, vadiagem ;
XIV, capoei vagem, salvo quando o contraventor perpetrar simul-

taneamente algum crime ou contravenção que doa ser processada
e julgada na forma do Livro II deste 00dig0.

Paragrapho unico. As demais contravenções, previstas na lei
penal, serão processadas o julgadas na conformidade do Livro II deste
'Codigo.

Art. 318. No caso de prisão em flagrante, será incontinenti la-
vrado o respectivo auto, em que, depois de qualificado o contra-
ventor, deporão duas ou tres testemunhas, recebendo em seguida a
autoridade a defesa eseripta ou verbal. .

§ 1. 0 No dia immediato serão ouvidas as testemunhas de defesa
em numero de tres no mexiam o, interrogado o contraventor,
'juntos ao processo os documentos o allegações que apresentar.

§ 2.° Não tendo havido prisão em flagrante, será o contraven-
tor citado para comparecer vinte e quatro horas depois da citação,
e, inquiridas duas ou tres testemunhas, seguir-se-ão os demais
termos do paragrapho anterior, salvo o caso do revelia, cru que será
immediatamente encerrado o processo.

§ 3. 0 Nos casos em que o réo se livra solto, lavrado o auto de
flagrante, será o contraventor immediatamente posto em liberdade,
seguindo-se 03 termos do processo , estabelecido no paragrapho
anterior.

§ 4.° Soe contraventor fôr menor de 21 annos, ser-lhe-a nomea-
do curador, que o assista em todos os'termos do processo.

Art. 319. O prazo estabelecido para conclusão do processe, tenha
.ou não havido prisão em flagrante, poderá sor prorogado por mais
43 horas, para a realisação de buscas, apprehensbes, acareações,
exames de qualquer natureza, ou da identificação do contraventor
punido como vadio.

Art. 30 No caso de prisão em flagrante ou de busca efectuado,
com as formalidades prescriptas neste Codigo, serão desde logo arre-
cadados o depositados os oujectos que, nos termos da lei penal,
passam a pertencer á Fazenda Nacional por força da sentença con-
dernnatoria.

• Art. 321. Nas contravenções que deixem vestigios ou exijam
comprovação mais precisa do facto, a autoridade procoderá de accordo
,com o art. 13, § 1° deste Codigo, °juntará ao processo, de' ida-
'anente rubricados, osescriptos e documentos que sirvam de °temeu-
stos do convicção ou attestem os antecedentes do contraventor.

Art. 322. As testemunhas devem ser especialmente inqiiiridae
i sobre a natureza da contravenção, de accordo com a lei penal.

Art. 323. Terminados 03 prazos estabelecidos e interrogado o
contraventor, se houver comparecido ou estivar preso, a autoridade
mandará que, feitas as devidas communicaçÕes ao Gabinete de Iden-
tificação e do Estatistica, seja o processo remettido aoluiz compe-
tente para o julgamento.

Art. 324. Apresentados os autos ao juiz, mandará este ouvir o
representante do ministerio publico no prazo improrogavel do 24
horas e intimar o contraventor para, dentro do mesmo prazo, con-
tado da intimação, requerer as diligencias legaes convenientes á sua
defesa. Taes diligencias deverão ter logar dentro das 48 horas
seguintes.

Paragrapho unico. Poderá o juiz, ex-o [fiei°, interrogar o con-
traventor e, ex-olficio ou a requerimento deste, reinquirir as teste-
munhas que depozoram perante a autoridade policial.

Art. 325. Se o contraventor nada requerer ou fôr considerado
revel, seguir-se-á o julgamento.

§ 1. 0 Da sentença cabe appellação com effeito suspensivo, se a
sentença fôr condamnatoria e meramente devolutivo se fôr de absol-
vição. apella.ção que será interposta e processada nos termos dos
arts. 303, 309, 310, 311, 313, 314,315 0316, sendo, porém, as razões
oferecidas na instancia inferior dentro do prazo do tres dias.

§ 2.° Poderá o contraventor prestar fiança nos termos deste
Codigo, salvo se for vagabundo, isto d, sem profissão licita e domi-
cilio certo.

Art. 326. Nenhum contraventor, pela primeira vez condomnado
como va lio e que houver cumprido a pena, poderá ser do novo
processado pela mesma contravenção dentro do prazo assien Ido no
termo em que se obrigar a tomar oceupação licita, devendo acom-
panhar o respectivo alvará de soltura um s ilvo-conducto, que o de-
tido receberá no momento de ser posto em liberdade.

TITULO 11

DO PROCESSO DAS CONTRAVENOES ÁS LEIS, REGULAMENTOS E POSTURAS
MUiNICIPAES E AS LEIS E REGULAMENTOS SANITARIOS.

• . Art. 327. O processo das contravenções ás leis, regulamentos a
posturas municipaes e ás leis e regulamentos saniteados será iniciado
e concluido na mesma audiencia, ou, no maximo, na se guinte, repro
sentada a accusação pelos respectivos procuradores doo Feitos ou
solicitadores.

Art. 328. Constitue fundamento do processo o respectivo auto
lavrado com as formalidades prescriptas nas leis municipaes e sa-
ratarias pela autoridade competente.

Art. 329. Os autos de contravenção serão lavrados em duplicata,
sendo remettido um exemplar ao respectivo procurador dos Feitos e
o outro deixado no local em que habitar ou fôr encontrado o contra-
ventor ou o responsavel pela contravenção ou entregue a pessoa da
casa em que morar, com a expressa declaração da citação feita para
pagar a multa dentro do prazo legal ou se vêr processar, findo tal
prazo, sob pena do revelia.

§ 1. 0 Além da certidão da entrega, será. inserido na folha
°Meai da Prefeitura, ou naquella que publicar o expediente da Dire-
ctoria da Sande Publica, um aviso relativo a cada imposição de
multa com as declarações e communicações necessarias.

§ 2.° 03 autos lavrados pelos funccionarios administrativos da
municipalidade ou da Saude Publica ou pelas autoridades policiam
farão fé sobre os factos a que se referirem até prova em contrario,
independentemente da confirmação em juizo pelos ditos funccionarios
ou autoridades.

§ 3. 0 Quando lavrados por autoridades policiaes, qualquer que
soja a contravenção ás leis, regulamentos e posturas municipaes,
serão remettidos á Prefeitura, para envial-os ao respectivo procuras
dor dos Feitos.

Art. 330. Os autos de contravenção o mais termos do processe
poderão ser impressos, sendo subscriptos pelo funccionario res.
pectivo.

Art. 331. O juiz poderá adiar o julgamento para a audienola
seguinte, somente no caso de accumulação de serviço ou quando o
contraventor mandar excursa legitima.

Art. 332. Na audiencia aprazada, será apregoado o contraventor
e, comparecendo esto pessoalmente ou por seu procurador, ser-lhe-á
permittido produzir defesa escripta, juntar documentos, oferecer
testemunhas de defesa ou requerer que venham deli& os funcciona•
rios que lavraram o auto. Os depoimentos serão tomados sumula.
riamente e de plano. .

1. 0 Inquiridas as testemunhas, terá a palavra o procurador
ou solicitador dos Feitos para produzir a accusação, se entender
conveniente, seguindo-se a defesa oral do contraventor.

§ 2.° A accusação e a defesa não excederão de um quarto de
hora para cada uma das partes.
• § 3: De_ tudo quanto occorrer na audiencia do julgamento se

fará um auto resumido e logo após será proferida a sentença, tla
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qual caberá appellação com effeito suspensivo, se fôr condemna-
toria.

Art. 333. Quando houver de se proceder a exames, vistoria ou
outra qualquer diligencia, será adiada pelo tempo que fôr necossa-
rio á audiencia do julgamento.

Art 334. Quando se tratar de contravenção ás leis, regulamentos
ou posturas sobro obras, demolição, intordicçã,o ou despejo, e de re-
vogação de licença ou fechamento de estabelecimento, será affixado
no local da contravenção um edital dando conhecimento ao contra-
ventor da pena em que incorreu.

Art. 335. Estando presente o contraventor, por si ou por seu
procurador, a appellação será interposta na mesma audiencia, em
que fôr proferida a sentença. No caso de revelia poderá sei-o dentro

•de tres dias, contados da sua publicação na folha official da Prefei-
tura ou naquella que publicar o expediente da Directoria de Saude
Publica.

Art. 336. O representante da accusação só poderá appellar na
mesma auchencia do julgamento.

Art. 337. A appellação será processada julgada na fôrma do
art. 325 g 1°.

Art. 338. A's razões de appellação podem as partes juntar docu-
mentes , bem como justifi rações que hajam produzido com citação do
reprmntante da aCethEiy.i0.

LIVRO nr,

TITULO UNICO

DA. EXECUQ410 DA SENTENÇa

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•Art. 339. A execução das sentenças criminaes compete
1, nos processos da competencia do Jury e do Tribunal Penal,

ao jn iz da instrucção ;
nos processos de contravenção, ao juiz respectivo.

III, nos processos da competencia da Côrte de Appellação em
primeira e unica instancia, ao relator.

Art. 340. O rôo condemnado pôde voluntariamente apresentar-
se em juizo e recolher-se á prisão para cumprir a pena.

Art. 341. Não se considera pena a suspensão administrativa
nem a prisão preventiva dos indiciados, a qual, todavia, será com-
putada na pana legal, com desconto da 60 parte.

Art. 342. Sempre que o rôo, pendente a appellação por elle in-
terposta, houver completado o tempo do prisão preventiva equiva-
lente, segundo a regra estabelecida no artigo antecedente, á pena a
que foi condemnado, o juiz da execução mandará pôl-o immediata-
mente em liberdade, sem prejuizo do julgamento da mesma appella-
ção. Se, por(m, a parte accusadora ou o ministerio publico houver
appellado da sentença, o réo só será posto em liberdade se houver
completado o tempo de prisão preventiva equivalente, segundo a
mesma regra, ao maximo da pena pedida pela accusação.

Art. 343. O condemnado que se achar em estado de loucura só
entrará em cumprimento da pena quando recuperar a integridade
de suas faculdades mentaes.

g 1. 0 Se a loucura sobrevier durante a execução da pena, esta
ficará suspensa emquanto se mantiver a enfermidade, caso em que
o condemnado será recolhido a manicomio official.

g 2.° O tempo em que durar a enfermidade será computado na
pena que foi imposta ao eondemnado.

Art. 344. Ao condemnado será ministrado, no estabelecimento
onde tiver de cumprir a pena, trabalho adequado as suas aptidões
• compleição, bem como a neeessaria instrucção.

•Art. 345. Se ao condemnado fôr applicada, além da pena corpo-
ral, a de privação ou suspensão do exereicio de alguma arte, pro-
fissão ou emprego, o juiz da execução providenciará para que seja
cumprida a pena de suspensão ou privação depois de executada a
pena corporal,

CAPITULO I/

bo RODO DO EXECUÇÃO DA SENTENÇA'.

Art. 346. A execução da sentença inilia•se logo que a mesma
tenha passado em julgado e a pena será cumprida na prisão que o
juiz designar, de accordo com o disposto neste Codigo.

Será cumprida :
1, na Casa de Correcção, se fôr de prisão com trabalho ou do

prisão celular ;
I/, em colonia correccional, se o eondemnado fôr vadio, men-.

digo valido ou capoeira ;
III, em escola oorreecional, se o eondemnado fôr maior de 14 e

menor de 21 annos.

Art. 347. Passada em julgado a sentença condeinnatoria, o juiz
da execução, logo que recebe.' os autos, fará extraSir uma guia,
que, com o preso, remetterá ao director do estabelecimeiGo onde
mesmo tiver de cumprir a pena.

Art. 348, A guia deve conter
I, o nome do condemnado ou a alcunha por que fôr conhecido ;
II, copia da individual de identificação ;
III, o teor da sentença e a data em que terminar a pena.
Art. 249. O director da penitenciaria passará recibo da entrega

do réo para ser junto aos autos da execução e abrirá o respectivo
lançamento no livro proprio.

Art 350. Se a pena fôr disciplinar o imposta por infracção de
deveres do cargo, será cumprida na Casa de Detenção em comparti-
mentos dislánctos dos destinados aos presos por crimes communs.

Art. 351. A pena de suspensão do emprego privará o condem -
nado de todos os seus empregos durante o tempo da suspensão, e
o inhibirá do ser nomeado para outros, salvo sondo de eleição
popular.

Art. 352. O juiz da execução, no mesmo despacho em quu
mandar cumprir a sentença, ordenará as diligencias nocessaigas
para a liquidação da multa, se houver.

Art. 353. Quando a multa fôr de tantos por cento do valor de
qualquer objecto, se este já estiver liquidado e conhecido, o juiz
mandará pelo escrivão fazer a conta e intimar o reo para, dentro
de oito dias, recolher ao Thesouro Nacional a respectiva impor-
tancia.

Paragrapho unico. Quando, porém, o valor desse objecto não
fôr conhecido, o juiz nomeará um arbitrador para o liquidar, fazendo
o mesmo a conta.

Art. 354. Quando a multa fôr correspondente a uru certo espaço
de tempo, o arbitrador verificará quanto pôde o condemnado haver
em cada dia pelos seus bens, emprego ou industrias regulando•so
por esse arbitramento o valor da multa a pagar.

Paragrapho unico. O juiz não é adstricto ao arbitramento, pelo
que, se entender que a liquidação é evilentemente exaggerada ou
diminuta, poderá ou ex-officio ordenar que se proceda á segunda
liquidação por outro arbitrador ou corrigir o arbitramento no que
achar exaggerado ou diminuto.

Art. 355. Aos arbitradores é applicavel o disposto no art. kd
deste Codigo.

Art. 356. O laudo deve ser offerecido dentro de '3 horas, a
contar da vista dos autos em cartorio, e dentro de outras 48 horas
o juiz o homologará ou reformará.

Art. 357. Do arbitramento cabe recurso nos termos do Capitulo
VI do Titulo I do Livro II deste Codigo.

Art. 358. Concluido o prazo de oito dias, se o réo não tiver
pago, o escrivão fará logo nas 2- horas seguintes os autos conclusos
ao juiz para converter a multa em prisão, segundo as regras
seguintes

g 1. 0 Se a multa imposta fôr correspondente a certo espaço de
tempo, a commutaçã,o será em prisão cellular por esse mesmo
tempo.
• g 2.0 Quando a multa fôr som relação a tempo, o juiz nomeará
arbitrador que calcule os dias necessarios ao réo para ganhar rs
importancia da multa, e nesse tempo lhe será commutada.

Art. 359. A commutação da pena de multa, que não fôr cor-
respondente a certo tempo, nunca poderá exceder de tres mezes de
prisão cellular. Dessa commutação cabe recurso nos termos do
Capitulo VI do Titulo I do Livro II deste Codigo.

Art. 360. Concedendo-se a amnistia, o indulto ou a commutação
de pena, o governo remetterá cópia da lei ou decreto ao juiz com-
potente para que solte o agraciado ou laça executar a nova pena
quando se tratar de simples commutação.

Art. 361 O juiz verificará se a amnistia, o indulto ou a commu-
tação de pena se referem ao réo ou ao processo e, achando-as con-
formes, mandará que se cumpram.

Art. 362. Compete dar cumprimento ás leis e decretos de coa.
cessão de amnistia, indulto ou commutação de pena

I, ao juiz perante o qual se estiver processando o feito ;
II, ao juiz da execução.
Art. 363. No caso de indulto ou commutação de pena, verifl-j.

condo o juiz que houve ob ou subrepção de alguma circumatancitS
essencial que deveria influir para denegação da graça, devolverá o.
decreto, expondo respeitosamente a mencionada circumstancia.

Paragrapho unico. Decidida pelo poder competente a duvida.
proposta pelo juiz, mandará este cumprir o indulto ou executa/a',
a eommutaçao.

Art 364. Se o condemnado allegar a preseripção da condem-
nação, serão os autos conclusos ao juiz da execução, que sobre o
Incidente proferirá sentença, da qual caberá recurso méramunte
devolutivo, processado nos termos do Cap. VI do Tis, I do Livro II.
O recurso subirá em autos apartados, quando a decLão for contra 44
prescripção alegado.
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LIVRO V-

DO HABEAS-CORPUS'

.	 TITULO I

DISPOSIOES PRELIMINARES

TITULO II

DO PROCESS) DO IIABEAS-OORPUS

rc• Art. 376. Apresentada petição de habeas-,corpus, O ' pre
taidente da Côrte de Appellação ou •o juiz 4o .Tribunal Penal"

verificando que é caso delia e que o requerimento se acha devida-
mente instruido, mandará immediatamente expedir a ordem pare
que lhe seja apresentado o paciente no dia e hora que designar, se
estiver preso.

§ 1.° A ordem de h,abeas-corpus será eseripta'pelo eserivtão o má..
gnada pelo juiz e deverá conter determinação expressa ao
detentor para apresentação ao paciente. O official encarregado da
diligencia lavrará certidão da intimação do detentor e da execução
da ordem.

§ 2.° No caso de desobediencia, será expedido mandado de prisão
contra o detentor e depois autuado este e processado na fôrma
da lei penal.

§ 3.° Neste caso, o presidente da Côrte de Appellação ou o juiz
do Tribunal Penal providenciará para ser o paciente tirado da
prisão por meio de busca e apresentado em juizo.

Art. 377. Nenhum motivo escusará a falta de apresentação do
paciente, salvo

I, grave enfermidade do paciento, e, neste caso, o juiz irá ao
legar vel-o

II, fenecimento, ou não identidade de pessoa ;
III, não ter a pessoa a quem se attribue a detenção o paciente

sob sua guarda.
Art. 378. Serão sempre requisitadas da autoridade ou pessoa

que ordenou a prisão ou deu causa ao constrangimento informação
por eseripto sobre os motivos do seu acto.

Art.379. O detentor deverá declarar á ordem de que autoridade
tem preso o paciente.

Art. 380. O paciente poderá apresentar advogado para 4edozir
o sou direito e, se fôr menor, ser-lhe-á dado curador'.

Art. 381. Quando dos documentos apresentados se reconhecer
evidentemente a illegalidade do constrangimento, o juiz ou Tribunal
a quem se impetrar a ordem de habeas.corpus poderá ordenar a
iminediata cessação do constrangimento mediante caução arbitrada
pelo mesmo juiz ou. Tribunal, atO, que se resolva definitivamente.

TITULO III

DO JULGAMENTO DO UABEAS CORPLIS NA CÔRTE DE APPELLAÇU

Art. 382. No dia mareado para o julgamento o presidente fará
o relatorio, interrogará o paciente, se estiver presente, e dará a,
palavra ao mesmo paciente, ao seu advogado ou ao impetrante
para verbalmente deduzir o seu direito. Nos casos de prisão civil
que interesse algum cidadão, o Tribunal não soltará o preso sem
mandar vir essa pessoa e ouvil-a summariamente perante o queixoso.

Art. 383. O julgamento terá logar na mesma sessão.
Art. 384. Se a decisão fôr favoravel ao paciente, e este estiver

proso, será logo mandado em paz, salvo se da informação prestada
pelo detentor constar outro motivo de prisão.

" Paragrapho unico. A decisão do Tribunal será immediatamente
commuoicada, para os effeitos legaes, á autoridade que ordenou a
prisão ou deu causa ao constrangimento.

§ 1°. Se o habeas-corpus fôr concedido para evitar ameaça de
violencia ou coacção ou impedir illegalidado ou abuso do poder, será
dado ao paciente um salvo-conducto, passado pelo secretario do Tri-
bunal e essignado pelo Presidente.

§ 2°. A decisão que determinar a expedição ex-officio de uma
ordem de habeas-corpus será autuada com os documentos a que se
referir, constituindo fundamento do processo, que seguirá os termos
estabelecidos neste Codigo.

TITULO 1V

DO JULGAMENTO DO KHABEAS-CORPUSD PELOS JUIZES DO TRIBUNAL
PENAL

Art. 385. Apresentada uma petição de habeas-corpus, examinará
o juiz se foram observadas as formalidades legaes; no caso contra-
rio, mandará por seu despacho que o impetrante preencha. as que
foram omittidas.

§ 1°. 'Estando em devida fôrma a petição, naandará autual-a e
expedir a ordem de habeas-corpus, observadas as disposições dos
Titules I e II deste Livro

§ 2°. Quando o juiz do Tribunal' Penal expedir eco officio uma.
ordem de habeas-corpus, servirá de base ao respectivo processo o
despacho que decretar a expedição deita com os documentos que
mandar juntar.

§ 3°. Procedidas as diligencias legaes e interrogado o paciente,
se comparecer, o juiz proferirá nos autos a sua decisão funfs
dementada no prazo maximo de 24 horas do recebimento da petição,
concedendo ou não a ordem impetrada.

§ 4°. Se a decisão fôr favoravel ao paciente, o escrivão passar/
logo o alvará de soltura, que será assignado pelo juiz e sem liem"

itransmittido ao detentor para fazer cessar mn~tamente o conN
strangimento.

" Art. 365. O habeas-corpus tem legar
I, sempre que alguem soffrer violencia, ou coacção, por illega-

lidade, ou abuso de poder ;
II, sempre que alguem se achar em imminente perigo de

soffrer violencia, ou coacção, por illegalidade, ou abuso de
poder.

Art. 366. Podem requerer habeas-corpus
I, qualquer pessoa, nacional ou estrangeira, em seu favor ou

de outrem ;
II, o ministerio publico.
Art. 367. Independentemente de petição, qualquer juiz do Tri-

bunal Penal ou a Côrte de Appellação pôde fazer passar, e,x-officio,
ordem de habeas-corpus, todas as vezes que, no curso de um pro-
cesso, chegue ao seu conhecimento, por documento ou depoimento
de uma testemunha maior de toda a excepção, que pessoa parti-

-

	

	 cular ou autoridade tem illegalmente alguem sob sua guarda ou
detenção.

Art. 368. A petição do habeas-corpus deve conter
I, a assignatura do impetrante ;
Ir, o nome da pessoa que soffre a violencia ou coacção e o de

quem é della, causa ou autor ;
III, a declaração da especie de constrangimento que soffre ;
IV, no caso de ameaça do violencia ou de coacção, as justas

razões do seu temor.
Art. 369. A Côrte de Appellação e os juizes do Tribunal Penal

farão originariamente, dentro dos limites de suas respectivas juris-
dicções, passar de prompto a ordem de habeas-corpus impetrada nos
casos previstos, seja qual fôr a autoridade local que haja ordenado
a violencia ou coacção, ou pretenda exercel-as, com excepção da
autoridade policial militar nos casos de jurisdicção restricta e quando
o constrangimento ou ameaça fôr exercido contra pessoa da mesma
classe e sujeita a regimen militar.

Art. 370. São competentes para conceder habeas-corpus quaes-
quer juizes ou Tribunaes criminaes superiores, na hiera.rchia, á
autoridade de quem emanou a ordem illegal.

Art. 371. A concessão .do habeas-corpus não rõa termo ao
processo nem obsta a ulterior procedimento judicial, que Dão esteja
em desaccordo com os fundamentos da sentença de habeas-corpus.

Art. 372. Se s. sentença concedendo o lutbeas.corpus reconhecer
a nullidade do processo. será este renovado no juizo competente,
supprindo-se as formalidades substanciaes que tenham sido omit-
lidas.	 -

Art. 373. A prisão ou constrangimento julgar-se-á illegal em
qualquer dos seguintes casos:

I, quando não houver justa causa ou o facto não constituir
crime ;

II, quando o paciente estiver preso por mais tempo do que
determina a lei ;

III, quando o processo estiver evidentemente nullo
• IV, quando a autoridade que deu a ordem não tinha direito de
o fazer ;

V, quando tenha cessado o motivo que autorisava o constran-
gimento.

Art. 374. A Côrte de Appellação ou o ' juiz do Tribunal Penal,
ordenando a soltura do paciente em consequencia do habeas-corpus,
condemnará nas custas a autoridade que • houver ordenado o con-
strangimento ¡Ilegal, quando reconhecer que esta, por abuso do
poder, haja procedido de má fé.

§ 1. 0 Neste caso será remettida ao representante do ministerio
publico copia das peças necessaries para promover a acção penal
contra a autoridade responsavel.

§ 2.° E' garantido, egualmente, o direito de justa indemnisação
a favor de quem soffror o constrangimento illegal, contra o respon-
savel de mã fé pela violeneia ou coacção.

• Art. 375. O administrador da prisão, escrivão, official de justiça
ou autoridade policial que, de qualquer modo, embaraçar ou pro-
crastinar a expedição de uma ordem de habeas-corpus, a conducção
e apresentação do paciente ou a sua soltura, será multado pelo juiz

• competente na quantia de 200$ a 500$, além das penas em que in-
cerrer na forma da lei penal.
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•	 e 60. Se o habeas-corpus fôr concedido para evitar ameaça de
• Ylolencia mi coacção ou impedir ilegalidade ou abuso de . poder, ao

paciente será dado um salvo conducto, passado pelo escri.vão e as-
ifgnado pelo juiz.•

TITULO V

DOS RECURSOS DAS DECISUES PROFERIDAS SOBRE 411A.BEAS•CORPUS>

Art. 386. Das decisões proferidas sobre hubeas-corpus dá-se
recurso:

I, para a Carte de Appellação, ex-officio, da decisão dos juizes do
Tribunal Penal concedendo a liberdade do paciente ou ordenando a
Cessação da ameaça do constrangimento, e voluatario, interposto
pelo proprio paciente ou pelo impetrante, se fôr indeferida a petição
Ou denegada a soltura.

II, para o Supremo Tribunal nos termos da lei federal.
Art. 387. O recurso será interposto no prazo de cinco dias,

contados da intimação por simples requerimento, em que o recor-
,*ente deduzira as raies pelas quaes entende ser injusta a decisão
recorrida.

Paragrapho unico. Os autos serão apresentados na instancia
superior dentro de 48 horas, não prejudicando ao recorrente qual-
quer demora.

Art. 388. O recurso não suspende os efeitos do habea.s-corpus
concedido.

Art. 389. No julgamento do recurso a Côrte de Appellação po-
derá desde logo resolver definitivamente sobre a meteria do mesmo,
éts em vista dos autos forem dispensaveis novos esclarecimentos e o
Comparecimento ulterior do paciente.

. •

LIVRO VI

DISPOSIÇÕES GDRAES

TITULO I .

DAS AUDIENCIAS

• Art. 390. Em todos os juizos criminaes haverá duas ou mais
audienclas semanaes conforme a affiuencia do serviço.

§ 1. 0 As audiencias, realisadas exclusivamente no Forum, e as
sessões dos tribunaes nas respectivas sedes, serão publicas,
oom assistencia do escrivão ou secretario do Tribunal, °Meia/
de justiça e continuo, em dia e hora certa, aainunciaclo o seu prin-
cipio pelo simples pregão do official de justiça, salvo os casos
exceptuados neste Codigo.

a 2.° Se da publicidade da audieneia, em - razão da natureza
do processo, resultar escandalo, ineon eeniente grave ou perigo
para a ordem publica, o juiz ou Tribunal poderá, ex.officio ou a
requerimento da parte ou do ministerio publico, determinar que a
mesma audiencia se effectue a portas cerradas, ou limitar o nu-
mero das pessoas que pretendam assistil . a. A ordem será inserida
nos autos do processo.

Art. 391. Nas audiencias o sessões dos Tribunaes os especta-
dores, as partes e os escrivães conservar-se-ão sentados ; todos,
porém, se levantarão quando falarem aos juizes ou quando estes
se levantarem para qualquer acto do processo.

a 1. 0 Haverá nas audiencias assentos collocados á direita do
juiz, unicamente destinados aos advogados graduados em direito.

e 2.° A's audiencias deverão estar presentes, comparecendo
com antocedencia, os escrivães, officiaes de justiça, continues o
porteiro dos auditories e tribunaes, sob pena de multa de 100$
a, 200$000.

§ 3.° Os escrivães tomarão assento nas audieneias por ordem
fie sua antiguidade no officio, e os officiaes de justiça, continues
e porteiro permanecerão de pé junts á sede do Juiz para cumprir
suas ordens.

Art. 392. Nas audienclas os escrivães darão, mediante ordem
do juiz, as informações nocessarlas aos processos, o de tudo
quanto oceorrer tomarão notas explicitas em seus protocollos.

Art. 393. Dos termos de audioncia, que serão lidos em voz
alta pelos escrivães e rubricados polo juiz, deverão cites extrahir
Copia por Inteiro para juntarem aos respectivos autos.

Art. 394. Os advogados requererão sentados, pela ordem de
sua antiguidade, e depois deites os solicitadores, procuradores e
partes.

Art. 395. Nas salas das audiencias e sessões dos tribunaes, as
pessoas que concorrerem ao acto não poderão entrar no recinto
destinado ao pessoal do juizo e advogados.
. Art. 396. A policia da audiencia é confiada ao respectivo juiz
011 presidente do Tribunal, que poderá exigir o !sue fôr couve-
talante á manutenção da ordem e ao respeito devido as autoridadds_

cabendo-lhes, para esse fim, requisitar a necessaria força publica,
que ficará inteiraments á sua disposição.

Art. 397. Os que assistirem as audiencias manter-se do respei-
tosamente e em silencio, sendo•lhes vedadas quaesquer mani-
festações de approvação ou desapprovação.

§ 10 . No caso de transgressão, o juiz fará retirar da sala
os transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos
e autuados na forma da lei penal e deste Codigo.

§ 2, 0 Se o accusado que comparecer á. audiencia injuriar O
juiz, autoridades, testemunhas ou mesmo pessoa extranha ao
processo ou ainda perturbar por qualquer forma a b•Sa ordem da
audiencia, será immediatamente retirado da sala e autuado,
reconduzido á prisão, se estiver anteriormente preso, prose-
guindo-se na audiencia semente com assistencia do advogado.

Art.398. E' expressamente vedado ao representante do ministerlo
publico, aos advogados, procuradores ou solicitadores usarem, nas
audienelas, de expressões injuriosas, violentas ou aggressivas contra
a autoridade publica, testemunhas ou quaesquor outras pessoas, e
bem assim discutirem ou fazerem explanações ou commentarios so-
bre assumptos alheios ao processo e que de modo algum sirvam
para eselarecel-o.

Paragrapho unico - Aos infractores que não attenderem à ad-
vertencia do juiz será cassada a palavra. Neste caso, o juiz no-
meará outro defensor ao réo ou um accusador ad hoc.

Art.399. A's auliencias e sessões dos tribunaes ninguem poderá
assistir com armas defesas, excepto

I, os agentes da autoridade publica em diligencia ou serviço.
II, os officiaes e praças do exercito ou da armada e da policia na

conformidade dos seus regulamentos e quando em serviço nos juizos
ou Tribuuaes.

Art. 400. Os juizes usarão sempre de peas vestes tfflges nas
audiencias e sessões dos Tribunaes.

TITULO II

DAS CUSTAS

Art. 401. Todas as custas e emolumentos doiam ;Á juiz, edi
crivães e demais funccionarios do juizo, do ministerio pupilou e da
policia, em processos e actos dependentes da justiça criminal e da
policia, serão arrecadados em sello federal como renda da União,
pela forma estabelecida no respectivo regimento, incorrendo em
suspensão e responsabilidade o funccionario de justiça ou de po-
licia que perceber remuneração sob qualquer pretexto.

Art. 402. A sentença que julgar a acção criminal, ou qualquer
dos seus incidentes ou recursos, condemnará o vencido nas custas.
Havendo mais de una vencido, as custas serão pagas pro rata.

Art. 403. Exceptuam-se desse preceito
I, o ministerio publico

os presos notoriamente pobres e assim reconhecidos em
at testados do autoridades judiciarias ou policiaes.

Art. 401. Responde integralmente pelas custas o queixoso que
desistir da acção privada, ranuncial-a ou della decahir.

Art. 405. Quem requer um acto que ninguem impugna devo
ser condemnado nas custas ex-causa.

Art. 406. Será condemnado nas custas dos actos do processo que
Wein annullados o juiz ou o funecionario judicial ou policial que
houver dado causa á nullidade.

Art. 407. Não se retardará a expedição e julgamento dos pro-
cessos em qualquer instancia par falta de pagamento do sello e
preparo, que poderão ser pagos uepois.

Art. 408. Julgada a causa em ultima instancia, proceder-se•á
á conta das custas a que se refere o art. 402 o dos sellos devidos.

§ I.° Rubricada pelo juiz a conta, della e da sentença condem-
natoria remetter-se-á a certidão ao Thesouro Nacional para pro-
ceder á cobrança executiva.

a 2.° As custas devidas ás partes, advogados e procuradoreg
serão por estes cobradas executivamente na fôrma de direito.

TITULO III

DA ExzcuçÃo DÁS MULTAS IMPOSTAS NO CORRER. DO PROCESSO E NO3
REGULAMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 409. As multas previstas neste Codigo ou nas leis e regu-
lamentos de organisação Judiciaria e impostas pelas autoridades
competentes no correr do processo aos jurados, peritos ou pessoas
que nelle intervenham, serão cobradas executivamente e ex-officio
Isolas mesmas autoridades que as impuzerem.



TITULO VII	 • -
DAS RELAÇÕES DAS AUTORIDADES JUDICIARIAS CRIMINAIS COA( d)

GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA t,

§ 1. 0 Imposta a multa, será . publicado edital de que constem o
nome do multado, a importancia da multa e o prazo d.e cinco dias
para a defesa.

§ 2.° Se o multado não apresentar excusa dentro do prazo do
edital, ou se esta não fôr procedente, a autoridade, fazendo autuar

• a certidão da citação e a cópia do edital, expedirá mandado exe-
cutivo, que será processado perante o mesmo juiz do crime pela

• forma estabelecida no Codigo do Processo Civil para as acções exe-
cutivas.

§ 3.° Se a multa fôr imposta por autoridade policial ou decor-
rente de regulamentos administrativos, observar-se-ão as disposições

• dos §§ 1° e 2°, remettendo-se, entretanto, ao juiz competente, devi-
damente autuadas; a certidão da citação, copia do edital e a escusa
do multado, se fôr apresentada, afim de ser processada a acção exe-
cutiva nos termos do paragrapho anterior.

Art. 410. A importanda da multa será recelhida ao Thesouro
Nacional por meio de guia passada pelo escrivão, que funecionar.

TITULO IV

DO PROCESSO DAS INFRACÇÕES DISCIPLINARES

Art. 411. As penas disciplinares previstas neste Codigo ou nas
leis e regulamentos de organisação judiciaria, quando commettidas
pelos juis.,es e demais funccionarios de justiça, serão impostas medi-
ante representação ou sx-officio e precedendo audiencia do infractor.

§ 1°. Ouvido o infractor, responderá no prazo improrogavel de
tres dias, sob pena de revelia.	 •

§ 20 . Se em sua resposta allegar factos que exijam prova, ser-
lhe-ão concedidos mais cinco dias, dentro dos quaes apresentará
todos os documertos e esa.eirmahas de defesa, cujos depoimentos
serão tomados em um só termo no processo instaurado.

§ 3°. A decisão qao julgar umeedente ou improcedente a in-
fracção será intimada ao infractor e delia não caberá recurso ;

Art. 412. Quando a pena imposta fôr a de imita e o infractor
não recolher ao Thesouro Nacional a sua impor:anela dentro do prazo
de -18 horas, será contra elle intentada a acção executiva, na forma
do Titulo anterior.

TITULO V

DO PROCESSO DE REFORMA DE AUTOS PERDIDOS E EXTRAVIADOS

Art. 413. Quando, por qualquer causa, forem extraviados ou
perdidos em primeira ou segunda instancia os autos originaes de
processos crimes proceder-se-á do seguinte modo:

§ 1. 0 Se existir e fôr exhibida cópia auhentica ou certidão do
processo ou da sentença passada em julgado, será uma ou outra con-
siderada como original.

§ 2.° No caso contrario, proceder-se-á á reforma dos autos no
juizo competente, colligindo-se as provas ainda existentes sobre o
facto criminoso e a sua au :orla.

§ 3.° No coraer da nova instancção, o juiz requisitará do Gabinete
do Identificação e do Estatística todos os esclaaecimentos precisos,
pcalendo as partes e o ministerio publico, somente para estabelece-
rem a p eexistencia e o teor do processo extraviado ou perdido,
offerecer tostemunhao e produzir dccurneolos.

Art. 414. Terminada a instrucção, serão conclusos os autos ao
juiz perante o qual corria o processo original e que o julgará ou não
restaurado, com recurso volunta do para a Corte de Appellação.

Art. 415. O autos assim restaurados substituirão os originaes,
produzindo os mesmos effei toa legaes. Apparecendo, porém, os origi-
naes, prevalecerão estes.

Art. 416. Até a decisão que julgar restaurados os autos extra-
viados, continuará a produzir effeito a sentença condemnatoria em
execução, quando constar da respec iva guia archivada no estabe-
lecimento cindo o réo estiver cumprindo a pena.

Art. 417. Além da responsabilidade criminal, responderão
egualmente pelas custas em dobro os que derem causa ao extra-
vio de autos.

TITULO VI

DAS FÉRIAS

Art. 418. São feriados no fôro criminal os domingos e dias de
festa nacional como taes declaradas em lei.

Art. 419. Todos os actos e termos do processo criminal e da
investigação policial podem ser praticados em férias forenses e nos
dias feriados, exceatuadas, apenas, as sessões de julgamento, que
não podem ser marcadas para domingos e dias de festa nacional.
Os Julgamentos iniciados, entretanto, em dia util não se in.terroms
pem pela superveniencia do feriado.

Art. 420. A identificação procedida mediante o processo dact
loseopico ou outro que fôr posteriormente adoptado servirá na in
strucção criminal como elemento de comprovação dos antecedentes st
accusado e da reincidencia, e terá logar:

I, no caso de flagrante dolicto ou de prisão preventiva ;
II, no de pronuncia ;
III, no de condemnação.
Art. 421. No caso de absolvição passada em julgado Sel'a 601.4

eellada a individual dactyloscopica.
Art. 422. A todo o processo será junta a individual dactylos;

copica do accusado, tomada perante a autoridade policial no casd
de flagrante delieto, ou no proprio Gabinete de Identificação e dd
Estatisbtica nos demais casos.

Art. 423. Todos os accusados presos nos casos do art. 4
estão sujeitos á identificação, excepto os que o forem pelos anotiV.,bã'
seguintes :	 •

prisão adm:nistrativa ;
11, detenção pessoal ;	 •

III, crimes politicos
IV, adulaerio ;	 jiV, contravenções, salvo quando se referirem á exploração etc

jogo, loterias e rifas, mendicidade, embriaguez, vadiagem e cies.
poeiragem.

Art. 424. Os antecedentes do accusado serão comprovados pelas
certidões do Gabinete, de accôrdo com o processo estabelecido no res-
pectivo regulamento.

Art. 425. A' requisição dos juizes criminaes, fornecerá Immo.;
diatamento o Gabinete as necessarias informações ou cópias de
anteriores sentenças, referentes ao aecusado, sujeito a processo est
Julgamento.

Art. 426. Para o fim do artigo antecedente e sob pena de multa
de 50$ a 100$000, os escrivães dos juizos criminaes e o secretario da;
Côrte de Appellaçao EA:9 obrigados a remetter ao Gabinete, dentro
do prazo de oi:i, dias, contados da data em que tenham sido proferidas,
cópia das senãnças que pronunciarem ou não pronunciarem o réo;
ou o absolve-em in 1:mine o dos despachos ordenando o archivamento
da denuncia ou queima

Art. 427. Esse. cópia será junta aos respectivos promptuarios
organisados no Gabinete e só aos juizes será fornecida como comple
mento de prova de antecedentes em outro procosso instaurado con-
tra o mesmo accusedo.

TITULO VIII

DA ESTATISTICA POLICIAL, JUDICIARIA E PENITENCIARIA,

Art. 428. A estatistica policial, judiciaria e penitenciaria, a
cargo do Gabinete de Identificação e de Estatistica, do accôrdo
com o seu regulamento, versara sobre os factos occorridos annu-
alraente.

Art. 429. A estatistica policial comprehende todos os se-viços
mencionados nas leis e regulamentos especiaes da Policia do Iaatéi-
cto Federal.

Art. 430. A estatistica judiciaria comprehende a criminal e a
do movimento dos processos e julgamentos, e delias constarão em
quadros distinctos

I, os crimes praticados durante o anuo, com especificação da
natureza de cada um, dos mezes em que °ocorreram, dos locaes e
horas em que foram perpetrados, e dos instrumentos do crime
contra a pessoa e vida ;

II, as contravenções em especie, segundo os districtos poli
ciaes

III, as armas prohibidas que tiverem sido apprehendidas.;
IV, o numero de delinquentes (autores e cumplices) com espe-

cificação dos crimes que praticaram, da eclode, d.o gra° do
instrucção, nacionalidade, estado civil, côr o profissão ;

V, o numero de contraventores, com especificação das con-
travenções em que incorreram e demais caracteristicoa estabelecidos
no numero anterior ;

VI, os crimes communs e contravenções levadas ao - conhecia
mento dos juizes e Tribunaes

VII, os crimes funccionaes
VIII, as sentenças que pronunciarem ou não o réo, ou o

absolverem, proferidas na instrucção criminal, quer originaria-
mente quer em grão de recurso ;

IX, os julgamentos, quer em primeira quer em segunda inss.
s tancia

X, as penas impostas ;
XI, os habeas-corpus concedidos e os denegados
XII, os processos de contravenção preparados pelas auteri-,

dades policiaes ;
XIII, os processos de menores de 14 annos.
Art. 431. A estatistica penitenciária comprehende t



TERMOS
	

PENAS

Mínimo	 Maxim°	 Prisão eellular por menos de

1008000

2003000

3003000

400000

5003000

600$000

700$000

800$000

1:0008000

2:0003000

4:0003000

5:000$000

6:0003000

8:00W00

9:0040,0

10:004000

Seis mezes.

Um anuo.

Um anno o seis mezes,

Dons annos.

Dons canos e seis MOZCS.

Tres annos.

Tres annos e seis meles.

Quatro ermos.

I, entradas e sabidas mensaes de presos nas Casas de Detenção
e de Correcção, e outros estabelecimentos . destinados ao cumpri-
mento da pena ; • 	 •

II, entradas e sabidas por nacionalidade, estado civil e côr ;
III, entradas e sabidas segundo a edade, a instrucção e o

tiexo
IV, entradas e "sabidas segundo os crimes e penas.
Art. 432. A estatistica geral será acompanhada de diagrammas

demonstrativos da porcentagem cte crimes e contravenções, segundo
as especieS e os districtos policiaes, e de um minucioso relatorio
que, além de outros dados fundamentaes, assignale o coefficiente da
criminalidade, as suas caus is, a reincidencia e a predominancia
ethnographica dos delinquentes.

Art. -423. Os quadros de estatistica geral serão organisados de
accôrdo com os modelos fornecidos pelo Gabinete de Identificação e
de Estatistica ao secretario da Côrte de Appellação,aos escrivães dos
juizes criminaes, director da Casa de Correcção, delegados, directo.
ros, administradores ou inspectores das repartições subordinadas

policia do Districto Federal.

DISPoSIOES ESPECIAES E TRANSIToRIAS

Art. 434. Os processos pendentes ao tempo da execução deste
Codigo proNeauirão de accôrdo com as suas disposições.

Art. 435". Este Codigo entrará em vigor trinta dias depois da
sua public,ição.

Art. 436. Ficam revogadas todas as leis, decretos, regula-
mentos e instrucções sobre o processo criminal, e quaesquer dis-
posições em contrario.

Tabella .da fiança

OBSERVAÇÃO - E3sa tabella não se applica áquelles er:mes que, em-
bora panidos com menos de quatro ann u cl.3 prisão, são, entretanto'
considerados inatiançaveis por leis especiaes.
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